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1- ATA DA 118• SESSÃO, 
EM 9 DE AGOSTO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 

186/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera dispo~ 
sitivo da Lei n~> 5:107, de 13__de se­
tembro de 1966, impondo novo en­
cargo à empresa que rescinde con­
trato de trabalho de empregado, 
sem justa causa. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME 
- Vôo inaugural do avíão ''EMB-

SUMÁRIO 

120 Brasíliã'', construido pela 
EMBRAER. Necessidade da con­
clusão dõ:ls obras de construção das 
BR-364 e 317, no Estado do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Trabalhos desenvolvidos na 
VI Conferência Interparlamentar 
da Comunidade Européia/Améri­
ca Latina. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - Observações sobre atos 
praticados pelo Governo Federal 
durante o recesso parlamentar do 
mês de julho próximo passado, por 
afetarem a vida polífíca, eConômica 
e social do País, 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
11/83 (n~' 72/83, na Casa de ori­
gem), que revoga o Decreto-lei n~' 

865, de I 2 de setembro de 1969, res-

tabdecendo a autonomia do Mu­
nicípio de Santos, no Estado de 
São Paulo. (Em regime de urgên­
cia.) Aprovada pelo plenário a pre­
judicialidade da matéria declarada 
pela Presidência. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n11 

105/81 - Complementar (n~' 

60/75, na Casa de origem), que al­
tera disposi"tivo da Lei Comple­
mentar n~' I de 9 de novembro de 
1967, que estabelece requisjtos 
mínimo_s de população e renda 
pública e a forma de consulta pré­
via às populações locais, para a 
criação de novos munidpios. Apre­
ciaç-ão adiada por fulta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n11 7 
de 1983 (n~' 80/83, na Casa de ori­

- gem), de inlciatíva do Senhor Presi­
dente da República, que altera a 
compoSição e a organização inter-
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Ata da 118• Sessão, 
em 9 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Moacyr Da/la e Milton Cabral. 

ÀS 14 HORAS E.30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ~ Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente;- Claudionor Roriz - Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexan­
dre CQsta- José Sarney- Alberto Silva - Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel 
- Nilo Coelho -Guilherme Palmeira - Luiz Caval-
cante- Albano Franco- Lourival Baptista- Passos 
Põrto- Jutahy Magalhães,--- Luiz Vianna -João Cal­
mon -José Ignácio - Moacyr Da lia -Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro - Roberto Saturnino- Itamar 
Franco- Murilo Badarõ- Fernando Henrique Cardo­
so- Benedito Ferreira- Henrique SantUio- Mauro 
Borges - Gastão Müller - Roberto Campos - José 
Fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi - Af­
fonso Camargo- Alvaro Dias- Eneas Faria- Jaison 
Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Car­
los Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteç-ão de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"-Secretârio irá proceder à leitura do Expcdien-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 712, DE 1983 
da ('omissão de Redaciio 

Redação final do Projeto de Decreto Le!):islativo nQ 
33, de 1980 {n" 55/80. na Càmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 33, de 1980 (n9 55/80, na Câmara 
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na dos Tribunais Regionais do Tra­
balho que menciona, cria cargos, e 
dá outras providências. Apreciaçio 
adiada por falta de qu~rum. 

-Projeto de Resolução n9 

161/81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e _Colonizadora 
Rio Candeias Ltda., a área d~ 

33.~000- hectares, no Território âe 
Rondônia, para a implantação de 
projeto de bovinocultura. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

280/77 (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n~> 
233/79), de autoria do Senador Jo­
sé Sarney, que institui_o voto distri~ 
tal e dá outras providências. Apre­
ciação adiada po~ falta de quorum. 

SENADOR VIRG!LlO TAVO­
RA, como Uder - Imp-rocedênda 
das críticas dos Srs. Humbel-to Lu­
cena e 1iamar Franco aos contratos _ 
celebradosp_elo Br_asi! com o _FMI._ 

1.5- DESIGNAÇAQ~ DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

-Projeto de Resolução n9 
74/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial SjA, 
uma área de terras devolutas do Es­
tado, com aproximadamente 
30.000 (trinta mil hectares). Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

..:..... Projeto de Lei do Seriã:do n~' 

233/79, (Tramità-rido em conjunto 
Coril O Projeto de Lei do Sena(jo n~' 
280/77, de autoria do Senador Tar~ 
so Dutra, que institui o sistema 
eleitoral mistp_ e dã outras provi-· 
dências. ApreCiação Bdiada por fal­
ta de quorum. 

2 - DISCURSO PRO FERIDO 
EM SEsSÃO ANtERIOR 

-Do Sr. Almir Pinto, proferido 
na sessà9 de 8-8-83. 

3- REPUBLICAÇÃO 
. 1.4- DISCURSO$_ PRONUN· 

CIADOS APOS A ORDEM DO 
DIA 

-&posição proferida pelo Sr. 
Ministro Emane Galvêas no Sena­
do Federal, na sessão de 23-3-83~ 
bem como a.s respostas de S. Ex• a 
indagações dos Srs. Senad._ores. 

-Requerimento n~' 196/82, soti~ 
citando nos termos dos arts. 75, 
"A", 76 e 77 do Regimento Inter~ 
no, a criação de uma Ü;!mi.ssão_ _Es~ 
pecial lnte~na, composta de 7 
membros, para, no prazo de 180 
dias, realizar estudos sobre reforma 
tributária. Apreciatão adiada por 
falw de quorum~ 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- P.ro.blema da dívida externa _do 
Brasil. Encaminhamento à Mesa de 
projeto de_ de<: reto legislativo, de­
téfrTtíniilldo qu-e o Pode( Executivo 
denuncie, no prazo de 48. horas, o 
texto do convênio consultivo fir­
mado.com o Furido-MOnefário In~ 
ternacional. 

4-MESA DIRETORA 

_5 -.LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
M!SSOES PERMANENTES 

dos Deput~dos), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peraçã_o entre o Governo-:-da República Federativa_ do 
Brasil e o Gover_fiQ__Qª República Argentina para o De­
senvolvimento e a Aplicação dos Uso$ .Pacífico~ da Ener­
gia Nuclear, celebrado em_Buenos .Aires, a 17 de maio de 
1980. 

Sala das Comissões, 9 de_agosto de 1983.- Loroanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 712, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~" 
33, de 1980 (n<? 55/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da ConstituiÇão, e 
eu, ______ , Presidente do Senado F~deral, pro-
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação celebra­
do entre o GO\·emo da República Federativa do Brasil 
e o Go,·erno da R~pública Argentina para o Desenvol~ 
vimento e a Aplicaçio dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear, em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [<:> b aprovado o texto do Acordo de Coope~ 
ração celebrado entre o Goverii.o da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Argentina para o 
Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da. 
Energia Nuclear, em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. 29 Este De<:reto Legislativo entra em vigor na 
.. data de sua publicação. 

PARECER N• 713, DE 1983 

Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
38, de 1981 (n9112/81, na Câmara dos Deputados). 

- -Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta-a redação final do Projeto ·de 
De<:reto Legislativo n~' 38, de 1981 (n~>ll2J8l, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de 
Delimitação Marítima entre a República Federativa do 
Brasil e a· República Francesa, concluído em Paris,_ a 30 
de janeiro de 1981. 

Sala das Comissões, 9 de agosto de 1983.--.: L_omanto 
Júnior, Presidente - José Lins, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 713, DE 19$3 

- Redação final dO ProJeto de Decreto LegislsitiV()n-9. 
38, de 1981 (n~>ll2/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Tratado de Delimitação Marfti .. 
ma concluído entre o Governo da República Federatf .. 
va do Brasil e a RepúbUcã Francesa, em Paris, a 30 
de janeiro de 1981. 

O Congr~so Nacional decreta: 

Art. 19 E aprovado o texto do Tratado de Delimi~ 
tação Marítima concluído entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a República Francesa, em Paris, a 

30 de janeiro de 1981 . 
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Art. 2"~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicução, 

PARECER, N• 714, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
9, de 1982 (n~> 129/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComTssào apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' 9, de 1982 (n' 129/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordq sobre 
Transporte Marítimo concluído entre o GoVerno da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979. 

Sala das Comissões, 9 de agosto de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator- José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 714, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nt 
9, de 1982 (nQ 129/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nadonal aprovou1 no.s 
tenno_s do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova. o texto do Acordo sobre Transporte 
Marítimo conclUído entre o Governo da Replibllcit 

-- Fede_r~tlva do Brasil e o 9!Jverno da República Fede­
ral da Alemanha, em Brasíliã., ã. 4"'de abril de 1979. 

o• Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 19 E aprovado o texto do Acordo sobre Trans­

- ]?arte Maritimo concluído entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal 
d_a Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de s.ua publicação. 

O SR. PRESIDNETE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto·de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 186, DE 1983 

Altera -dispositivo da Lei n~> 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, impondo novo encargo à empresa que 
rescinde contrato de trabalho de empregado, sem jus-­
ta causa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' O art. 69 da Lei n' .5.107, de_l3 de setembro 
de 1966, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

. "Art. 6<:> Ocorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa; fi­
cará esta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante: 

1- os valores relativos aos depósitos do mês da 
rescisão e do imediatamente anterior, que ainda não 
houver sido recolhido ao banco depositário; 

11- importância igual a dez pOr cento (10%) dos 
valores referidos no inciso anterior e de montante 
dos depósitos, da correção monetária e dos juros ca­
pitalizados na sua conta vinculada, correspondentes 
ao período de trabalho na empresa; e 
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!II - importãnda correspondente a dois (2) sa­
lários mínimos, a título de multa. 

§ !9 Quando ocor.ter despedida por culpa recí­
proca ou força maior, reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata o inciso 11 deste 
artigo será de cinco por- cento (5%), obrí&ada a im­
presa aos demais pagamentos nele previstos. 
• • ' • • ~,-,_. • • • • • • •' • • ~·ro • • • • • • • • • • • • • • • • • • '• • •;: 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. 39 Revogam-se as disposiÇões-em coritrârio. 

Justificação 

Busca o presente_ projetO alterar o texto do art. 6" da 
Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966 (FGTS), para o 
fim de acrescentar aos encargos_ já lmpo~tos à empresa 
que despede empregado sem justa causa o deter que pa­
gar, diretamente a ele- empregado- importância cor­
respondente a dois salários mínimos, a título de multa. 

O que se quer, na verdade, ê desencorajar o despedi­
menta de empregados pelas empresas, objetivo que cer­
tamente será alcançado, com a adoção da medida preco­
nizada, já que o ônus da rescisão contrãtual sem justa 
causa ficará excessivamente avantajadO. 

Sala das Sessõés, 9 de agosto dC 1983.- Nelson-Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.107. DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

............ -.. -.---.----,.-~------···-···--.-.········ 
Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 

por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obriga­
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referents ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houver Sido reco­
lhido ao Banco Depositário; além da importância igual a 
lO% (dez por cento) desses valores e do montante dos de­
pósitos, dã correção monetária e dos juTOs capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
trabalho na empresa. 

§ 19 Quando o_correr despedida por culpa reéiproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo será de 5%_(cinco por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. -

§ 2"' As importâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do artigo 
477 da CLT, e eximirão a emPresa exclusivamente quan-
to aos valores discriminados_. __ - -

.................... -. ,_,__ .~ .......... '--------'··-~:;'~ 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­

gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte díscurso.) -Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Ao tomar conhecimento do vôo inaugural do avião 
EMB-120 Brasília, "construído pela EMBRAER, 
lembrei-me diante das dificuldades que o nosso País en­
frenta, de um pensamento cunhado pela sahedoria ingle­
sa: 

"Em plena luz do dia, a coisa mais distante que· 
podemos ver ê o sol. Mas, na escuridão da noite, po-

demos ver estr_elas rililhões de vezes mais long:ln­
quas. Lembre-se disso da próxima vez que seu mun· 
do escurecer." 

Eis aí materializado um ponto de vista válido para os 
- -dias difíceis que estamos vivendo, relacionando-se com o 
tra~alho realizado pela EMBRAER- Empresa Brasi· 
!eira de Aeronáutica- sem alardear, sob o silêncio dit<i.­
do pela sua organização e mais precisamente como _ _afir­

mara o Ministro Délio Jardim de Mattos: 

__ _'~Em 13 anos de existência, .sem paterna!ismos 
governamentais e lutando, muitas vezes, contra a in­
compreensão dos que a pretendiam nivelar por bai­
xo, transformou-se em um grande e consolidado 
parque industrial, onde sete mil aJmas escrevem 
com o coração história de determinação, amor e co­
ragem. Seus nomes voam por muitos continentes 
nas asas dos sonhos transformados em realidade." 

Sua Excelência expressou-se dentro da realidade que 
só ser a indústria aeronáutica brasileira. Suas palavras, 
pronunciadas com a experiência haurida ao longo da sua 
vida profissional merecem uma reflexão, porque plenas 
de sobriedade, definem sua confiança no BrasiL 

Nós também comungamos da confiança, do otimismo 
_e do entusiasmo do Ministro Délio Jardim de Mattos, 
pois estamos certos de que o nosso País libertar-se-á, sa­
neando sua economia, tendo como espelho a política de 
austeridade da EMBRAER. 

Não há dúvida de que, com a produção de aeronaves 
desse tipo, o Brasil estará conquistando mercados, au­
mentandO seu gráfico -de exportação que virá contribuir 
para engrossar o seu intercâmbio comerciaL Segundo 
notícias divulgadas pela imprensa, o projeto, que custou 
cer~ de 160 milhões de dólares, a partir de 1985 estará 
sendo coberto com as encomendas já em marcha, até 
agora de 107 1,1ni_dades, sendo 50% para o exterior. E o 

__ s:_u ~~!dente, Coronel Ozires Silva, a~rmou que 

"a partir de 1985, vencida a dura luta que se ini­
cia neste momento para a homologação nacional e 
intúnaciorlal do_ B'rasília, a noVa aeronave brasileira 
_começará a ser entregue aos operadores; uma carrei­
ra que esperamo"s Venha ser tanto ou mais promisso­
ra do_ que o nosso pioneiro Bandeirante." 

Eis patenteada mais uma conquista do Brasil, que teve 
em Santos Durilont o seu pioneiro· e inspirador. O vóo 

_ü1augural feito pelos pilotoS CO!riandanie LUís Fernando 
Cabral e Sérgio Moura, com a presença -do Presidente 
Aureliano Chaves, do Ministro da Aeronáutica e outras 

-autoridades, bem como 3.250 convidadO-s, representou 
um notável evento e uma admirável conquista da nossa 
engenharia aeronáutica. 

Faço minhas as palavras finais do Ministro, na sua 
justa exaltação, ao afirmar que 

"Ao ensejo do primeiro vôo do Brasília, gostaría­
mos de dizer à Nação que o segredo do sucesso da 
EMBRAER não está, apenas, na tecnologia sofisti­
cada, nos conhecimentos mercadológicos ou na vi­
são empteSãriãl; o segredo do nosso sucesso está na 
união pela causa, sem ã qual não estaríamos aqui 
para dizermos emocionados: aqui trabalhamos para 
o Brãsil."-

Sr. Presidente; Srs. Senadores; 
_Aproveito a opOrtunidade para reglstrãi--Outro assun­

to, também relacionado com transporte, porém terrestre. 
Refiro-me às estradas de interesse do Acre e porque não 
di:zer do Brasil. 

Permitam que fale com V. Ex' a Iiguagem da objetivi~ 
dade que vai direto ao tema, em meu nome e do bravo 
povO ã.creano, como resultado da jornada pof mim em­
preendida por todo o Estado do Acre, após uma perma-
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nência de quatorze dias indo às sedes e ao interior de 
cada município"- das bacias do Purus e Juruâ, num reen­
contro-amistoso e alegre com nossos estimados patrícios. 
Mas se_ fizemos a viagem com especial júbilo, todavia 
não podemos deixar de denunciar os óbices encontrados 
nas estradas inacabadas e sem os necessários cuidados 
pa-ra que não desapareçam do mapa rodoviário, tragadas 
pela voragem da floresta, que sempre desponta vigorosa 

-como obstáculo aos responsáveis que negligenciam esse 
poder da natureza. __ 
-AS rodovias são a BR-364 e BR-317, apenas abertas 

no seio da selva ínvia, as quais os usuários aguardam se­
jam concluídas. Deploro dizer, não obstante a boa von­
tade dos órgãos aos quais se encontram afetas, em espe­
cíal aos 59 e 79 BECs, que não podem operar milagres se 
lhes faltam recursos financeiros para o fim colimado. 
Viajei cerc~:~ de 240 Km entre Cruzeiro do Sul e Tarauacá 
e uma i'ápida neblina nos deixou em dificuldades. A Fei­
jó, cerca de 70 km de Tarauacá, fomos de monomotor, 
porque a situação do caminho carroçável não estava per­
mitindo tráfego de veículo motorizado. 

Também tiz o trecho da mesma rodovia 364 Rio 
Branco-Sena Madureíra-Manoel Urbano, com cerca 
de 220 Km e em conseqüência de uma rápida chuva, 
aliás rara nessa fase estiva!, nosso carro permaneceu pre­
so na estrada e fomos transportados à noite por um jeep 
Toyota que providencialmente passava no locaL 

Percorremos a Br-317 - Rio Branco-Xapuri­
Brasiléia-Assis Brasil, com total aproximado de 400 
Km, hoje integrada ao plano_ rodoviário nacional através 
da Carta denominada "Rio Branco", firmada na Capital 
acreanã entre os Ministros dos Transportes do Brasil, 
Bolívia e Peru, quando éramos Governador. Essa rodo­
via, deploravelmente, como as demais, se encontra em 
péssimas condições, em especial o trecho Brasiléia­
Assis Brasil, ponto de _convergência das fronteiras boli­
viana e peruana, com 1 10 Km, primeiro caminho do 
Brasil ao Pacífico, aberta pelo meu Governo em 1968, 
cuja obra teve repercussão internacional. 
_ Enquanto o nosso trecho continua em estado precário, 

. o governo peruano já está diligenciando esforços para 
concluir o trecho dentro do seu território até as nossas 
lindes. 

Já se vão 14 anos da abertura dessas rodovias, inclusi­
ve a Rio Branco-Cruzeiro do Sul, que integrará os mu­
nicípios acreanos, foi preconizada por Euclides da Cu­
nha, no princípio do século. 

Em 1981, assisti no Palácio do Planalto à assinatura de 
contratos para a pavimentação da BR-364, entre Cuiabá 
e Porto Velho, quando dever-se-ia incluir a capital acrea­
na. Não obstante os nossos apelos, a Porto Velho-Rio 
Branco ficou para a etapa seguinte. Mas somente os que 
habitam aquele Estado sabem quanto é urgente e funda­
mental a conclusão destes quinhentos e poucos quilôme­
tros para um Estado mediterrâneo como _é o_Acre. Ve­
nho pleiteaiido o fiin dessa obra já há muitos anos, isto é:, 
desde 1963, quando Deputado Federal. Esse pedaço re­
preSenta a nossa espinha dorsal e somente oferece tráfe­
go no estio, tornando-se impraticável na fase chuvosa. 
Urge, pOis, que sejam reiniciados os trabalhos da Porto 
Velho-:-: Rio Branco, reabrindo~se uma nova frente para 
cj_Uf: trafeguem as riquezas daqueli área, necessárias para 
erigrossar os gráficos de exportação do Brasil. Com essa 
estrada concluída e tendo seu prosseguimento a Cruzeiro 
do Sul, mesmo com revestimento primário, até quando 
se puder asfaltá-la totalmente, fiquem certos: o Acre flo­
rescerá de maneira retumbante, e passará a ser um novo 
eldorado ante as riquezas petenciaiS- ali existentes. 

Encorajados pelo interesse governamental apelamos 
no sentido de concluir essas estradas, planejando ainda 
este ano para o reinício em 84, e o resto, o Acre fará com 
Seu próprio esforço. Foi graças às estradas q_ue _R.:ondô~ 
nia é hoje o 181' Estado da Federação e o Acre, riquissi~ 
mo em madeiras e minérios, podei-á, com transporte fá~ 
cil, desenvolver também uma agricultura intensiva e 
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tornar-se, graças à exuberância de suas terras, uma das 
promissoras regiões para alimenfar o Brasil e o mundol 
Ajudem-nos, e nós saberemos corr~sponder com nossos 
esforços e nossa determinação, herdada dos nosso ante~ 
passados portugueses, nordestinos e árabes, que povoa~ 
ram o pequinino grande Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palavra ao nobr~ Sen--ªd.o_r Nelson Carn~iro, para um~ 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~~ente, 
Srs. Sena'dores: 

Cumpro o dever de dar notícia ao CongressoNaCiona.l 
das proposiçõ"es aprovadas na VI Conferêricia de Bruxe­
las dos Parlamentares latino~americano e Europeu, rea~ 
Iizada nos dias 13 a 16 de junho. 

Três comissões ali foram __ compostas e d~p~teram os 
vários aspectos que figuram nesta Ata Final que incor­
porarei aos Anais da Casa: as Comissões de Política, de 
Economia e de Ciência e Tecnologia. 

Permita-me, pela sua relevância, citar alguns trechos. 
O item n<:> 33 da Ata Final, o resultado do encon~ro en_~!._e __ 
os dois Parlamentos, conclui~ 

"33. Para manifestar a .sua vontade de coope­
ração, as duas partes apoiam a criação de um in~ti­
tuto Euro~Latino-Americano (1). A_s autoridades 
orçamentais da Comunidade Européia são convida,­
das a votar o crédito de 950,000 Ecu previsto no an­
teprojeto de orçamento para 1984, necessãiío à ins­
talação de este instituto. E.sta nova instituição nãç 
faria concorrência àS-fundações e institutos já exis_­
tentes, mas c_ompletá-los-ia. Neste contexto, deveria 
dar-se impoi'tância especial à difusão da infor­
mação. A missão de_este instityto será, d~ftatida. em 
comum pelas nossas duas delegações e favorecerá 
formas de ação cultural e tecnológica correspon~en­
tes aos verdadeii:os problemas da América Latina e 
de Europa. 

A sede desse instituto no continente Latino­
americano terá qtie situar.:se em Brasíliá. O Parla­
mento Europeu contribuirá juntamente com õ Par­
lamento latino-americano- para a instalação maiS 
râpida possfvel de este instituto." 

Quero, desde logo, acentuar que com a colaboração 
do eminente Presidente desta Casa, Senador Nilo Coe­
lho, as primeiras providências já estão sendo tomadas 
pelo Parlamento Latino-Americano para que este insti­
tuto da maior relevância seja instalado em Brasília. 

No número 34, se assegura; 

34. "A fim de reforçar os laços pessoais entre as 
duas partes, o programa de bolsas de estudo do Par­
lamento Europeu é extendido à América Latina. Pa­
rece com efeito essencial que os responsáveis pela 
vida polítiCa, sindical, cultural e econômica se en­
contrem mais freqUentemente e aprendain a 
conhecer-se melhor." 

No item 37, as duas partes felicitam-se pela institUição 
de uma nova representação permanente da Comunidade 
Européia no Brasil. Os dois parlamentos apreciadain 
tambêm a organização de feiras industriais e ComCrcia.is 
I.."'muns numa série de países. 

No item 38, no que respeita à cooperação financeira, 
as duas partes recomendam entre outras iniciativas-

"-instituição de um banco eurofLatino­
americano, ctijoi;- capifa_íS_ serão fornecidos peta 
CEE, seus Estados membros e os Estados membros 
de América Latina. Este banco serâ autorizado a 
contraír empréstimos nos mercados de capitais eu-

ropeus e internacionais. Estes fundos serão destina­
dos a financiamentos sem lucro bancário, com o ob­
jetivo de financiar proJetOs na América Latina, -deci­
didos sergundo p~Joridades estabelecidas por um 
comitê mixto de direção euro(Latino-americano." 

No item 49, dizem os dois parlamentos: 

"49. Conscientes dos perigos que representa a 
pennanente degradação de recursos naturais e do 
nosso meio ambiente natural, as duas partes con~ 
vém em consagrar a cooperação em matéria de meio 
ambient'e uma importância maior que no passado. 

No _limite das suas possibilidades, as d_uas partes 
propõem: 

- melhorar o intercâ,mbio de informações, 
-reforçar a sua cooperação nos programas de 

pesquisa e desenvolvimento, 
-optar, na sua Política industrial e agrícola, por 

um. pacto ecológico e utilizar as vias que minimizem 
as conseqüências negativas sobre o meio ~mbiente. 
IstO implica a adoção de procedimentos que pou­
pem energias e matérias-primas, e a redução dos da­
nos c_a_usados ao meio ambiente pelas substâncias 
tóxicas. 

50. Con.corda-se que será realizada em 1984 
- uma conferência América Latina-Europa, sobre o 

meio ambiente, destinada a trocar informações, de­
finir objetlvos comuns e examinar vias de possível 
cooperação. As conclusões .serão s_ubmetidas à con':' 
sideração da VII Conferência Inter_parlamentar." 

Essa -reUnião, para discutir os aspectos do meio am~ 
biente, no próximo ano d·e 1984, será tambêm reaHzada 
em. Brasilia, coin uma visita à Cidade de Manaus e às ci­
lj~des ribeiriilhas da Colômbia e do PerU. Os Parlamell­
tos Europeu e Latino-Americano nomearã.'m uma comis­
são restrita, um Comitê restrito, na forma do n9 _52, para 

_-que esses objet_ivos, que são vários, j_nclusive de natureza 
poHtica, e que- ficarão incluídos nOs nossos Ãnais, poS­
sam contribuir para que essas realizações se torne~ efeti­
vas dentro em breve. 

Sr. Presidente, cumpri, na qualidade de Presidente do 
Parlamento Latino-Americano e Presidente da .Dele­
gação Brasileira à reunião de Bruxelas, o dever de trazer 
eSSes esclarecimentos à Casa. (Muito bem}) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

PARLAMENTO EUROPEU 
---pARLAMENTO LATINO·AMERICANO 

VI Conferência Interplll"lamentar 
Comunidade Européia/ América Latina 

13-16 junho 1983 
Bruxelas 

ACTA FlNAL 

4 de julho de 1983 

I. As delegações dos Parlamentos Latino­
Americano e Europeu encontraram-se na Sexta Confe­
rência em Bruxelas, de 13 a 16 de junho de: 1983, tendo as 
outras conferências sido realizadas em Bogotá (julho, 
1974), Luxemburgo (novembro, 1975), cidade do México 
Gulho, 1977), Roma (fevereirO, 19'79) e Bogotá Ganeiro, 
1981). 1983 marcou o bi-centenário do nascimento do 
Libertador Simon Bolivar. 

2. O Parlamento latino-Amerj.cano estava represen­
tado por delegações dos seguintes países (I): Brasil, Co­
lômbia, República Dominicana, Equador, El Salvador, 

( l) A lista dos membros das delegações, convidados especiais e observado· 
res que assistem as sessões fica anexa· à Acta Final. 
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Honduras, México, Antilhas Holandesas, Perú e Vene­
zueJa. 

3. A Delegação do Parlamento Europeu incluía 
membros de todos os grupos polfticos da instituição e 
oitO Estados~membros da Comunidade Européia. 

4. A seSsão solene de abertura foi presidida pelo Sr. 
Charles~Ferdinand NOTHOMB, Vice-Primeiro Minis­
tro do Governo do Reino da Bélgica. 

A conferência Lniciou-se com os discurs_os dos dois Co~ 
Presidentes, Dr. Nelson CARNEIRO, Presidente do_ 

_ Parlamento latino-Americano, e pelo Sr. Pieter DAN­
KERT, Presidente do Parlamento Europeu, do Sr. Alois 
MERTES, Presidente em exercício do Conselho das Co­
munidades Européias e do Sr. Wilthetm HAFER­
KAMP, Vice-Presidente da Comissão das Comu.nidades 
Européias. 

5. A seSsão solene inaugural teve também a preseriça 
de representantes do Parlamento belga, assim como de 
representantes do Corpo Diplomático. 

6. Representantes das Cortes de Espanha e da As­
sembléia da República de Portugal assistiram como ob­
servadores. 

1. Membros do dissolvido Parlamento do Chile tam­
bém assis.tiram à Conferência como observadores. 

8. A sessão de abert_ura da Conferência foi precedída 
do descetcamento_ cerimonial de um busto de Símon Bo~_ 
livar que ficará na sede do Parlamento Europeu. O bi­
centenário do seu nascimento (1783) foi Sauôadõ com 
discursos do Sr. Nelson CARNEIRO, do Sr. Píeter 
DANKERT, do Sr. Rafael CALDERA e do Sr. Hans­
August LÜCKER. 

9. O Parlamento Europeu _e_ o Parla~ento Latino­
Americano exprimiram a sua gratidão ao povo e ao Go­
verno do Reino da Bélgica e às autoridades locais e da 
Comunidade, pela sua h_osPitalidade e pelo apoio à reali­
zação da Conferência. Agradeceram aos povos e aos 
Conselhos de Antuérpia e de Amesterdão, que os recebe­
ram depois das sessões de encerramento. 

ORGANIZAÇAO DOS PROCEDIMENTOS 

10. A Sexta Conferência foi co-presidida pelo S'r. 
Nelson CARNEIRO, Presidente do Parlamento Latino­
Americano e pelo Sr. Pieter DANKERT, Presidente do 
Parlamento Europeu. 

11. Os procedimentos foram dirigidos pelos Sr. Nel­
son CARNEIRO, Sr. Pieter- DANKERT e Sr. Mario 
PEDINI, Presidente da Delegação do Parlamento Euro­
p_el:l. 

12. O Secretariado-Geral da Conferência foi assegu­
rado pelos Secretários-Gerais dos Dois Parlamentos. 

13. Por acordQ entre as Secretarias dos Parlamentos 
Latino-Americano e Europeu, foram incluídos três te­
mas na agenda, que foram atribuídos a três Comissões 
de Trabalho, constituídas por participantes de todas as 
delegações. 

14. A Comis-são política e de assuntos institucionais 
foi dirigida em conjunto pelo Sr. Ernani do AMARAL 
PEIXOTO e pelo Sr. Cornelis BERKHOUWER, tendo 
como redactores os Srs. Roberto RAMIREZ dei 
VJLLAR e Felice IPPOLITO. 

15. Esta Comfssão considerou: 
-a democracia parlamentar, os direitos humanos, e 

assuntos institucionais na base dos relatórios apresenta­
dos pelos Srs. IPPOL!TO (I) e TOWNSENP EZCUR­
RA. 

No Secretariado desta Comissão foram apresentadas 
propostas de resolução pelos Srs. PROA NO MA YO e 
VALENTE ROSSI. 

16. A Comissão para os assuntos econômicos e fi­
nanceiros fOi _d-irigida em conjunto pelos Srs. Henrique 
BARRIOS BARRIOS, Sr. Fred TUCKMAN, sendo re­
dactores da Comissão, os Srs. Ambiorix DIAZ ES-

- TRELLA e Jochen van AERSSEN. 

(l) PE. 84.978. 
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17. As discussões desta Comissão referllim-se aoS­
seguintes pontos: 

-cooperação econômica, comercial, fii1:inceífi:t e iéc­
nica entre a Comunidade EuroPéia e a AnlêriC3. Latina, 
na base dos relatórios do Sr. Van Aerssem (e do Sr. Lan­
ges) e pelo Sr. Ambiorix Diaz Estrela (I) 

18. A ComiSsão sobre a cultura e tecitOiOgia foi diri­
gida pelo Sr. América Villi:treal Guerra e Sr. Rolf Lln­
kohr. Os relatores desta Corri1ssão foram os Srs. Ja.ak· 
Vandemeulebroucke e David Trejós. 

19. Examinou um documento de trabalho sobre cul­
tura, energia e tecnologia preparado pelo Sr. Vandemeu­
lebroucke (2). 

20. A Conferência solicitou aos Presidentes dos Par­
lamentos Europeu e Latino-Americano que tomassem as 
medidas necessârias para pôr em prâtica aS reComen~ 
dações desta Acta Final. 

21. A Conferência pediu também a ambos os Presi­
dentes para tomar as acções que estimem aprOpriadas a 
fim de reforçar os laços entre os dois Parlamentos. O 
Parlamento Latino-Americano fez um conVite cOrdial 
para a realização da Sétima Conferência lritei'parlamen~ 
tar Parlamento Europeu/ Parlamento Latirio­
America:no, na Améric-a- Latina, em dãta e local a serem 
decididos oportunamente pelas autoridades apropriadas 
de ambos os Parlamentos. A Conferência pediu aos dois 
Presidentes, com a aprovação dos respectivos secretaria­
dos, para que sejam iniciadas as primeiras gestões nesse 
sentido~ --

CONCLUSOES 

22. A Sexta Conferência-Tntéi'pârlalnentar Comulli= 
dade Européia( América Latina aprovou as seguintes de­
claração final e recomendações~ 

23. As duas partes constatam e lamentam que pou­
cas medidas concretas tenham sido tornadas após a V 
Conferência I nterparlamentar de Bogotá, em 1981, para 
melhorar as relações entre a América Latina e a Comuni­
dade Européia. As recomendaÇõeS da ACtaf"fnãi de Bo­
gotá não foram de forma alguma prosseguidas. 
Registrou-se mesmo a seguir um recuo das trocas comer­
ciais bilaterais e as relações polúicas foram ensombradas' 
pelo conflito militar do Atlántico Sul. Todavia, as secre~ · 
tarias dos dois Parlamentos ftzeram o possível para re-.­
forçar os laços entre os dois Continentes. 

24. A VI Conferência Iõtci-Parlamentar de BruxeTã:s 
reveste~se, assim, de uma particular importância: de­
monstra a vontade comum de dar novo impulso às re­
lações entre a América Latina e a Comuriidade Europe­
ia. As duas partes afirmam a sua resolução de reforçar os 
laços políticos, econômicos e CUlturais entre a Europa e a 
América Latina, ---

25. A Conferência tem --a c-onvicÇ3o de que 
--a Comunidade Européia e os países da América La- _ 

tina devem reforçar em permanência -a- stia cooperação 
política, econômica, cultural e tecnológica; · 

-as suas relações só poderão desenvolver-se na base 
da igualdade dos direitos, da solidariedade, da não dis­
criminação e da não ingerência nos negócios internos de 
Estados soberanos; 

-esta cooperação baseia-se no reconhecimento de 
valores comuns como a defesa dos direitos do homem, o 
desenvolvimento da democracia e o respeito da dignida­
de de todos os homens e de todos os povos; 

-convém também utilizar todas as formas de coope-.­
raçào que existem já ou se desenvolvem atualmente, -
como o Pacto Andino ou o Mercado Comum da Améri­
ca Central, para fazer face, em conjunto com o -Parla­
mento Latino-Americano, o Pãrlamento Euiopeu, a Co-

(I) PE 83.9.29/fin. c- PI:: 83,9.29/an e PE &4.845, 
{2) PE 83.944/fin. 

DECLARAÇÃO COMUM 

missãO e o Conselho de iviiilistros da cã-m-unidade Euro~ 
-pêia, aos desafios que representam as ameaças contra a 
. paz, nomeadamente na América Central as crises econô­
micas e a injustiça so~ía!, opondo-lhe um Projeto_comLtm 
de_ defesa da paz, da democratização, da liberdade, do 
pluralisrrio e da igualdade de _oportunidades; 

- nesta fase, a A,mêrica Latina e a Comunidade Euro­
péia contribuirão juritamente pãrã a paz-futura dos po­
vos nUma 0idem econômica mundial eqüitável. 
A. Cooperação política 

26. As duas partes consignam os objetivos seguintes: 
-cooperação para o estabelecimento de_ uma paz du­

radoura através de: 
__ renúncia à violência e à intimidação, assim como a 

toda forma de coerção, 
- soluçào pacífica dos conflitos por acordos coleti­

vos; bilaterais Ou internacionais, 
-respeito da integridade territoriat e à independência 

política de todos os Estados, 
- r~usa de implantações ideológicas quando impos­

tas pela violência, 
---"esforços a favor de partida de todos os conselheiros 

miJjtares estrangeiros e recusa de qualquer tentativa de 
desestabílização militar e ideológica controlada pelo es­
trangeiro, 

-apoio aos esforços empreendidos pelos Estados 
Latino-Americanos para escolherem a sua própria políti~ 

---~a independentemente da oposição Leste-Oeste e sem 
-qualquer ingerência exterior; esse apoio serâ particular-

- m~nte necessârio na América Central onde a agraVação 
da situação se torna alarmante, 

,..,~.-:.__apoio de todas as propostas de paz ou de toda ini~ 
éi_<itiva tt!ndehte a uma solução política dos conflitos 
atuais, como a do Grupo Contadora, que vise apaZiguar 
as tensões que ameaçam a paz na América Central, 

-cessação_ das entregas de armas nas regiões em crise, 
. -::_eliminação de todas as formas de colonialismo, 
-eliminação de toda forma de terrorismo e de tráfico 

de droga, 
-autonomia política e econômica, 

_-respeito pelo direito dos povos à àutodererminação, 
_.- sespeito int.egral dos direitoS-dó homem e das liber­
dades fundamentais, 

27. As duas partes salientam a sl.la devoção à deqto· 
cracia, à saber: 
~ ao sufrágio universal livre e igualitário 

- ...,... ao estado de direito 
-à proteção da pessoa humana 
-à liberdade de imprensa e de palavra 
-à liberdade de associação, isto é, liberdade de for-

mar e manter partidos políticos e sindicatos 
-à afirmação do pluralísmo polí~ico e soci_al __ 
-à proteção das minorias étnicas, religiosas ou cultu--

rais, de forrria a que essas minorias se possam expandir 
livremente nas suas respectivas pátrias, com respeito peR 
las suas tradições forjadas pela história, sem serem víti­
mas de qualquer discriminação, persecução ou opressão. 

28. A democracia implica igualmente a superação da 
iQju~tiça social e da violência polftica {que ameaça 
converter-se num facto r duradouro em alguns países da 
América-Latina). Deve ser paralela com a melhoria das 
condições de vida de vastas camadas da população. A 
justiça social e a liberdade política são inseparáveis. 

-As duas partes convêm em que as medidas de auxílio 
hUmanitário tomadas pelas organizações caritativas naR 
danais ou internaCionais ofiCiais de ajuda aos refugia· 
dos, aos expulsos ou a ou.tros grupos de população moR 
!estados, não poderão ~er objeto de qualquer entrave. 
-pqr outro lado~ pedem que essas organizaçÕeS pÓssam 
entrar livremente em contato com todos os prísioneiros 
políticos. 

As duas delegações congratulam-se_ pela ação da co­
munidade internacional, através do Alto Comissariado 
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das Nações Unidas para os Refugiados, por ter vindo em 
auxílio aos E~tados que abriram generosamente as suas 
portas aos refugiados, assombrados pela instabilidade e 
pelas tensões que reinam sobretudo na América Cenirãl 
e faz votos para que esses Estados obtenham uma assis­
tência particular da Comunidade Européia para reduzir 
as recessões eC:onômicas nesses países, 

29, ·A este respeito as duas. delegações alarmam-se 
muito especialmente com as repetidas violações dos di­
reitos do homem; a tortura continua em certos estados 
dq. América Central e do Sul. Pessoas são raptadas, as~ 
sassin"adas, ou desaparecem. A tortura psicológica atinge 
igualmente as famílias dos desaparecidos. Elas vivem na 
angústia sobre a sorte dos seus próximos. Pessoas são 
ainda lançadas n_:l prisão por motivos factícios, sem que 
se lhes possa imputar qualquer recurso à violência. Ne­
nhuma acusação fundada é formulada contra eles. Não 
há possibilidade de verdadeiros processos. O número dos 
que tiveram que expatriar-se por razões políticas é im­
-pressionante. Daí a importância política do apOio acor­
dadQ a todas as forças- democráticas. Nos lugares onde 
os homens são ainda perseguidos e torturados, todos os 
governos dos Estado5:-membros dos dois Parlamentos 
são solicitados a fazerem todo o possíve1 para socmrer as 
vítimas dessas violações dos direitos do homem. Esse so­
corro deve extender-se às famílias das vítimas. 

30: Ambas delegações ericorajam os esforços e a luta 
dos democratas Chilenos para reconquistar a democraR 
cia no seu país e constituir um Estado de Direito que ga­
ranta as liberdades e os direitos humanos, assim como os 
esforços registrados noutros países onde não existem 
Parlamentos. 

31. Neste contexto, as duas partes felicitam-se pelo 
facto de, após a Conferência de Bogotá, numerosos Esta~ 
dos Latino-americanos tenham regressado à democracia 
e que outros hajam esboçado uma evolução nesse sentiR 
do. 

A Conferência espera que os outros países respeitem 
os princípios da democrada, do pluralismo, da liberdade 
de imprensa, da intervenção e através disso, o reconheci­

-menta das liberdades fundamentais e sua concretização. 
Isso implica que os povos devem poder, por-eleições li­
vres, decidir das s.uas políticas futuras. 

A Confer_ência encoraja e apoia esforços dessa nature­
za. 

32. _ Os esforços pela coexistência padfica dos pOvos 
são contrariados por uma multidão de conflitos territo­
riais que, muito fréqUentemente, são apenas o reflexo 
das dificuldades políticas _e econômicas internas. COnse­
qüência: o rearmamento e a guerra. As duas delegações 
exiiem portanto com illtensidade a- resolução pacífica 
dos conflitos territoriais -e a redução -das despesas com 
armamentos, úriieo meio de libertar recursos suficientes 
para o desenvolvimento econômico e social dos nossos 
povos. 

33. Para manifestar a sua vontade de cooperação, as 
duas partes apoiam a criação de um instituto Euro­
Latino::americanO (1). As autoridades orçamentais da 
Comunidade Europé-ia são convidados a votar o crêdito 
de 950.000 Ec.u previsto no ante-projeto de orçamento 
para 1984, necessário à instalação deste instituto. Esta 
nova instituição não faria concorrência às fundações e 
institutos já existentes, mas completá-los-ia. Neste con~ 
texto, deveria dar-se uma importância especial à difusão 
da info[rriação. A missão desie instituto serâ deQatida 
em Comum pelas nossas duas delegações e favorecerá 
formas de ação cultural e tecnológica correspondentes 
aos verdadeiros problemas_da. ~mérica Latina·e da Eu­
ropa. 

A sede desse instituto no continente Latino-aihericano 
terâ que situar-se em Bras~lia. O Parlamento EufOpeu 

(!)Ver COM(!IJ) 14.2/fin. de- 21·3-1983. 
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contribuirá juntamente -com o Parlamento Latin9:. 
americano para a instalação mais rápida possível deste 
instituto. 

34. A fim de reforçac_ os laços pessoais entre áS -duas 
partes, o programa de bolsas de estu!fo_ d_o Parfa_mento 
Europeu é extendido à América, l-atina. P~rece com efei~ 
to essencial que os responsáveis pela vida política, sindi~ 
cal, cultural _e econômica se encontr,em mais_ frCqilente-­
mente e aprendam a conhecer-se melhor. 

35. As duas parte afirmam a sua vontade dever em 
breve terminadas com suc_esso as negociações para a ade­
são de Espanha e Portugal à Comunidade Européia, 
tendo-se em conta a importância vital dos laços históri­
cos e culturais destes_ dois países com a América Latina. 

b. Cooperaçio econômica e financeira 
36. As possibilidades de_cooperação entre a América 

Latina e a Com-unidade Européia ficaram, sob muitos 
aspectos, inexploradas.. As próprias recomendaçõe_S da 
Acta Final de B_ogotá ficaram, na maioria, como letra 
morta, enquanto o_ Parlamento Europeu preconizara 
constantemente a concretização ,daquela Acta. 

Daí o interesse em_ definir atualmente orientações prã~ 
ticas para por fim à estagnação das nossas relações. Um 
meio privílegiado poderia cons(stir em desenvolver as _re~ 
)ações comerciais e a c-ooperaÇãO-financeira. 

O objetivp Comum -de:ve portanto consistir ~m -~_esçp~ 
volver novas formas de cooperação duradoura. Para esse 

'efeito é necessá;riQ compreender a noção de cooperação 
nos seus aspect~s econômico, financeirO e· de política de 
desenvolvirrien~O, b de estabelecer um plano progressiVo 
visando realização d~ta estratégia baseada em 

- a cooperação econômica e financeira, 
-a cooperação técnica -e índustrial, 
-a cooperação cultural e 
-a protecção do meio. amb~çnte. 

37. As duas partes recomendam que estas relações 
comerciais se desenvolvam no sentido seguinte: 

Acordos 
:i 

- negociação assinatura de um acordo quadro en.tre a _ 
ÇEE e o SELA, 

- rápida conclusão de um acordo de cooperação 
CEEjPacto _Andino, bem como um acordo de coope­
ração com o Mercado Comum da América Cc;ntrall_pgo 
_que este retome a sya actividade, 

-concreta atuaçãQ_ dos acordos de cooperação exis­
tentes, 

-assinatura de um acordo sectorial com a OLADE 
em matéria energéticã: 

Instrumentos 
-eliminação dos obst_ác;ulos_às trocas, 
-redução do elevado en.dividamento de alguns pafs~s 

latino-americanos atra vês de medidas tais ~.mo a nego­
ciação coordenada do reembolso das dívidas, o reforço 
das reservas em divisas graças às permutas intralatino­
americanas e a coordt;nação da política comercial dos 
Estados latino-americanos, 

- apoio às pequenas e médias empresas, particularK 
mente através do envio cie_pm grupo dç especialistas, 

-diversificação da produção, e especialmente uma 
alíquota maior_ de produtos trabalhados o. a gama da pro­
dução latino-americana, 

-promoção da cooperação e da fusão dos mercados 
nacionais latino-americanos, 

-melhoramento do sistema das preferências genet:ali­
zadas, 

-eliminação dos problemas devidos aos transporteS 
entre a Comunidade Européia e a América Latina. 

As duas partes felicitam-se pela instituição de u_ma 
nova representação permanente da Comunidade doBra­
siL Elas apreciariam também a organização de feiras in­
dustriais e comerciais crii'nliils riuma Série de países. 

-As duãs partes- apoiam a cnaçao de um organismo 
político ad hoc dos Estados latino-americanos, com a au­
toridade e as competências necessárias para ser o parcei­
ro da Comunidade Européia. 

O desenvolvimento do GRULA como instrumento 
eficaz de cooperação é também desejável. 

38. No que respeita a cooperação financeira, às âuas 
partes recomendam as seguintes iniciativas: 

-instituição dê ilin banco eurojlatino-americano, cu­
jos capitais serão fornecidos pela CEE, seUs Estados 
membros e os Estados membros da América Latina. Este 
banco será. autorizado a contrair empréstimos nos mer­
cidos de capitais europeus e internacionais. Estes fundos 
serão destinados a financiamentos sem lucro bancário, 
com 6 objetivo de financiar projetos na América Latina, 
decididos segundo prioridades estabelecidas por um co­
mitê misto de direção euro /latino-americano. 

No âmbito de tais prioridades deviam prever-se finan­
ciamentos das ações s.eguintes: 

a) intercâmbios comerciais entre os países da_América 
Latina e a CEE, 

b) projetos na América Latina susceptíveis de serem 
rentáveis em termos de divisas fortes, 

c) projetos multinacionais na América Latina capazes 
de promover a integração da economia dos seus países, 

d) encorajamento àS pequenas e médias emPresas com 
el!:vado potencial de crescimento, 

e) apoio aos investimehtos cOm riscp, especialmente 
para projetos no setor mineiro, estensão da atividade do 
BEl à América Latina; 

-uma melhor cooperação entre os instrumentos fi­
nanceii'OS _existentes, 1ais como o Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento (BID), o Banco Europeu ddnvesti­
mentos (BEl), o. "lnteramerican lnstitute for Coopera­
tion on Agriculture" (IfCA) e o Banco Mundial. 

- m~ior utilização das ajudas ao desenvQlvimento em 
favor de programas concretos de desenvolvimento. 

-defesa dos interesses das zonas rurais de (raca pro­
dutividade. 

-promoÇão fin-ãilàirã e ecohômica-:dum desenvolvi­
mento regional integrado. 
_ -promoção da !eforma agrária. -

- melhoria das condições de irivestimento pela con­
cessão de garantias a_os investidores da Comunidade, 

·-utilização das vantagens da integração regiorial. 
- concessão de um prazo_ de pagamento ou renego­

ciação da dívjda para os países com uma dívida externa 
elevada. 

C. Cooperação tecnológica e industrial 
39. A industrialização não _eliminou a pobreza nem a 

injustiça social. E a estrutura unilateral das exportações 
latino-americanas mostrou-se um fator de crescimento 
insuficiente devido à fraca procura pelos países indus­
'ríalizados. 

40. Daí a necessldade de incrementar a industriali­
zação interna, Convém para isso ex-plorar melhor as- ele­

-vadas potencialidades do mercado interno latino­
americano, sem por isso negligenciar o aumento seletivo 
das exportações. 

41. A América Latina deve estar apta a estabelecer 
tecnologias adaptadas às suas necessidades específicas. 

42. As seguintes medidas deveriam contribuir para 
o~entar nesse sentido a cooperação entre a América La­
tina e a Comunidade Européia: 

- financiamento de medidas infra-estruturais, 
- tr-oca de matérias-primas por- tecnologia, 
-cooperação inter-empresa, 
-melhor cooperação em matéria de pesquisa e desen-

volvimento, _ 
- melhoria da legislação tendente a facilitar as trans­

ferências de tecnologia. 
No entretanto, as duas partes referem-se à Ata Fitial 

de Bogotá, onde são esboçadas outras possíbilidades de 
cooperação. 

Agosto de 1983 

43. As duas partes consideram como um ato de ele­
mentar solidariedade impedir que os países latino­
americano privados de matérias-primas e estruturalffien~ 
te débeis se desviem da conperação CEE-América Lati­
na. 

Pedem, por conseguinte, um refot:ço sensível da ajuda 
_ao desenvolvimento a tim de integrar esses países na coo­
peração. A tal respeito, projetos de refor~a agrária fun­
cional, ou medidas comparáveis, visando promover uma 
política de desenvolvimento comunitário integrada, po­
deriam ser o ponto de partida para uma assisténcia às re­
giões rurais de fraca produtividade. 

44. As duas partes, preocupadas com a carência de 
matérias-primas minerais de que sofre a Europa desejam 
o . .estabelecimento duma política econômica de estreita 
cooperação para a pesquisa e a valorização dos recursos 
mineirõs na América Latina. Esta cooperação deve 
igualmente visar a utilização local desses recursos, para a 
~rodução de metais refinados (metalurgia primária), uti­
lizando o potencial energétic_o latino~ameri~ano {_hidroC­
létrico e geotérmico). A esse respeito a Comissão da CEE 
é convidada a formar um grupo de trabalho misto com­
posto de peritos europeus e latino-americanos do setor 
mineiro, metalúrgico e energético. Esse comitê seria en­
carregado Qe apresentar es_tudos d~. "feasibiilty" e_ fa,Zer 
propostas concretas para ações em_comum. 

D. -Cgl)peração -cultural 
45, A diversidade, mas também a complementarida­

de, cultural da Europa e da América Latina devem ser 
reconhecidas como fator posit!vo de enriquecimento mú~ 
tua. A consciência do.s fundamentos desta diversidade e 
des_tas complementaridade é o alicerce que poderá atual­
mente lançar uma_ ponte entre as duas culturas. 

A nossa civilização industrial de hoje nãQ se pode ex­
portar nem importar. Pode apenas evoluir num sentido 
humano se responder às exigências da cultura local e re· 
gional. 

46. A promoção cultural deve igualmente compreen­
der uma formação no domínio do respeito dos direitos 
humanos fundamentais. 

47, A cooperação cultural é particularmente oportu­
na r:to -doininio educativo. A esse respeito, as duas partis 
lamentam que as recomendações da V Co-nferência_ In­
terparlamentar de Bogotá, em 1981, não tenham recebi­
do sequer um princípio de execução, Recomendam ~ma 
cooperação mais avançada em dois domínios: 
-a formação de adultos, devendo dar-se particular 

atenção_às populações rurais, 
- desenvolvimento do regime de bolsas de estudos e 

eliminação dos entraves exis_tentes. 
48. A CEE poderia ajudar projetos de formação 

análogos aos que estão em curso na Universidade S. B_o­
livar, baseados n.o desenvolvimento duma_ pedagogia li­
bertadora, com fundamento social, e favorecendo a pro­
curá- da identidade cultura( das populações. São igual­
mente de encorajar ações contra o analfabetismo. 

E. Proteção do meio ambiente natural 
49. Consciente dos perigos que representa a perma­

nente degradação de recursos naturais e do nosso meio 
ambiente natural, as duas partes convém em consagrar a 
cooperação em matéria de meio ambiente uma impor­
tância maior que no passado. 

No limite das suas possibilidades, as duas partes pro­
põem: 

- mêlhorar o intei"cârilbio de informações, 
- reforçar a sua cooperação nos programas de pes-

quisa e desenvolvimento, 
-optar, na sua polítiCa industrial e agrícola, por um 

pacto ecológico e utilizai' as viaS que minimizem as ·con­
seqüências negativas sobre o meio ambiente. Isto implica 
a adoção de procedimentos qJ.le poupem energias e 
matérias-primas, e a redução dos danos causados ao 
meio ambiente pelas substâncias tóxicas. 
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50. CõiJcóida-se que será -realizada em t984 uma 
conferênêíá AméTíca Latina-Europa sobre o meio am­
biente destinada a trocar informações, definir objetivos 
comuns e examinar vias de possível coopera-ção. As con­
clusões serão submetidas à consideração da VII Confe­
rência lnterparlamentar. 

F. Observações finais 
51. As delegações dos Parlamentos Latino­

americano e Europ-eu têm consciênCia que a lista de pro­
post~s de coÓperaçào mais estreita aqui menCiOnadas~­
tá longe de ser exaustiva. Todavia, o elemento determi­
nante das relações bilaterais não é o conhecimento de. 
possibilidades múltiplas, mas sim a vontade de transfor­
mar as propostas em ações concretas. 

52._ As duas partes convídam os Secretariados dos 
dois Parlamentos a criarem um comitê restrito de. conta~ 
tos, encarregado de. assegurar a continuidade das re~ 
!ações interparlamentares entre cada Conferência. 

As duas partes declaram~se, por conseguinte, resolvi­
das a dar um conteúdo concreto à presente Ata Final. 

O SR. PRESIDENTE (Nílo CoelhO) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideriú:, Srs. Sena­
dores: 

O Governo, durante o recesso parlamentar, expediu 
vários atos que afetam a vida pot1tica, econômica e social 
do País; alguns, em forma de Decreto-lei - expediente 
ancrõnico, súnbolo dos regimes autocráticos - outro~, 

sob a forma de simples decretos e de resoluções normati­
vas. Há, ainda, outros atos que estão em fase de ges­
tação. 

Cumpre-me, pois, na fi.tnÇãÕ-de Líder_d()f>MDB, tecer 
alguns comentários sobre esses atos que repercutem de 
modo intenso na vida nacional. 

Através de Decreto-lei, o Governei instituiu emprésti­
mo compulsório retirado à razão de 4% sobre os ganhos 
de capital registrados nas declarações de pessoas físicas 
dos rendimentos auferidos no anO-base de 1982. 

E preciso, Sr. Presidente, que se tenha sempre em vísta 
que, no caso em tela, o empréstimo compulsório,-segun­
do o decreto, se refere explicitamente a todos os rendi­
mentos isentos ou não tributáveis incluídos no Anexo a 
da Declaracão de Imposto de Renda, que são textual­
mente_ os seguintes: auxilio-acidente e pecúlio por invali­
dez recebidos por acidentes no trabalho; a~iso prév_fo e 
indenizações, por rescisão de contrato de trabalho, e 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; bolsas de estu­
do recebidas; bonificações em ações, cotas ou quinhÕes' 
de capital; correções monetárias de Caderneta de Pau~ 
pança e as idênticas às das ORTNs, exceto as antecipa~ 
das; desãgios de Letras do Tesouro Nacional; diárias e 
ajudas de custo pagas pelos cofres públicos; diferença en­
tre um lucro efetivo e o tributável na Cédula .. G"; dife-­
rença entre o lucro apurado e o tributável em ali~naçõ~ 
de participações societárias; lucros-nas a1ienações de 
bens imóveis. (DecretO-leCnY I.9S"6JS2); lucros obtidos 
em operações em bolsa de mercadorias; lucros na venda 
de ações negociadas em bolsa de valores; pecúlio dos 
aposentados que retornam ao trabalho; pecúlio recebido 
de entidade de previdência privada, decoirente do faleci­
mento ou invalidez permanente do partiCipante; prémios 
restituídos e indenizações pagos por seguradoras; p~o­
ventos de aposentadoria ou reforma- art. 22, iilciso IX, 
do RIR; proventos de inatividade e reforma até Cr$ 
1.502.000,00 (para maiOres di_65_ anos em 31/JZ/82); 
rendimentos do PIS f PASEP; rendimentos_de fu~dos em 
condomínio e sociedades de investirrientõs que tenham 
por objetivo a administração de carteira_ diversificada ~e 
títulos ou valores mobiliários; sa:tárío-fa"mí'Iii;_: transfe­
rências patrimoniais ---:- dOaçõ_~J_iallsferêiiCiãS patrimO~ 
niais - heranças. 
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E b.em verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
decreto-lei excepcionou da incidência desse empréstimo 
.compulsório os ganhos de capital superiores a 5 milhões 
de cruzeiros, relativos à diferença entre o lucro apurado 
e o tributável em alienações de bens imóveis, desde que 
eventuais, -lucros l:!Uferidos em alienações de bens mó­
veis, desde que eventuais, e lucros na alienação de bens 
imóveis (Decreto-lei n" !.950, de 82). 

O fato, porém Sr. Presidente, e Srs. Senadores, é que 
vários do itens que aqui li não poderiam jamais ser obje-­
to _de Uma taxação dessa natureza, entre os quais, pcrr 
exemplo, o aviso prévio indenizações, por rescisão de 
contrato de trabalho, e Fundo de Garantia do Tempo de 
ServiÇo, só para dar um exemplo. 

Preciso, de antemão, df:iXar bem claro que o objetiVo 
declarado dessa arrecadação extraordinária de 50 bi­
lhões de cruzeiros é dos mais nobres, pois, segundo o de­
creto, destirÍa-Se a· "ate~(.'ler c;_~so_ de _calamidade públi­
ca". Lamento, todavia, não ter registro de que emprésti­
mos compulsórios semelhante tenham sido instituÍdos 
anteriormeriie _para- atender o flagelo da seca, que não é 
de hoje -mas de muitos anos atrás. 

Tenho, entretanto, dúvidas quanto à real destinação 
desses recursos. Do mesmo modo que duvidei da apli­
cação da verba oriunda do FINSOCIAL, feita ao livre 
arbítrio do Senhor Presidente da República, não Sf< co­
nhe_cendo, até hoje, pormenorizadamente, o montante 
arrecadado e a destinação específi~a doS seus valores. 

Além disso, tenho reiterado desta Tribuna que o im­
posto sobre a renda deveria incidir mais sobre os ganhos 
-de capital e menos sobre o_ produto do trabalho assala­
riado, por razões )Jastant~ conhecidas de todos, 

No -enúmto, pela formã: como foi instituído esse "em­
--préstimo~·. entendo que foram feridos e violentados os 
princípioS- elementares de Direito Tributário e Constitu~ 
ciOnal. 

Neste ponto, aliás, Sr. Presidente, tenho em meu favor 
declarações sucessivas à imprensa brasileira de renoma~ 
dos juristas, que, inclusive, a pedido de vários empre­
sários, tentam argüir a inconstitucionalidade desse 
decreto-lei, perante o Supremo Tribunal Federal. 

A primeira violéncia é praticada contra a própria 
constituição, que dispõe, insofismavelmente, no art. 153; 
§ 29, que "nenhum tributo será exigido ou ãumentado 
sem que a lei o estabeleça, nem cobrado em cada exercí~ 
cio, sem que a lei que o houver instituído ou aumentado 
esteja em vigor antes do exercíCio financeiro ... " 

O DeCfeto-lei n'i' 2.047 fof ~pedido agora-; fazendo in~ 
cidir alíquota sobre rendimentos declarados no ex~rcício 
finanç~.iro de 1982 .. 

Aliás, a mesma coisa ocorreu no ano passado, quando 
da emissão do decreto-lei que instituiu os recursos do 
chamado FINSOCIAL, também criados pelo Governo 
em pleno exercício financeiro, surpreendendo todo a 
mundo empresarial brasileiro. 

Desaparece, com o decreto, outro postulado básico 
das instituiçõesjurfdicas, que é o da segurança'do direi­
to. Aliás, essa segurança que é inerente aos direitos dos 
cidadãos há muito tempo deixou de ser considerada pelo 
Poder Executivo no Brasil. 

Por outro lado, o Decreto é inconstitucional porque o 
confisco de bens só está previsto para as hip6teses de 
.. danos causados ao erário ou no caso de enriquecimento 
ilícito no exercício de função pública". 

De acordo com as normas usuais de Direito, quem 
toma emprestado deve restituir a mesma coisa, acrescida 
dos encargos de lei. ~o caso desse decreto - por isso 
que digo que se equipara a um confiscO - o Governo 
restituirá, daqui a dois anoS, o valor tomado por emprés­
timo, ~orrigjdo em apenas 40% de 80% do INPC! ou seja, 
cc;_>l-rigido em 32%. AsSim, confiscou 6_8% que se iilcorpo­
rou. à sua receita à época do pagamento. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. Hl.ll\tiBERTO LUCENA - Ouço V. Ex~ 

O Sr. Aloysio Cha'lles - Nobre Senador Humberto 
Lucena, não vou descer, no momento, à análise de certos 
aspectos jurídicos e cOnstitucionais que V. Ex~ está susci­
tando, porque a matéria, no meu entendimento, já está 
respaldada perfeitamente, inclusive emjurisprudêncfa do 
Supremo Tribunt-!1 Federal. Recordo·me que o ex­
Ministro Mil rio Henrique Simonsen instituiu o emprésti­
mo compulsório com finalidade idêntica, àquela época, 
para atender,- em parte, à região flagelada pela seca. 
Contra esse diploma legal foi argüida a inconstituciona-_ 
lidade, pelos fundamentos que V. Ex• está ll}encion~ndo, 
perante O Supremo tribunal Federal, que não a acolheu, 
e rec~nheceu a constitucionalidade do decreto-lei. O 
mesmo ocorre com relação ao empréstimo compulsório 
a que V.- E~• acaba de se referir. Estou_c_erto c;Je que o Po­
der Judiciário~ constitucionalmente competente para di­
rimir controvérsias desta natureza, será através do Su­
premo Tribunal Federal, mais uma vez chamado a se 
manifestar, e ficará patente a constitucionalidade e a ju­
ridicidade do ãto praticado pelo Gõverno. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Gostaria que V. 
Ex• não ficasse nas palavras, que trouxesse ao conheci­
mento do Plenário essa jurisprudência do Supremo Tri~ 
bunal Federal. 

. O Sr. Aloysio Cha,·es- Vou trazê-la, nobre Senador. 
V. ex• deve conhecê-la, foram até objeto de uma distri­
buição avulsa, num opúsculo,-as razões da Fazenda Fe­
deral, emitidas pelo eminente Procurador~Geral da Fa­
ze~da e apresentadas perante o Supremo Tribunal Fede-­
ral, que já decidiu esta matéria. Poderei atender a V. Ex•, 
mandando apanhar no Supremo Tribunal Federal a ju­
risprudéncia~ a decisão tomada em caso idêntico a este. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vamos, então, 
aguardar que V. Ex• a axiba, nob_E~-S_~nador, Aloysio 
ChaVes, porque me parece- a m-Ím só, não, porque, em 
absoluto, não me considero um jurista, sou um simples 
bachar~l-em DireitO ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• o é, e brilhante. 

O SR. HUMBERTO LV CENA- ... pelas declarações 
incisivas à imprensa de juristas eminentes que a inconsli­
tucionalidã"de desse decreto é indiscutíveL Portanto, fica­
rei esperando que V. Ex• nos leia essa decisão do Supre-­
mo Tribunal _Eederal julgando constitucional esse 
decreto-lei. 

O Sr. Aloysio Chaves - Esse, não. Caso idêntico, a 
resPeltõ- dé einPréStiino compUlsÓrio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim, o anterior, a 
·respeito de outro empréstimo compulsório. 

A não ser que V. Ex• diga que não considera o emprés­
timo compulsório um tributo. Mas tributo- me parece, 
é tudo aquilo que o Estado cobra ftScalmente dos contri­
buintes. 

-Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro Decreto que 
causa espécie é o que regulamenta a convocação das 
Polícias Militares Estaduais peiO Governo Federal. 

O curioso é que em 1983_ regulamenta-se o disposto no 
art! 3Y do Decreto-lei n'i' 667, de 1969, que prevê a convo­
cação pelo Governo Federal das Polícias Militares Esta­
duais, em caso_ de prevenção ou repressão à grave sub­
versão da ordem ou à ameaça de sua irrupção. Assim, te­
mos a regulamentação de um texto legal editado há 14 
anos, precisamente, hoje, quando a Oposição brasileira 
elegeu dez governadores. Até antes disso nunca se pen~ 
sou em regulamentar o Decreto-lei a que me refiro, que, 
em si, é flagrantemente inconstitucional, conforme pro­
varei daqui a poucos instantes. 

O Sr. _Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• mais um 
aparte, nobre Senador? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Alo)·sio Chaves --Sabe V. Ex• que esta regra, é 
constitucional. O Decreto-lei n9 667, de 2 de julho de 
1969, reorganizou as PoHcias Militares e os Corpos de 
Bombeiros Militares--dos Estados, dos Territórios e ao 
Distrito Federal. E já àquela época- estabeleceu, inclusi­
ve, as normas para a convocação, em casos excepcionais, 
do eventual emprego das Polfcias Militares. Não há pra­
ticamente maior alteração nessa notma. Este decreto-lei ~ 
-como sabe V. Ex•- foi alterado depois pelo Decreto_-_ 
lei n\> 2.010, de janeiro de 1983. E o que se fez agora com 
o Decreto n~> 8_8.540, de 20 de julho, foi unia regulamen- . 
tação. E, ·sendo uma regulamentação- V. Ex• bem co­
nhece o princípio geral de Direito - não podia extrapo~ 
lar os limites da lei. O regulamento não pode ir além da 
lei, não pode expor de maneira diferente da lei, não pode 
inserir normas qlie não ês:tejam na lei. E: apenas um deta­
lhamento daquilo que estâ no Decreto-lei n9 667,_como 
também no decreto-lei posterior, que eu acabo de me re~ 
ferir, de janeiro de 1983. É um decreto que regulamenta 
uma lei já existente, qUe, por sua vez, se baseia nU.rri~ 
norma expressa da Cons~ituição Federal. Portanto, o de­
creto não poderi~ inovar, eminente- Líder, porque o de­
creto não poderia ír- além da lei. ~ apenas um detalh31-
mento daquilo que já está na lei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Quatorze anos de­
pois é que \!eio essa regulamentação, nobre SenadÕr 
Aloysio Chaves~ Esse é que é o ponto mais interessante a·­
ser discutido. 

Serã co_incidência o_(ato d_e que há 14 anos os Gover­
nadores eram nomeados pelo _Governo e agora, em 10 
Estados, os Governadores são __ de OpOsiÇão? Essa é-que é 
a questão. 

O Decreto em si, também não resiste à mais leve inter-
pretação jurídica. _ _ _ 

V. Ex• leu os decretos-leis. Eu vou, ep·; se&:~!~a,_ ~~er~ 
me ao texlo constitucional, para provar a V. Ex• que os 
decretos-leis anteriormente editados eram incril].~títucJ9-
nais. 

Precisamente, porque atribui ao Presidente da Re­
pública o poder convocar as PMs. Esse poder não está 
arrolado dentre as atribuições do_ Presid~nte na Consti­
tuição Federal (art. 81) nem está previsto nos Decretos­
Lei que trataram da reorganização das_P_Ms. Assim, tem~_ 
se como violado o princípio jU.fídico de que o decreto r({­
gulamentador não pode extrapolar a órbita da lei ou do 
decreto-lei que regulamenta. 

Mas há mais. Aí é que chamaria a atenção de V. E:<,•, 
nobre Senador Aloysio Chaves. . _ 

O Decreto-lei n9 667, que foi o primeiro dos referidos 
por V. Ex' de 2 de julho de 1969, que reorganiza as polí­
cias militares e os corpos de bombeiros fOi baixado com 
base no art. 29 do Ato Institucional n9 5, de l3 de de­
zembro_ de 1968, ato, aliás, quejâ está inteiramente revo­
gado. Por conseguinte, baseou-se num ato de força, num 
ato_ de arbít_rio, num ato autoritário, plirã.mente- de cará­
ter didatorial. 

Mais adiante houve o Decreto-leí 1),9 2:010J de 2 de ja­
neiro de 1983, que altera o DecretO-lei nY 667, de 2 deju-_ 
lho de 1969, e-o Presidente da República, neste caso, se 
baseou apenas no art. 55, item 1 da Coristituição, -que 
lhe dá poderes para baixar decreto-leis em matérias_ de 
segurança nacional. 

Vamos nobre Senador Aloysio Chaves, à Consti{u_içã-o 
Fedefal: 

CAPITULO lll 
Dos Estados e Municípios 

Art. 13. Os Estados organizar~Si-ão e I-eger-se­
ão pelas ConstituiÇões e leis quO adotarem, respeita-

dos, dentre outros prmctptos estabelecidos nesta 
Constituição, os seguintes: 

§ 4Y As polícias militares, instituídas para a ma­
nutenção da ordem pública nos Estados, nos Terri­
tório~ e no Distrito" Federal, e os corpos de bombei­
ros militares são considerados forças auxifiares, re­
serva do Exército, não podendo seus postos ou gra­
duações ter remuneração superior à fixada para os 
postos e graduações correspondentes: no Exército. 

A única limitação diz ~~peüO-à -remUrlerãção:. Mesmo 
nesse ~apítulo que diz r~peito à auton_omia dos Estados, 
nesse parágrafo do art. 13 a que me referi e em rieti.hum 
outro_ dispositivo constitucional não há nada qUe perm-i­
ta ao Senhor Presidente da República baixar o decreto­
lei que baixou, dando poderes à União e, depois, por de­
creto, aó Presidente da República se, em determinada si­
tuação de ~~ca à perturbação da ordem pública, con­
vocar a Polícia Militar do Estado para ficar sob o co-_ 
mando de forcas federa,is. V. Ex' há de _me permitir (rue 
esses_dec,retos-leis e e~se último _decreto são afrontosos à 
autonomia dos- Estados br!!sHeiros, 

O Sr. -ÁÍoys-io Chaves-- Permite V. Ex• uin aparte'? 

O SR. HUMBERTO LU_CENA - Pois não. Ouço o 
aparte de v. Ex• 

O Sr. Alo_J_sio Cha,.-_es- Nobre !5enador, V. Ex• resol­
veu, na sua argumentação, examinar, agora, o Decreto­
lei n9 667, de 2 de julho de 1969. Eu diria que V. ex• o faz 
depois de 14 anos de vigência desse decreto-lei ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E porque sog1ente 
agora foi regUlamentado? Não podia fazé-lo antes? 

O Sr. Aloysio Cha\les- ... para declarar que-esse 
deçretq-leí é inconstitucional. Mas na época em que ele 
f~i baixadO_. v. Ex• sabe, ele se a.P~-ioU no art. 29- do Ato 
Jnsúiucional nY 5, que, embora revogadO posteriormente 
pl::la ReVOlução, seus efeitos jUrídicos perduram intocá­
veis, em face ao disposto no art. 181, da Constituição Fe­
deral. Disso V. EX·, terO conhecimento, porque é uma 
norma constitucional tantas vezes invocada. Tanto que o 
De~reto-lei n9 2.010, baixado em 12 de janeiro de 1983, 

- alterando o anterior, o faz exatamente para explicar dis· 
positiVos ao Decreto-lei nY 667, de 1969, ondejã se havia 
estabelecido a forma de se fazer essa convocação da poli­
cia militar, em casos extremos de perturbação da ordem, 
coino forçá auxiliar das Forças Armadas. Portanto, V. 
EX• veritícá qUe não se pode agora questionar a legalida­
de do Decreto-lei nY 667, p~rque ele foi baixado com fun­
daffientO ·nesse ato institucional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu estou questio­
nando ê a -constitucionalidade dos decretos-lei~. 

o·sr. AJoysio Chaves- Não se pode questionar! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pode-se! 

O Sr. Aloysio Chaves- Porque V. ExJsabequeelefoi 
baixado em 1967, de acordo com o Ato InstituciOnal que 
estava em vigor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•, data venla, 
está sofismando, nobre Senador, e provarei a V. Ex• 

-'o Sr. Aloysio- Ch-aves _-.Não estou sofisma_n_do. Rc;vo~ 
- - gando o decreto-lei, o ato institucional, os seus efeitos 

jurídicos perduram. Isso é pacífico, tranqui1o, V. Ex• não 
ignora. Portanto, alegar agora, que esse decreto é incons­
titucional, serão inconstitucionais, e serão, portanto, ine­
xistentes Os insubsistentes todas as leis, todos os. decretos 
baixados antçriormente com vigência nesses atos institu­
cionais. E V. ~x• sabe que tal não ocorre. 
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0 SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• é um juris­
ta, e o é ~!mente brilh;J.nte. 

O Sr. Aloysio C'ha\'es- Muito obrigado a V. E.x• V. 
Ex.• não é menOr, também, pela sua competência e capa­
cidade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA inclusive V.-Ex• foi 
juii do Tribumtl do Trabalho do Pará. V. Ex~ disco~re 
câm Jllllitã. Segurança;·com muita_ purismo sobre todos 
os farilos dõ Direito, particularmente sobre o Direito 
Co!lstitUCion-ã.l, mas V. Ex• há de convir comigo, neste 
caso v.-Ex~ está elaborando um perfeito sofiSma. Se não 
vejamos: V. Ex'- se refere a que o Decreto-lei nY 667, de 2 
de julho de 1969, que reorganiza as polícias militares e os 
corpos de bombeirOs dos EStados, dos Territórios e Dis­
trito Federal, e dá outras providências, porque foi baixa­
do sob a égide do Ato InstituciOnal n9 5, continua plena­
mente vigente. 

Ora, nobre Senador, o ato institucional foi revogado, e 
tendo sido revogado, o decreto teria que ser adequado a 
quê? À Constituição, que passou a vigorar, p-ois o Ato 
hlstiü.J.C!Onal n\> 5 su"Spendia a ordem constitucional en· 
tão vigente. 

V. Ex~ não há de querer que um decretowlei, baseado 
em ato institucional revogado, seja considerado constitu~ 
cional, quando nós voltamos a ter uma ordem constitu­
cional, embora outorgada pelos ministros militares em 
!969. 

Portai]. tO, o que o Governo deveria ter feito não era re­
gulamentar o Decreto-lei nY 667, modificado pelo 
Decreto-lei nY 2.010, absolutamente. Em honra ao pro­
cesso da abertura política, em respeito à autonomia dos 
Estados, então o Governo deveria procede-r? Deveria ter 
revogado os decretos-leis que foram baixados com fun­
damento no Ato InstitUcional n9 5 e nós passaríamos en­
tão à vigência da Constituição que aí está. 

O Sr. José FragCIIi - Permite-me V. Ex• um apafte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
SenadOr. 

O Sr. José Fragelli- Parece-me que a razão desse de­
creto foi a seguinte: até à eleição dos governadores, os 
comandantes das Polícias Mílitares dos Estados era indiw 
cados Pelo Governo Fede_ral, em geral pelo comandante 
da região de cada Estado. Como o comando da Polícia 
Militar e~a _afeto a um oficial do Exército, indicado pelo 
Governo Federal, não havia a necessidade de um decretõ-~ 
como esse que saiu. A razão única do decreto, me parece, 
é esta: é que agora os comandãntes não são mais oficiais 
do Exército indicados· pelo Governo Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nem o Ato Institu­
cional n9 5 está em vigor. Estamos agora numa nova 
Constituiç~o,_ª qual aliás -queremos- mudar porque não 
nos. parece que ela seja propriamente uma ConstituiçãO 
mas uma simples carta outorgada, repito, pelos minis­

tros militares. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex:• sabe em plena cons­
ciência, e sabe pelo conhecimento da Constituição, pelo 
conhecimento da lei, sabe pelo conhecimento reiterado 
de decisões, inclusive do Poder JudiciáriO, que os atos 
praticados com vi&ência nos atos_ institucionais estão em 

vi$~r ~_não. é pe!~ r_ev_ogação ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Atos contra terceí­
ros, nobre Seoad.or, não um decreto ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Não é pela revogação do ato 
i~sticional qu~ ocorreu em_\979 que toda a legislação an· 
terior esta automaticamente revogada. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas o acessório 
segue o principal, isso ê: um velho brocardo jurídico, 
nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Om'tes - Não, isso-é unia regra de di­
reito civil. V. Ex• sabe que essa regra de direito civil não 
se aplica à norma constitucional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Se o ato instituciO--­
nal foi revogado, quanto mais o decreto-lei dele decor­
rente, 

O Sr. Aloysio Chat'es- Agora: V. Ex• está sofisman­
do, me permita que use a expressão que enipregou- ainda 
agora com relação ao aparte que lhe dei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não, absoluta­
mente, não esto.u. 

O Sr. Aloysio Chaves- V Ex• está sofismando, e V. 
Ex• sabe, em plena consciência, e sabe por conhecimento 
expresso da lei, que esses atos produzem seus efeitos, e 
esses efeitos perduram. De sorte que eu não votr insistir 
nesse assunto. Não vou insistir porque acho que o Sena~ 
do Federal não vai insistir nesse debate, quando isso é 
matéria despicienda, porque é claro •.. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Despici6nda? -

O Sr. Aloysio Chaves- É uma afirmativa que V. Ex• 
faz sem nenhuma consistência, sem nenh-um apOio, tanto 
na Constituição, quanto em preceito jurídico. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -A sua afirmativa é 
qu_e não tem nenhum valor jurídico, permita~ me V. Ex~ 

O Sr. Aloysio Chaves- 1:: mero exer_cício intelectual, é 
o uso da palavra pela palavra, sem nenhuma consistên~ 
cia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• é que estã 
levando a questão para esse terreno. Ninguém ma-is do 
que o Senado, que é a Casa representativa dos Estados, 
tem que zelar pela autonomia dos Estados, que foi des~ 
respeitada nesses decrctos~leis, e no decreto que os regu~ 
lamentou. 

O Sr. Aloysio Chaves - Isso ê outra questão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é outra ques~ 
tão ... 

O Sr. Aloysio Chaves - ~ outra questão ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Autonomia dos 
Estados é matéria constituciOiuiC-

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• dizer que toda a legis~ 
!ação anterior- feita com fundamento nos atos institucio~ 
nais está revogada, V. Ex• está avançando uma afirma ti~ 
va inconsistente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Toda não. Eu es~ 
tou dizento essa em particular, isto é, os decretos-leis r~~­
feridos no início do meu discurso. 

O Sr. Aloysio Chaves - Por que esta em particular? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Porque esta se cho­
ca com a Constituição- quê.paSsou a VigOial- ãPós'a revo­
gação do Ato Institucional n9 5. 

O Sr. Aloysio Chaves - A- ConstitUição já estava en: 
vigor ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA --A ConstitÚição 
esta em vigor, mas sabe V._ Ex~ que o ato institúciOnal 
pairava acima da Constitui-ção-e por isso mesmo, cassava 
até mandatos e suspendia direitos políticos. A não ser em 
determindos casos, a Constituição atual pérmíte a perda 
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de mandatos e suspender direitos político-s? No entanto, 
o ato institucional o fazia. Revogado o ato institucional, 
não se pode mais riem cassar mandatos nem suspender 
direitOs políticos a:o puro arbitrio do SeOhor Presidente· 
de República, ouvido o Conselho de Segurança Nacio­
nal. 

Parece-me; Sr. Presidente, Srs. Senadores, que é, na 
-verdade, claríssimo esse posicionamento e eu gostaria 
que houvesse uma manifestação sobre O __ assurito doPo~ 

_de_~ }~~ci~__!:io, para retirar qualquer dúvida._ 

O Sr. Aloysio Chaves - t só V. Ex~ provocar, ou o 
seu Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Veja bem, V. Ex•, 
eu gostaria de fazê-lo, mas V. Ex' fala com muita segu-

- __ rançã. Por quê? PorqUe sabe que o Procurador~Geral da 
República é títular de uma cargo da confiança imediata 
do Senhor Presidente da República e, costumeiramente, 
recebe as rePrese-ntações dos Partidos opoSicionistas e as 

- arquiva, não as encaminha ao Supremo Tribunal Fede-
ral, para que aquela Colenda Corte possa pronunciar-se 
afiri:al, sobre a constitucionalidade das leis. Não adianta, 
de maneii'ã -;:Llguma, encaminhar representação ao_ 
Procurãdor-Geral da República, a não ser quando, um 
dia, nóS-modificarmos a Constituição e esse alto cargo 
da Justiça brasileira vier a ser ocupado por um titular 
efetiVO, Com garantias e prerrogativªs_equiParadaS a Mi~ 
n1stro do Supremo Tribunal Fe~eral. 

O $r. Aloysi_Q Chaves - V, Ex• deslocou a questão 
p~ra outro ângulo completamente difirente. o_ 
Procurador-Geral da República tem acolhido várias re-­

~ presentações e as encaminhado ao Supremo Tribunal 
Federal .... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Então, diz uma! 

O Sr. AIÕJISio Cba~·es :-Oi-a, V.-Ex• vem com esse 
processp escolar, de escola de J9 grau ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, cite uma, em 
relação a matéria encaminhada pela Oposição ao 
Procurador-Geral da República. 

O Sr. Alºfsl_o _Chaves- Sabe V. Ex' que eu vou fazer 
a pesquisa,_ sem dúvida, _mas, no momento, não estou 
aqui paTa ISso, agOi'a ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas claro! Eu faço 
questão! Se V. EX:f-Ciebate, V. 8) tem -que ComproVar o 
que diz. Portanto, V. Ex~ diga: qual foi a representação 
até hoje acolhida pelo Procurador~Geral da República 
de iniciativa de um Partido de Oposição? Nenhuma; ne­
nhuma, nobre Senador Aloysio Chaves, esta é que é _a 
verdade. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' sabe que alega por ale­
gár. V r Ex~ traz t!sta questão hoje aqui. .. 

O Sr. José fragelli- Eu qUero dizer, pelo menos para 
mim, e acho que para todos nós, que uma me_dida como 
essa rraz lembranças nada tranqUilizadoras, quando nós 
nos recordamos que o Presidente Getúlio Vargas, às Vés~ 
peras de 10 de novembro de 1937, editou um ato seme­
lhante a este, colocando a Polícia do Rio Grande do Sul 

-Soó o comando do General Daltro Filho: 

-0 s.R:--i-rUMBERTO LUCENÃ- V. Ex' lembra mui­
to beiU um episódio h"ístórk6- seinelhÚtte, nobre Senador 
Jo&é Fr:agelli. 
_Mas, pmsseguindo, Sr. Presidente: 
-Outro ato que merece s~r analisado é O que determi­

nou Çl ta~elamento dos juros para empréstimos inferiores 
a 180 dias, em 5 e_ 6_% ao mês. 

O Banco Central sabia mllito bem que a medida era 
demagógica e destinava-se _a atenuar os efeitos do 
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decrc~o~ld que reduziu o~-salários, pois foram anuncia­
dOs na m-esma data, como medidas complementares para 
conter a inflação. 
· Como pOderia dar certo, se o próprio Governo oferece 

ao m'ercado títulos com rendimentos de 250% ao ano e, 
ao mesmo tempo deixa livre a taxa de captação de recur­
sos, no Open Market e no Over Níghit? 

O que é mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que a medi_da foi anunciãda em reunião pública do Con­
selho de Segurança Nacional. 

E. agora, qual a posição do Conselho? 
b preciso que diga à opinião pública que, para valer, 

naquela reunião, era apenas o anúncio da redução de sa­
lários. 

A conclusão é simples: uma parcela insignificante da 
sociedade que é composta pelos banqueiros consegue 
derrotar uma decisão do Conselho de Segurança Nacio­
nal e os trabalhadores ao protestarem contra a medida 
de arrocho salarial são presos e processados como agita­
dores_, com base na infringência da lei de greve. 

A conseqUênCia do tabelamento fictíCio de juros foi 
clara: 

Os bancos retraíram-se. Os empresários começaram a 
dizer que não havia onde tomar dinheiro para desconto 
de duplicatas e notas promissórias. O Banco do Brasil foi 
obrigado a oferecer recursos extraordinários para suprir 
o retraimento dos bancos privados. 

O Banco Central resolveu, então, 3 semanas apenas 
após a divulga~ão da resolução, tomada no âmbito do 
Conselho de Segurança Nacional, repito, ele próprio 
intd·p.retá-la, como queriam os banqueiros, isto é, po~ 
dem, [gora, ser cobrados juros de 20% ao arlo além de 
correÇão monetária, com base no que dispõe o item-li da 
Resolução n9 844, para os descontos de duplicatas e pro~ 
m_issórias eni_ prazo iriTei'iOr a 180 dias. · 

Mais uma vez, constata-se a falta de seriedade e de cre­
dibilidade com que se comporta o Governo e sobretudo 
os Ministros da área econômica. O conjunto (fesses atos 
e em especial o Decreto-lei n9 2.045, levou a classe traba­
lhadora a dedicar um dia do mês de julho ao Protesto 
Nacional. 

O que fez o Governo? 
Armou~se corrt tudo que tinha ao alcance para impedir 

o êxíto da- manifeSt3:çãO dOS trabalhadores. Culminou 
com o pronunciamento do Presidente em exercício, em 
cadeia nacional;- conclamando a Nação à paz e à Ordem. 
- A manifestação= era e foi pacífica. Entretanto, foram 

e_fetuadas prisões noS quitro cantos do País e inter­
vençõêS nos sindicatos de classe. Operários e lideres sin­
dicais foram presos porque- saíram às ruas para declarar 
seus protestos com relação aos desmandos do Governo 
na condução da política econômica: e social do País. Até 
empresários foram chamados a explicar pOrque para-ram 
suas indústrias aos órgã-os de ~olícia F~deral. 

O Sr. Aloysio Chaves-- Y. Ex• sabe que operário fo­
ram presos pela policia do Estado de São Paulo e o_s em­
presárioS foram chamados, o foram perante o delegado 
da Polícia Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -A polícia do Esta­
do de São Paulo, se fez prisões foi daquelas pessoas ·que 
estavam exagerando a sua manifestação. Co_nteve os 
abusos porventura praticados contra a propriedade pri­
vada. 

O Sr. Aloysio Chaves - Eu estou inteiramente de 
acordo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas, em nenhum 
momento a polícia de São Paulo, ou de qualquer outro 
estadO bra~ileiro governado pela Oposição, praticou, 
nem de leve, direta ou indiretamente, qualquer ato que 
constituísse uma repressão à livre manifestação dos tra­
balhado_res _brasilefros. 



3246 Quarta-feira 10 

O Sr. Aloysio Chal'cS- Nobre Líder, eu estou acen­
tuando exatamente isso. A polícia -de São P_a_y_lQ, fio 
exercício correto das suas funções, fez a sua intervenção 
para manter a ordem pública, restaurar a ordem pública 
e assegurar a propriedade pública e privada. E puniu, in­
clusive com prisão, os excessos praticados. Como f< _gm 
dever constitucional do Governador de São Paulo, pren­
deu indivíduos que cometeram abusos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Deteve, nas -nüfs 
de São Paulo, elementos que se infiltraram nas ·manifes­
tações dos trabalhadores e procuraram atentar co_ntra. a 
propriedade privada. 

O Sr. Aloysio Chaves - Justamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas, quem efe­
tuou as prisões violentas e que representaram a repressão 
ao movimento trabalhista, foi a Polícia Federal. Prendeu 
líderes sindicais que, ainda hoje, estão respondendo a 
processos. 

O Sr. Aloysio Cha,.-es - A Polícia Federal fez interw 
venção, inclusive, junto a empresários para esclarecer se 
tinham ligação com o tilovimento, mas não líderes sindi­
caís._ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Líderes sindicais 
foram presos, V.Ex• não desconhece: iSso. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• cite os Hderes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu nãO tenho os 
nomes. 

O Sr. Aloysio Chaves- :E: para ver-se como o m~todo 
de V. Ex~, para empregado durante a Liderança, não é o 
método mais adequado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Foram presos, inw 
clusive, dirigentes do Sindicato dos Bancários- de São 
Paulo. Poderei, oportunamente, trazer os nomes a V. Ex• 

Registro, assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o vee­
mente protesto do meu partido contra as arbitrm:íedades 
cometidas em nome da segurança nacional e deploro o 
comportamento do Governo que-intimida _o povo Que, já 
não tendo como sobreviver diante da fome e do de_seii"e­
prego, manifesta sua justa rci:pulsa aos desvarios do po­
der, que aí estão, frutos de uma política sõcial ditada pe­
los senhoes do Fundo Monetário Intern,acional. 

E, diante de tudo isso, vem o nobre Senador Roberto 
Campos dizer que apresentará projeto disciplinando a li­
vre negociação para os reajustes salariais, com o respalw 
do do Ministro do Planejamento. 

Indago a S. Ex•, que garantia terá o trabalhador dianw 
te da alta taxa de desemprego, da ausência de proteção 
ao direito de greve e da ameaça constante de inter~ 
venções sindicais e de processos de enquadramento na 
Lei de Segurança Nacional. 

Tanto a Lei de Greve no Brasil é uma lei antigreve que 
o próprio Líder do PDS rieSt:i Casa, hoje Líder do Go­
verno, Senador Aloysio Chaves, apresentou projeto que 
reformula a Lei de Greve, prõcurãndo aperfeiçoá-la, de 
modo a uma adequação maior aos tempos de abertura. 
Esse projeto foi aprovàdo aqui, ein regíffie de--urgênda; 
com o apoio do PMDB, e até hoje se encontra dormindo 
nas gavetas da Câmara dos Deputados. 

Então, veja V. Ex• Sr. Presidente, vejam os Srs. Sena­
dores, como é antidemocrâtica a atual Lei de Greve. 

O Sr. Aloysio Chaves --Vejam os Srs. Senadores que 
a Lei de Greve atual não é antigreve. Foi uma- lei que 
teve como Relator, com um brilhante parecer, o Deputa­
do Ulysses Guimarães, na Câmara do~ Deputados. Foj 
uma lei baixada para dar cumprimento a uma norma da 
ConstitUição de 1946 e que ficou desajustada em face ela 
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alteração, a respei~o dessa matéria, intráduzida na Consw 
tituição de 1958. Isto é o que V. Ex~ precisa acrescentar. 
Não é _lei antigreve, é uma lei que V. Ex• pode dizer que 
está desajustada. hoje, em face da realidade soci_al, da 
realidade política brasileira. Mas foi uma lei relatada e 
aprovada com parecer do eminente Deputado Ulysses 
Guimarães-. --

O SR. HUMBERTO LUCENA- ~Mais dO qtie uma 
lei antigreve, há no Brasil um~ direito aniígrev~, A pi'ó:. 
pria Constituição proíbe a plenitude do direito de greve 
no Brasil, como sabe V. Ex~ e V. Ex~ tanto acha a Lei de 
Greve ruim, desatualizada que apresentou o seu projeto, 
que foi apoiado pela Oposição no Senado, mas até hoje 
não mereceu-a aprovação nem do PDS nem do Governo, 
na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Nelson Carneiro- V, Ex•_ permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
.Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quando V. Ex• se refere ao 
Projeto do nobre Senador Aloysio Chaves~ vale recordar 
que esta Casa se antecipou a todas es_sas ioiciativas que 
hoje correm quanto ao dese-mp-rego dos grevistas, porque 
o Senado Federal aprovou uma emenda de minha auto­
ria, e aprovou unanimemente, com o apoio de todas as 
correntes, que assegurava o emprego, durante seis meses, 
aos grevistas. De modo que não havia, como ocorreu 

- agora recentemente, ã puiliçãõ dos grevistas de Paulínia 
e da Bahia. Se tivesse sido aprovado o projeto Aloysio 
Chaves, isso não teria acontecido, essas famílias não te­
riam sido surpreendidas com a demissão de seus chefes. 
Façamos votos para que o projeto Aloysio Chaves que 
não é, digamos, a sOlução ideal, mas, já é uin g'rande pàs~­
so na solução desse problema, seja aprovado pela Câma­
ra e pelo Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A intervenção de 
V. Ex• vem ao encontro das considerações que faço, 
nobre Senador Nelson Carneiro, sobretudo _q~ando V. 
Ex~ l~mbra, com muita -oportUnidade, a sua eiii.enda, que 
foi bastante festejada naquela ocasiãO e se incorPOrada 
ao projeto, tivesse sido transformada em lei, o que infe­
lizmente não aconteceu até hoje, não_ teriam ocorrido fa­
tos tão.Iamentáveis com9 a prisão dos grevistas de Sao 
Paulo pela Polícia Federal e a demissão dos empregados 
das refinarias de petróleo. 

O Sf. Ãlo_ysio Chaves - Nobre SenadOr Humberto 
Lucena, como V. Ex• se refere e também o faz, o nobre 
Senador Nelson Carneiro, a um projeto da minha auto­
ria, eu devo repetir aqui o que jã disse várias vezes nesta 
Casa, p-ara evitar equívocos de uma interpretação que 
não esteja rigÕrosiunente ajustada à realidade. O projeto 
de minha autoria não tem nenhum compromisso do Go­
verno; ·elaborei~o utilizando a minha experiência comO 
professor, como ex-magistrado da Justiça do Trabalho, 
sem nenhuma consulta préVia a qualquer área do Gover­
no. Nem ao Ministério do Trabalho, nem à Casa Civil, 
nem a quãlquer outro setor. Este e um projeto" de tninha 
responsabilidade pessoal, representa um ponto de vista 
meu, pessoal. Logo, eu não Hnha por que pedir ao GOw 
vemo que o cobrisse com sua solidariedade. Nem mesin~ 
to, não me sentia antes nem me sinto agora, alcançado 
~ minha posição- de Senador ôo PDS, Líder do Goverw 
no, pelo fato de o Goyer_no t.;.r alguma restrição a esse 
projeto de lei. Da inesma maneira que eni{nentes colegas 
meus nesta Casa apreseriiam projetOs de lei, inclusive do _ 
m_eu_ partido, e o fazem no exercício de uma prerrogativa 
parlamentar, mas não signific'a isso que _o Governo deva, 
necessariamente, depois, aprovar e sancion-ar esses proje­
tos após a sua- tramitação no Senado e na Câmara. É 
apenas esta a posição que V. Ex' -conhece, que eu tenho 
declarado e reiterado. E se hoje tivesse: de tomar uma ini-
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dativa nesse sentido, a tomaria exatamente nos termos 
do consubstandado nesse projeto. QUando acolhi a 
emenda do eminente Senador Nelson Carneiro, como a 
do ex-Senador Marcos Freire e de alguns co{egas, eu não 
me recordo se 3 ou 4 emendas, dizendo posteriormente, 
como digo agora, que acho necessário que se faça uma 
ad::~ptaçào dessa lei ao novo texto constitucional. 1:: pre­
ciso atualizar a lei greve, essa atualização é neCessária 

-porqUe, na minha opinião, não convéin nem aOs emprew 
gaaOs- e nem aos emPregadores uma lei que não esteja 
ajustada à realidade nacional, porque em determinado 
momento a lei vigente é utilizada em beneficio do traba­
lhador; em determinado momento ela é utilizada em be­
nefícío dos. empregadores e, em determinado momento, 
ela é ignorada por todos. Eu acho que é indispensável 
que se faça uma alteração, nos termos por nós propos- -
tos, ou por qualquer outro, desde que se ajuste à realida­
de nacional e à COnstituição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu sabia, perfeita­
mente, que o GOVernO jamais teve corri V. Ex~ qualquer 
compromisso em torno do seu projeto. Mas o fato políti­
co relevante é que ele não foi só aprovado pelo PDS, nes­
ta Casa., mas par todo o Senado, acima dos partidos. E 
hoje, já que V. Ex• não é apenas um político, mas, sobrew 
tudo, é um homem que pertenceu, como juiz, ao Tribu~ 
nal Regional do Trabalho do Parâ, V. Ex•, melhor do 
que ·ntnguém, está apto a dar uma contribu_ição efetiva 
ao Governo nesta matéria quanto mais quando hoje V. 
Ex~ é o Líder nesta Casa. Em suma acho que, neste ins­
tante de tanta controvérsia em torno do direito de greve, 
diante desta situação soc_íal que aí estâ, que tende a se 
agravar com a crise econômica galopante em que esta~ 
rilOS- que o Governo prestaria uma homenagem a V. 
Ex' se viesse ao encontro da sua preposição, mandand_o­
a aprovar na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

9 SR. HUMBERTO LUCENA -- Perfeitainente, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• já disse o que eu pen­
sava dizer. O nobre Senador Aloysio Chaves, em todos 
os momentos aqui declarou, ao apresentar o projeto, 
fazê--lo em Seu nome pessoal, sem compromisso com seu 
partido. Mas o texto oferecido por S. Ex•, depois dos 
exames das-cciinisSões técniCas, ganhou uma tal relevânw 
cia que mereceu_ não só o apoio do seu partido, como de 
todos os partidos desta Casa.- F oi uma grande contri­
buição que S. Ex~ trouxe em seu nome individual à so­
lução dess_es problemas, o que infelizmente ainda não se 
tornou realidade. A esse ponto eu quero me referir e 
acerifuar,-como elrdOdos os instantes, como V. Ex• Se­
nador Humberto Lucena ressaltou, em todos os instan­
tes, o nobre Senador Aloysio Chaves declarou que falava 
em seu nome pessoal, que o projeto é de sua autoda e 
que se sujeitava ao exame não só do PDS, mas também 
de outro partido. Com a colaboração de todos os parti­
dós a sua proposição se tornou realidade. De modo que é 
lamentável que esse pensamento unânitne -do Senado, 
para tentar solucionar os mais graves problemas da atuaw 
lidade, ainda não o haja conseguido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mui to grato a V. 
Ex,; nobre Senador Nelson Carneiro. Mas sabe V~ Ex• 
que, infelizmente, essa tem sido a praxe dos governos 
que aí estão. V. Ex• ainda há pouco viu aqui o problema 
da autonomia de Santos: no exatO momento em que o 
Senado iiia votá~ la, com um projeto de lei jâ aprovado 
na Câmara, ve"in -de repente um decreto-lei presidencial 
qtÍe não nOs penlliliu continuar na decisão da matéria 
que, aliás, está ainda pendente de deliberação do Senado 
Federal, de vez que o Sr. Presidente da Mes~. em exercí-
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do, achou por bem julgáwla prejudicada e nós, após le­
V<Jntarmos uma questão de ordem, eu e o Senador Ita­
mar Franco, recorremos- de-Sua decisão para Plenário do 
Senado Federal. 

Sr. Presidente, retomo as minhas considerações para 
concluir. 

Certamente terá a mesma garantia -de emprego que ti­
veram os petroleiros de São Paulo e da Bahia, por oca­
sião da greve que antecedeu o "Dia NacionaJ do Pl-otes­
to". A intransigência da PETROBRÃS redundou nã de--­
missão de centenas de funcionários cujO crime foi parti­
cipar de uma greve que tinha por objetivo protestar con­
tra a política econômica e social dO Governo que está le­
vando o País ao caos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Neste momento, junto minha voz à da CNBB e de tan~ 

tos outros segmentos da sociedade brasileira no sentido 
de apelar aos dirigentes aa PETROBRÁS e do País para 
que reconsiderem os atos de demissão dos petroleiros de 
Mataripe e Paulínea pois que a intranSigência llão se 
coaduna com o bom senso e, além disso, são centenas de 
famílias que se_juntarão aos 3 milhões de desempregados 
hoje existente_s na ãrea urbana do Brasil. --

Tenho notícia de que o Min-istro Murilo Macedo pro~ 
meteu interceder eni favor dos demitídos. Espero qu-e o 
faça, e renderei minhas homenagens a S. Ex', se obtiver 
êxito nesse comportamento digno de um Ministro de Es~ 
tado. 

Para que se possa falar em livre negociação de salários 
é preciso, portanto, de antemão, revogar esses dispositi~ 
vos anacrônicos, peculiares a regimes de exceção e, 
sobretudo, dar estabilidade econômica e social que ~ne­
xistem e estão cada vez mais longe de ser alcançados no 
Brasil de hoje. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador HÜmber.to'­
Lucena, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LüCENA --Estou terminando, 
mas darei o aparte a V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves ,_-peço desculpas a V. Ex•, por~ 
que V. Ex' colocou entre várias questões esia matéria. 
Eu desejava explicitar perfeitamente o assunto para que 
não pairasse dúvida. Acho que V. Ex' tem, realmente, in­
teresse em esclare.ceL 

o-sR. HUMBERTO LUCENA- Agora estoutra­
tando de direito de greve. V. Ex• quer fazer retroCeder no 
meu discurso? 

O Sr. Aloysio Chaves- Quero voltar atrás para escla­
recer uma matéria de carâier constitucional. Tenho cer~ 
teza de que vai levar V. Ex• a reexaminar este_ assunto e 
considerá-lo em outros termos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves - Vamos ler -o art. 89', item 
XVII, letra "v", da Constituição Federal: 

"Art. 89 Çompete à União: 
Item XVII - Legislar sobre: 
v) organização, efetivos, instruçãO, justiça e ga­

rantias das polícias militares e cOndições-gerais de 
sua convocação, inclusive mobilização. 

Isso não está baseado em atos institucionais, com cer­
teza está na Constituição Federal. Com base inclusive 
nestes itens ê que houve o Decreto-lei n' 667, houve o 
Decreto-lei anterior e a sua -regulãmentação. Portanto,-­
V. Ex• verifica que não é apellis 1irriã noririã dei Ató _Ins-­
titucional fi9 5 que V. Ex• invocoU. -Há um preceito ex­
presso, uma norma expressa ConstitUCionalmente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex~, quando es­
tou flas cOnsiderações finais do meu discurso faz um adi­
tamento à sua argumentação anterior. Mas V. Ex•, pelo 
visto, ficou em dúvida quanto à Validade da sustentação 
do decreto no Ato Institucional n9 5. 

Vem agora V. Ex•_ chamar a atenção, no caso da emis­
são do decreto-lei sobre as polícias militares, para o arti­

_go 8', letra v, que diz: 

v) -organização, efetivos, instrução, justiça e ga­
rantias das polícias militares e condições gerais de 
sua convocação, inclusive mobilização. 

~~~-·Qr~_,_Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando a Consti­
tui~ão diz "condições gerais de sua convocação", quer 
dizer o quê? Convocação daquelas pessoas que vão servir 
às Polícias Militares. E não convocação das Po!ícias Mi­
litares para ficarem à disposição do Governo Federal. É 
coisa inteiramente diferente. Aí é onde estã a exorbitân­
cia d_ps decretos-leis. 

O Sr. Aloysio Chaves ~ A convocação para serviço 
militar riãO ãti!lg~ às Polícias Militares. Eles são os Exér­
cito, Marinha e Aeronáutica. V. Ex' não quer debater. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• tem um 
·-·ponto de vista que, absolutamente, eu não posso aceitar. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex' está como nunca. 
.J?.obre Senador ... E V. Ex• está até com um sorriso nos lá­
.bio~. Está vendo! está completamente afastado da re~tli­
dade, da lógica, de tudo. Eu lamento que a Oposição 

__ chegue, pela necessidade de fazer oposição, a esses extre­
mos. E V. Ex~ não tem necessidade disso. V. Ex• se situa 
sempre com muita competência, com muito brilho, com 

-- f!lUÍUU!USteridade nos debates e_ V. Ex' sabe que o que 
está diz:endo é uma interpretação que nem os seus cole~ 
gas- de bancada admitem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• quer me f a~ 
zer aceitar as suas ponderações. Como estou terminan­
do, prometo a V. Ex~ voltar a esta Tribuna para comen­
tar melhor o art. 8', item XVII, V, da ConstituiÇão Fede­
ral. 

Concluo, Sr. -President~ 
Como falar em livre negociação se o próprio Governo, 

segundo notícias publicadas e não desmentidas, está pre­
parando um decreto, dispondo que para os dissídios tra­
balhistas de 83- não haverá aumento de salãrio cOm base 
nos índices de produtividade? O decreto estabelecrã que 
-no ano de 83, o indice de produtividade geral é igual a ze­
ro, tomando como base o crescimento negativo do Pro­
duto Interno Bruto do ano passado. 

· -- Como -é sabido, a produtividade é calculada com base 
_etD_ três fatores: capital; trabalho e gestão e_conômica. 

Na verdade, fator responsável pelo crescimento nega­
tivo do País é a ge~tào econômka e não o fator trabalho, 
que pretendem punir mais uma vez. Se há culpados- e 
est~s ~stão bem ~ vista - que paguem eles. 

Espero, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Go­
VernO medite um pouco mais, antes de desfechar mais 
es_se golpe no bolso raso do trabalhador brasileiro. 

Era o que tinh~ a dizer. (Muito- bem! Palmas.) 

. --u ·s!Ci'i!ESIDENTE (Nilo Coelh~J ~ Está finda a 
-Hora _da !=xPf:díe-nte. 

P!issa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Proje"to de Lei da 
Câmara n' I~. de 1983 (n9-72f83, na Casa de ori­
gem), que revoga o Decreto-lei n9 865, de 12 de se-
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tembio de 1969, restabelecendo a autonomia do 
Município de Santos, no Estado de São P<iuló, ten­
do · 

Pareceres, sob n9' 642, de 1983 e orais, favoráveis, 
das Comissões: 

- de COnstituição e Justiça; 
-de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 
(Dependendo da Votação do Recurso interposto 

pelo Senador Itamar FrancO à declaração de -preju­
dicialidade da proposição - art. 369, a, do Regi~ 
menta Interno.) 

A Presidência irá submeter ao Pli:nãrio o recurso do 
Senador Itamar Franco. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a de­
claração da Presidência de prejudicialidade do projeto 
permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presid<nte, 
peço verificação da votação. 

O SR._ PRESID'~NTE (Nilo Coelho)- Vai-se proce-
9er a verificação requerida pelo nobre Senador Humber~ 
to Lucena. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res, uma vez que a Presidência se utilizará do sistema de 
computação eletrônica para o registro dos votos. (Pau­
sa.) 

Ôs Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -Almir Pinto- Aloysio Cha­
ves - Carlos Alberto - Guilherme Palmeira -
Helvídio Nunes- Jorge Bornhausen- José Lins 
- Martins Filho - Milton Cabral - Moacyr 
O alia- Octávio Cardoso - Raimundo Parente­
Virgílio Távora. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alberto Silva- Eneas Fa­
ria- Fãbio Lucena- Fernando Henrique Cardo­
so - Gastão Müller- Itamar Franco - Nelson 
Carneiro - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Votaram 
"SIM" 14 Srs. Sen~dores; "NÃO" 9. 

Não_ houve quorum. 
Nos termos regimentais, a Presidência irá suspender a 

sessão por alguns minutos e fará acionar as campainhas 
a fim de convocar ao plenário os Srs. Senadores que es­
tão em seus gabin!=tes. 

Está suspensa a sessão. 

(~uspensa às 15 horas e 55 minutos, a sessão é rea~ 
berta às 16 horas e S minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está reaberta 
a sessão. PeçO aos· Srs. Senadores que ocupem os seus de­
vidos lugares, para que possamos proceder à nova vo~ 
tação pelo sistema de computação eletrônica. (Pausa.) 

Os s·rs. SemidOri:"S já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votaç_ão:) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Jurema- Albano Franco- Almir Pin~ 
to- Aloysio Chaves- Altevir Leal- Amaral Pei­
xQto - Carlos Alberto - Guilherme Palmeira -
Helvfdio Nunes- João Calmon- Jorge Bornhau~ 
seil- Josê Lins - Jutahy Magalhães - Lenoir 
Vargas- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante-
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Luiz Viana - Marco Maciel - Martins Filho -
Milton Cabral - Moacyr Da11a -OctáviO Cardo­
so- Passos Pôrto- Raimundo Parente- Rober­

, to Campos. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva- Eneas Faria- Fábio Lucena­
Fernando Henrique Cardoso - Gastão Müller­
Humberto Lucena - Itamar Franco - Nelson 
Carneiro - Pedro Siriion.---

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram fa­
voravelmente à dec.isào_da Presidência 25 Srs. St:<.na,dor~.s; 
contra 9. Registrando-se a presença do Presidente, 
alcança-se o quorum regimental. 

A decisão da Presidência quanto à prejudicialidade do 
projeto foi aprovada. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRJ:SID~NTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

Votação, em turno úniCO;--do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 105, de 1981 - Complementar (n9 
60/75, na Casa de origem), que altera dispositivo da 
Lei Complementar n9 I, de 9 de novembro de 1967, 
que estabelece requisitos míniinos de população e 
renda pública e a forma de consulta prévia às popu~ 
lações locais, para a criação de novos municípios 
tendo 

PARECER, sob n<? 1.362, de 1981, da Comissão 
de Constituição e Justi..:a. favorável a'o Projeto, 
com Emendas de n<?s 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 30 de junho 
último, tendo a discussão encerrada e a v9taç~o adiada 
por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do projeto, que nos termos 
do inciso 11 do art. 322 Qq Regimento lntern~_~epende, 
para sua aprovação~ do voto favorável da maioria da 
composição da Casã. 

A votação far-se-á pelo processo eletrônico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Processa-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADOREs: 

Alberto Silva- Dinarte Mariz-- Eneas Faria 
-·Fernando Henrique Cardoso- Gastão Müller 
- Helvídio Nunes- Humberto Lucena- Pedro 
Simon. 

VOTAM "NÃO" OS-SRS. SENADDRES: 

Aderbal Jurema- Albano Franco~ Almir Pin­
to- Aloysio Chaves- Altçvif Leal--Arilafal Pei­
xoto - Carlos Alberto - Guilherme Palmeira -
João Calmon --Jorge Bornhausen- José Lins­
Jutahy Magalhães- Lourival Baptista- Luiz Ca­
valcante- Luiz Viana- Marco Maciel- Martins 
Filho - Moacyr Dali a- Nelson Carneiro -_ Oct<\­
vio Cardoso - Passos Pôrto -- Raimunôo Parente 
- Roberto Campos. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Votaram pela 
aprovação do proj~to 8 Srs. Senadores; contra 23. Houve 
uma abstenção. 

Não houve quorum. A votação da matéria fica adiada 
para a próxima sessãO. 

Em conseqüência, a Presidência deixa de submeter à 
deliberação do Plenário as demais matérias da pauta -
Projeto de Lei da Câmara n'>' 7/83, Projetos de Reso~ 
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lução n'>'s 161/81 e 74/83, Requerimento n'>' 196/82, Pro­
jeto§ de Lei do Senado nYs 280/71 e 233f79, conStantes 
dos itens n9s 3 a 8, já que dependem de votação. 

O SR. -PRESIDENTE (Nilo Coelho) - .Esgota.da a 
-matéria-Consta,nte- da Ordem do Día. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia_ o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O passado recente da história política brasileira regis­
tra um período marcado, ao mesmo tempo, pelo autori­
túísmO e pela suPressão das liberdades públicas. A pre­
texto de estabelecer uma ordem capaz de promover o de­
senvolvimento interno e imprimir eficácia aos atos de go­
verno, foram cerceadas as franquias democráticas, 
impôs-se ao cidadão Uma disciplina castrense e, sobretu­
do, condicionou-se o exercício de tOda e (}UB:I(iuer liber­
dade ou direito individual a uma responsabilidade que, 
por ser extremamente vaga e imprecisa, findava por 
aniquilá-la completamente. O poder, por seu turno, tudo 
pÕdia e pode ainda, independentemente de fis-calizaçào 
ou responsabilidade, a ninguém deve conta de seus atos, 
e os assuntos de estado tornarãm-se_ matéria círcunscríta 
ao conhecimento de uma pequena elite buro-crática e em­
presariaL 

Ao retomarmos o caminho da democracia, deparamo­
nos com uma situação que é, a uma só vez, vergonhosa e 
assustadora. Vergonhosa porque chegou-se aá PontO de 
permüir- que os- pr"epoS:tos dos credores estrangeiros Yas­
culhem nossas repartições públiCas à busCa de dados ca­
pazes de confirmar as estatístlcas oficiais: Passam-eles as­
sim a ter, prioritária e exclusivamente, acesso a elemen-

- tos e informes que são sonegados ao próprio Congresso 
NacionaL A simples leitura do noticiárío jornalístico re­
vela que as equipes estrangeiras de auditagem detecta­
ram grosseiras manipulações estatísticas, apresentadas 
ao público sob o pudico rótulo de "divergência metodo­
lógica". Diuturnamente_,_ deparamo-nos com o depri­
mente esPetáculo de Ministros de Estado e altos funcio­
nárioS- autárquicos viajando ao estrangeiro à cata de al­
gumas divisas a fim de evitar uma sempre iminente 
quebra. Ostentamos o vexaminoso título de maior deve­
dor insolvente. A dívida pode não ser paga, mas simples­
mente "rolada", enquanto bem aprouver ao credor. 
Quando estes exigem os seus haveres, ou bem paga-se ou 
então há _que se submeter aos degradantes termos impos­
tos. Somos tratados como relativamente incapazes nos 
foros_ inlernacionais, devido à prodigalidade das autori­
dades -execuUvis. Os que ainda nos emprestam àlgo, tão 
restrita fé têm nos responsáveis pelo setor econômico do 
governo, que exigem, concomitantemente com as con­
dições contratuais leoninas, uma procuração em caráter 
irrevogável e irretratável para resgatar o débito no venci­
mento junto a outra iristituição onde porventura tenha­
mos ativos. 

Se a situação a que fomos levados é, poi uiri. lildo, de­
primente, não deixa de ser, por outro lado, assustadora. 
As condições ou, melhor di?c:;nçio, os ditames impostos 

-de fora para dentro são cada vez mais gravosos, oneran­
do sobretudo as classes menos favorecidas. Os abasta­
dos, os privilegiados ou os simplesmente remediados co­
meçam a perCeber que as medidas e.xigidas para evitar a 
formal declaração de quebra do País são ínsuportáveis 
também para eles. Teme-se não sO -pelo futuro imediato 
de nossa gente mas, sobretudo, pelo das gerações futuras 
que já virão à luz assumindo um pesado encargo. As 
conseqüências de tudo isto são, em larga medida, impre­
visíveis. Tanto poderá o caldeirão explodir assumindo a 
ilação o comando de seu destino como poderão as forças 
reacionâi'íil internas; asSociadas aos interesses monopo­
listas externos, perpetrar alguma ação preventiva. Em 
meio à -crise, julgamos Ser nosso_ dever contribuir para 
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uma evolução pacífica e legítima, o que pressupõe a pré­
via reconquista da consciência nacional. A verdade dos 
fatoS rios foi tolhida ao longo dos últimos- tempos, 
impondo-se, por conseguinte, ao_s setores responsáveis 
da vida pública denunciar à Nação tudo que tem sido fei­
to à revelia do povo e contra os seus interesses e aspiR 
rações. 

No fina] do semestre passado, chegou-nos às mãos, em 
resposta ao Requerimento de Informações n9 644, de 
1983; o texto dos acordos c!e crédjto (projetos I eii) fir­

-mados sem .?.5-2-83, respectivamente, com o Morgan 
Guaranty Trust Company ofNew York, na qualidade de 
agenciador de um grande consórcio bancário, e com- o 
CitibanK N.A., igualmente na qualidade de agenciador 
de outro consórcio financeiro multinacional. As cláusu­
las e condições estipuladas mais se aproximam de um es­
tatuto colonial do que de um contrato entre partes juridi­
camente iguais (o que já seria um rematado absurdo, 
pois trata-se de um ·ente soberano - a República Fede­
rativa do Brasil - contratando com simples pessoas de 
direito privado). A matéria versada nos aludidos textos 
está intimamente vinculada ao acordo sÍand-by e ao "a­
cordo de crédito ·ampliado'' firmados no princípio do 
ano com o FMI. Os banqueiros internacionais exigiram, 
como garantia, dentre outras, a submissão absoluta e to­
tal às diretrizes econômico-financeiras do organismo que 
controla a atividade monetária no mundo ocidentaL 
Neste passo, não seria despiciendo lembrar que o comitê 
executivo do Fundo Monetário adotou em 2~3-79, uma 
resolução constante _de 12 itens, disciplinadora da con­
cessão de empréstimos aos países membros. O texto, 

_-além de prever a inclusão de_" ... phasing and performance 
clauses ,_cc'' (cláusulas relativas ao cumprimento de deter­
minado desempenho econômico distribuído por etapas 
espaçãdas ao longo do tempo) em todos os acordos 
staild-by com praZo superior a um ano (item 6), Sujeita os 
tomadores a adotarem " ... corrective measures ... " (medi-· 
das corretivas do curso da economia) de sorte a 
enquadrá-los no" ... Fund's provisions and policies ... " 
(nas normas e polfticas do Fundo). 

Os ditames do FMI, todos sabem, retratam os interes­
ses _da comunida-de financeira internacional, por vezes 
até mesmo com maior ortodoxia. Assim sendo, não sur­
preende o fato de preverem os contratos não só a nossa 
permanência compUlsória no FMI, sob pena de resilição 
ap.tecipada de seus termos e vencimento da dívida de pla­
no, como também a obrigação de aceitar todos os termos 
e condições iniposta:s pelo organismo para conclusão _do 
acordo de _crédito ampliado. 
=O Congresso ISacional, constitucionalmente çompe­
tente, de forma privativa, para opinar sobre todo_s os 
atos internacionais firmados em nome do País, não foi 
chamado a examinar nem os acordos com o organismo 
financeiro nem os ajustes firmados com os bancos priva­
dos. As autoridades executivas preferiram seguir o pre­
ceituado numa resolução interna do FMI, datada de2-3-
79, do que o previsto no artigo 44, inciso 1, da Consti­
tuição. Aquela norma estatui: 

"Stand-by arrangementes are not internatlonal 
agrements and therefore language having a contrac­
tual conotations will be avoided in stand-by arrange­
ments and Ietters o f intent." 

(Os ajustes stand-by não são acordos internaciá~ 
nais e, por conseguinte, evitar-se-á o emprego de 
terminologia de conotação contratual nos ajustes 
stand-by e nas cartas de intenção.) 

Ao que tudo _indica, o próprio FM I tem todo interesse· 
em que os termos e condições pactuados entre ele e ps 

__ países devedores permaneçam em sigilo, pois, caso con­
trário seria d~pictenda a previsão normativa retromen-

, cionadas. Certamente lá também devem existir consulto­
res jurídicos capazes de explicar aos leigos e menos avisa-
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dos que não são as palavras empregadas que definem a 
natureza do ato jurídico, mas sim o conteúdo normativo 
inserido no textO. Desde os tempos de Roma que a sim~­
la~ão e a fraude constituem causa de anulabilidacte dos 
negócios jurídicos. Nestas condições. ou bem a natureza 
do pacto é vazia de conteúdo Obrigacional no campo ex­
terno, e torna~se então desnecessário qualquer ratifi­
cação parlamentar, ou então trata-se de sitúacão inversa 
e, neste caso, ainda que as cláusulas venham redigidas de 
forma "hábil", indispensável é a aprovação congressual. 

Os compromissos assumidos invadem a seara da sobe­
rania nacionaL Não versam os acordos em pauta sobre 
simples interesses tuteláveis pelo direito privado.' Quan­
do o Estado pactua com uma entidade financeira supra­
nacional, com re.conhecida personalidade de direito ex­
terno, não age como mero particular. Os comprolnisSOS 
envolvem matéria nüidamente política, a saber critérios 
de correção salarial, contenção de gastos públicos, re­
dução do déficit orçamei1târio etc, .. As garantias forneci­
das, os vínculos criados, as obrigações assumidas afe­
tam, pois, de forma direta e imediata, a autoridade estã.~­
tal, não se justificando por este motivo tratamento sigi1o­
so, reservado, confidencial ou secreto. 

Tenho o indeclinável dever, em razão do mandato 
conquistado nas urnas, do meu Estado de Minas Gerais, 
de denunciar à opinião pública; desta Tribuna, o que 
chegou ao meu conhecimento, em inglês, seguramente 
para dificultar a precisa conceituação,jâ que cOmo todos 
sabem, o tradutor degladia-se entre a literalidade e o sen­
tido real, respeito dos pactos firinados com o mundo fi:. 
nanceiro internacional. Responsabilidades devem ser 
apuradas. Negociou-se o futuro político da nação à sua 
revelia e sem o seu conhecimento. Seria muito cômodo 
agora fazer-mos vista grossa ao passado-, -sob o falso pre­
texto de que não adianta apontar culpados. Os ínexcusá­
veis erros, a irresponsabilidade meteórica, a leviandade 
de alguns poucos que nos levaram à SitUaçãO presente, 
devem e podem ser apurados. Exigiu-se do indivíduo res­
ponsabilidade no exercício da liberdade. Ê hora de exi­
girmos responsabHidade dos que exerceram o poder ir­
responsavelmente. Se asSíiU-tião procedermos, estaremos 
fadados a reincidir no erro, estaremos estimülando· ã 
desídia na condução dos negócios públicos, estaremos;­
enfim, sendo coniventes com os que, na-melhor das hipó­
teses,. foram ineptos e incompetentes. 

No princípio da década passada as mesmas autorida· 
des que hoje comandam o setor econômico financeiro do 
governo afirmavam que o e:Odividameitto não apresenta­
va risco. A estratégia era de tomar poupança externa à 

juros baixos, devido ao influxo de peúOdõlareS no rrier: 
cado financeiro e investi-los em atividades capazes de ge­
rar produção, riquezas e divisas~ 

E importante que façamos um acompanhamento es­
tatístico e subseqüente análise do endividamento externo 
a partir de 1964. 

A partir daí poder-se-á verificar que bem diferente­
mente do que afirmam aqueles que galgaram o poder 
nesse ano, não foi no pedodo subseqüente à crise do pe­
tróleo que ocorreu um mais acelerado endividamento ex­
terno. 

Progressão violenta verificou-se no final da década 
dos sessenta e inicio da seguinte, no exato momento do 
falso milagre econômico brasileiro, que antes de tudo 
montou a estrutura da bomba de retardamento da dívi­
da. 

A crise do petróleo pode ter vindo tornar ainda mais 
difícil o encontro de uma solução para o processo de en­
dividamento externo. Mas esse processo já vinha progre­
dindo - e como - e os seus sucessivos lances devem ser 
evidenciados, pois cabe desmascarar aqueles que tentam 
fugir à responsabilidade culpando fatores externos pela 
sua ineficiência e imprevisào. 

Em 1964, como agora, diante de um grave dese­
quilíbrio do balanço de pagamento, o País renegociou 
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com representantes dos países credores valor corespon­
. dentÇ a 70% do principal e juros das dívidas existentes 
aOi'ari-gei:ldá os cOmpromissos vencidos ou vencíveis en­
tre 1<.> de}ãneiro de 1964 a 31 de dezembro de 1965. Ig~al­
me~te foram incluídas as dívidas vencíveis em 
1964/1965, ja Objeto de acordo de COnsolidação (1961), 
na propofção de 20% e 35% para os vencimentos, respec­
tivamente, de 1964 e 1965, 

Esses acordos abrangiam os créditos comerciais re1ati~ 
vos a contratos registrados na SUMOC até 31 de de­
zembro de 196~3, com pagamentos escalonados por um 
pe-ríodo súperior a seis meses. 

A 31 de dezembro de 1963, a dívida externa brasileira 
estava estimada em US$ 3.185 milhões. Vale notar que a 
partir_ de 1960, inctuindo 1964, esse endividamento prati­
camente se manteve estável, em torno dos 3 bilhões de 
dólares. 

_Além disso é necessário destacar também que a: díVida 
nesse momento era composta de dois itens Principais­
~nanciamentos para projetos espe~ífico_s _e -~perações 

-COmpensatórias, ou seja, no cã.so, recursos ingreSsados 
para a cobertura dõ déficit do balarlço de paga-mento.­
No cálculo, mais tarde substituído, da dívida de 1963 (e 
para nós importar a composição do endividamento, por 
isso o número global é em si irrelevante), a parte dos pro­
jetos especítkos·corrispondia -a 55% e os empréstimos 
compensatórios a 42%. 

O que levou O País à renegociação foi o fato de que, ao 
final de 1963, o esquema consolidado de amortizações 

--indicava qi.te mais da metade da dívida existente vencia 
nos qu?,tro anos_s_eguintes, sendo que 24% do total, apro­
xim~damente, já em ! 964. 

A redistribuição desses pagamentos, de forma a que o 
País pudesse manter o nível de importações requerido, 
·suscHad_a _no _Relatório da SUMOC, de 1963, vinha 
acompanhada da advertência de "que não se poderâ 
continuar a ·ampliar õ-endividamento externo, para Iiqui­
-gação em curtá prazo,-sem comprometer -o ritmo de ex­
pansão da economia", 

Da mesma forma, o relatório da mesma entidade, ao 
dar conta da renegociação realizada em Paris, em 30 de 

]unho e 1? dejulh_9 -de 1964, informa que~ao Bra:Síl cabe­
ria cuttlprír, dentre outraS condições estabelecidas, a de 
exercer ~·o contrOle do endividamento tomando como 
_teto a posição em 31-_5_-64~_·_. 

Quer dizer, tanto a lição quanto a advertência existiam 
e eram conhecidas pelas autoridades brasileiras que co­
mandavam o processo econômico. 

(A) Log~ em 1965 começa a nova fase de endivida­
merito externõ, desta vez incentivado pelo próprio GO­
verno. 

Estávamos vívendo um irio[nento de forte restrição 
creditícia, destina_da, segundo o programa governamen­
tal vigente, a conter o processo inflacionârio. Para cOn­
tornar essa situação surgiu a Instrução 289, de 14 de ja­
neiro de 1965, da antiga Superintendência da Moeda e 
do Crédito (SUMOC), justificada pela necessidade de re­
laxar a pressão interna exercida sobre o sistema bancário 
-a qual estava prOvocando a elevação da taxa de juros 

, -- por parte das empresas em busca de financiamento 
para ·capital de giro. Oficialmente a medida era explicada 
também por propciar aos empresários obter financia­
mentos em torno de 6% a 7% ao ãno, em termos reais, 
portanto a um custo fiõanceiro bem mais reduzido do 
que o do mercado interno. 

Um outro motivo, bem menos divulgado, era o de car­
rear recursos em moeda estrangeira de livre conversibil_i­
dade de forma a, via política cambial, equilibrar o 
baJnçõ de pagamentos e assegurar o acúmulo de reservas 
internacionais de moeda forte. Bem assim permiitu o 
atendimento, pelas Autoridades Monetárias, a um possí­
vel aciêscimo na deiilanda de divisas. 

Ainda eSsas explicações escodiam uma realidade, a de 
que a sistemática adotada pela Instrução referida facili-
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ta v a o acesso ao crédito externo às empresas que tinham 
ligações lilternacionais _ (e nessa condição estavam as 
muliinacionais), enquanto tornava ainda mais difícil a si­
tuação da empresa de capital brasileiro. 

Uma nova sístemática de contratação de empréstimos 
i::xtefnos Veio cóm a Resolução 63, de 21 de agosto de 
1967~ do Banco Central do Brasil, a qual incluía o siste­
ma financeiro interno na intermediação dos recursos. 

Tanto a Resolução citada, como a Instrução 289, ti­
nham a garantia oficial de cobertura de câmbio para as 
remessas referentes ao pagamento do principal, juros e 
comissões decorrentes dos empréstimos obtidos fora do 
País. 

Esse era um incentivo que se adicíonava à diferença de 
custo de um empréstimo externo em comparação com os 
do mercado brasileiro, afinal o fator preponderante da 
escolha._ }ias muito embora esta seja outra história, nes­
sa preferência evidenciava-se a ineficiência do sitema 
bancário brasileiro, incapaz de fornecer recursos sufi­
ciente e baratos- à produção interna, 

Tõinando pof base o an-o de 1967, há um aceleramento 
progressivo do endividamento externo, cabendo obser~ 
var, no entanto, que o valor da dívida nesse ano, segun­
do o Banco Central, é inferior _em 421 milhões de dólares 
ao do ano de 1966. Quer dizer, nesse espaç-o o montante 
da dívidu caiu, o que não mais ocorreu até o nosso ano _ 
de t983. 

Ao mesmo tempo em que há um expansão do endivi­
damento, acompanhado de uma também crescente ofer­
ta de recursos no mercado internacional, começam a ser 
estabelecidos ora limites quantitativos para empréstimos 
de determinados prazos (especialmente de curto prazo), 
ora a extensão do periodo de amortização. 

Ao lado disso, gradativamente cresce o custo médio 
do endividamento, o que não impede que o volume de 
recursos engre-:ssados no País igualmente se eleve, até 
mesmo acima das necessidades, demonstrando que essas 
tímidas providências de administração oficial da dívida 
eram insuficíentes. 

(B)_ Em_I968, rela_tivamen~e ao ano anterior, o valor 
absoluto de crescimento da dívida externa brasileira é de 
499 milhões çl.e_dólares. Dois anos depois, em 1970, che­
ga a 892 milhões de dólares. Em 1973, são três bilhões e 
cinqüenta milhões de dólares. 

De 1964 até 1983, ou seja, em quase 20 anos,- aqui 
chamo a atenção do Senado; é um dado importantíssimo 
- em quase 20 anos, foi exatamente 1972 que ocorreu o 
maior aumento percentual de elevação da dívida, de 
43,8%, o qual poderia ter sido b_em mais elevado, não ti­
vesse a denominada política de administração do endivi­
damento estabelecido, a 19 de outubro desse ano, um 
freio à tomada de_ empréstimo externos. 

Nessa data, o Banco Central, então presidido pelo 
atual Ministro da Fazenda, Ernarte Galvêas, expediu a 
Resolução 236, pela qual 25% do contravalor em cruzei­
ros de cada empréstimo em moeda ficariam retidos até a 
liquidação do débito. 

Antes disso, em abril, o Banco Central estabeleceu o 
prazo mínimo de amortização da dívida em quatro anos, 
ampliado em julho para seis, chegando a oito em junho 
de 1973, e a dez logo em julho desse ano. Ainda nesse úl­
timo mês, a retenção compulsória, qua havia caído, foi 
restabelecida, jã agora em 40%, Srs. Senadores. 

Não fossem essas providências, na verdade tardias, o 
percentual de crescimento da dívida, tanto em 1972 
quanto no ano seguinte (quanto atingiu a 32%), teria 
sido bem maior. 
Esses fatos corriam em paralelo com a gestação da cri­

se do petróleo, que quando se apresentava, encontrava o 
Brasil já com sérios problemas de endividamento exter~ 
no, o qual era ao final de 1973 da ordem de 12 bilhões 
571 milhões de dólares, isto segundo as estatísticas ofi­
ciais. 
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Desse ano em diante a situacão internacional sofreu 
grandes transformações, tendo havido, finalmente, Url}_a 

elevação das taxas de juros, de ta_l forrna que a crise ex-_ 
,terna brasileira ganhou contornos de extrema graVidade. 
Na esteira disso, inúmeros compromissos foram assumi­
dos de afogadilho, em condições cada vez mais gravosas, 
enfraquecendo inclusive a posiÇão negociadora do País. 

Ditas estas palavras introdutórias, Sr. Presidente, pas­
sarei a examinar algumas das disposições constantes dos 
famigerados contratos financeiros internacionais que es­
tão a merecer imediata denúncia por atentatórios à sobe-­
rania da Nação. 

Neste ponto, Srs. Senadores, é preciso dizer bem alto_à 
Nação que o Congresso Nacional só tomou conhecimen­
to desses acordos através de um pedido que, como Presi­
dente da Comissão de Finanças, fiz, e, depois, como se­
nador, através de requerimento de informações e, maiS 
tarde, por intermédio do Senador Virgílio Távora. 

Srs. Senadores, se não houvesse um pedido de infor­
mações, se não houvesse um pedido como Preside_nte _da 
Comissão de Finanças - e acj"ui faço um corte, para di­
zer -que não vou falar nada sobre o empréstimo com o 
Tesouro americano e com o Banco de Compensações, 
porque ess-es document_os foram envilidos à Comiss~o de 
·Finanças, da qual sou Presidente, e não quero abusar do 
meu cargo, foram enviados à Comissão de Finanças 
sobre a chancela do caráter confidencial. 

Portanto, em relação ao Banco de Compensações e ao 
Tesouro americano, deixo de abordar ps acordos, por­
que o GoVerno brasileiro_os consid~rou matéria sigilosa. 
No entanto, em relação ao meu requerimento de infor­
mações, baseado num projeto que tenho na Casa, o Pro­
jeto de n'1 84, para o qual chamo a atenção de V. Ex', Sr. 
Presidente, mostrando a nossa preocupação, que não é -
apenas a preocupação nossa agora, quando recebemos 
esses acordos que são atentatórios à soberania nacional, 
submetendo à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção _de empréstimos internacionais. 
Dizia eu nesse projelo de lei, que tomou o n<? 84: 

"Art. i"' Os contratos celebrados pela adminis­
tração pública, direta ou indireta, tendo por objeto 
a captação de recursos financeiros no mercado in­
ternacional, serão submetidos à aprovação do Sena­
do Federal. 

O expediente encaminhado ao Senado Federa( 
·serã acompanhado de cópia do contrato, justificati­
va explicando o grau de prioridade adjudicada à 
matéria dentro dos planos e programas nacionais de 
investimento; análise técnica da contabilidade 
econômico-financelia- aas· obrigações assumidas; 
prova de rentabilidade da operação." 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com m u.i_tp prazer, 
nobre Senad_or José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Sou o relator do Projeto n"' 84. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Folgo em sabê-lo, 
nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Jã informei a V. Ex~ que dei pa­
recer favorãvel à proposição, apenas com uma emenda, 
uma modificação, submetendo_ os mesmos contratos e 
todos os atos referentes a empréstimos à aprovação do 
Congresso N acionai, e não apenas do Senado - como é 
expresso, aliás, na Constítulção da República. Se não me 
engano, já faz algum tempo, um mês, mais ou menos, 
que dei o parecer favorável, que deve ir para o Plenáriõ 
da COmissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a inter­
venção de V. Ex~, Senador José Fragelli. Sei do cuidado 

de V. Ex• quando Ull! projeto lhe é remetido para a apre­
ciação. Espero que em breve, o Senãc!o da_ República 
aprecie a proposição. 

Sr. Presidente, antes de abordar o chamado Projeto n"' 
!,lembro aos Srs. Senadores, que Maxwell. aos 26 anos,-­
buscando .ainda formular as suas equações, recebeu uma 
carta do Físico inglês Faraday, este já com 66 anos. Di­
zia este grande físico a Maxwell, ainda muito jovem. 
"Há algo que gostaria de lhe perguntar. Quando um ma­
temático, empenhado na investigação de um fenômeno 
de resultados físicos, chega a conclu~ões, não po_dem elas 
serem expressas em linguagem comum de- forma tão 
completa, clara e categórica quanto em forma matemáti­
ca?" ~e~guntava Faraday ao jovem_ Maxwell. Pergunta­
mos nós, aqui, ao findar o século XX, aos economistas 
brasileiT-os: "não seria possível usarmos termos popula­
r~, útei~ e manipuláveis? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, "Empréstimo junto ao 
Sistema Privado Internacional." 

Creio, Senádor Virgílio Távora, que nesta tarde reve­
lo documentos dª maior importância ao Senado da Re­
púbica, complementando algumas informações de V. 
Ex' E tive o cuidado, Sr. Presidente, e peço a atenção de 
V. Ex~ para dizer que, de um lado tenho a tradução, não 
uma tradução juramentada, a nossa tradução, e ao lado, 
em língua inglesa, tudo aquilo que vou-me referir na nos­
sa língua, como cabe ao Parlamentar brasileiro quando 
se dirige ao seu Congresso. 

veja, Si. Presidenie,-que nãó é ~·p'rimeira vez-_ V"ale a. 
pena ressaltar isso- que o Congresso Nacional recebe 
documentações em inglês. Já ao tempo em que eu era 
Pr~sid~nt"? da. C<?~issão Parlamentar de IIl_quéfito que 
investigava o Acordo Brasil-Alemanha, no campo nu­
cl~ar,- tive que devolver, atrav~s dcl i're"sidente Luiz Via­
n-~L\(~:a documentação que chegava ao Congresso Na­
cional em inglês. Mas, tive o cuidãdo, Sr. Presidente, 
a~otando aquiíO que foi enviado, em inglês, ao Congres­

_so Nacional, de dar a devida tradução. Evidenteme-nte, 
c~~e-me esclarecer, também, que chegou ao Congresso 
Nacional, depOis de solicitado por nós, ãtrãvéS, tambem, 
do Senador Virgilio Távora, um resumo da tradução, 
que ilão-é tão completa corri o pretendemos hoje abordar 
no Senado da RePública. 

O Sr. Luiz CaValcante- Permite V. Ex~ um aparte? 

-O SR. ITAMAR FRANCO --Com prazer concedo o 
aparte a V. Ex~ 

O Sr. Luiz Cavalcante -_ Apressei-me em pedir o 
aparte a V. Ex~ porque há uma reunião da minha banca­
da agora, e eu não queria faltar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou lamentara sua au­
sência, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- ;;.eu que nunca deixei de ser 
pingente nos discursOs de V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu que sou de V. Ex~ 

O Sr. Luiz Cavalcante - Mas queria lembrar que ao 
ftm de 1973 a dívida externa brasileira era de 6,1 bilhões 
de dólares. Ao fim de 1978, passou para 32 bilhões. Ago­
ra, de acordo com o relatório do Banco Central que te­
nho em mãos, ao fim de 1982, es~a v a em 83 bilhõe:s e du~ 
zentos e oitenta e nove milhões de dólares. Então, de 
1973 ao fim de 1982, a dlvida externa cresceu 1.3,7 vezes. 
No mesmo espaço de tempo, as exportações brasileiras 
cresceram 3,3 vezes. Acompanhando esse crescimento 
foi que vozes, aqui neste Plenário, muitas vezes se fize­
ram ouvir, citando essa expressão, que se tornou das 
mais citadas, "bola de neve", foi citada pelos Senado~e.<> 
Roberto Saturnino, Affonso Camargo, outros da banda 
oriental, e aqui desta banca ocidental, o meu amigo Luiz 
Cavalcante. Mas os capitães responsáveis pela condução 
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da economia brasileira parece_ que se riam de nQs, e di-_ 
ziam: udívida não se paga, administra-se". Chegamos a 
este-estãdo de coisas.-Por isso, Senador Itamar Franco_, 
que no momento em que se fala em moratória, renego-_­
ciação, plirà-mim a cotsa essencial, absolutamente priori~ 
tária era despachar-se esses capitães que não cuidaram 
da economia nacional. Repito Camões: "Jamais louvarei 
os ca-pitãt;:.! que nãO-Ctiklafam", que não cuidaram da 
dívida externa brasileira. Muito obrigado a V.- Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agradeço a V. 
Ex•, Senador Luiz Cavalcante, e não tenho nada a acres­
centar à intervenção de V. EX' 

E, no decorrer da minha fala, Sr. Presidente, para a 
qriâl vou pedir a benevolência da Presidência, porque 
creio que p-osso enCaiXar-me também entre aqueles Sena­
dores que estréiam na tribuna, já que também retornei 
ao Senado da República, através da eleição de 1982. 

O Sr. Pedro Simon- Consagrado pelo voto popular. 

O SR. ITAMAR FRANCO_- Muito obriga_do a V. 
Ex~ 

Sr. Presidente, peço para mim a mesma gentileza que 
V. Ex~ teve- para -com aqueles Senadores que chegaram 
após as eleições de 1982, no instante em que também 
chego ao Senado da República. 

"Empréstimo junto ao Sistema Bancário Privado In­
ternacional." 

E aqui, Srs. Senadores, partindo deste principio, vou 
mostrar, hoje, a discordância que lamentavelmente te­
nho com a própria direção do meu Partido. 

"Capítulo 1 :Acordo de crédito e garantia, coordenado 
pelo Morgan Garanty Trust Company of New_ '.( c:~~k-~_ 
Partes: Banco Central, como tomador, Brasil, c~mo ava­
lista. Credores: Bancos participantes do consórcio. São 
cerca, neste Projeto l, de 218 bancos internaci~nais, cujo_ 
agente é o Banco Morgan. Objetivos e montante: Aber­
tura de linha de crédito no valor de 4 bilhões e 400 mi­
lhões de dólare.s. Juros: 2.)/8 ac!madã" libor. Pa:i-ã os em­
préstimos denominados "Doméstic Price Loans'', o 
equivalente a um "spread", denominado "Relevante 
Domestic Maigin",mais a taxa de juros denominada 
"Relevant Domestic Rate" que corresponde aos seguin­
tes valores de cada uma das moedas. 

E aqui vem a primeira pefgunta, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: por que acima da LIBOR ou da "Domestic 
Rate"_? Será_o se_guro para cobrir uma possível inadim~ 
plência ou será uma taxa usurãria? 

O Sr. Pedro Simon - Ou serão duas? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Talvez, Senador _Pedro 
Simon. 

Vejamos agora, Srs. Senadores, a definição da L_I­
BOR, de ac~rdo com o contrato: 

"'"É a média das taxas anuais pela qual a moeda é 
oferecida ao banco credor, no mercado fmanceiro 
londrino, aproximadamente às li horas da antevés­
pera do vencimento, para uma quantia de 5 milhões 
de dólares e por um período equivalente ao vigente 
para o mútuo. 

-"Cada banco credor, para tal finalidade, concor­
da em solicitar, de acordo com a sua prax_e bancária, 
no momento próprio, ofertas de moeda, comuni­
cando ao agente imediatamente por telefone, telex 
ou telegrama a taxa apurada." 

f: uma afirmação unilateral do banco, a qual estamos 
aceitando. 

"Caso algum banco não forneça essa taxa, o 
agente a determinará com base naquelas fornecidas 
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vejam Srs. Senadores - pelOs demais bancos 
participarues do consórcio." 

Nós assinamos este acordo! 

O Sr. Pedro Simon - Nós, não: eles, os Ministros.~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos coniTilúar, Sr. 
Senador Pedro Slmon; há coisas mais interessantes e 
mais sérias. 

"Alteração unilateral da obrigação de emprestar. 
Vejam, Srs. Senadores! 
Caso condições de mercado, ou de ordem legal, 

impeçam a manutenção da linha de crédito em de­
terminada moeda, o credor pode livremente esco­
lher outra. 

Ocorrendo essa hipótese fica a critério do credor 
calcular os juros, seja com base na libor, seja com 
base na taxa vigorante internamente." 

(No mercado interno deles}. 
Está escrito em inglês, também, salvo erro de tra­

dução. 
"Assim que possível, logo após a escolha da nova 

moeda, o Banco Central emitirá Notas promissórias_ 
com as mesmas características das anterio~_es, modi­
ficando apenas o tipo de moeda e a taxa de juros de 
acordo _ _c_om a opção feita pelo credor." 

O credor- dizemos 11ós-.::_ tC::m direito a Contornar 
como bem entender qualquer dificuldade oriunda de 
caso fortuito. O Brasil nã_o tem idêntica oportunidade. 
Nunca tem oportunidade nesse contrato_ 

O Sr. Roberto Campos- Perrriíte V. Ex' um aparte? 

O SR. lTAMAR FRANCO- Nob.re Senador Rober­
to Campos, eu ia esperar terminar, mas vejo que V. Ex' 
olha insistentemente o relógio; então, com muito prazer 
e muita atenção, vo_u ouvir a V. Ex' 

O Sr. Roberto Campos- Muito obrigado, nobre Se­
nador Itamar Franco. A minha intervenção se limitará a 
indicar que não há nada de sinistro na taxa libor. A taxa 
libor é o que, no Brasil, se descreve, na prática financeira, 
como taxa de C<l.ptaçào. A isso se adiciona, na praxe in­
tern~:~cional, um spread; aqui no Brasil se adiciona uma 
margem bancária. Adicionada a margem bancária à taxa 
de capt::lção, temos a taxa de aplicação. Obviamente, a 
taxa de aplicação não é definida pelo devedor, mas pelo 
credor, porque é o credor que arrisca o_ seu dinheiro. Eu 
gostaria, ainda, de indicar que, freqilentein._ente, na nossã 
discussão aqui no Senado, se confundem quatro coisas 
completamente diferentes. Nossos engajamentos finan­
Ceiros recentes com o exterior são de quatro tipos. Pri­
meiro, empréstimos-ponte do Tesouro Americano, _que 
são empréstimos de curto prazo; a estes, nos meus tem­
pos de Ministério e de negociadOr, dava a designação de 
swap, isto é, uma simples troca de moeda. Recebemos 
moed3 estrangeira, contra entrega de cruzeiros e, a~ fim 
de um determinado prazo, devolvemos a moeda estran­
geira e recebemos de volta os cruzeiros. Neste caso, ine­
xistem acordos e tratados formais e sim- telex intefball­
cários ou, no máximo, cartas consignatárias da abertura 
de crédito. Um segundo tipõ de arranjo financeiro são os 
créditos-pon-te dados pelo BANK FOR INTERNATIO­
NAL SETTLEMENTS - BIS. Também, nesse caso, 
não há acordo, nem cláusulas contratuais, nem tratados. 
Não cabe, portanto, ao Senado preocupar-se _com di_mi­
nuiçào de seus poderes ou infringência de sua área de 
atuação, de vez que, constitucionalmente, o que cabe ao 
Senado é apreciar os "tratados internacionais, acordos e 
atos celebrados pelo Presidente da República", Há uma 
terceira fOrma de desembolso financeiro: saque sobre o 
Fundo Monetário InternacionaL Ainda neste caso, nada 
mais há que a simples utUização de um d-ireito- de-saqUe; 
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resultante da adesão pelo Brasil, com voto do Congres~ 
so, ao convênio constitutivo do Fundo Monetário Inter~ 
nacional. Não se coloca aqui, também, nenhuma infrin~ 
gência da esfera legislativa, de vez que o próprio Legisla~ 
tivo delegou poderes ao Executivo para efetuar tais tran~ 
saÇ6es, ao aProvar o convênio constitutivo do Fundo 
Monetário_lnt~rnaçiooaL A quarta forma de engajamen­
to financeiro, aquela sobre a qual mais se tem repisado, 
não raro confundindo-a com as formas anteriores, são os 
contratos, executados não pela República Federativa do 
Brasil, e sim pelo Banco Central, com grupos de ban­
queiros privados. O Banco CentraJ é urna entidade admi­
nistrativa do Governo brasileiro. Goza de privilégios ad~ 
ministrativos, mas não goza de privilégios poHticos. Não 
é.o.Estado. Em outras palavras, enquanto o Estado tem 
personalidade jurídica de Direito _Público Externo, uma 

--autarquia tem personalidade jurídica apenas de Direito 
Público Interno. Donde haver mais flexibilidade para o 
Banco Central em assumir determinados compromissos, 
reclamados pelo credor para proteção de seus desembol­
sos, do que para a República Federativa do Brasil, quan­
do ela se apresenta como mutuária, Os acordos a que 
chegou o Banco Central com os bancos credores são 
nada mais do que relacionamento entre uma entidade 
administrativa" do Governo brasileíro, sem pri~ilégios 
políticos e os banqueiros credores. O enfoque da análise 
jurtdica e técníca dos entendimentos celebrados pelo 
Bane~ Central, é inteiramente diferente daquele aplicá­
vel ;;~.os convênios negociados pela República Federativa 

_Qo Brasil, que, esta sim, goza de personalidade jurídica 
de Direito Público Interno e Externo, com os prívilégios 
e-imunidades daí decorrentes. 

__ 0 Si-. Pedro-Simon --Por que,_então, a assinatura não 
foi feita apenas pelo Presidente do Banco Central. mas 
foi feita também pelo Ministro da' Fazenda e pelo Minis­
tro 4~ _Pla.nejamentq? 

O Sr. Roberto Campos- Senador, isso é porque o Te-­
souro conquanto não seja mutuáriO-é fiador. A relação 
do_ fiador, entretanto, ê diferente da relação do mu­
tuário. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Roberto Cam­
pos, eu evidentemente não esperava outra intervenção de 
V, Ex• Nós respeitamos a sua posição, já por demais co­
nhecida. 

O Sr. Roberto Campos- O respeito é mútuo! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito conhecida e, 
àlíás, cjuando se joga com V. Ex•,jogamÕs às claras, por­
que conhecemos o pensamento de V. Ex• sem subterfú­
gios. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V, Ex•s.eret'eriue, aí, a 
nossa ·discordância seria até levada para o campo consti­
tucíonaJ,- o que não gostaríamos de fazê-lo; mas é claro 
que V. ex• nca de acoçdo, como eu disse. dentro da reso­
lução interna do Fundo Monetário Internacional. Eu 

_lembrei aqui que os ajustes stand by não são a_cordos in-
ternacionais e, por conseguinte, são uma maneira frau­
dulenta, no nosso entendimento;. "evitarMse-á o emprego 

-da tecnologia de conotação contra.tual nos ajustes stand 
by nas cãrtas de intenção", Discordamos de V. Ex', por­
_queo avalista é o Tesouro Nacional. Isso está claro, pre-­
sente, no início, quando eu comecei a falar do projeto I; 

__o Banco Central, como tomador~ e o BrasU, como avalis­
ta, ê o Tesouro Na~ional. 

Veja, Sellador ROberto Campos, que aqui se negou, 
atravês_,_lnclusive, do nosso debate com o Ministro do 
Planejamento, o chamado Decreto-lei n' 1312, que per­
mitiu ao Departamento de PortQS e Rios Nevegáveis, na 

--época, qUe fosse obter um empréstimo estrangeiro, e ha-
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via ali, naquele Decreto-lei, de 1974, na época ainda do 
obscurantismo, esse Deci'eto Jei que permitiu, repito, que 
o Tesouro Nacional fosse avalista para o Departamento 
de Portos e Rios Navegáveis, mas numa operação pre­
viamente determinada e perfeitamente conhecida. Eis 
que as autoriditdes bi'asileiras, em julho .do ano de 1974, 
alteram ess_e De_creto~lel, e ali colocam um parágrafo úni­
co, p-ermitindo que o Tesouro Nacional desse o aval em 
qualquer hipótese. Ê, evidentemente, o que nós não po­
demos aceitar. E, à medida, Senador Roberto campos, 
que nós vamos proceder à leitura do projeto, dentro do 
nosso ponto de vista, cada vez mais a soberania nacional 
vai se tOrnando erifraquecida com ess_e projeto. V, Ex' se 
referiu aos swaps. Eu não queria nÍe referir, porque é evi­
dente que são projetos considerados na base do sigilo. 
MaS,() a-cordo que o -Brasil fez com o Tesouro America­
no- e creio que aqui eu não quebro nenhum sigilo, Sr. 
Presidente - o Bras.il comprou bônus no Estado de 
Nova Iorque, e recebeu dólares, em função desses bônus 
comprados ao Estado de Nova Iorque. 

O Sr. RobertO Campos- V. Ex' me permite um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só um minutinho, 
nobre Sénador. 

O acordo com o BIS, Sr. Presidente, o Brasil não pa­
gou e não está paga~r!o; mas o acordo com o BIS nós 
também não podemos revelar, porque infelizmente, nes­
te Pais, tudo está sob chancela do sigilo, do secreto. Se o 
Brasil nã_o pagar ao BIS, paga ao Tesouro Americano. E 
mais sêrío, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil auto­
riza o Banco de Compensações - está escrito ~ a reti­
rar, do Fundo Monetário Internacional, as suas quotas, 
receber o que lhe é devido, e o que sobrar entrega ao nos­
so Pais.. Com isso,. Sennd()r Roberto Campos, dentro da 
nossa ótica, do nosso entendimento, da nossa postura na 
vida- pública, nós nãÓ pOdeÍnos estai- de acordo, porque 
Jsso passa acima do Congresso N acionai, e muito mais, 
toca de perto a soberanra: N acionai. 

Antes de ouvir V. Ex~; senador Roberto Campos, vou 
ouvir o Senador Fábio Lucena, para em seguida, Sr. Pre­
sidente, tentar continuar o meu discurso, que não~ mui­
to pequeno: mas espero, já soltando algumas páginas, 
cumprir a minha obrigação, nesta tarde. 

o Sr. Fábio Lucena-- Nobre Senador Itamar Franco, 
em primeiro lugar, quero_ discordar de uma colocação de 
V. E~'. quando afirma que não pode revelar ao Senado 
Federal os contratos, ou operações com o Tesouro Ame­
ricano e;_ com o _.Qanco Internacional de Compensações, 
porque eles trazem a chancela do sigilo. No meu modo 
de ver, em torno do intereSse público, não pode haver si­
gilo, S_e há sigilo, o local exato para que ele seja quebra­
do é, exatamente, o Senado Federal, nem que seja em 
sessão secreta. Em segundo lugar, nobre Senador, para 
rechaçar a afirmativa, com todo o respeito, do eminente 
Senador RobertO-Campos, de que o Congresso Nacional 
não deve sentir-se reduzido em su;:t competência, porque 
lhe coinpete decidir, definitivamente, apenas sobre trata­
dos. Afirmativa do eminente Professor, Senadcif'ROber­
to Campos. Mas, não é o que diz a nossa ConstituiÇão, 
nobre Senador Itamar Franco. A Constituição é clara ao 
dizer qu~ "é de competência exclusiva do COngresso Na­
cional resolver definitivamente sobre os tratados, con­
venções e atos internacionais celebrados pelo Presidente 
da República". A seguir, evidentemente que o Banco 
Central não é o Estado, mas se ele não é o Estado, por 
que é que nos contratos se fala em soberania? A sobera­
nia ê uma primazia do Estado, não do Banco Central. Se 
ess.es acordos falam em soberania, é evidente que por 
trás deles estão o Estado e o aval do Estado. E, por fim, 
para afirmar a V. Ex' que, discordando também do Se­
riador Roberto Campos, o Estado não ê apenas uma en­
_tidade, uma pessoa jurídica de Direito Público Externo, 
é timbêm Direito Público Interno. Tanto que todos nós, 
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os cidaQ.ãos, estamos sob sua tutela, antes de nascermos, 
porque o Estado protege o direíto do nascituro, até de­
poiS da morte, já que o Est_ado garante o direito de he­
rança. Era a minha intervenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Fábio Luc~na~ 
recebo o puxão de orelha de V. Ex' em relação ao BIS e 
ao Tesouro americano. Mas veja, Senador Fábio Luce-. 
na, que primeiro eu pedi essa documentação como Presi­
dente da Comis_são de -FinãnçãS-. E eu disse aqui, ã.irida 
há pouco, que o meu escrúpulo não permitiria que, usan­
do a minha atribuição que eventualmente tenho como 
Presidente da ComiSsão de Finanças, debatesse no ple­
nário do Senado este assunto. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Fa"bio Lucena- O escrúpulo de V, EX' não pode 
nivelar-se a quem não tem escrúpulo. Por exemplo, a es~ 
ses que firmaram esses acordos imorais e~inescrupulosos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Infelizmente, Senador 
Fábio LUcena, fomos educados desta 01aneira e jã nesta 
altura da vida seria difícil modificarmOs. V. Ex' falou e 
nós vamos abordar, daqui a pouco, o aspecto constitu~ 
cional. V. Ex' me lembrou um dado muifo iriiportante 
com relação ao Banco Central - e vejam, Senador Fá~ 
bio Lucena, meu caro Senador Roberto Ca_mpos, como a_ 
coisa se processa: à medida em que a gente se a profunda, 
que a gente estuda, e naquele momento, aí sim, Senador 
FátiiO Lucena, foi pOr isso qlfe me ínsufgi contfa _a pre~ 
sença do Ministro dO Planejã.mento porque nós tillélnos 
que debater com o Ministro do Planejamento sem ter~ 
mos conhecimento dessa documentação. Hoje, nós co­
nhecemos parte dessa documentação. 

Então, eu tenho autoridade para chegar nesta tribuna 
e discu(ir Q assunto porque estudei e me aprofundei.- Ve­
ja, Senador Fábio Lucena,,_çp__m_o se contornam a_s coisas 
para cair exatamente no que quer o Senador Roberto 
Campos. O que fez o Brasil para poder dar garantia aos 
banqueiros internacionais? Ele transferiu, Senador Fá~ 
bio Lucena, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil 
transferiu todos os seus havere§, no exterior, para o Ban­
co Central, porque aí seria realmente muito mais fácil, se 
amanhã, em qualquer corte internacional, se fosse exigir 
do Estado brasileiro, a corte poderia ter problema. Mas, 
extamente contra o Banco Central é muito mais fácil 
para uma corte internacional julgar inadimplente o Ban­
co Central e obter esses haveres que foram transferidos. 
E haveres, Srs. Senadores, que não sabemos quais são. 
Que haveres são esses? Nós não conseguimos penetrar na 
definição ou no que pretende o Governo brasileiro, ao 
dizer "haveres". 

Então, Senador Fábio Lucena, aí é que se forma real­
mente uma trama terrivel, e eu diría- usando uma expres~ 
são- permita~me, Sr. Presidente~ uma expressão mui~ 
to mineira: ao examiri_arrnos o acordo com o Tesouro 
americano, o acordo com o BIS o Projeto 1, o Projeto 2, 
o Projeto 3,

0 

o Projeto 4, o acordo com o FMI, veremos 
que é como uma rama de batata,·sr. -PresÍdente, há U-ma 
perfeita interligação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Antes de prosseguit,­
ouvírei V. Ex\ Senador Roberto_ Campos, pedindo ao 
Sr. Presidente a gentileza para com o orador que_está na 
tribuna ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O meu aparte será 
muito rápido ... 

O SR. JT AMAR FRANCO- Não, Senador Robçrto_ 
Campos, ê sempre ii.ffi prazer ouvir a V. EX' 
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O SR. ROBERTO CAMPOS -V. Ex~ adotou uma 
posição política em relação ao Decreto-lei nQ 1.312, 
achando-o talvez ofensivo à soberania. Esta é uma po­
-sição política. Esse decreto-lei existe, faz parte do elenco 
legislativo. Enquanto ele existir e não for revogado por 
uma lei do Congresso, os atos cometidos, perpetrados ou 
subscritos sob a proteção de seu art.ll são perfeitamente 
legais. Entendo a po~ição política de V, Ex•; isso levaria 
provavelmente a propor a revogação do aludido decreto· 
lei por nova peça legislativa, decreto lei mediante urn ato 
legislativo. Mas, insisto, os atos concluídos e feitos den­
tro do decreto existente e sob sua proteção, continuam 
válidos até que ele seja revogado_ pelo Congreso. Não há 
nenhuma imperfeição jurídica, conquanto reconheça que 
V. Ex' neles veja imprudência política. Quanto à obser­
vação do nobre Senador Fábio Lucena sobre o fato de 
que o S~nado tem competência para resolver definltiva~ 
mente os tratados, convenções e atos internacionais rei­
tero que no caso em tela inexistem tratados ou atos ce- . 
lebrados pelo Presidente da República. Ocorreram sim 
atos internaCionais celebrados pelo Presidente do Banco 
Central e garantidos pelo Tesouro Nacional nos termos 
do Decreto-lei n9 1.312/74. Muito obriga~o. 

O SR. PEDRO SIMON- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, Senador. 

O SR. PEDRO-SIMON- Pretendo, após a saída de 
V. Ex, f, é claro _que sem o brilho de V. Ex"', ir ã tribuna. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemenfe, V. Ex~, 
não está me cobranQo elogios para dizer sempre do bri­
lho da inteligência de V, Ex' 

O SR. PEDRO SIMON- Tenho diante de miffi­
gostaria que o Senador RobeJto Campos, tivesse a genti­
leza de o_uvir o- aparte- o parecer do Tribunal de Con~ 
tas da União com relação à prestação do exercício __ fin_anw 
ceiro de 1982. Examinando o Fundo Monetário Interna­
cional, o Tribunal de Contas, por unanimidade, diz exa­
tamente isso: "As exigências impostas pelo referido ór­
gão não deixam de )nOlestar a soberania nacional." É o 
Tribunal de Contas da União que diz que as exigências, 
isto ê, o acordo feito com o Fundo Monetário Interna· 
cional atingiu a soberania nacional. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Pedro Simon, 
nós vamos continuar mostrando que a soberania nacio­
nal, só com o Projeto .1. é atingida. Mas contiquo, Sr~ 
Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V, Ex• uma ligeira 
jntervenção? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não poderia negar a V. 
Ex~. Senador Benedito Ferreira. 

o- Sr. Benedito Ferreira - Muito obrigado, '-S:eilador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pediria apenas que V. 
Ex' pedisse ao Presidente que, depois me desse os seus 15 

- minutos do aparte, porque sei que não vai ser de menos 
de 15 minutos, dentro do respeito que tenho, por V. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira- Não sei se recebo isso çomp 
elogio. 

-O SR. ITAMAR FRANCO- E um elogio, é a amiza­
de que permi{e que eu fale dessa maneira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. EX', realmente, é muito 
generoso comigo, mas eu jamais poderia interromper V. 
Ex• por 15 minutos, num aparte, porque seria mais do 
que um furto. 
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O SR. ITAMAR FRÃNCO - t uma brincadeira, Se­
nador Benedito Ferreira ... 

.O Sr. Ben~dito Ferreira - Muito obrigado. Mas só 
gostaria de me justificar com V. Ex~, antes de mais nada, 
porque o fundamento maior do meu aparte é justamente 
deplorar este plenário vazio, e se esvaindo cada vez mais, 
tendo em vista essa reunião da nossa Bancada, que está a 

_exigir a preSença cJ_e tOdos os membros do PDS. Mas, la~ 
mehtavelmente, não é_ novid<!de, discurso da monta e da 
responsabilidade desse de_ V. Ex~ ser proferido para um 
plenário vazio. Parece-me que aí já funciona como uma 
ave de mau agouro, não sei, ou como um profeta do de-­
salento. Mas, parece-me que eSta Casa já não está mais 
atenta para problemas da envergadura como esse que V. 
Ex9 aborda. Não sei por qual razão. Parece-me que há 
uma indiferença generalizada, no Congresso Nacional, 
porque problemas dessa envergadura, desse fôlego, só 
possam ser rebuscados através dos Anais do Congresso, 
visto que, lamentavelmente, o Plenário permanentemen­
te fica vazio, quandO eSse assuri.tO precisaria ser debatido 
em função do trabalho que V. Ex• teve para elaborá-lo. 
Mas a nós, que somos ve;teranos, isso já não nos Sur~ 
preende mars, lamentavelmente. Mas estou vendo que a 
preocupação de V. Ex\ bem fundada, tem procedência; 
tem procedência porque verificamos que, cada vez mais, 
estamos andando a reboque do Tribunal de Contas da 
União -que, segundo a própria Constituição- perma­
nentemente in v oca da por todos nós - ela estabelece que 
o Tribunal é um órgão auxiliar do Poder Legislativo; 
mas lamentavelmente, no que diz respeito àquilo que eu 
acho que é mais írriportante do que essa preocupação de 
V. Ex•, pois como o Senador Roberto Campos, aqui, na~ 
quele seu memorável discurso, dizia, pior do que a dívida 
é a dúvida, então, iss'? justifica 'e fundamenta- o meu 
aparte. V. Ex' se p-reocupa com a captação dos recursos 
externos, mas na realidade, nobre Senador Itamar Fran­
co, nós deveríamos estar preocupados; Corhõ V. Ex•, 
com a captação dos recursos externos, mas nós deveria~ 
mos estar, segundo preceitua a Constituição, muito mais 
cumprindo a fiscalização financeira que, lamentavelmen­
te, até hoje, nós sequer ousamos regulamentâ~la. E daí 
por que- insisto: nós -continuamos a reboque dessa voz 
isolada na República, que é o Tribunal de Contas da 
UniãO, que deveria ser urri órgão coadjuvante, um órgão 
auxiliar, mas no entanto, lamentavelmente, nós os demi­
timos deste grande papel, deste d~cisivõ papel congres­
sual, que é o--desempenho da fiscalização financeira. 
Acho que realmente- e V. Ex' há de convir comigo- é 
muito mais importante a aplicação correta dos recursos 
do que o próprio endividamento. E no entanto, não sei, 
não pude acompanhar o discurso de V. EX', porque chew 
guei atrasado, o que não é novidade também, um pro­
nunciamento como este de V. Ex~ deveria ter requerido a 
presença de todos nós aqui. Mas eu também, como sem­
pre, infelizmente cheguei atrasado. Vou ler o discurso de 
V. Ex~. vou aprofundar-me, porque vejo que é-um traba­
lho' r~almente de' fó1ego e que, por c-erto; custou-lhe noi~ 
tes inâormidaS. Mas, ouvi qualquer coisa a respeito de 
Um PrOJetO-de v_: E:x•; tllinbêm rião alcancei o sentido do 
projeto. Mãs e"ii gostaria- e espero em Deus- que esse 
projeto de V. Ex9 àbrangesse -mais, l'OSse ele um projeto 
de lei complementar, abrangendo a fiscalização financei­
ra, que jã se faz mais do que tardia, como matéria para 
ser exerci~ada pelo Congresso Nacional, e de modo par­
ticular pelo Senado. Muito obrigado a V, Ex~. sobretudo 
teildo em--viSta teNrle ;;~.longado mais que realmente era 
meu propósito. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
concede um pequeno aparte? (Assentimento do orador.) 
Estava ouvindo em silêncio o discurso de V. Ex~ para, 
justamente, na qualidade de Líder em exercício, fazer as 
observações não só a ele como, iniciando pelo do Lider 



Agosto de 19&3 

de V. Ex•, que presente não està, mas não podemos mais -
permanecer naquela atitude ética de só respondermos 
aos discursos quando presentes aqueles que os proferi­
ram. Com a saída do Senador Roberto Campos - ínfe­
lizmente coincidiu a reunião da Bancada de meu Partido 
com o discurso de V. Ex•- vamos nos conter ao máxi­
mo, para não alongar o discurso, e logo após, se a benig­
nidade da Mesa chegar ao ponto de deixar V. Ex• falar 
até às 17 horas e 30 mfnutos, teremos 1 hora para res­
ponder; senão até às 18 horas- e não estamos dando 
prazo à Mesa --em meia hora poderemos esclarecer -
algo que continuaremos amanhã, sem sombra de dúvida, 
mas já procurando esclarecer não só este discurso que V. 
Ex~ profere coriiO- o dO t!riilnente Líder da Bancada de V. 
Ex~', bem como as publicações estampadas nos jornais, 
das entidades regiOnais-representativas da classe dos ad­
vogados. 

O Sr. Pedro Simon - Permita-me, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO -'- 1Yuço V. Ex•. 

O Sr. Pedro Simon --Longe de mim, nobre Senador, 
interferir nos assuntos internos da Bancada do PDS. A 
Bancada do PDS tem o direito de fazer as suã.s reuniões 
de Bancada no horário que bem entender; quem decide é 
a Bancada do PDS e quem decide é o seu Líder. Mas o 
pronunciamento de V. Ex• Yem sendo anunciado desde o 
fim da semana passada, e que sobre eSsa matéria v: Ex• 
falaria depois da Ordem dO Dia. Nãõ deixa de sei estfâ­
nhável que, tendo tanto tempo para se reunir, a Bancada 
do PDS marque a sua reunião exatamente para eSte mo­
mento. Quem somos n6s para dar exerripl6s, mas a-Ban­
cada do PMDB marca nórmalmente as suas reuniões e 
as faz exatamente após o-errcertameilto da sesSãõ nor­
mal, às 18 horas e 30 minUfos. Não sei, não entendo, não 
compreendo, reunir-se uma Bancada exatamente em 
cima de um pronunciamento da ímportâricia desse, que 
vinha sendo anunciado; quer dizer, em pleno desenvolvi-­
mento da sessão ordinária, a Bancada do PDS se reúne. 
Mas longe de mim fazer a critica, qu6ro apenas -fazer 3 
constatação. 

O Sr. Virgfiio Távora- Permita-me, Senador Itamar 
Franco. Constatação ess-a que se-precisa ser constatada 
que, muitas vezes, temos a aus"êitcfã dá- Bancada do 
PMDB, justamente, seja pela reunião da sua Executiva, 
seja pela reunião da sua Bancada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Pedro Simon, 
Senador Benedito Ferreira e Senador Virgílio Távora, · 
depois de oito anos, Senador Pedro Simon, no Senado 
da República, nós não estranhamos nada. 

Evidentemente, a desconsideração não é para com o 
orador. Acredito que se estivesse aqui outro orador, na­
quela tribuna, por certo o Senado da República estaria 
repleto. Mas mesmo com este Plenário vazio o povo de 
Mínas Gerais me reconduziu a esta Casa. Isto é que é im­
portante. Se os meus pares não dão a devida atenção a 
uma matéria tão séria- e eu- percebi, inclusive, a pró­
pria intervellção do Líder Senador Virgílio TlVo-rii; 
quando se referiu ao meu Líder- e o meu Líder, possi­
velmente, está ocupado com outras coisas mais impor­
tantes. Mas a presença de V. Ex•s. aqui ... 

O Sr. Pedro Simon- Com todo o respeito ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Só um minuto, nobre 
Senador Pedro .Simon, só para terminar- o meu pensa­
mento. 

Quero dizer que não importO, neste instante, o discur­
so que faço, estudado, meditado e importante - pelo 
menos para mim - que tenhamos daqui a pouco duas 
ou três pessoas, eu e o Presidente, e eu não ficaria triste. 

O Sr. Pedro Simon - Seus colegas estarão aqui. 
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O SR. ITAMAR FRANCO~ O importãnte é que eu 
cu"iilpràa ni.iiil:tii obrigaÇão, porque foi cumprindo esta 
obrigação, Sr. Presidente, que, numa eleição muito difi­
cil, doís milhões e meio de mineiros me retornaram ao 
S"enado da Repi:iblica. Eu então cbritinuo, Com 10, com 
20, com 3_0 ou com 2 ou um Senador, cumprindo essa 
obrigação; independente ... 

-- o·sr. Virgílio Távora- Pelo menos como seu admira­
dor aqÚi ficarei. 

O SR. IT ÁMAR FRANCO- ••. independente da~- ca­
deiras vazias. 

Mas a verdade é que o desrespeito a uma matéria des-­
sa importância, não ê ao Seriador de Minas Gerais. É 
por isso que este Congress_o Nacional estâ ajoelhado, 
acovardado; ê por isso que se fazem essas coisas; é por 
isso -que no exterior podem ser aSsiilados documentos 
como este; porque a verdade é que o Congresso Nacio­
nal, Sr. Presidente, não está _de pé, ele está esvaziado; 
com raríssimas exceções, nós não estamos cumprindo 
aquelas obrigações. É por isso que o Executivo faz o que 
faz; é por isso que se lembra aqui um Decreto~lei, pas­
sando pof cima da Constituição, e se diz que está tudo 
normal; é por isso que se põe o País como avalista daqui-­
lo que atenta contra a soberania, e o Congresso Nacional 
assiste a isto tranqllilamente. 

Mas, não soti eu, Sr. Presidente, que vou consertar o 
Senado da República. Espero, ao fim do meU mandato, 
se Deus me permit1r, encerrai a minha vida pública na 
~perança de -que ao chegarmos ao Século XXI, o S~na­
do da República recupere aquele prestígio que ele um dia 
já teve e quem sabe poderá ter no próximo século. 

ú Sr. Fábio LUcena- Nobre Senador, permita-Il1e so­
- -~_ente 30 segundos? (Assentimento do Orador.) :S apenas 
para que fkjue- registrado em seu discurso, nos Anais do 
Senado, que eu considero pornografia jurídica a afirma-

-~ tiva do Senador Roberto Campos, de que não hã ato in­
ternaCiOnaf -Eelebrado pelo Presidente da Repúb-lica, 
quando é rudimentar, em Direito Internacional, que atos 
e convenções são Celebrados por representantes do Presi-

- __ dente da República, no caso, os Ministros de Estado, 
que é o que ocorreu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 
Senador Virgílio Távora, eu não quero constranger V. 

Ex', porque sei que há uma reunião muito importante da 
sua Bancada ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, não conti­
nue, J1~lo respeito que lhe tenho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu quis lhe dar líberda­
de! 

O Sr. Virg~1io Távora- V. Ex• me avisou que aqui- es­
taria. E-stamos, e_vilmos falar claro: não há culpa do nos­
so Líder, Senador Aloysio Chaves, pela concomitância 
d~ horários. Mas, vamos também falar claro: esses as­
suntos importantes que V. Ex• percute, ao qual estamos 
procurando dar toda atenção, não desperta o interesse 
nem de uma Bancada nem da outra. V. Ex• pertence ao 
PMDB, com brilhantismo representa-o nesta Casa. 

--0 SR.lTAMAR FRANCO- Muito obrigado Sena-
-dor. 

O Sr. Virgílio Távora- Também o número de repre­
se-ntantes aqui do PMDB na Casa, conte quantos são; 
quantos estão aqui? Bem mais do que os do nosso Parti­
do, q_ue têm a reunião? Estamos dois do PDS aqui, seis 
do PMDB e_ o Líder do PDT; aliás, a Bancada completa 
do PDT- faltou a Bancada do ?TB. Disse V. Ex'- e 
nisso -6itamos de pleno acordO- que o que deSperta in-
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te-resse nesta Casa é o discursO -apaixonádo, muitás vezeS 
com conceitos desculpe-me o Senador Hélio Gúeiros, 
que também aqui não está presente- meramente opina­
tivos. Mas, quando se percute algo de fundamental, de 
básiCo, pelo-nienos pai a acillilo que -nós julgamos ser do 
interesse da Nação- não somos donos da verdade-, o 
interesse é muito restrito. Isto d~ve também ficar consíg­
nado dentro dos Anais da Casa, através do discurso aba­
lizado de V, Ex•. do qual, claro, temos divergências pro­
fundas que procur~remos depois expor, se tempo tiver­
mos. 

O Sr. Pedro Simon_- Sr. Senador Itamar Franco, V. 
Ex• conieteu "um equívoco niuito grãnde. -É evidente que 
a Bancada do PDS se reunindo, não poderia deixar um 
pronunciamento como o de V._ Ex• sem um fiscal aqui 
presente. Quando V. Ex• libera o Líder do PDS em 
exercício, está fazendo um ato de grandeza, mas que foge 
da realidade política. S. Ex' foi destacadO, está liberado 
da reunião da Bancada, para ficar presente aqui e a,s:om­
:Pànhar o que pode acontecer na sessão. 

O Sr._. Virgt1io Távora- Há o maís manifesto equívo· 
co a r~speito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Continuo, Sr. Presiden­
te. É uni assunto cansativo, mas vamos cumprir a nossa 
obrigação: 

__ "J:axas de juros, no caso d~ atraso de pagamen­
tos: o spread aumenta de 2..-:l/8% para -3-f/8%. A de­
terminação da taxa permanece ao alvedrio do banco 
c_~_o,r, segundo . ~ critério jã mencionado com a, 
agravante de poder exigir a_aplicaçào de um critério 
alternativo, caso julgue que o critério baseado na li· 
bor não reflete adequa<!amente os seus custos de 
captação de recursos financeiroS. (art. 2.6)" 

O Senador Roberto Campos defende isto. 

"Além destã sanção, o Banco Central responde­
rã, Sr. Presidente, por perdas e danos. O certificado 
(fatura) emitido pelo banco credor determinando as 
quantias devidas eni função do atraso no pagamen­
to (inclusive no tocante às perdas e danos) a indeni­
zação aplicãvel, bem como os juros, será conclusiva, 
salvo se co.ntiver manifesto erro." 

Não se pode- comentários nossos- nem discutir as 
indenizações, nem as perdas e danos. 

Taxas extras, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Taxa de disponibilidade de crédito, a chamada 
commitment fee, incidente sobre o montante não 
utilizado do total dos recursos postos à disposição, 
no valor de 0,5%. 

Época de pagamento: trimestralmente. 
Definição: para fins de iri~ídência do commitment 

fee, considera-se a parcela não utilizada de cada 
compromisso global de empréstimo, ou seja, a dife­
reÍlÇa entre o montante global estabelecido no adi­
cíonal, no Aditional Loan Agreement e aquele efeti­
vamente sacado pelo tomador. 

O Banco_ Central autoriza o Agente a efetuar o 
pagamento do commitment fee devido aos bancos 
credores. 

Isto tudo, Sr. Presidente, feito -à revelia do Congresso 
Nacional, feito sem conhecimento da Nação. Também, 

- para que-o ·senado tomar conhecimento dessas coisas? 
Mas, continuemos: 

"Taxa de abertura de créditos (Facility fees) de 1-
1/2% -sobre o empréstimo total. O Banco Central 
autoriza o Agente a pagar os bancos credores, em 
,cada data 'de tomad;;;t de empréstimo, o racility Fee 
-devido a e"le~" -- · 
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Agora, vem uma taxa que eu custo a acreditar que 
conste do contrato, chamada taxa de agenciamento, a ser 
paga anualmente e a ser fixada posteriormente entre o 
Morgan e o Banco Cehttal (isso é o que consta do con~ 
trato). 

"Época do pagamento: a primeira parcela serâ 
devida na assinatUra do contrato do empréstimo, e 
as subseqüentes, anualmente." 

Nós não entendemos por que o Banco do Brasil não--é 
o agenciador; nós ternos que pagar uma taxa de agencia­
mento ao.Banc_o Morgan; de quanto, ninguém sabe! Por 
quê, também não sabemos. 

"O Banco Ceiitr3.1 e o Garantidor pagarão a:o -
agente - banco estrangeiro, Banco Morgan - to~ 
das· as ímportânChls--referentes ao prinCipal e juios 
sobre as notas promissórias-, bem como as demais 
quantias devidas sob este contrato, sem qualquer 
desconto ou contra reiVindicação e livres de quais­
quer impostos, taxas, contribuições, tributos pre­
sentes ou futuros, ou quaisquer outros encargos, 
ainda que posteriormente venham a ser instituídos 
quer pelo Brasil, quer por uma agência governa­
mental interna, por qualquer jurisdição a partir da 
qual sejam efetuados os pagamentos a qualquer 
subdivisão política interna do Brasil, ou qualquer 
autoridade fiscal, bem como as multas e acrescidos 
acaso devidos." 

Em resumo, Sr. Presidente, livre, livre de qualquer coi­
sa. 

Vejam agora, Srs. Senadores:. 

"Caso, entretanto, alguma talvez venha a ser im­
posta, o Banco Central pagarâ a importância inte­
gral, ficando ainda responsável, juntamente com o 
Garantidor, pelo integral pagamento das quantiaS 
adiciollaiS que sejam exigidas", de sorte que o prin­
cipal e juros devidos ao banco credor sejam integral­
mente pagos. O Banco Central fornecerã, atiã.vés do 
Agente, cópias Co-nTõ-fi'he (autenticadas) dos recibos 
das taxas quitadas, de sorte a comprovar que ele, 
Banco Central, pagou todas as tax.as devidas. Esta 
garantia é válida até a efetiva quitação dos débitos." 

E, aqui, comentário n_osso:_c~permite-se, ou melhor 
concede-se uma imunidade fiscal aos bancos estrangei­
ros. 

Sr. Presidente, volto a dizer que o que falo e leio em 
português, tem a correspondência em inglês .. Vou tentar 
seguir à frente: 

De todas as cláusulas constantes do texto, parece~nos 
ser a que passaremos a reproduzir, a mais abusiva, posto 
que assegura ao banco credor o direito de exigir do Ban­
co Central, eventuais diferenças entre o lucro que espera­
va obter com o negócio, no momento da conclusão do 
contrato, e aquele que efetivamente aUferiu, em decor­
rência de circunstâncias supervenientes que aumentaram 
os custos ou reduziram a margem de lucro. 

Veja, Sr. Presidente, a tradução que se segue, e peço 
desculpas ao Senado, por ser liberal; é bastante comple­
xa. Mas é uma das tax:as mais abusivas com um bancq 
.estrangeiro nesse Projeto. 

"Se a qualquer momento, após a entrada ern vi­
gor desse acordo, houver mudanças ou inovações na_ 
lei aplicável, ainda que a nível de deCreto, ali mesmo 
em decorrência d~ nova interpretação dada aos_tex~ 
tos, por qualquer entidade governamental, ou ainda 
que a essência de_ acordo com os_ procedimentos_ 
bancários regulares, por parte de qualquer banco 
credor, relativamente à imposição ou diretriz: traça­
da por qualquer entidade governamental, ainda que 
não tendo a força de lei, sujeito qualquer dos bancos 
credores ou suas filiais comprometidos com a aber-

tura de linhas de crédito, ou credores de importân: 
cia a qualquer taxa, impósto ou outro encargo rela­
tivamente a esse acordo, à garantia ou às notas pro­
missóriiis, ou modifique a base de taxação dos paga­
mentos a qualquer banco ou às suas agênc:_ias, qu~ 
sejam obrigados a efetuar, ou estejam pendentes 
quaisquer empréstimos relativos ao principal, os ju­
ros incidentes sobre as notas promissórias, oü ainda 
relativamentea qualquer outra importância devida 
com base nesse acordo, com respectiva garantia." 

E aí segue, Sr. Presidente, esta cláuSula, p;ua dizer 
que: 

"Efri tal caso exigirã do Banco Central, através 
do agente, que ele pague ao agente, para crédito do 
banco credor em períodos regulares de tempo, tal 
importância adicional, de sorte que o banco credor 
seja compensado por esse custo acrescido ou reduzi-: 
do, se for o caso, em relação ao seu lucro. 

Tal importância, ou importâncias, serão pagas 
no último di.il. de cada período de pagamento de ju­
ros, relativo ao período em que se verificou o au­
mento de Custo ou a redução de lucro e será pago 
imediatamente ao encerramento do semestre. Cada 
banco credor concorda que envidarâ esfõrÇos para 
notificar prontamente o Banco Central e o garanti­
dor de qualquer evento que lhes assegure o direito e 
a percepção de tais quantias adicionaís, tais como 
referidas na frase anterior: o cerü_ticado. a d.ecla­
ração, emitido por tal banco credor estabelecendo 
as bases para determinações das quantias adicionais 
necessárias_ para compensar o banco credor, tal 
~pmo o supra mencionado será condu~Lvo, salvo 
erro manifesto, - --

.Continuo, Sr. Presidente, triste_mente, mas continuo: 
Cláusula de garantia: O Banco Centr!-11, - veja Sena­

- __ _dor_ Eâbio Lucena, o Banco Central afirma que inexiste 
impedimento legal aos termos do contrato, segundo a lei 
brasileira. Estâ esçrito na sessão 7~, em inglês. A fazenda 

- Nacional diz o quê'? Idêntica afirmação, na qualidade de 
avalista, faz o Tesouro Nacional. 

O Banco Central afirma que tem os poderes 

"necessários para assumir e executar as abri-
• gações decorrentes desse contrato. Os termos deste 

acordo são exequív~is, constituindo obrigações vin­
culantes para o Banco Central, nos termos pactua­
dos. T-odas as necessárias autorizaÇões legislativas'', 
vou- repetir: "Todas as necessáriã._s autorizaçõeS le­
gislativas administrativas e goveqtamentais par:a au­
tOJizar a transação foram concedidas." 

- Qual autorização leglslativa, nós não sabemos. 

"O Banco Central obteve todos os necessários 
coriSentimentoS, licenças, permissões, ordens, decre­
tos, aprovações, bem como fez todas as 

... declarações e registros com as ã.gênctas gOver­
namentais competentes, bem como cumpriu todos 
os ditames_exigidos em relação ao cumprimento dos 
termos-contratuais ... " 

t o Ba_nco Central quem diz ... 

"O aqui disposto não contrarLa: 19:-A Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964." 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• me desculpe se estou 
atrapalhando_ o seu pronunciamento, mas quanto ao 
item anterior eu gostaria que V. Ex~ relesse, quando disse 
que toda a tramitação legislativa ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• quer que eu leia 
em inglês, ou quer que eu leia em português? (Risos.) 

O Sr .. Pedro Simon - Em português. (Risos.) 

o--sR. 1T AMAR FRANCO - Muito obrigado. 
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... "Todas as necessárias autorizações legislativas, 
administrativas c gOvernamentais, para autoritar a 
tram~:ação, foram concedidas". 

Enfim o Banco Central dá essa declaração. 

-0 Sr. Pedro Simon- Então, o Banco Central mente, 
escancaradamente, dizendo que foram dudas autori­
zações legislativas e não_ passou por qui. E aqui se diz 
que não precisa; lá se diz que foi dada a autoritaçào le· 
gislativa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estú _escrito isto, Sena­
dor Pedro Simon, inclusive na tradução que fizemos. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, também não 
desejo atrapalhar o seu procedimento, mas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- De modo algum, Sena­
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio_ Lucena- .. _. Y_. E~• ensejo_u a solução do 
problema da dívida externa pelo Senador Roberto Cam­
pos, uma· vez que ele entende que o garantidor não é o 
Brasil, quando o contrato reza que o garantidor é a Fa­
zenda Nacion_al, isto~. a Fazenda Nacional é o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Tesouro Nacio_nal. 

O Sr. Fábio Lucena- Slm, o Tesouro Nacional. En­
tão, neste caso,jâ que o Banco Central é o único respon~ 
sável,- basta ex.tingu-ii o Banco central e acaba-se toda a 
dívida ex.terna -do Brasil, que não é do Brasil, é do Banco 
Central, de acordo com o Senador Roberto Campos ... 

O SR. ITAMÃlt-FRÁNCO- Continuo, Senador Fá­
bio Lucena: 

..... -O aqui disposto"- "diz o Banco Central­
"não contraria a Lei n\' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964 ... pOi ter ações posteriores, nem outra lei perti­
nente ao Banco Central, qualquer lei ou contrato 
vinculante para o Banco Central. Os critérios decor­
rentes do principal, juros e outras importâncias, te­
rão o mesmo privilégio que todos os demais paga­
mentos d~correntes de e_mpréstimos externos exis­
.t~ntes P4 por existir. NãO há qualquer garantia real 
segurando o pagamento da dívida externa, quer em 
relação às propriedades atuais do Banco Central, 
quer em relação às que posteriormente vierem a ser 
adquiridas," 

O Banco Central não tem nenhum compromisso com 
seus haveres. Em resumo, é o que diz esta cláusula. 

"Este acordo está conforme as .lei,s brasileiras, e 
as obrigações do Banco Central são exequíveis nas 
cortes brasileiras." 

Aí, Sr. Presidente, creio que é uma informação por de­
mais temerária do Banco Central. Acordo, no nosso en· 

· tendimento, eivado em cláusulas usurárias. E, na menor 
das hipóteses, contestável no Direíto Brasileiro. 

~'Não há cessação de pagamento pendente, nem 
qualquer evento que, com o correr do tempo, possa 
acarretar a cessação de pagamento (moratória)." 

Afi~iriação falsa também, Senador Pedro Simon, por­
que quando se firmou isso, o Brasil já devia. 

"Não há qualquer ação pendente ou, na medida 
do conheciniento do Banco Centrar, Qualquer pro­
cedimento perante o Tribunal ou agência governa­
mental ou outro Tribunal arbitra(, a não ser que al­
guns- veja, Sr. Presidente, essa é importantíssima 
-a não ser alguns que são frívolos e desprovidos de 
mérito ... " 
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Nós não sabemos que ação frívola Ou desprovida de 
méritO bá hoje contra o Banco Central. Mas é o próprió 
Banco Central que diz: 

, "Alguns que são frívolos e desprovidos de méri­
to", ou na medida que seja do conhecimento do 
Banco Central, capaz de afetar adversamente a ca­
pacidade do Banco Central em cumprir suas obri­
gaç.ões. 

Continuo, Sr. Presidente, dizendo novamente que ê 
triste a um Seriador da RePUOITca ter que ler iStO ao Ple­
nário do Senado: 

.. "O Brasíl é um membro do Fundo Mofletârio In­
ternacional e está habilitado a usar dos seus recur­
sos." 

AfirrUaçãO também temerária, Sr. Presidente, pois 
precisamos primeiro cumprir as condicionantes do Fun­
do Monetário Internacional. 

.. Não hâ qualquer tributação no Brasil, relativa 
ao cumprimento desse aCordo e das riãtas promis­
sórias, bem como relativo aos pagamentos devi­
dos." 

Então perguntamos nós: como afirmar isto? 
O Banco Central deveria saber que -não se concede 

imunidade fiscal em instrumento contratual. E o mfnimO 
que se pediria- ã.o Banco Central. 

Continuo, Sr. Presidente: 

"Não há necessidade_ do registro do acordo pe­
rante o órgão goveri:t-amental ou corte riaCional. A 
escolha da lei de Nova Iorque como tutelar do acor­
do· não contraria a lei brasileira. O Banco Central 
está sujeito à lei civil -e Comercial do" Brasil e não 
goza de imunidade sobre a lei brasileira." 

Garantías: o garantidor- tem plenos p-oder~-para 
conceder aval - é aí. .. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' estâ dizendo uma coisa 
da maior importância. Se, comO se dii o senadOr'i~.:Ober­
to Campos, o Banco Central é uma autarquia de Direito 
Interno, como pode uma autarquia de Direito Interno 
assumir esse compromisso de que o fOrum competente é 
o de Nova Iorque e não o internõ do Brasil? Quem dá a 
uma autar~uia de Direito Interno, e se é urna autarquia 
de Direito "Interno é regida pelas normas brasileiras, 
quem lhe dá o direito de abrir rii.ão -do foro brasileiro, 
como foi feito aí? Em nome._de queffi eles f.tzeram isso? 

~SR. ITAMAR FRANCO- Senador Pedro Simon, 
aqu1 tudo se pode e_a Nação assistindo, eu não diria que 
ela assiste passivamente a isso porque, lamentavelmente, 
a nação brasileira não conhece esses acordos, sequer o 
Congresso Nacional os conhicia há até bem pouco tem­
po. 

Ainda há coisas mais graves, Senador Pedro Simon V. 
Ex~ há de verificar no decorrer dÜ-ffieU-Pronunciame~to 

"A execução e concessão do aval foi devidamente 
autorizada por todas as autoridades administiativa~ 
e não contraria qualquer lei. Para a validade do­
Aval não é necessária a obtenção de quaisquer auto­
rizações suplementares." 

O Congresso N acionai não existe. 

"A te pública ou crédito do Brasil estão vincUla-· 
dos ao pagamento e asseguram as obrigações: 

Isso eu vou repetir, Sr. Presidente: 
A fé pública e o crédito do Brasil estão vincula­

dos ao pagamento e asseguram as obrigações. 
Não hã privilégio de ordem em refação a outros 

débitos externos existentes ou que vierem a ser con­
traídos. 
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Não há qualquer contestação administrativa ou 
judiciária- perante qualquer entidade tendente a in­
validar os termos do contrato ou do aval concedido. 

O garantidor é membro do FMI" - como eu 
disse - "'e está habilitado a usar seus recursos. E, 
agora: 

E concedida isenção fiscal aos pagamentos", 
As informações contidas no Memorandum de In­

formações fornecído aos Bancos são corretas e pre­
cisas bem como não há omisões de fatos relevan-­
tes." 

E aqui vale a pena lembrar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que mesmo o Banco Central di~endo isso, o Ban­
co Morgan não se responsabiliza pelas infõrritaçôes- do 
Banco Central e diz aos outros 218 ban-cos estrangeiros 
que, a qualquer momeitto, ele pOdeSé retirar e ilãO assu­
me nenhuma responsabilidade pelas declarações do Ban­

·co Cetitral. 

As informações contidas no memorandum de in­
formações são Corretas e apresentam- "tradução'' 
=razoavelmente os haveres e responsabilidades do 
garantidor. 

A escolha da lei de Nova Iorque como a lei do 
contratO _é válida no Brasil. 

Resumo, Sr. Presidente, de algumas condições resolu­
tórias. 

SenadOr Pedro Simon iSso é ~special para V. Ex• 

Na ocorrência de quebra das condições contra­
tuais, por qualquer das partes integrantes (Banco 
Central, Tesouro Nacional e empresas estatais), in­
clusive rião-pãgaril.Cnto pontual"- é uma coD.dição 

_ de uma cláusula resolutória não pagar pOntualmen-
tejj- deixã.r- o Br8.sii de ser membro -do FMI, não 

· fecebef ~ País crédito ampliado do FMI. .. '' 
f1. por isso que disse que há uma perfeita ligãção 

entre o Fundo, os Bancos Internacionais, o BIS e o 
próprio Tesouro Americano ... ser aprovada alguma 
Lei que submeta esses acordos a outras condições, 
haja indisponibilidade de moeda estrangeira para as 
empresas privadas realizarem pagamentos ao exte­
rior; seja declarada uma moratória, autorize o Ban­
co Central pagamentos adiantados de dívida-exter­
na, fica automaticamente rescindido o contrato e 
exigível a totali~ade da dívida imediatamente (prin­
cipal e encargos). A inobservância dessa obrigação 
acarreta a responsabilidade por perdas e danos." 

Em s_eguida, Sr. Presidente, eu faço um detalhamento, 
especificando os casos da chamada condição resolutória. 
Leio apenas algumas para não cansar o Senado da Re­
pública. 

'~Caso haja - veja, Senadõr Fâbio Lucen·a -
uma inadimplência no contrato de empréstimo fi"r­

- mado com o Citibank"- agorajâ é cóm o ProjetO 
2 - "incluSive, relativamente às estatais (BNDES, 
CVRD, PETROBRÁS, Banco do Br-asil etc ... " 

Há, também, uma cláusula como condição resolu­
tória ... 

Posição do Banco Morgan, como mandatário: 
O Morgan detém o monopólio da representação 

dos bancos que formam o consórcio, de tal sorte 
que as operações só podem ser efetuadas por inter­
médio dele. O mandatário não ãssume qualquer res­
ponsabilidade nem pelo acordo em si nem pelo seu 
Cumprimento. Caso em alguma transaÇão venha a 
sofrer qualquer prejuízo, tem direito de ser indeni-

- zado pelos paiticipantes do corisórcio. O Morgan 
não assume nenhuma responsabilidade sobre o que 
C(JilSta do Memorandum Técnico de Entendimentos 
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e nem tão pouco sobre os dados que venham a ser 
fornecidos pelo Banco Central". 

Apesar disso tudo, eles ainda temem o Banco 
Central. 

O Morgan se reserva o direito de se retirar da 
operação a qualquer momento." 

Quando o Banco Morgan entender, ele se retira 
da operação. 

"Garantias do Tesouro"~ -Garantias do Brasil, e 
o -senador RobertO Campos acha- isso normal, e a maio­
ria da Bancada do Governo talvez o mesmo.' 

"O Tesouro se compromete a incondicionalmen~ 
te e irrevogavelmente responsabilizar-se solidaria­
mente ·com- a· Bãnco Central pelo pagamento pon­
tual das pa-rcel~s (principal e encargos) e isto, inde­
pendentemente da ... " 

Veja Sr. Presidente, é-incrível, mas isso está escrito, e 
nós assinamos! 

O Sr. Fábio Luceiti"-- Eles. 

O SR. ITAMAR FRANCO -

" ... da validade, legalidade ou executoriedade 
-deste Acordo." 

Isto está escrito, Sr. Presidente, Senador Roberto Sa­
turnino. Isto está escrito! 

o· Sr. Roberto Saturnino- Eu nem chego a entender o 
que exatamente quer dizer isso, porque é algo tão infeliz, 
tão absurdo, que deixa a gente perplexo. O que ser à que 
quer· dizer esse absurdO? Está fifmãdo aí pelo Banco 
Central? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Está, e inclusive em in­
glês, que V. Ex• lê muito bem. Está aqui a correspondên­
cia em_ inglês. _ 

"O Tesouro - Senador Roberto SaturninQ -
"renuncia à apresentação de qualquer protesto, be­
nefício de ordem, pagamento sob protesto, ou qual­
quer outro ato que condicione a validade do paga­
mento. 

A garantia independe de uma prévia pretensão 
contra o Banco Central, o Morgan pode exigir dire­
tamente do garantidor, o Tesouro. A garantia for­
rredda tampouco será. revogada ou suspensa." 

Sr. Presidente, essa constatação desse contrato, Srs. 
Senadores, e aí, sim, Senador Virgílio Távora, é que eu 
lamento a ausência dos Srs. Senadores da República, 
porque o que eu vou ler neste instante, Sr. Presidente, es­
tá_ escrito, choca profundamente a nós. Não, n6s da 
Oposição, mas choca a nós como cidadãos brasileiros, a 
n~~ na~ionali~tas~ e eu diria, Sr. Presidente, a todos os 
patriotas ~deste País. 

"A garantia fornecida tampouco serâ revogada 
Ou suspensa -pOr forçã- d-e norma, fegra, iei ou mu­
~_a,Qça na estrutura de poder co"nstitucional." 

Sr. -Presidente, se eu parasse nesse instante, se nesse 
momento terminasse o meu pronunciamento dizendo 
que nós não podemos mudar a nossa norma, a nossa re- · 
g_ra e nenhuma mudança na estrutura de poder, eu creio, 
Sr. Presidente, que eu poderia pelo menos merecer duas 
linhas num noticiário Policial da imprensa nacional. Jâ 
que nós não esperamos, Sr. Presidente, que o nosso pro­
nunciamento, amanl;lã, tenha aquela repercussão- que 
gostaríamos _que tivesse, não por causa do Senador por 
Minas Gerais, para que o povo brasileiro conhecesse em 
detalhes o que, em nome dele e em nome da Nação, se 
assina com os C!edores internacionais. 
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"Foro competente, 
o Banco Central se submete irrevogavelmente a 

qualquer corte do Estado 'de Nova Iorque ou da 
União (norte-americana: .. ) ou às cortes inglesas de 
Londres para qualquer· demanda. Renuncia tam­
bém irrevogavelmente e no mais amplo sentido a 
qualquer objeção que ele possa vir _a ter quantO a 
esse foro. O Ban~:;o_ Cen~ral cºnçorda em que a sen­
tença prolatada será ftil.a_l e poderá ser executada 
nos Estados Unidos, Nova Iorque ou no Brasil ou 
qualquer outra corte que eventualmente tenha juris­
dição sobre o Banco Central. 

A decisão será sempre final, Sr. Presidente. 

Para fins processuais,-o Bãncõ- Central, irrevoga­
velmente, nomeia as agências do Banco do Brasil 
em Nova Iorque e Londres para receber citaçãO e 
representã~lo na demanda. 

O Banco Central renuncia a qualquer imunidade 
que possa ter contra medidas executória de seus 
bens, em qualquer lugar, no Brasil ou no exterior. 
Nenhuma disposição coo_stante deste contiãto pode 
ser interpretada como limitando o direito do Agente 
ou dos Bancos Credo.re~de_acionarem o B.C., pe­
rante qualquer jurisdição ou de executarem uma de­
cisão final em qualquer jurisdição. 

Consta do contrato uma clãusula geral de arbi­
tragem válida para os dissídios entre os bancos~ o 
Brasil. O Tribunal arbitral será composto de 3 árbi­
tros, cada um indicado por uma das partes e o 39 de 
comum acordo entre os 2 primeiios -ãrbitros, con- -
quanto que seja advogado inscrito na Ordem dos 
Advogados de New York. 

· Tem de ser advogado inscrito na Ordem dos Advoga­
dos de Nova Iorque. 

Caso não cheguem a um acordo, devolver-se-á 
esta competência ao Presiden.te do BIRD e se este 
não o fizer, a indicação caberá ao Presidente do Ins­
tituto de Arbitragem de Londres. 

São três; o desempatador tem de ser um advogado ins­
crito n·a Ordem dos Advogados de Nova Iorque ou indi­
cado pelo BIRD ou por Londres, 

A menos que haja disposição expressa em con­
trário, o arbitramento.observará o disposto_ da Con­
venção do BIRD para julgamento dos Dissídios de 
Investimentos enlre Estados. O forum será s~mpre 
New York e a língua o inglês. 

A decisão final será prolatada com base na. lei 
aplicável (de New York) e não levará em conta a 
eqüidade. O garantidor renuncia a qualquer defes~­
baseado no fato de ser ~tado sobe_rano." 

O SR. JOSt: FRAGELLI --Renuncia a qualquer de­
fesa por ser Estado soberano, mas não é reconhecido 
como Estado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -_- E não_ é_ ~:econl:;tecido. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador, por favor. No 
debate com o Ministro Delfim Netto, eu li algumas cláu­
sulas desses acordos, inclusive a seguinte: 

"Na medida em que o garantidor é ou se torria 
investido de qualquer imunidade, decorrente de 
procedimentos judiciais, ou de execuções jud'icials. 
no Brasil, ou decorrente de execução forçada, reali~ 
zada nó Brasil, fundamentada no direito de sobera­
nia, ou mesmo relacionada com qualquer outra ma­
téria que- surja, ou que esteja relacionada às suas 
obrigações neste aCordo, o garantidor, o Brasil, con­
corda irrevogável e incondiciorialmente, a não pos-

. tular, nem .reclamar tais iriiunidades que ~tejam re; 
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lado nadas às suas obrigações ou com qualquer ou­
tra matéria qu.e seja objeto decorrente ou conexa 
com o presente acordo." 

Em sua resposta, o Ministro Delfim afirmou, confor­
me os Anais, o seguinte: Não há como fazer uma leitura 
tão defeituosa ... 0 Sr. Fábio Lucena- Está no acordo! 
O Sr. Delfim Netto - Não está no acordo! E eu não 
pude debater porque o Regimento não permite. Está no" 
acordo, conforme V. Ex~ está provando agora. Observou 
o S_enador Alberto_Sitva: mentiu deslavadamente para o 
S~nado. Não hâ outro verbo a conjugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou repetir. 
Antes, Sr. Presidente, gostaria de agradecer a maneira 

cavalheiresca com que V. Ex~ está me permitindo conti­
nuar na tribuna. Dentro de lO a 15 minutos no mâxiriiO: 
já que V. Ex~ observa, e deixando de ler algumas páginas 
de meu pronunciamento, espero concluir meu discuiso. 

O garantidor assegura que o julgamento do Tri­
bunal arbitral não será impedido de ser executado 
no Brasil pela simples razão de tratar-se de um ente 
soberano. 

O Sr. Hum~erto Lucena---: Permite V. Ex~ UPl aparte? 

O SR._ ITAMAR FRANCO -Ouço o nobre Líder 
Senador H~mberto Lucenã. - - - ' 

·o- Sr. Humberto Lucena- Sr. Senador Itamar Fran­
co, apresento minhas escusas por não ter estado aqui 
dC:Sde o início do discurso de V. Ex~, em face de compro .. 
mtssos da Liderança, em primeiro lugar, numa reunião 
com o Presidente Ulysses Guimarães para preparatória 
~~ reunião da Executiva Nacional de amanhã à ~arde; e 
segundo, porque tive que receber, com hora marcada, o 
Conselheiro de Negócios da Embaixada da Romênia no 
Brª_sil. Ainda bem que chego a tempo para cumprimen­
tar V._Ex~ na tribuna, e dizer que, no meu gabinete, ouvi 
parte do pronunciamento de v_. Ex~ com o qual me con­
gratulo, inclusive porque fico muito à vontade por -~er 
que coincidimos no nosso ponto de vista e nesse partícu-

- lar, aliás, toda a Bancada do Partido. Sabe V. Ex~ que, 
- há pouco tempo, antes do recesso, fui a essa tribuna fa-

zer um discurso nessa mesma linha de V. Ex~. denuncian­
do a assinatura do Banco Central, com os bancos estran­
geiros, no chamado Projeto_II, justamente chamarido a 
atenção para o atentado qu~ ele representava à soberania 
nacional diante, .. sobretudo, de dois pontos: da renúncia 
do foro brasileiro e da renúncia à impenhorabilidade dos 
bens do Banco Central, ao arrepio da Constituição Fede­
ral. Esse discurso, graças a Deus, embora não tenha tido 
maior repercussão na Imprensa, conseguiu abalar seto­
res importantes da vida nacional, entre os quais o Insti­
tuto dos Advogados do Brasil, que emitiu uma nota a 
r6speit?, e o Conselho Fe~er~l da Ordem dos Advoga­
dos, que reunido, conforme me telefonou o PreSídente 
daquele Coõ.Selho, deddiu por unanimidade repl-esenta; 
ao Procurador-Geral da República, no sentido de pedir 
ao Supremo Tribunal Federal a declaração de inconsti­
tucionalidade do Projeto 11. E por igual, a Ordem dos 
Advogados, Secção do Rio de Janeiro, deliberou entrar 
com uma ação por crime de responsabilidade dos Minis­
tros da área econômica, pela assinatura desse documen­
to. Creio que, de igual modo, caberiam as mesmas medi­
da~ de- cã.ráter judicial n~ que tange ao Projeto I, que é 
obJeto do pronunciamento de V. Ex' Meus parabéns a V. 
Ex' 

- O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é quem agradeço· a 
intervenção de V. Ex~, nobre Líder Humberto Lucena. 

V. Ex' não precisaria pedir desculpas peta ausência. 
Nós entendemos os compromissos que o Líder do nosso 
Partido tem, e recordamqs tamb~m do pronunciamento 
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que V. Ex• fez sobre o AcordoU com o Citibank e mais 
43 bancos estrangeiros. 

Continuo, Sr. Presidente. "Por convenção entre as 
partes, fica acordado que o acordo representa título exe­
cutivo extra~ofieial,- sujeito portanto a procedimento su­
mário de cobrança previsto para tal tipo de crédito." 

Se- o Brasil não pagar, em 24 horas eles poderão agir 
contra o Banco Central. A lei aplicável é a lei do Estado 
de Nova Iorque. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo agora o contra­
to, chamado Projeto I, para concluir o nieu pensamento', 
naquilo que, entendo, como Representante de Minas 
Gerais, devo fazer. 
__ Srs. _Senadores, hoje, portanto, não sabemos ao certo 
o que nossos credores pretendem cobrar. Os Precisos ter­
mos originais do gigantesco e-õ.dividamento púmanecem 
desconhecidos, os contratos recentemente vindos a lume, 
entretanto, evidenciam que os nossos credores sabem e 
astutamente se reservaram todos' os direitos possíveis e 
imagináveis, inclusive quanto à fixação da taxa de juros. 

A lei dos contratos é a vontade unilateral, potestativa 
e ilimitada ~do credor. Seria despiciendo enfatizar que o 
direito dos povos civilizados repele pacto de tal natureza. 

Até aqui, Sr. Presidente é onde tenho uma posição fir· 
mada e formada. 

"A tese isolada da moratória nunca nos seduziu, 
quer p-or ser imprecísa, quanto ao conteúdo, quer 
por representar um aprioristico reconhecimento da 
legitimidade do que vem sendo exigido. Seria a mo­
·ratória uma simples dilação temporária dos prazos 

- -- de vencimentos do principal e acrescidos, obtida 
com o consentimento do credor? Ou, então, seria 
uma suspensão unilateral dos pagamentos até uma 
renegociação futura, igualmente objeto de aquies­
cência por parte dos credores, seria, finalmente, o 
não reconhecimento de todQs ·as contratos e com­
promissos?" 

Essas indagações, Sr. Presidente é que me levam a rea­
firmar,- fuais uma vez, que a tese isolada da moratória 
não nos seduz. 

Do exposto, verifica-se que o País, atualmente, se en­
conti-a numa encruzilhada histórica. De um lado, está a 
instituição financeira mentôra das economias do mundo 
ocidental a nos exigir condições politicamente inaceitá­
veis para a obtenção dos .. crêd'!tos amp!'tados", neces­
sários ao reescalonamento da dívida, a saber: redução 
dos salários reais dos empregados, contenção dos gastos 
públicos, cortes drásticos no orçamento, retração da ati­
vidade produtiva do setor estatal e, finalmente, uma re­
cessão econômica brutal que já vem acarretando um ma­
ciço desemprego e o precoce sucateamento do nascente 
parque industrial interno. 

A aceitação _c;iessas condiçQes1 Srs. Senadores, implica· 
ria num violento retrocesso econômico, com o agravante 
de nos tornarmos ainda mais dependentes do mundo de­
senvolvido. De outro lado, deparamo-nos com as exígên­
cias extorsivas _d_o sistema bancário internacional, que 
nos impõe condições e termos usurários para assegurar a 
rolagem da dívida. A manutenção de ta'is vínculos obri­
gacionais levaria em curto lapso de tempo a entrega a 
título de dação em pagamento das riquezas nacionais 
como única forma de saldar o simples encargo de uma 
dívida que jamais ce~~rá de crescer. A visionária preten­
são dos setores goVernamentais, segundo a qual seria 
possívd resgatar o exigido, pela obtenção de saldos co­
merciais, revela-se, dia a dia, inexeqaível. Além do mais, 
é de se reconhecer que tal estratégia tende a perpetuar 
um estado de submissão, porquanto sempre estaremos a 
depender não só das condições do mercado externo, 
como da boa vontade dos corn.p_radores potenciais em 
adquirir nossas mercadorias. A experiência demonstra à 



Agosto de 1983 

sociedade que, verificada tal situação, o preço ofertado 
j"amafs correspoilde ao real valor do bem transacionado. 

Sr. Presidente, diante de tal quadro, nada justifica a 
permanência do Brasil no Fundo MonetáriO Internacio­
nal, nem os esforços revidados no sentido de recíclar os 
recursos fornecidos pelo sistema bancário privado. A 
Nação exige dos responsáveis peli-cõ_i1_duÇao dOS--negó­
cios públicos a imediata denúilcia, "ttlrlto do acordO cons­
titutivo do Fu-ndo Morietário Internacional, como dos 
ajustes e dos contratos assumidos juntO- aos órgãos fi­
nanceiros multinacíonais, erllendido este_ vocábulo como 
um ato unilateral e soberano de rompimento de todos os 
vínculos obrigacionais ora existentes. 

Não se diga que essa atitu-de, Srs. S<::naààres, represen­
ta por si só uma violação das normas legais pertinentes 
ao caso. 

No que tange ao Fundo, autoriza-nos a tanto o dis­
po~to no art. 26, seção I, da respectiva carta e, aqui, cha­
mo mais uma vez a atenção dos Si's. SeOãdOfes: 

"Qualquer membro poderá retirar-se do Fundo 
em qualquer época, mediante notificação, por escri­
to, ao Fundo, em sua sede. A retirada se tornará efe­
tiva-na data em que for recebida a noiifiCaçãO:" 

De resto, caso não .seja adotada tal atitude, Sr. Presi­
dente, e aí é que chamamos a atenção particularmente do 
nobre Líder Humberto Lucena, correremos o risco de 
ver aplicadu a disposição contida nas seções seguintes do 
mesmo artigo: 

"a) Se um membro deixar de cumprir qualquer 
de suas obrigações, nos termOs aesse convênio, o 
Fundo poderá declarar o pals membro impedido de 
utilizar os recursos gerais do Fundo." 

Sr. Presidente, como é que pode o Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro aceítaf as impo.siçOes~-ho­
je, ditadas pelo Fundo Monetário Internacional à Nação 
brasileira? 

"b) Se, após esg.otado um Prâzo fai:oãvei;- o 
membro persistir em deixar de cumprir -qualquer de 
suas obrigações, nos termos deste convênio, es"fe 
membro poderá ser solicitado a retirar-se do Fundo, 
por decisão da junta de GOVetnãdores, adotada por 
maioria de Governadores com 5% do total de poder 
de votos." 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex•, nobre 
Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Ouço V. Ex• terminando 
seu brilhante discurso e ucho que não posso deixar de in­
t~ir nas suas palavras, para colocar duas questões: a 
primeira com relação à parte em que V. -Ex• ii1daga corriõ 
o Partido do Movimento DemocrátiCO-Hi-ilsiliíro perde 
aceitar as exigências do Fundo Monetário Internacional. 
Pelo contrário, nobre Senador, V. Ex• há de convir comi­
go. Temos protestado, diariamente, contra o alinhamen­
to do Brasil com o Fundo Monetário, a submissão do 
Brasil ao Fundo Monetário e, por conseguinte, contra 
veementemente às exigências' ac_eitas, pelo Brasil, Pelo 
Governo brasileiro, de tal sorte que nos levaram a assi­
nar acordos_como este, a que V. Ex• se refere, e ao qual 
me referi. E, mais do que isso, alterar internamente a le­
gislação salarial, comprimir o déficit púbfico, a ponto de 
chegarmos ao zero, em matéria de investimento, levando 
o País à recessão e, por conseqüência. ao desemprego. E 
tanto que por não estarmos de acordo com o atretamen­
to do Brasil, neste instante, aos figurinos do Fundo Mo­
netário, é que estamos, neste particular, com V. Ex• 
Achamos que, realmente, o Brasil não deve mais perma-
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- necer submetido __ ao Fundo Monetário, tanto assim que 
coerentemente somos favoráveis à moratória. Veja V. 
Ex•, o que nos declara o economista Celso Furtado, com 
a sua competência, com a sua capacidade. Em entrevista 
pub_\icada e comentada pelos jornais do País, ele nos diz 
que já estamos em estado de rrlorafóda tácita. Por quê? 
Porque o Brasil está em atraso no pagamento de cerca de 
mais de dois bilhões de dólares, hoje, diante do mercado 
financeiro internacional. O que é que está crescendO den­
tro do PMDB, a essa altura, e que, talvez, ao que tudo 
indica, leve o Presidente do Partido a propor, em discur­
so e, .depois, no programa que pretende fazer em cadeia 
nacional de rádio e televisão, pela Justiça Eleitõral? t a 
idéia do reçonhecirnento de uma moratória pelo prazo 
de trêS anos, isió é, durante três anos nós diríamos que 
n~o pagaríamos a nossa dívida e, neste prazo, iríamos fa­
zer_ a renegociação-para o futuro. Isto em relação aos 
bancos privados, porque 70% da dívida externa é com os 
bancos prlV<Jdos; 30%, de governo a governo- e com os 
banç_Qs internaciOnais públicos. Então, os outros 30% se­
riam renegociados de governo a governo. A posição do 
PMDB, parece-me, ê perfeitamente coerente, neste ins­
tante, e acho que a divergência que haveria no momento 
seria, talvez, plenamente superável se V. Ex• se a tivesse 
mais aos posicionamentos que o Partido tem tido, nesses 
últimos tempos, em torno dessa matéria. 

O SR. ITAMAR FRAI\'CO- Senador Humberto Lu­
cena, a última observação de V. Ex~ eu não aceito. Não 
aceito, porque, ao contrário do que pode pensar V. Ex•, 
eu eStOu sempre atento ao posicionamento do Partido. E 
possível que, por ser um simples Senador do Estado de 
Minas Gerais, eU não tenha acesso à corte do PMDB. 
Mas, s_eguir a linh<l partidária, discordando apenas da­
queles quC cumpriram algo nas praças públicas e, hoje, 
no exercício dos cargos, não cumprem aquilo que pro­
meteram, se isso não é acorr;tpanh<Jr os postulados do 
Parrrao; eu não sei. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não posso receber essa 
admoestação de V. Ex~. não aceito. V, Ex• vai me permi­

-tir, darei o aparte, depois, com muito prazer; mas não 
aceito, ·porquanto, desde t 966, numa cidade diffcil na é­
poCa, Cidade de Juiz de Fora, minha cidade, eu ingress_ei 
no MDB e, lá, V. Ex• há de se recordar que da minha ci­
dade partiu o movimento revolucionário. Em 1967, fui 
eleito prefeito de Juiz de Fora. Desde então, Senador 
Humberto Lucen~·-- tenh_~ seguido a linha partidária. 
Agora, o que eu não posso concordar e não concordo, 
n-ãO ê por-não ser chan1ad0, como senadOr, a p·artidpar 
da corte do PMDB. Não me importo e nunca me impor­
_tarei, porque, a9 ser convocado para pertencer ao dire­
tório _nacional,_ Senador Humberto Lucena, cedi o meu 
lugar ao hoje__prefeito de Juiz de fora, o Deputado Tarcí­
sio Delgado, porque entendia que eu, presidindo o 
PMDB mineiro, quando ninguém acreditava, quando 
éramos cinco só, quando eu arriscava o meu mandato de 
Senador, quando as maiores lideranças do meu Estado 
se uniam para formar o então grande Partido Popular, 
Senador Humberto Lucena, eu fui o primeiro cid<idão do 
PMDB a fincar as estacas em Minas Gerais naquela altu­
ra. Talvez V. Ex' não saiba, mas na_quela altura, ser do 
PMDB era muito difícil, como eu disse, face às grandes 

_ llderanças tradicionais_ que se uniam, hoj_e, uma já do 
nosso lado. 

O que eu não posso concordar, Senador Humberto 
Lucena, primeirO·,--é Coni a admoestação de V. Ex• e, se­
gundo, aí é uma posição que tenho, Sr. Presidente, face 
aos estudos, é com a posiÇão irrealística, quando o meu 
Partido fala em moratória e fala, ao mesmo tempo, que 
não concorda com o Fundo Monetário InternacionaL 
Basta ler, Srs. Senadores, Srs. Membros do meu Partido 
-pelo menos do meu Partido até agora- basta ler que 
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uma das cláusulas, uma das condições resolutórias, Sr. 
Presidente, é que o Brasil, se declarar a moratória, ele 
rompe com os bancos privados. como disse o nobre 
Líder do meu Partido, com 70% dessa dívida correspon­
dente_. Mas, o que que diz a outra cláusula dos bancos 

-privados, que o Brasif assinou? i:. que também,, como 
condição resolutória, se o Brasil não receber o ch~Jllado 
crédito ampliado do Fundo Monetário Internacional, 
esse acordo está rorilpido. 

Então, eu pergunto, Sr. Presidente: como é _que nós va­
mos pedir uma moratória -e eu vou dizer, no final, o 
meu pensamento - como nós vamos pedir uma mora­
tóriã- ao banco privado, Se-ele coloca, como sujeito prin­
cipal do seu contrato, que o Brasil tenha o acordo am­
pliado com ~o Fundo Monetário lnternacionaÇporque 
senão ele rompe, na mesma hora, e, em -24 horas, através 
de uma ação extra-judicial, ele vai contra os haveres do 
Banco Central? Eu Ílão entendo, Sr. Presidente, até que 
me provem - até qUe me provem que~- P~!'B, nesta li­
nha de pedir moratória, acaba nãõ concordando com as 
determinações do Fundo Monetário Internacional- até 
que me pi'ovem, Sr. Presidente-· e possivelmente não 
será nesta sessão, porque acredito que seja um assunto a 
sú debatido se fqr chUtl'!ado à corte do PMDB para ex­
plicitar o meu pensamento. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex•? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Permito, antes decon~ 

tinuar. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex' entendeu mal as mi­
nhas palavras. Longe de mim, Senador Itamar Franco, 
fazer qualquer admoestação a V. Ex•. que é um dos Se­
nadores mais dinâmicos, mais produt[vos, mais assíduos, 
não só no plenáriO, mas- em todas as Comissões, em 
nome de nosso Partido, e sei de sua his.tória. Ninguém 
mais do que eu conhece e admira a história de V. Ex•, lá, 
em Minas Gerais, sua grande vitória em 1974, a grande 
vitória que_ o Pl:lrtido lhe deve. Mas, apenas, quando eu 
disse que talvez V. Ex• não estivesse se atendo bem aos 
posicionamentos do Partido, foi nessa matéria que V. 
Ex' está abordando, porque V. Ex• que criticou o Parti­
do, dizendo que não sabia como o PMDB admitia as exi­
gências do FMI. Então, chamei a atenção de V. Ex', di­
zendo que isso não é verdade, porque temos protestado 
diariamente _contra essas exigênciã.s e admitimos -um 
rompimento com o FMI. E, para romper com o FMI, é 
predSo a moratóriâ, -nobre Senador, porque, evidente­
mente, que a moratória leva ao rompimento com o Fun­
do, ou V. Ex• acha que o Fundo vai aceitar a moratória? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Ex•, V. Ex• come­
te um engano profundo. 

O Sr. Humberto Lucena -Permita que eu termine o 
meu raciocínio. Agora, outra coisa: moratória não se 
pede e nem o PMDB está pedindo. Moratória se reco~ 
nhece. O Brasil, como disse Celso_ Furtado, já está em 
moratória tácita, Então, temos que reconhecer o estado 
de moratória e dizer que não podemos pagar, durante 3 
ãnoS, nõ mínimo, os nossoS compromissos internacio­
nais. Essa é que é a questão. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex~?_ 

ü"SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino- Acho que é importante de­
bate_rmos, até entre nós aqui, entre nós da Oposiçãõ, 
porque é necessário que a Oposição tenha um pensamen­
to_ u_niftçad9_a esse respeito. I: necessário. Acho que V. 
Ex• fez muito bii:in em levantar esse ponto, antes que ci 
PMDB se pronuncie oficialmente, porque acho, pelo que 
entendi, lendo nos jornais, há, realmente, uma divergên­
cia de pontos de vista, po_r exemplo, entre o que eu tenho 
defendido aqui e a posição do PMDB. Espero que ainda 
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sejã possível rever e- se unificar esta questão, porque é 
muito importante. É muito importante em dois pontos. 
Primeiro, nós achamos que é certo declarar a moratória 
para nos vermos livres das imposições do FMI. Então, 
uma coisa tem que se_r explicitada. Declarawse a mora­
tória e não- se aceita mais as imposições e o empréstimo 
do FMI e vamos refazer, vamos reconstruir a nossa eco­
nomia, refazer _o no_sso projeto de desenvolvimento, au­
tonomamente, sem a interferência. Isso, um ponto. O se­
gundo_ ponto é _o seguinte: é que não basta declararmos 
uma moratória, digamos, vamos suspender os pagamen­
tos por três anos, ainda que a suspensão, por três anos, 
abrisse oportunidade para prolongamento desse prazo, 
posteriormente. O que é importante, até não aCfio_ que 
seja importante o prazo de dois, três, cinco anos, não, 
acho que é importante é que a múratória fique deClarada 
até que os banqueiros aceitem condições que nós tamM 
bém aceitamos e aí entra a questão dos juros, "que é funM 
damental, porque, se nós declararmos uma moratória de 
três anos, mas continuarmos aceitando que essa dívida 
seja capitaliZada aos juros que eles fixaram nesses cOn­
tratos aí e que declarada a moratória, como V. Ex~ bem 
leu, o spread já será acrescido de um e tanto por cento, 
além dos juros que eles elevam ao seu arbítrio - áin~d_a 
ontem, elevaram os juros, novamente; cada [% de juro 
elevado, é I bílhão de dólares, I bilhão de dólares de pa­
gamento do Brasil; então, ficarmOs estes anos todos ca­
pitalizando essa dívida, com esses juros altíssimos e m_ais 
os spreads que seria elevados e nós, depois, reconhecer­
mos isso tudo, não! E preciso que fique bem claro que 
nós, ao declararmos a moratória, nós abrimos a-questão 
da renegociação para- fixarmos os juros. Só reComiçafe~ 
mos a pagar, quando eles aceitarem condições que -riós 
também aceitemos, em termos de prazo e de juros. ExM 
tensão dos prazos, obviamente, e vamos colocar juros fi-­
xos e honestos, nada dessa especulação que está aí ao 
arbítrio deles. Isso não é possível de se aceitar. Então, é 
preciso que isso fique.bem cla-ro~ porque do contrárío, 
nós seremos joguetes, porque conseguimos uma mora­
tória de três anos, mas, daqui a três, ao invés_de estarmos 
devendo 100 bilhões, estaremos devendo 300 bilhões. E 
aí, como vamos fazer face de novo a esse encargo? En­
tão, acho que V. Ex, levantou esse ponto e é muito im­
portante que isso fique claro, antes que o PMDB fixe 
uma posição definitiva, oficial, no seu documento, para 
ficar bem expHcito tudo isso. 

O SR. ITAMAR FR_ANCO -·-Senador Roberto Sa­
turnino, vou deixar bem clara a minha posição no final 
do meu pronunciamento. 

O SR. PRESID~NTE (Milton CabraL Fazendo soar a 
campainha.)- Eu queria lembrar ao nobre _orador que 
está na tribuna que o tempo de V. Ex' jâ ultrapassou de 
quase uma hora, além do tempo regulamentar. 

O Sr. Pedro Simon- Se jâ ultrapassou uma hora, pode 
ultrapassar uma hora e meia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, V. Ex.' 
não estava aqui, quando eu solicitei a benevolência da 
Mesa. Sou um-Senador que estou chegando ao Senado 
da República, numa eleição de 1982 e o beneficio que foi 
dado aos outros Senadores que aqui chegaram, três ho­
ras- eu não quero falar tanto- n'las pediria a V. Ex' 
no máximo mais 15 minutos e encerrarei o meu pronun­
ciamento. 

Senador Roberto Saturnino, vou _deixar beJ;Yl clara a 
ininha posição, e não- é, pelo menos do que eu tenho lido . 
nos jornais, a posiÇão do meu Partido, pode ser até que o 
que eu tenho lido tenhã _I_id_o errado, e que, em parte, 
também não coincide com a de V. Ex• Para se falar na 
moratória, nós--preCfSa:rTamos definir essa moratória; ela 
é unitaleral, ela é apenas uma dilatação do prazo, ela é 
decretada, ela é negociada, ela ê conversada com quem? 
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Veja porQue eu digo isso, Senador Roberto Saturníno, e 
sei que V. E~! conhece a documentação; por que digo is­
so? Porque se a nossa dívida, a maior das nossas dívidas 
é com os bancos internacionais, e se esse caso específico 
que abordei aqui do Banco.Morgan, com 218 bancos, 
que- o Brasil pretende obter mais de 4 bilhões de dólares, 
s-e-há con-dições de rescisão contratual na declaração da 

. moratória, de o Brasil não receber um crédito ampliado 
do Fundo Monetário Internacional, o que eu preconizo, 
e V. Ex~ vai ver em seguida, eu gostaria de ler para de­
pois debater com V. Ex.f, é outro tipo de medida. Não 
entendo, Senador Roberto Saturnino, que se eu for ne­
gociar com um banco, um banco internaCional, ele preCi­
sa ter aquilo que eu chamaria o Fundo Monetário Inter­
Oacional como se fosse o Ministério da Fazenda do mun­
do, porque ele que exige - veja que nós vamos retirar 
menos do Fundo Monetário Internacional, mais dos 
bancoS privados, -mas, uma das cláusulas dos bancos pri­
vados é que nós tenhamos um aval praticamente do Fun­
do Monetário Internacional. Essa é a realidade que se 
apreseflhi, nOs temos que analisar o seu contrato global e 
eu disse há poUco, há uma ramificação entre_ o PIS; o Te­
souro e· o Fundo Monetário, com o Projeto l, o Projet? 
2, o Projeto 3 e o Projeto 4. 

Vou dar, então, Senador Roberto Saturnino, o que eu 
penso, o meu pensamento. Não espero que o meu Parti­
do- COilcorde-não, o meu Partido tem as grandes cabeças 
laureadas e saberá melhor do que eu definir o que ele en­
tende. Mas, eu quero dar, depois de estudar, o que eu 
pensô e éom.-o acho que deveríamos agir: 

_Em reÍãção aos cofltratos firmados com o sistema -ban­
cário lnternaciomil, sãtierúe-se que nenhuma clá!lsula 

_nos qbriga a m~nt~r indefinidamente os atuais vfnculos. 
Estou _de __ acordo com V. E;x~ Uma moratóri?_ h'oje pe­

dida amanhã pode agravar a situação brasileira, pode 
_a_gravar _o modelo que !_!_ÓS t_emos aí que é um modelo co~ 
piadO das nações industrialiZadas, um modelo cãpitalista 
com o qual não podemos concordar, porque nós soinos 
uma Nação pobre. 

De resto, a denúncia do acordo constitutivo do FMI já 
seria condição, Senador Roberto Saturn_ino, suficiente 
para acarretar a imediata rescisão dos aludidos contra~ 
tos. Essa é uma verdade e V. Ex' há de conc_o_rdar comi­
go, -ao- romper com o Fundo eu rompo com os bancos. 

Livres dos grilhões que nos mantêm atrelados a inte­
resses externOs, poderíamos- penso eu -reequaciOnar 
as diretrü:es __ básicas da -_econpmja nacio__rull, 
direCio.nandoMas no sentido do atendiffiento das necessiR 
dades essenciais da maioria da população, o relacionaR 
menta com o exterior passaria a ter um papel marginal 
sendo as necessidades e insumos estrangeiros atendido$, 
seja com recursos provenientes das vendas à vista, seja 
pela via da concretização de alianças estratégicas alter­
nativas, um realinhamento internacional diferente._Todo _ 
ésse pr~cesso não poderia Prescindir de uma mobilização 
nacional, no sentido de conscientizar a população e 
ternáRia participativa do processo decisório. 

Não adianta falarmos de moratória, em deSeiivOlvi­
mento brasileiro, se não tivermos o apoio popular e o 
Governo br~sileiro não entender isto. 

O Congresso ~acionai, _por seu_ turno,_ como forum 
polftico do País, teria missão preponderante no equacio­
namento da ordem alternativa. Os anseios de paz_e de 
prosperidade do povo brasileiro não podem continuar a 
ser postergados em benefício dos mesquinhos interesses 
financeiros internacionais. Ê chegado o momento de se 
colocar um termo final nesse it].aceitável processo de 
pauperização do povo brasileiro. 

Ê por iSso, Sr. Presidente, que encaminho a V. Ex•, 
neste instante, o seguinte projeto de decreto-legisla.tivo: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No DE 
1983 

Determina qUe o Poder Executivo denuncie no praw 
zo de 48 horas o texto do Convênio Constitutivo do 
Fundo )\1onetâri.o Internacional. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. l'i' Fica revogado o Decreto Legislativo n'i' 5, de 
1978, que "<iprova o novo texto do Convênio Constitut_i-_ 
vo do Fundo Monetário Internacional". 

Art. 2Q No prazo de 48 (quarenta e. oito) horas, o 
Poder Executivo, na conformidade do previsto no artigo 
26, seção I, do referÍdo Convêilio, denunciará o texto no­
tifiCando ao Fundo Monetário Internacional a decisão 
do Brasil de retirar-se da entidade. 

Art. 3Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4-Q São revogadaS as disposições em contrário. 
E a justificaiiva; Sr. Presidente, está no pronuncia­

mento que a_cabo de_ fazer ao Senado da República. 
Muito obrigado, Srs. Senadores. Era o que tinha a di­

zer. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpi-imentado.) 

O Sr. Virgí1io Tállora -Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder da PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)--:- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, que falarã 
como Líder do PDS. 

O SR. VIRG[L/0 TÁVORA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISifO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O Senador 
Álvaro Dias encaminhou à Mesa requerimento de inforM 
maÇões-qUe, nOs terinõs do inciso VI, do art. 239, do Re­
gimento Intern'O, seTá_examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)-- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desigM 
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

--Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n"' 105, de 19-81- Complementar (nQ 60/75, na casa 
de origem), que altera díspositivO da Lei Complementar 
n<:> l, de 9 de nove~bro de 1967, que estabelece requisitos 
mínimos de poPulação e renda pública e a forma de conM 
sulta prévia às populclções locais, para a cfí3.Ção de noM 
vos municípios tendo 

PARECER, sob n'i' 1.362, de 1981, da Comissão-
- de COriStituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

emeTldas de n'i's l e 2-CCJ, que apresenta 

2 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei.da Câ­
mara n<:> 7, de 1983 (n'i' 80/83, na casa de origem), de ini­
ciativa _do Senhor Presidente da República, que altera a 
comPOSição e a õrg<inização interna dos Triblfnais Re­
gion.aiS do T~ãbalho que mendona, cria cargos, e-dá ou-­
t_ras providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 619, de 1983,- da Comissão 
--de -Redação~ oferecendo a redação do vencido, 
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3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Soci'al como conclusão de seu Parecer n9 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador F rance 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a allenar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda, a área de 33.00Qhectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

4 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n~> 
74, de 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n~' 561, de 1983), 
que autoriza o Governo 'do Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha (trinta mil hectareS), tendo 

PARECERES, sob n~"s 562 e 563, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, c_om.emenda que apresenta de n'i' 1-CCJ; e 

- de Agricultura, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 196, de 
1982, de autoria do Senador Mufílo Baaar6, solicitando, 
nos termos dos arts. 75 "A", 76 e 77 do Regimento lnter­
no, a criação de unia Comissão Especial Intàna, com­
posta de 7 membros, para,•no prazo de 180 dias, realizar 
estudos sobre reforma tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário- art. 76 § 2'>', do Re­
gimento Interno). 

6 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de ,!..ei do Se­

nado n' 233 /79) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n~' 280, Qe 1977, de autoria do Senador José_ Sar­
ney, que inStitui o voto distrital e, dá outras providên­
cias, te~d_o 

PARECER, sob n~" 182, de 1983, -da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que ofereCe, córil voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, Josê Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 7 I 8, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de a_diamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno.) 

7 

(framitando em conjunto com o Projeto de Lei do Se­

nado n• 280/77.) 
Discussão, em primeiro tu-rno, do Projeto de Lei do 

Senado n'>' 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
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Dutra, que institui o sistema eleitoral misto, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

jll-ridicidade e, quanto ao- mêrito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(DepÍmdendo da votação do Requerimento n9 718, de 
198.3 do Senador H·umberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encer­
rada a sessão. 

(LevaJ!ta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÀO DE 8-8-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Na verdade, eu não estava preparado para usar da pa­
lavra, na sessão de hoje do Senado Federal, porém recebi 
alguma indução dos oradores anteriores, particularmen­
te deste grande representante das Alterosas, Senador Ita­
mar Franco ... 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado, Senador Al­
-mir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- ... que abordou um assunto 
para mim importantíssimo, qual seja aquele ligado ao 
Orçamento da República. 

Hoje, Sr. Presidente e Sr. Senador Itamar Franco, 
coincidentemente, li pela manhã no Correio Braziliense, 
da Capital da República, um comentário à entrevista de 
um dos maiores economistas desta República~ o Dr. Oc­
távio Gouvêa de Bulhões, onde S. Ex•, como ex-Ministro 
da Fazenda que foi, e a Imprensa isso reconhece, ter sido 
aquele Ministro quem, com sua habilidade, sapiência e 
técnica de abalisado economista, jugulou a inflação rei­
nante quando assumira o Ministério da Fazenda do Bra­
sil. 

Eõtão, Sr: Presidente e Sr. Senador Itamar Franco, o 
. professor Octávio bouvêa de Bulhões, quando V. Ex• fa­

lava nas três espécies de orçamento, o fiscal, o monetário 
e o das_estatais, ele lembra uma técnica, até certo ponto, 
acho razoável: o Orçamento da República deveria vigo­
rar até outubro. Diz ele: 

"O orçamento ê irreal porque é preparado com 
uma antecedência que faz absurdas e distorcidas as 
suas previsões. A Constituição manda que ele seja 

_nanetido ao Congresso Nacional, através de mensa­
gem do Executivo, no máXimo até 31 de agosto. 
Trata-se de um documento contendo mais de I mil 
páginas e com dezenas de milhares de rubricas que 
se cruzam, num detalhamento imprescindível para 
atender a todos os órgãos da administração federaL 

As repartições iniciam o trab!llho de base antes 
de encerrar-se o primeiro semestre, apontando valo­
res para um orçamento que vai vigir- até 18 meses 
depois, fora, portanto, de uma área confiável em 
termos de projeção. Sobretudo se o curso inflaCio­
nário dispara percentuais angustiantes a cada mês 
que chega. Vale dizer, existe uma autorização implí­
cita para errar. Por isso as estatais se servem à von­
tade de recursos gerados sob previsões tão falhas." 

Nesse ponto, no regime inflacionário, no qual nos en­
-~contramos, a previsão orçamentária é irreal e é falha, 
_ porq-ue todos o meses sobe a inflação e cai o valor do di-
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nheiro. E ainda mais: sobre as três espécies de orçamen­
to, ele diz aqui: 

"Um outro aspecto a ser considerado, com pro­
fundidade, seria admitir o ano fiscal dividido em 
dois períodos distintos, dando-se, destarte, atuali­
zação mais dinâmica à Lei de Meios, além de abrir 
espãçOs Para cobranças fiscais- sob avaliação de es~ 
paço e de tempo mais críticas e mais coerentes com 
o combate à inflação." 

t uma lembrança; eu não sou- V. Ex• e o Senado há 
d_e_me _perdoar- não sou técnico em assuntos econômi­
cos, sou, como digo sempre da tribuna do Senado, um 
médico provinciano que o destino trouxe a esta Casa. 
Mas, um dia, interrogado s-e eu era economista, quando 
participava de um debate na TV Bandeirantes, naquele 
programa de Ferreira Neto, e me encontrava diante de 
uma das sumidades maiores deste País, em economia, o 
nosso colega Senador Severo Gomes, eu disse para Fer­
reira Neto qüe era uma covardia colocar-me diante de 
um homem que foi Ministro da Indústria e do-Coinêrcio, 
um homem reconhecidamente estudioso dos problemas 
econômicos, quando eu apenas conhecia de economia 
aquilo que bem pouco lia, em alguns livros que meche· 
gavam e através da imprensa brasileira. Mas o fatõ é que 
gosto de ler sobre esses problemas econômicos, e estou 
aq_ui com doi~ assun!os que acho da maior importância, 
ligados ao orçamento e à questão da dívida externa ver­
sus moratória. 

V. Ex•, Sr. Presidente, e meus nobres colegas aqui pre­
sentes, não se atemorizem Porque ficarei apenas no pri­
meiro assunto. Sinto que ainda não estamos em tempo 
de discussão, porque como diz o Senador Itamar Fran­
co, o Senado está um pouco divorciado desses grandes 
problemas. Mas isso, na verdade,_ é porque tudo tem sua 
fase; logo mais, talvez, a partir do meado de agosto, esta­
remos aqui com o Plenário repleto, a discutir os grandes 
problemas nacionais, porque, nobre Senador Itamar 
Franco, nobres Senadores presentes e Sr. Presidente, o 
problema econômico brasileiro não está para brincadei­
ra. Eu sou leigo, mas pelo que leio, fico numa confusão 
çlos diabos- não sei mes-mo o que-seria o mais certo. De 
um lado, fala-se que a moratória é que resolveria a si­
tuaçã_o; o pessoal do Planejamento condena, porque iria 
faltar o petróleo, o gás de cozinha e o que seria do Rio de 
Janeiro faltando tudo isso, paralisando as grandes indús­
trias? 

Nós não podemos comparar o Brasil com o México e 
com a Argentina, porque se_ Q México chegasse a uma 
moratória, que não chegou - e sim a renegociaÇão, e 
nós já estaríamos marchando par_a isso- o que é certo, 
o que me faz atentar para o fenômeno, foi quando um 
meu familiar me disse: "olhe, atente para o assunto, nós 
estamos aí pensando ein conseguir 6 bilhões de dólares 
no final do ano, em caixa no Tesouro Nacional". Mas, 
pergunta-se: esses 6 bilhões de dólares em caixa irão ge­
rar empregos ou sairão pela outra porta'? Ficarão zera­
dos os cofres nacionaiS? E, zerados um ano, no outro 
ano, ao i"rivés de 6 bilhões, chegam a 10 bilhões de dóla­
res os recursos brasílekos, ficarão encerrados no Tesou-

- ro Nacional? E o desemprego? O País, sem recursos para 
empregar a mão-de-obra que está ar esperando ser apro­
veitada e que, segundo os cálculos, nós estamos com o 
número de empregados correpondente ao ano de 1970!... 

Se_ zerar o ano de 84 nós iremos para o número de em­
pregados de I 960; se zerarmos o ano de 85, iremos para o 
número de empregados de 1950. Isto, com a população 
já atingindo a es_sa explosão de 120 milhões de habitan­
tes. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não; com o maior pra­
zer. 
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O Sr. Itamar Franco- Eu queria voltar ao problema 
do orçamento, se V. Ex~ me permitisse. Não conheço o 
trabalho do Dr. Bulhões, mas acho importante quando 
S. Ex• diz que esse é um orçamento irreal. Ele não é irreal 
apenas porque nào é e:q.tminudo ... 

O SR. ALMIR PINTO- Diz, ele, aqui, que é irreaL 

O Sr. ltamar Franco- Ele é irreal, no nosso caso, Se~ 
nadar Almir Pinto, exatamente porque falta unicidade 
orçamentária brusileira. Veja V. Ex• que eu acabei de: ex· 
por que nós rtpreciamos o orçamento fiscal; não coãhe­
cemos o orçamento das empresas estatais e não conhece­
mos o orçamento monetário nacionaL V. Ex• diz que é 
um mero provinciano; é modé&tia de V. Ex•, pois"c)xalá, 
Senador Almir Pinto, nós tivéssemos provincianos como 
V. Ex~ nus nossas duas Casas, tanto no Senadg da Re­
pública, como na Câmara_ dos Deputados. 1:: no~~al-­
mentc o homem da rrovíncia, Senador Almir Pinto, qUe 
tem uma sensibiiidu<:(e qj.le às vezes falta àqueles que, nas 
alturas do Poder, se esquecem exatamente de qUe há \J.ffi 
Congresso Nacional. _rylas eu contirtuo na _minha tese: 
não se esquece que há um Congresso- Nacional, _é o_Coll~ 
gresso Nacional que se_(:,;z_jl.usente, ê o Congresso Nacio­
nal que não existe - é -por isso que se permitem certas 
expressões. Em qualquer lugar do mundo, se falassein 
que o Congresso Nacional i_a fazer greve, a frase, por 
mais que tivesse um efeito apenas psicológico, seria repu­
diada. Mas_, aqui, é ao contrário: a frase teve, incJusive, 
efeito jornalístico. E a imprensa, realmente, Senador Al· 
mir Pinto, não vai se preocupar com o Orçamento da 
Repúbiic<l: ela está preocupada é com o que disse o Ge­
nerul Golbery do Couto e Silva, V. Ex• não tenha dúvi­
da. Se eu c V. Ex~. nes!e instante,_es~ivésse!Tlos discutin­
do o General Golbery do Couto e Silva, Possivelffieôte 
nós teríamos aqui mais gente no Plenárío, a bancada da 
imprensa por certo estaria uí presente, mas nós estamos 
falando em coisu mais séria, que é o_Orç-ãmento -:da~.:­
púhlicu. E sendo o O.rçarnento d<i ~epública, isso não in~ 
teres.sa._ Veja, Senador Almir Pinto; que é esse_o estágio 
em que está o Congresso ]'lacional. V. Ex~ diz que é um 
homem da província; eu sou um homenl do interior, vfvo 
em uma cidade de porte médio, na minha JuJz de fora,_ .. 

O SR. ALMIR PINTO- Por causa de Minas Gerais, 
quase que :t minha cidade perdia o nome: eu sou de La­
vras. Quando eu nasci era Luvras. mas como exístia La­
vn~s em Minas Geruis e, sendo Minas Ger.::~.is o· cerne da 
nacionalid<lde, <I minha cidade de:ixou de ser apenas La­
vras para ser Lnvras hlmbém da Mangabeirá, embora 
Õão exislU nem um pé-de mangaba por lá. 

O Sr. Itamar Franco - Veja- que Minas GúaiS- ficou 
honr<.tda, tendo umu grande cidade chamada Lavras. 
m<~s, Senador Almir Pinto, o que eu ouvj exatamentC na 
minha cidade- não sei s·e V. Ex.• escutOu isso..:.... foi 0 
pessimismo, foi a descrença... - ---

O SR. ALMIR PINTO- Conheço a cidade d!! V_. EK!_ _ 

O Sr. Itamar Franco - ... com os homens públicos, 
com o Congresso, a ratta de credibilidade do QovCDJ-o. 
Veja V. Ex•: somos quantos Senadores neste mom~tO? 
A gente tem que d<tr uma parada para ver o silêncio, pois 
a Taquigmfi~f nüo registni o silênCio, ('ira dizer que este 
Congresso Nttcional, talvez, Senador Almir Pinto- foi 
o que eu disse em -ap;,trte-ttó- -Sen'ãdor Fúbio Lu~ena _:__ 
quem sabe ele existi[(! até o Decreto· lei nY Úl45? Se vai 
fuzer fail<.l à Nação, nào sei; de:sse_jeitci, não farã falta al­
gunm, --

O SR. ALMIR PINTO - Voltando à questão orça­
mcntúri:~, depois da leitum e de huver assinalado alguns 
trechos desse trabalho Qo _Correio Braliliense, em que 
süo expostus opiniões e considerações do ilustre profeS-

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

sor Octávio Gouvêa de Bulhões, ele ainda diz ...:...-e eu vol­
to, porque V. Ex• falou na_ unicidade do orçamento. 

O Sr. Itamar Franco - Que é necessária, 

O SR. ALMIR PINTO - Exato. 

Dir-se-ã que a a validade, a unicidade e a univer­
salidade da lei o'rçamentária são fatores límitantes 
para uma intervenção de envergadura. Ocorre, po· 
rêm, que a inflação corrói todos os valores_ e ~vazia 
as bases duradouras dos mecanismos de controle, 

..-J)JOjefan~o naquel_as qualificações características de 

. -comPficadores e- nãO de sirriplificàdOfes,- fia susten­
tação da verdade orçamentária," 

Continuando a comentar o problema orçamentário, 
ele cita uma coisa interessante: 

''Para. aproveit;T -a viagem, o Poder- f'úbtico de­
veria rever a Lei n<? 4.320, ajustando-a aos tempos 
do terror influcionário a fim de que fOssem- ibertos 

- -·--~ os _canais de punição para aqueles gestores que 
transgredirem as normas da orçamentação pública. 

Agor-J v. Ex• vê como já disse que pouca atenção estão 
dando à questii:o orçamentária do Pais, à lei maior que 
vai reger a despesa e a receita da Nação, 

-Con_tinua ainda S. Ex~; 

O Q:mgresso Nacional, por seu turno, deveria 
j!lstalar uma Comissão Geral para acompanhar, no 
cheiro da fumaça, os procedimentos executivos1 fis­
calizando e sugerindo medidas de salvação. Um to­
que de reunir, colocando a serviço do País, em cará-

__ ter_emergencial, os yalores ~aiores e as açõ_es mais 
apropriadas para abater o mOnstro que a todos de­
vora." 

--~í, vem outra chamada interessante: 

"Causa espécie o comportamento político- das 
grandes instituições nacionais, sempre no aguardo 
de medidas, ora casu[st_icas, ora mais casuísticaslin· 
da, num compasso de espera anôdino e sem partici­
paçãO, compondo-se tão-só com a crítica e os tor­
neios verbais. 

O País precisa conscientizar-se da gravidade do 
-- illSiante-porrl6"S" VíV-idO e que segu·rainehte, na.hip6· 

tese de iiãõ-ser dominado e_conduzido por forças de 
equilíbrío e de SenSatez, há de marcar de foi-'ma ifre· 
v'ersíver Valores- qüe ã Pátria se obriga a manter in· 
tangíveis, posto que ligados à nadonãlidade, à sobe· 
rania e à segurança," 

Infelizmente, isso ê o que temos Visto seinpre: o bras i~ 
leiró é homem de muita oratória, fala muito bem. Eu 
nunc-a me esqueci do caso de um brasileii-o que visitou a 
Rússia, um brasileiro que foi Ministro da Saúde ão tem~ 
po do Presidente JUsCelino Kubitschec: morreu até num 
desastre de veículo, ali na Rua Santa Luzia, nÔ Rio de 
Janeir,o, mas no momento me falha a memória. O fato é 
que, visitando a Rússia, participou de váriOs banquetes e 
não ouviu um só discurso. Aí, em conversa com alguns 
amigos que havia feito na· União Soviética, num desses 
banquetes, ~(e disse: "Como são diferentes os banquetes 
da Rússia. Lá no Brasif não é preciso banquete, numjan­
tar de quatro pesssoas sairão quatro discursos:• E ê isso 
mesmo. 

Pois bem, nobre Presidente, agradeço a V. Ex~ a opor­
tunidade que me ofereceu nesta tarde de fazer esta apre­
ciação sobre este trabalho que veio publicado hoje no 
Correio Braziliense e que externa o pensamento de um 
dos homens, a meu ver,_mais conhecedores da política 
econômica do Hrasil. Como eu disse, até poderia ter- fica­
do em silêncio, guardando comigo aquelas opiniões, mas 
seria um tanto de egoísmo, principalmente depois que o 
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nobre Senador Itamar Franco abordou assunto CÇlrrela­
to ao que li, e dito pelo nobre Dr. Otávio Gouvêa de Bu· 
lhões. Pof-e5ta fazão. decidi abusar um pouco da paciên­
cia dos Srs.- Senadores e com S. Ex• o Senador Itamar 
Franco, trocar algumas idéias, contanto que para o futG:­
ro essas id~ias sejam todas amplas e bem divulgadas no 
Senado Federal. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito beml) 

EXPOSIÇÃO PROFERIDA PELO SR. MINIS­
TRO ERNANE GALVEAS NO SENADO FEDE­
RAL, NA SESSÃO DE 23-3-83, SEM COMO AS 
RESPOSTAS DE S. EX• A iNDAGAÇO!>S DOS 
SBS. SENADORES QUE, PUSLICADAS NO 
DCN- SEÇÃO li- DE 24-3-83, SEREPUSLI­
CAMPOR SOLICITAÇÃO DE S. EX•,APOS RE­
VISÃO DOS TEXTOS A QUE PROCEDEU. 

O SR. ERNANE GALVt!:AS- ExmY Sr. Presidente 
do Senado Federal, Srs. Senadores. 

Inicialmente, quero registrar a satisração e orgulho 
com que cõmpareço a esta Casa do Congresso, atenden­
do ao convite que me fez o nobre Senador Presidente do 
Senad_o, o Sr. Nilo Coelho, por sugestão e requerimento 
do ilustre Senador Aloysio Chaves, para discorrer e de­

- bater sobre a crise econômica mundial e seus efeitos 
- sobre a economia brasil~ira, espedalrnente no que sere-

fere ao acentuado desequilíbrio do nosso balanço de pa~ 
gamentos e ao c_r~scente endividamento externo. 

Gostaria, tambêm, de destacar a honra que representa 
para um cidadão brasileiro, no ex.ercícío do cargo de Mi­
riistro de ESta-do, vir ao Plenário desta Casa para debater 
problemas nacionais. Ressalto, igualmente, a responsa­
bilidade dessa missão em momento tão dificH da conjun­
tura nacional. 

O Brasil atravessa, como todos nós sabemos, um 
período de grandeS dificuldades, que não foi gerado por 
nosso País. A crise econômica mundial atingiu, pratica­
mente, todOS~ós países do mundo. Hoje vemos que are­
cessão econômica cobre quase todos os países, os gran­
des e pequenos, países altamente industrializadOs, países 
em fase de desenvolvimento, países da área socialista, 
Todos lutam com graves problemas financeiros- e de Ji. 
qui dez._ 

O falo mais saliente nesta conjuntura da crise in:undial 
é O peso que esia representou para os pa:íses em desenvol· 
vimento, principalmente para os importadores de pe· 
tróleo que, após o primeiro choque de 1974, foram acu­
mulando dívidas externas que alcançam, atualmente, um 
montante superior a 600 bilhões de dólat_~, 

Se ti'téssemos que rotular a _.crise internacional com 
que_ se _confrontam, presentemente, todos os países do 

-mundo, o-nome mais adequado seria "o endividamento 
-externo dos países subdesenvoJvjdos". 

O Brasil não se encontra isolado no contexto da grave 
dificuldade mundial. Apesar de todas as resistênõias e 
mecanismos_ ele defesa ensejados pela admililitl:-ação- go­
vernamental, de modÔ a impedir que a recessão exterria 
se transladasse para a economia interna, fomos, lamen­
tavetmt!nte, alcançados pelo problema. 

Primeiramente, porém, torna-se necessário fazer um 
confronto entre a situação brasileira antes de 1974 e após 
aquele ano. 

Todos se recordam da fase de our-o que atravessou a 
economia brasileira, de 1968 a 1974. Depois dos sêrios 
problemas que, por div-ersas razões de ordem política e 
social, tiveram de ser conjurados em 1963/1964, foi 
possível traçar rumos mais convenienteS patá o be:m­
estar da Nação. Através de variadas providências, de 
medidas de ordem econômica e de ordem político­
econômica corretas, o País. passou a trilhar um cam"inho 
de pro&resso e desenvolvimento. Vivia o Brãsit uma in­
flação, em 1963 e início de 64, da ordem de quase 100%. 
Essa inflação, após a adoção das providências e medidas 
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citadas, foi, gradativamente, sendo reduzida, e, em 1973, 
encontrava-se em torno de 15%. 

Da mesma forma, a administração do balanço de pa­
gamentos das contas externas estava em ord~m. 

Sucediam-s_e-, ora pequenos superávits, ora modestos dé­
ficits na balança comercial, e reduzidos déficits na ba­
lança de transações correntes, como é normal a um país 
que utiliza recursos externos para complementar as suas 
economias internas, buscando com isso acelerar o pro­
cesso de desenvolvimento. Com a inflação controlada e o 
balanço de pagamentos eQuilibrado, o País atravessou 
uma fase de intenso progresso, entre 1968 e 1974. 

Tornou-se o Brasil uma estrela de primeira grandeza 
no cenário internacio_nal. Progrediu, cresceu, 
desenvolveu-se econômica e socialmente. A taxa de cres­
cimento real da economia brasileira, nesse período, foi 
superior a 11%. O Brasil era o País de maior índice de 
crescimento mundial, com uma inflação controlada e um 
balanço de pagamentos harmonioso. 

A crise do_petróleo e a conseqíiente crise energêtica, 
que abalaram, sensivelmente, o panorama econômiCo-in­
ternacio_n_al a partir de outubro de 1973, interromperam 
o processo de desenvolvimento acelerado da e:conomia 
brasileira. 

Havíamos solucionado os pontos de estrangulamento 
mais importantes da economia nacional, quando passa­
mos a sofrer os efeitos rigorç sos daquelas crises. Em 
1974 ocorreu um fato de grande importância, responsá­
vel, a meu ver, pelo início das sucessivas dificuldades 
econômicas pelas quais o Pais vem passando: naquele 
ano, o Brasil viu dobrar o valor das suas importações em 
relação a 1973. 

De 6,2 bilhões de dólares de importações, em 1973, o 
Brasil passou para mais de 12,5 bilhões de dólares de im­
portações, em 1974. A crise do petróleo pegou o Brasil 
desapercebido e o desequitíbrio causado, então, nas con­
tas externas, não só pela elevação dos preços do pe­
tróleo, mas também pela majoração do custo de vários_ 
outros produtos a ele assoclãdos ~ fertilizantes, 
matérias-primas, produtos químiCos, máqüinas e equipa­
mentos -,-afetou, bruscamente, o equilíbrio da balança 
comercial, e o País, para enfrentar a nova conjuntura, foi 
forçado a procurar, nos mercados financeiros internacio­
nais, suprimentos de recursos de que necessitava para 
cobrir déficit do balanço de pagamentos. 

Os déficits foram se a-cumulando, em função do cresci­
mento das imPortações e do desequilíbrio da balança co­
mercial. Passou-se a assisfir à reação mundial ante a cri­
se. Os grandes países industrializados escolheram o ca­
minho da recessão para ajustar os Seus balanços de paga­
mento e repor as suas economias no grau de estabilidade 
anterior. 

Verifica-se, pelo comportamento daqueles países, pe­
las estatísticas de emprego, produção, inflação e bãlanço 
de pagamentos, que 1975 foi um ano, não de recessão, 
mas de depressão mundial, e que esses grandes países in­
dustrializados, após fiildarem 1974 ·com um dese­
quilíbrio importante nos seus balanços de pagamento, 
atingiram um superávit de mais de 17 bilhões de dólares, 
em 1975, à custa da redução das suas atividades econô­
micas, de crescimento da taxa de inflação,- de redução 
signifiCãtiva no comércio iilternacional e nas suas re­
lações com os outros países, e à custa de um alto nível de 
desemprego. 

Pode-se verificar que, nos Estados Unidos, na Alema­
nha, Inglaterra, França, 0"0 Canadá e mesmo no Japão, n 
inflação aumentoU, ãs ativfáades ecoOómicas reduziram­
se, o desemprego se elevou e as correntes de comércio de­
clinaram. 

Os países em desenvolvimento, como o Brasil, não po­
diam, evidememente, utilizar os mesnjos caminhos, Não 
era ·possível adotar uma diretriz de política econômica 
idêntica à dos países industrializados. Primeiro, em face 
da fragilidade das nossas próprias economia-s; segundo, 
pelas implicações sociais. Tais paíseS, em virtude dejâ te-
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rem Ul_lla rend~ "per capita'' reduzida, não poderiam, no 
primeiro instante da crise, comprimir a receíta individual 
para corrigir os desequilíbrios da economia. 

Daí o recurso do endividamento externo, que condu­
riu os países em desenvolvimento a um grau de endivida­
m'ento da ordem de mais de 600 bilhões de dólares, no 
seu montante atual, como jâ citado. 

O Brasil acompanhou o mesmo rumo. Inic-ialmente, as 
solicitações de empréstimos externos visavam a fazer 
face ao desequílibrio_d_a balança comercial, ao .cresci­
mento do custo das importações de petróleo e de outros 
produtos esseriCíais. Após - observando esquema estra­
tégico adotado pelo Governo brasileiro -visaram a en­
frentar a crise me~iante investimentos em projetos consi­
derados prioríiúriOs e essenciais. 
As~im, a partir de 1971, o Brasil implementou um 

elenco de grandes projetos da úrea privada e do setor 
pú----=blico, objetivando obter, de um lado, o aumento das 
exportações e, do outro, i substituição das importações, 
resposta considerada mais lógica e racionªl para enfren­
tar os dissabores da crise. 

Em muitos setores, como os de pape! e celulose, fertili-
- ~ _-zantes, metais não-ferrosos, petroquímica, indústrias de 

bens de capital, o Brasil investiu, rapidamente, mais de 
50 bilhões de dólares, assim como investiu, também 
substancialmente, nas áreas do setor público, nas gran­
des_ hidrelétricas, na indústria siderúrgica, nos transpor­
tes, nas comunicações. 

Em conseqíiéncia, a dívida brasileira- assumiu níveis 
consideráveis. O endividamento externo passou, em pra­
-zo relativamente curto, de cerca de 12 bilhões de dólares, 
que representava o montante da dívida externa em 1973, 
aos elevados valores atuais. 

Diferentemente de outros países que se encontravam 
--- em igual estágio de desenvolvimento, os recursos obtidos 

foram <lplicados conscientemente. Foram investidos em 
projetos essenciais, de grande significação econômica e 
de notúvel expressão social, que asseguraram, durante 
longo período, principalmente até 1981, a defesa-de que 
a economia·-nadonal precisava para confrontar a crise 
internacional. 

No setor privado, praticamente todos esses projetos 
estão produzindo os seus resultados. A taxa de retorno 
desses investimentos, grande parte doS quais construídos 
com base em endividamento externo, está, hoje, ou ren­
dendo exportações, que fortalecem nosso lado da ba­
lança comercial, ao produzir divisas, Ou substituindo im­
portações igualmente importantes do ponto de vista da 
estratégia de ajustamento da economia brasileira aos 
probiemas da-- cfise internacional. 

O Brasil, antes de considerável importador de produ­
tos p-etroquímicos, passou, praticamente, para uma fase 
de auto-sustentação. Grande importador de celulose e 
papel, passou a exportador. Era importador de produtos 
siderúrgicos e hoje os exporta. No setor de bens de c_api­
tal, de extrema importância para reforçar a estrutura da 
nossa economia, o nível das nossas importações, que al­
cançaram, aproximadamente, US$ 4 bilhões, em 1975, 
foi contido, a partir daquele ano, e mantido em níveis in­
feriores _até 1979. Embora ainda seja um grande importa­
dor_ de máquinas e equipamentos, o País é, também, um 
exportador destes produtos para os mercados internacio­
nais. 

Após o primeiro choque do petróleo, adotou-se, no 
-- periodo de 1975/1977, a estratégia de_aumentar as ex­

portações e irlvestir em setores que possibilitassem a 
substituição de importações. Encontrávamo-nos, parece, 
no caminho adequudo paru a solução do processo de 
reajustamento do balunço de pagamentos. De fato, ao 
findar o ano de 1977, houve uma interrupção na fase dos 

_ pesados déficits da balança comercial e apresentamos os 
primeiros sinais de recuperação, com pequeno saldo na 
balança comercial. 
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Estávamos, portanto, respondendo ao desafio da crise 
internacional, através do ajustamento da economia bra­
sileira às dificuldades, quando correu o segundo choque 
do petróleo, acompanhado, desta feita, do choque finan­
ceiro gerado pelo aumento abrupto das taxas de juros, 
surpreendendo o mundo todo, pela sua intensidade e 
pelo agravamento da situação. 

Os grandes_ países industrializados receberam esse 
novo impacto, repetindo, mais ou menos, a mesma estra­
tégia de retraÇão das suas importações. Ampliaram, 
substancialmente, as medidas na área do protecionismo 
do comércio internacional e defenderam a sua economia, 
outra vez, pelo caminho da recessão. Passamos nova­
mente a enfrentar, tal qual a grande parte dos países em 
desenvolvimento, os mesmos desequilíbrios econômicos 
anteriores. 

A partir de 1979, os preços do petróleo se elevaram, de 
uma forma então muito mais intensa, em termos absolu­
tos, do que em 1973 e 1974, quando o preço do petróleo 
subiu, pela primeira vez, de 2,5 dólares para 10 dólares. 
De fato, no início de 1979, o barril de petróleo custava 12 
dólares e, ao final de 1981, o preço desse mesmo barril 
atingia a cifra de _34,5 dólares. 

-- Daquele ano em diante, e de forma simultânea, co­
meçaram a ocorrer as ·elevações das taxas de juros nos 
mercados internacionais. Vínhamos de uma fase de li qui­
dez_ abundante nos m~rcados financeiros, de facilidade 
de empréstimos, de grandes depósitos acumulados nos 
bancos internacionais pelos países exportadore.'> de pe­
tróleo e de taxas de juros de_.5%_ e 6%, no início da década 
de_ 1970. E foi com base nesses fatos, ilessaS facilidades 
do mercado financeiro internacional, que construímos a 
estratégia de resposta à primeira crise energética iriterna­
cional. 

Mas, ao eclodir o segundo choque do petróleo, em 
1979, as taxas de juros passaram a 10%, 14%, 16%, 20%, 
acrescidas dos spreads cobrados pela intermediação ban­
cúria e das comissões de abertura de crédito, elevando os 
encargos financeiros dos tomadores de empréstimos. 

Anteriormente à primeira crise, o custo de impor­
tações de petróleo não alcançava a casa dos 400 milhões 
de dólares. Posteriormente, esse custo atingiu 2 bilhões e 
meio, chegou a seis bilhões e ultrapassou a barreira dos 
dez bilhões de dólares. 

Na área dos juros internacionais, a experiência não foi 
diferente. Havia sobre a dívida externa, no período ante­
rior à crise de 1979, desembolsos para cobertura do ser­
viço da dívida de cerca de 400 milhões de dólares de ju­
ros. A partir de 1979, praticamente igualamos as despe­
sas de juros com as despe.sas de _petróleo. 

A estratégia que orientou a política econômica, na fase 
crítica anterior, não fõí inteiramente abandonada. Per­
manecia o entendimento de -que o Caminho mais curto, 

_--lógico e racional para enfrentar a nova crise era insistir 
na úrea do comércio exterior, concentrando todos os es­
forços na direção das exportações, diante do encargo de 
uma dívida externa elevada e um serviço da dívida devo­
lume considerável. 

Permanecia, co:rÚudo, sempre presente a questão da 
crucial dependência do País ao petróleo, fonte energética 
fundamental à movimentação de nossa indústria, na'vios, 
transporte urbuno e de carga. 

A solução mais coerente e nítida para responder à fase 
de novos problemas internacionais continuava sendo a 
de reforçar a estratégia do comércio exterior, incremen­
tando as exportações, de modo a produzir superávits ne­
cessários ao gradual ajustamento da nossa balança co­
mercial, a par de reduzir a dependência às importações 
de petróleo e a necessidade de obtenção de recursos nos 
mercados financeiros internaCionais. 

O ano de 1979 foi de extrema dificuldade para o Bra­
sil, em função das repercussões da crise mundial. 

Os anos de 1980 e 1981 foram, igualmente, bastante 
difíceis. Porém, nesse período, as exportações cresceram 
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em ritmo acelerado, superior ao obtido pela maiora dos 
países industrializados e demais países em desenvolvi­

mento. Encontrava-se o País, assim, dando seqüência a 
medidas que iam ajustando a economia nacicinal à nova 
conjuntura internacional e à conseqüente estrutura de 
preços, determinada, fundamentalmente, pela elevação 
dos custos do petróleo. 

Ao final de 1979, fomos "levados a promover uma des­
valorizaçãõ cambial, tendo em vista as dificuldades in­
ternacionais, que por serem de ordem estrutural, não es­
tavam recebendo, de nossa parte, a resposta mais ade­
quada, pelo_ compasso lento das nossas exportações_, 

Em virtude da desvalorização cambial introduzida em 
dezembro de 1979; Crioti:se iu!{icelerador no campo das 
exportações e não só reduzimos, de alguma forma, as im­
portações, como elevamos as exportações, em 1980, em-· 
quase 33%. Manteve-se, no ano de 1981, o mesmo ritri:to, 
corrigindo-se a poSição de deseq uilibrio na ârea externa 
através do crescimento das nossas exportações. 

Se 1979, 1980 e 1981 foram anos difíceis, que recebe­
ram, contudo, adequada resposta através da estratégia 
adotada na política econômica, 1982 foi um ano de gran­
des percalços e de difiCuldades muito maiores. 

IntensifiCaram-se, em 1982, -as medidas de protecionis­
mo nos grandes países ·industrializados. As elevadas ta­
xas de juros praticadas, principalmente nos Estados Uni­
dos, começaram a produzir efeitos trágiCOs -Sobre a eco­
nomia dos países em desenvolvimento. 

Mas não foi só o peso dos dez bilhões de dólares de ju­
ros sobre a dívida externa de países como o Brasil -que 
provocou o agravamento das dificuldades econômicas 
dessas nações. As elevadas taxas de juros cobradas no 
mercado externo reduziram os estoques dos prinCiPais 
produtos primários nos grandes centros internacionais, 
bem como a sua demanda. Em decorrência, reduzidos os 
estoques e a procura, os preços foram comprimidos e so-
freram uma queda drástica. -

O açúcar, o café, o cacau, a soja foram produtos dire­
tamente atingidos pelo efeito das taxas de juros cobradas 
nos grandes centros internacionais. Foi um efeito mll:fti­
plicado e em cadeia, que se desdobrou em váriãS fãSés, 
acumulando resultados negativos sobre a economia na­
cional. Mais do que istO; Produziu, em relação à dispari­
dade das altas taxas nos Estados Unidos, em confronto 
com as taxas de outras Nações, como o Japão e os países 
europeus, um fluxo de recursos na direção daquele país, 
provocando a valorização do dólar americano em re­
lação às moedas da Europa e ao yen japonês. 

A desvalorização da moeda dos países europeuS-'"e-do 
Japão criou dificuldades para competir nos mercados in~ 
ternacionais, igualmente por n6s disputado. Ante a des~ 
valorização da moeda_daqueles países, foi havendo para 
o Brasil, cuja$ vendas externas de produtos industrializa­
dos ultrapassvam 55% do total de exportações, dificülda~ 
des para competir no mercado. 

Mas tudo indicava que esse aspecto novo, efeito da 
elevação das taxas de juros, constituiria um problema 
passageiro. 

Em princípio, manteve-se a expectativa de que a pari­
dade entre as moedas européias e o yen japonês com o 
dólar norte-americano viesse, pouco a pouco, a ajustar­
se aos níveis em que se colocava a moeda brasileira em 
relação à americana. Ainda assim, procurou~se compen~ 
saras exportações dos produtos industrializados, através 
da reposição do sistema de incentivos fiscais, inic_iados 
trés anos antes. Dess_e modo, reimplantamos o crédito­
prêmio para as exportações de manufaturados, como 
uma forma de compensar a defasagem entre a taxa de 
câmbio no Brasil e a_ em vigor na Europa e Japão, em re­
lação ao dólar americano. 

O processo de ajustamento do câmbio nos mercados 
internaciànais demorou, porém; mais tempo do que era 
esperado e apontado, inclusive, em relatórios e exames 

de instituições internacionais e por analistas de renome 
mundial. 

Verificou-se, então, em 1982, sensível queda nas nos­
sas exportações, em face da redução dos preços dos pro­
_ dutos primârios no mercado externo, a par da modesta 
competitividade dos nossos produtos, em relação aos de 
outros parceiros do comércio in_ternacional, pelas raz_ões 
salientada_s. 

O declínio das exportações não ocorreu apenas com o 
Brasil. Atingiu todos os países que exportam produtos 
primários e produtos de alimentação, bem como metais e 
minerais menos elaborados, c!J.ios preços também sofre­
ram o mesmo processo de redução. 

O esforço brasileiro de exportação, redobrado em 
1982, não se traduziu, como desejado, em elevação das 
nossas veridas. Ao contrário, evidenciou-se um decrésci­
mo nas exportações, suavizado pela limitação das com· 
pras externas às necessidades essenciais do País. Obteve· 
se um superâvíCde 800 milhões de dólares, inferior àque· 
leque, a duras penas, conquiStara-se em 1981. 

Os mercados dos países menos preparados para esse 
processo de competição refrearam substancialmente suas 
compras. Os países socialistas, tais como Polôriia, Hun­
gria e República Democrática Alemã, pelas própiii:is -di~ 
ficuldades financeiras enfrentadas, procuraram ajustar 
suas economias através da retração de seus negócios il.o 
comércio internacional. 

Por sua vez, a Argentina, Angola, Nigé_ria, O Chile, 
Uruguai, Paraguai, a Ve_t:tezuela, o México, oferece_ram 
um quadro novo na área internacional, não só em re­
lação à queda das suas exportações, mas no tocante à 
compreensão ·drâstis:a ~as importaç~es. Um _l!_úmero_po­
deria ser citado para evidenciar esse fenômeno: enquanto 
que, em 1981, a América Latina importou cerca de 76 bi­
lhões de dólares, em 1982 importou perto de apenas 58 

. bilhões, ou seja, 18 bilhões de dólares a l"!!_enos do que !_10 

ano anterior. 
A recessão do mercado repercutiu duramente sobre a 

economia nacional. 

O declínio_ verificado nas compras dos grandes países 
industrializados, adiciomi.d.O à redu_ção dos nov_os merca­
dos que havíamos conquistado após um período de in­
tenso trabalho de abertura de novos pontos externos de 
venda, provocou o -resultado modesto obtido em 1982. 

PratiCamente a totalidade dos mercados em expansão 
na Ásia, no Oriente Médio, na Europa, África e América 
Latina, havia sido visitada. O empresariado brasileiro foi 
motivado e inúmeros contatos com o_s -compradores ex­
ternos em potencial foram promovidos, com apoio tna~ 
ciço das autoridades governamentais. Estímulos e incen­
tivos fiscais foram instítufdos. Procurou-se mobili~_ar to­
das as forças nacionais na obtenção de novos mercados. 
Todo esse esforço gigantesco e todas as vitórias conquis­
tadas foram, em parte, anulados, em 1982, e isto Criou 

..bastantes dfficuldades para programar, eficientemente, a 
estratégia da política econômica nacional para o ano de 
1983. 

O _an·o dç 1982 guardava, porém, outras surpresas de­
sagradáveis. Havia, como dissemos, uma crise política 
fil~t~nacíonal que prejudicava o desenvolvimento das re­
lações comerciais. Assistia-se a uma grave crise econômi­

_ca, a um amortecimento das atividades produtivas, a 
uma retratação no comércio internacional, um crescente 
desemprego nos grandes países industrializados, redu­
zindo o seu consumo e suas importações. A crise, contu­
do, não havia ainda atingido o mercado financei_ro. E era 
através dele que o Brasil e a maioria dos países em desen­
volvimento, como a Coréia, Filipinas, México, Argenti­
na e Nigéria, enfrentavam, gradativamente, o reajuste 
dos pagamentos internacionais. 

Naquele ano, tem início, agravando a situação, a crise 
financeira que enfechou o quadro de percalços e dificul­
dades enfrentado pelo mundo. 

Agosto de 1983 

A comunidade linanceira irifernacion~d já havia senti­
do. antes, o impacto d:1 crise da Polônh1, que ntio pudera 
manter os pagamentos internaciomtis e, simpll!smente, 
suspendera-os. A interrupção do pagamento dos 24 bi­
lhões de dólares, que _constituí<~m, aproxim:tdumente, a 
dívida externa daquele país, repercutiu violentumcnte 
entre os banqueiros internacionais. N~o haviam ainda 
c.essado __ as repercussões da crise origín:ida pela falta de 
pagamento da Polônia e outros sinais de dificuldudes na 
área dos países socialistas já se evidenciavam, preocu­
pando o mercado financeiro externo. 

Em seg!lida, surgiu o problema do conflito das Malvi­
nas, provocando o congelamento das contas e divisus da 
Argentina nos bancos ingleses e a suspensão dos paga­
mentos por aquele país. 

Diante disso, chegamos à segunda metade de 1982 
com um mercado financeiro nervoso, intranqüilo e reti­
cen.te. 

Em agosto, o México, que experimeritava problemas 
semelhantes aos nossos e fora atingido pelas mesmas di­
ficuldades relacionadas com a queda dos produtos pri­
mários, declara moratória por 90 dias, -estremecendo, c:m 
propo-rção maior do que todos os fatos anteriores, a con­
fiança da comunidade bancâria internacionõ.Jl e afetandO 
a nonnalidade das operações financeiras dos gmndes 

-bancos mundiais. 

A esta altura, realiza-se em Toronto, no Canadá, a 
reunião anual do Fundo Monetário Internacional, reple­
-ta de promessas e esperanças, com relação" a soluções que 
se ensaiavam, pcir parte dos grandes países industrializa~ 
dos, para responder às dificuldades que começavam a 
ameaçar, agora muito mais drasticamente, a normalida­
de da vida financeira, tanto-naS grandes potências lndus~ 
trializadas, como nas nações em desenvolvimento. 

Ã constânciã dos grandes déficits dos países em desen­
volvimento constituía_ o assunto mais importante da reu­
nião de Toronto. A presença da Argentina, do México, 
do Chile, da Nigêria, e, por que não dizer, do Brasil, nes~ 

-te contexio, gerou em torno da reuniUõ unla grande ex­
pectativa, prinCipalmente para a comunidade financeira 
internacional, que aguardava alguma decisão de impor­
tância como resposta- às suas aflições, tais co"mo o au­
mento de cotas do Fundo Monetário e a criação dos di­
reitos especiais de giro. 

O aumento de co~as alargaria a soma de recursos com 
que o Fundo Monetário_ atende aos países em dificulda­
des no balanço de pagamentos. A criação dos direitos es­
peciais de giro aumentaria a posição de liquidez dos paí­
ses membros e permitiria que estes s_e_utilizassem desses 
recursos para, ou aumentar as suas reservas, ou alíviar as 
pressões de tomada de empréstimos il.os mercados finan­
ceiros internacionais. 

Mais do que isso, anunciava-se, nào·oficialmente, por 
parte dos Estados Unidos e dos outros grandes pafses in­
dustrializados, a criação de um fundo de emergência, da 
ordem de 25 bilhões de dó[ares, para complementar os 
recursos do Fundo Monetário Internacional e servir, 
nesta hora de crise, como alívio aos_ problemas de ba­

_Janço de pagamentos dos países em desenvolvimento, 
minorando os reflexos da crise financeira internacional e 
evitando que o mundo despencasse por um plano incli­
nado de restrições ao ·comércio internacional, determina- -
do pelas dificuldades financeiras. 

Mas não houve nem a eleVação das cotas que aUmen­
tariam o capital do Fundo Monetário, nem a criação de 
novos direitos especiais de saques que aumentariam a Ii­
quidez e as reservas dos países associados, nem a criação 
do cogitado fundo de emergência. 

A reunião do Fundo Monetário Internacional em To­
ronto foi, sob _e~se ponto de vista, uma grande decepção. 
Ao contrário, ela armou a comunidade_bancária interna­
cional e deixou intranqüilos os meios financeiros do 
mundo que vinham sustentando o processo de recicla­
gem dos petrodólares desde 1974. 



Agosto de 1983 

Aqui cabe uma observação ímpOrfante de ser feita: a 
partir dos grandes superávits dos pafses exportadores de 
petróleo, principalmente dos países membros da OPEP, 
que iam acumulando enormes reservas nos bancos inter­
nacionais, não houve um movimento,_.um mecanismo, a 
instituição de_um sistema de iniciativa dos grandes países 
industriillizados, ou das própi-las -iilstTf.uições internacio­
nais, para equacionar o processo financeiro da recicla­
gem, e recaiu sobre a comunidade bancária privada in­
ternacional o peso de dar solução ao problema. E a co­
munidade respondeu com financiamentos fáceiS- e abun­
dantes, sob um custo extremamente baixo._ 

A decepção gerada pela reunião de Toronto interrom­
peu esse processo. Sem que tivesse sido estabeledda uma 
alternativa para o mecanismo da reciclagem, sem que se 
tivessem montado outros instrumentos para compensar 
o vazio criado pela abstenção dos bancos na estratégia 
de financiamento, o mundo iniciou um- segundo round da 
crise financeim, partindo para a retração, praticamenf6 
total, dos financiamentos para balanço de pagamentos. 

Ao regressarmos de Toronto, por Nova Iorque, en­
contramos praticamente fechados os bancos e os merca­
dos aos financiamentos que antes se processavam em 
abundância e n_ormalídade~ Verificamos, naquele mo­
mento - principias de setembro de 1982 -que estâva­
mos agora diante de uma ameaça muito maiOr do que 
aquela que havia sido ocasionada pelo protecioniSmo, 
pelas elevadas taxas de juros, pela depressão, pela com­
pressão dos preços dos nossos produtos primários de ex­
portação. Pressentíamos que iria faltar a sustentação 
para o déficit do balanço de pagamentos. 

Naquele momento, deparamo-nos com a gravidade da 
situação internacional _em _relação ao Brasil, detentor de 

· uma dívida externa elevada, uma dependência crucial 
das importações de petróleo e uma necessidade de man­
ter em dia suas obrigações, principalmente com relação 
ao pagamento do serviço da dívida externa. A partir da­
quele instante, procurou-se equacionar os problemas na 
área financeira, como tentáramos equacionar a proble­
mática da área comercial. Mantiv6irloS;-então, diversos 
contatos, primeiro com as autoridades do próprio Fun~ 
do Monetário Internacional, depois com os principais 
banqueiros na praça de Nova Iorque, aqueles que detêm 
um maior nível de operações com o Brasil. 

Passou-se, então, a examinar, sob novos prismas, o 
problema de financiamento do balanço de pagamentos 
do País, para os restantes meses de 1982 e para o exercí~ 
cio de 1983. 

Era necessário obter promessas e a garantia de que 
não nos faltaria apoio, nem das instituiÇões ínt6rnadõ­
nais, como o Banco Mundial e Fundo Monetário, princi­
palmente, nem dos governos amigos- como foi paten­
teado através das primeíras declarações do Tesouro 
Norte-Americario -,nem da comunidade financeira in­
ternacional, que esteve ao nosso lado desde o princípio 
da primeira manifestaÇão de crise, em 1974. 

Com a garantia de que poderíamos negociar de pé e 
contar com o apoio necessârio para promover o·equacio­
namento da dívida externa, sem- descumprir os nossos 
compromissos, nem desacreditar a confiança é a credibi­
lidade que o País, por gerações, construíra nos mercados 
financeiros internacionais, organiZOu-se o prog-rama de 
financiamento para o balanço de pagamentoS de 1982 e 
1983. 

Muitos criticam a forma como recorremos aos finan~ 
ciamentos de curto prazo para completar a cobertura do 
balanço de pagamentos, em 1982. Isto porque estávamos 
acostumados- e esse é o ponto saliente da nossa políti~ 
ca de endividamento externo -a uma_ programação da 
dívida alicerçada em financiamentos" de longo prazo, em 
empréstimos com prazo de _8 anos para pagamento, com 
30 meses de carência. De forma que o perfil da dívida ex­
terna brasileira era perfeitamente distribuído ao longo de 
um período largo e pdde nos permitír ,o pagamento das 
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affiortizaçõ_es c _Go serviço d-a dívid~ sem interromper o 
curso dess_es rinanciamentos, as taxas de investimento na 
economia doméstica e as taxas de desenvolvimento da 
economia nacional. 

Mas, naquele momento, não havia ambiente para ne­
gociar esses tipos de empréstimos que, pelo contrário, 
começavam a se retrair. Tinha infcio um encurtamento 
das linhas de crédito de financiamento na área de comér­
cio e nus operações interbancãrias, colocando em risco a 
complementação do programa financeiro para 1982. 

Recorremos, então, às nossas reservas no Fundo Mo· 
netáriO Internacional. Vendemos as reservas em ouro e 
sacamos as nossas disponibilidades nos bancos interna­
cionais. Utifizamos, enfim, os instrumentos que estavam 
em i1ossn.s mãos para cumprir a prograniação financeira 
prevista para até o final de 1982, :enquanto se realizavam 
negociações em diversas frentes para criar os chamados 

_ empréstimos~ponte, que nos assegurariam transpor esse 
período de d{ficuldades até o fii1al do ano de !982 e cOn-

- solidar as negociações para uma programação definitiva 
ehl -1983. 

Foi com o apoio recebido e a certeza de que obtería­
mos toda a assistência das diversas fontes, que iniciamos 
a tomada de recursos no Fundo Monetário, utilizando 
-os nossos direitos especiais de giro, solicitamos os pri­
meiros adiantamentos ao tesouro norte-americano e fize­
mos os empréstimos-ponte com a comunidade bancâria 
internacional. A partir dai, entramos em 1983 com um 
programa sólido, coerente e racional, que se traduz nos 
quatro projetos apresentados à comunidade bancária, 
em 20 de setembro do ano passado. 

Chegamos ao final de !982 sem recorrer a nenhum 
processo violento, sem comprometer a nossa credibilida~ 
de e sem reduzir a confiança que, nos meios comerci:üs e 
financeiros, se depositava no comportamento do BrasiL 

No dia 20 de setembro de 1982, apresentamos à comu~ 
nidade bancâria um programa completo de financiamen­
to e cobertura do balanço de pagamentos em 1983, e, no 
dia 28 de Teveniiro, assinamOs os con-tratos refel-entes aos 
Projetos n~' 1 e n~'). Com is_so, asseguramOs -um-financiã­
mento de recursos novos da grçiem ci_e 4_ bilhões de dóla­
res, que era o·que estimávamos para financiamentos adi-

-cionais dO sistema bancário para o Brasil, no corrente 
ano, e asseguramos, automaticamente, o refinanciamen­
to das amortizações devidas ao sistema bancário, tam-
bém neste ano corrente. _ __ _ 

As linhas de crédito para o COmércio, que compÕerrl o 
chamado Projeto -3, foram negociada-s, i,iualnlente, -com 
centenas de (?ancas. Trata-se de um processo mais lento, 
mais difícil, menos visível do ponto de vista dos números 
e do compromisso de cada um, mas, ainda assim, ficou 
perfeitamente delimitado e foi assegurada, de certa for­
ma, a reposição dos níveis de crédito .anteriores, fixados 
em trinta de junho de 1982.. 

_As liritias in-terba,ncârias, que são l!tilizadas pelas 
agéncias dos bancos brasileiros no exterior, também fo­
ram equacionadas dentro do mesmo programa. Com 
mais dificuldades do que nos prOjetos I e 2, essa neg-o­
ciação foi caminli<indo também mais lentamente e, hoje, 
encontra-se ainda no processo de reposição dessas linhas 
aos níveis de trinta de junho do ano passado. 

O grande fato e a grande realidade que confrontamos 
nessas negociações_é que estávamos diante de uma nova 
conjuntura_ financeira internacionaf e-uma nova atitude 
da comunidade bancária internacionaL Não era mais 
possível contar com o mesmo afluxo de recursos finan­
ceiros que mantivera o processo de desenvolvimento eco­
nômico, através de financiamentos do balanço de paga­
mentos, nos anos anteriores. A comunidade bancária in­
ternacional estava reticente e retraída. Os pequenos ban­
_cos do interior dos Estados Unidos e da Europa- ban­
cos regionais que haviam constituído a grande red_e de 
colocação dos empréstimos organizados através dos sin~ 
dicatos bancários ou dos chamados ciUb deals- já não~ 
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representavam mais uma possibilidade de fii1ancTãrrieii­
to. Era a dura realidade da retração do sistema bancário 
internacional, com relação ao problema da reciclagem 
da dívida mundial, que vinha sendo feita, tranqüilamen­
te, até agosto ou setembro de 1982. 

Restava-rios enfrentar a nova realidade. Já não mais 
-contávarrios,- nos mefcados financeiros internacionais, 
c-om a mesma dispo:o.içãci ou a mesma disponibilidade de 
recursos que o Brasil se habituara a utilizar para finan­
-damento do_s déficits do balanço de pagamentos. Não 
estávamos mais diant_~ do caso de programar as contas 
externas com base num crescente endividamento. A pro­
gramação teria de ser implementada à luz de uma nova 
realidade. 

Assirri, tomando põr base as possibilidades de levanta­
mento de novos recursos ou de consolidação da dívida 
anterior Pelas próprias disposições do sistema financeiro 
internacional, refizemos a estratégia de ajustamento do 
nosso balanÇo de pagamentos para 1983. Conforme se 
diz, habitualmente, programamos de baixo para dma. 
Não era mais possível sustentar um déficit do balanço de 
pagamentos superior a sete bilhões de dólares, ou seis bi­

-lhões e novecentos milhões, para ser mais preciso em re­
lação à programação aprovada pelo Conselho Mone­
tário Nacional. Esse era o dado sobre o qual se ergueria 
o arcabouço da estratégia da nossa política externa para 
1983. 
- Não havia condições de se ter o déficit verificado em 

1980- 11 bilhões de dólares-, ou em 1981, ou em 1982 
- 14,5 bilhões. Não seria mais possível prosseguir nesse 
percurso, nem esperar a mesma resposta da comunidade 
financeira internacional. Contra um déficit do balanço 
de pagamentos de 14,5 bilhões de dólares em 1982, por 
força das circunstâncias foi necessãrio programar, para o 
balanço de pagamentos de 1983, um limite de déficit in~ 
ferior à metade, ou seja, 6,9 bilhões de dólares. 

O grande desafio consiste em limitar o déficit a 6,9 bi­
lhões de dólares, ante os déficits ou os pequenos superã­
vits experimentados nos anos anteriores. 
- Restavam ser pagos, ainda, cerca de 10 bilhões de 

dólares e, neste imo, cerca de 9 bilhões de juros, ·mais os 
itens da conta de serviços. Em verdade, não seria possí­
vel resolver a equação Senão através de um substancial 
superávit na balança comercial. 

Foi programado para este ano um superávit na ba­
lança de 6 bilhões de dólares, resultante de exportações 
estimidas em 23 bilhões de d0Iares e importações da or­
dem de 17 bilhões de dólares, previsões que poderão, 
nu~a- hipótese altei-nativa, serem de 22 bilhões de dóla­
res de exportação e 16 bilhões de dólares de importação, 
mantendo-se o objetivo de alcançar os 6 bilhões de dóla-
res de supei-ãvit estimado. - -

-As negociaç'õeS financeiraS iniciais ·estão.concluídas. A 
cobertura financeira do déficit do balanço de pagamen­

- to-s para 1983, de 6,9 bilhões de dólares em transações 
-correntes, está negociada. Resta, agora, produzir expor-
tações de 23 bilhões em 1983 e apresentar um superávit 
de 6 bilhões de dólares. 

Comtituiria e-ste objetivo uma meta longe e fora do al­
cance das nossas possibilidades_? Entendo que não. Dian­
te do que foi Po"ssíVel realizár em 1981, esse resultado se 
mostra perfeitamente viâvel. Exportamos, naquele ano, 
mais de 23 bilhões de dólares. Estamos programando 23 
bilhões de dólares de exportações em 1983, em termos de 
dólares i1orriinãis. Se tomarmos em cOnsideração que, 
nesses dois anos, poderá haver uma inflação de cerca de 
tO% nos Estados Unidos, esse número, em tenllOs reais, 
fica diminuído em cerca de I 0% 

Assim, tendo em vista as possibilidades brasileiras de 
exportação de produtos primários, semimanufaturados e 
produtos industrializados, a nossa convicção é a de que, 
com novos incentivos, ·a desvalorização cambial realiza­
da recentemente, o estímulo que vêm rec_ebendo os ex­
portadores, a manutenção do crédito prêmío, a- asSistên-
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cia nã. lírea -financeira, a sustenra:ção d_os m~mos níveis 
de taxas de juros alocadas a produções exporLáveis, ire­
mos alcançar esse objetivo. E_ deveremos também atingir 
a meta de_17 bilhões J1e dólares de importações, jã que, 
no ano passado, houve uma redução nas importações, 
que se situaram, então, em 19 bilhões de dólares. 

Estamos vi_venciando uma r_edução importante nas 
quantidades de petróleo im-portado e assistindo a uma 
queda substancial nos preços do produto, no mercado_ 
externo, aliviando as importações, no tocante à fatura do 
petróleo, em 1983. As importações do setor público es­
tão sendo reduzidas, pela própria reduÇão da demanda 
de importações para os grandes projetos nesse setor, já 
em fase de conclusão. As importações efetiv<!das em vo­
lume considerável e destinadas às hidrelétricas, à indús­
tria siderúrgica, aõ- transporte e às comunicações, estão, 
neste ano, bastante reduzidas, em relação ao montante. 
registrado em 1982. As fmportações para ftaipu, Tucu­
ruí, Tubarão e as necessárias à expansão da indústria si­
derúrgica encontram-se Teduzidas em relação ao a rio an­
terior. 

De modo que, se~ forçar ou fazer_ recair sobre o setor 
privado a parte mais substancial da contenção nas im­
portações, a pro·grarriação projetada indica a viabilidade 
de limitar-se nossas compras no exterior a um tOtal de 17 
bilhões de dólares. Atingido o objetivo preconizado de 
23 bilhões de exportação, estarão_devidamente_equacio­
nadQS os problemas na área interna e na área do balanço 
de pagamentos. 

A partir daí, o.rum_O a seguir será o de refõ'mãr os_Ot_er­
cados perdidos, principalmente aqueles situados em 
áreas novas, conquistadas nos últimos anos, pelos es­
forços dos nossos exportadores. Será, igualmente, o de 
manter a motiv:ação dirigida para as exportações, susten­
tando um _clima de_ confiança,- no sentido de que as difi--­
culdades e os percalços atravessados hoje, principalmen­
te aqueles advindos da área externa, confrontam-se caril -
a racionalidade de uma estratégia na polftica. econômica 
orientada na direção c_e_rta. 

No momento, aguarda-nos um trabalho penoso, com 
vistas a conseguir com que a recente desvalorização cam­
bial constitua realmente um processo de transferência de 
renda para o setor exportador e aumente a capacidade de 
competição dos nossos produtos nos mercados interna· 
cionais, reSpondendo, por essa via, ao desafio da ele­
vação das exportaÇões, tal qual ocorreu em 1980. 

Depois do ajustamento cambial de 1979, quando as 
nossas exportações se situavam em pouco mais de quinze 
bilhões, elevamos as exportações, em 1980, em mais de 
cinco bilhões de dólares. Não s.e ambiciona essa mesma 
resposta em 1983, já que a situação e a conjuntura atual 
são diferentes, e as dificuldades existentes, hoje, nos paí­
ses em desenvolvimento ou com maior ritmõ de desen­
volvimento- _os quais vinham oferecendo mercado aus­
picios-O para o·s nossos produtos de exportação- altera­
ram o panorama. Os problemas ainda estão presentes e, 
possivelmente, só serão superados ao longo do ano, ou 
num processo maís longo. 

Nada obstante, estão surgindo no cenário internacio­
nal as primeiras indicações de que os fatores que repre­
sentaram os pontos mais negativos a comprimir a econo­
mia nacional começam a atuar num sentido diferente. As 
taxas de juros que sobrecarregaram o balanço de paga­
mentos apresentam, hoje, uma tendência nítída de declí­
nio. Os preços e a demanda dos nossos prodÚtos de ex­
portação já oferecem sinais de i:ectiperaçãp. O~ preços do 
petróleo, que realmente tumultuaram e desequilibraram 
os balanços de pagamentos, a partir de 1974 e, novamen­
te, a partir de 1979, tarilbém estão sendo reduzidos a 
níveis que,-em termol.-Teais, encontram-se abaixo- dez 
ou doze por cento - dos níveis de 1982. 

E a recessão mundial, presença constante, há maiS de 
nove ~nos, nos grandes palses industrializados, prii:iclpia 
a dar sinais- de que efetivamente os pontos mais- baixos 
do processo já foram atingidos. 

Para este ano, anuncia-se uma possibilidade de recu­
peração da economia americana, a uma taxa de cresci­
mento econômico da ordem de 4%. Isto poderá consti­
tuir o iníCio de um movimento positivO que-se propaga­
ria pela Europa e pelos países em disenvolvimento e aca­
baria representando, para o Brasil, o estímulo de que es­
tá necessitando para voltar a crescer às taxas anteriores. 

Um trabalho cuidadoso está sendo realizado . .t: um es­
forço diário, em que se está procurando unir todas as 
vontades nacionais e incutir confiança no empresariado 
brasileiro, nos lavradores, nos exportadores, visando a 
que o processo _de desenvolvimento seja sustentado com 
continuidade_ e na convicção de que as respostas serão 
obtidas brevemente, repondo o País nos caminhos do 
progresso econômico e sociaL 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, Srs. 
Senadores. (Muito bem Palmas! O orador é cumprimen­
tado.) 

· O SR. PRESIDENTE(Nilo Coelho)- Antes de dar a' 
palavra ao primeifo orador, vou suspender a sessão por 
clrico minutos. 

(Suspensa às 15 horas e 35 minutos, a sessão é rea­
berta às-15 horas e 42 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Eslâ 'eaberla 
-a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Severo _Gorries-. 

-O SR.SEVERO GOMES (Sem rev!são do or~dorS­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Ministro Ernane Galvêas, quero preliminarmente, 
manifestar o meu agrado com este reencontro. Fomos 
companheiros, hã cerca de 20_anos, na direção do Banco 
do Brasil. Estamos, hoje, separados por posições políti­
cas diferentes, mas, certamente, ainda juntos na reta in­
tenção de trabalharm9s pela independência do nosso 
País e pelo bem-estar do povo. 

Sr. Ministro, o Brasil vive, hoje, talvez o período maís 
difícil de sua história. Vivemos com a maior inflação de 
todos os tempos, a maior taxa de juros do mundo, uma 
assombrosa díVTda externa, cujos limites precisos desco­
nhecemos. As finanças públicas, engolfadas no caos -
basta lembrar que só_ o serviço da dívida interna, hoje, 
monta a valores superiores àqueles do orçamento que 
vem a esta Casa para ser aprovado. Assistimos à maior 
recessão do pós-guerra. O desemprego crescente, ameaça 
de profundas perturbações na nossa estrutut:_a produtiva, 
as empresas privadas e públicas ameaçadas de ruína, a 
indústria, a agricultura. 

Estamos ameaçados até de um esgarçamento do nosso 
-tecido _social. E as perspectivas são de agravamento, e 
um agravamento que fica maiS" nítido na medida, e prin­
cipalmente, em que a política brasileira, hoje, _se trans­
forma numa ?dequação aos princípios estabelecidos no 
acordo com o Fundo Moneíârio Internacional, uma 
política que -terri sidO di passivídade- diante das pressões 
externas do sitema finaceiro. E V. Ex', aqui, escreveu, 
coin realidade, todas essas pressões, "toda a falta de aju­

-da, todas as dificuldades que, de. uma certa maneira, re-
-velam o confronto que o País tem com relação aos con-
fHtos de interesses entre o nosso País e aqueles que têm 
conflitos de interesses mais pesados. 

Eu queria lembrar que esse agravamento aparece hoje, 
depois da assinatura da Carta de intenção e dos diferen­
tes acordos que desconhecemos, c-om duas questões im­
portantes:_ a primeira, que é o decreto-lei que altera a­
política salarial e que já estã inscrito na carta de in­
tenção, um decreto-lei que vai jogar sobre a massa dos 
trabalhadores~ ainda mais, além de desçmprego, alêm 
Qas suas incertezas, a redução do seu salãrio. E a outra 
questão é a da maxidesvalorização: V. Ex.', no relatório 
que trouxe a esta Casa,· mostrou, como exemplo do pas­

-sado, a maxidesvalorização de 1979, e diz o seguinte: 
''com esse ·o_bjetivo, ·adotou-se, em dezembro de 1979, 
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uma série de medidas. Dentre estas, merece especial des­
taque a desvalorização do cruzeiro em 30%, sem prejuízo 
da manutenção da política de minidesvaloriz~ções perió­
dicas. 

A recu-peração do ritmo de nossas exportações, após a 
maxidesvalorização, foi estraordinária; nossas vendas 

__ externas c'resceram 32% enter 1979 e 1980 e 15% entre 
l980 e l98l •... " 

Ora, V. Ex' sabe que, após a maxidesvalodzação, foi 
estabelecida a prefixação da correção cambia_!, de tal 
modo que os efeitos da máxi foram anulados pratica­
mente nos primeiros quatro meses de 1980, e que, por­
tanto, o crescimento das exportações estaria ligado a ou­
tras razões, a outras questões, e não à maxidesvalori­
zacão. 

Mais ainda, V. Ex' mostra, na página 38 do seu rela­
tório, as pri~cípais :variações negativas na nossa expor­
tação que estariam a indicar a maxidesvalorização. 

Ora, o _que nós verificamos é que praticamente nós te­
mos dois países industrializados aqui, países baixos e 
Alemanha Ocidental, com uma redução dos países bãi­
x_os de 350 milhões de dólares, e Alemanha Ocidental em 
100 milhões de dólares, num tota.l de reduções de 2 bi­
lhões e 780 milhõ_es. 

V. Ex~ relatou, com muita precisão, que todos esses 
países subdesenvolvidos estão hoje obribados a um fe­
chamento abrupto de suas importações. A issojã se r~fe­
ria o Ministro Delfim Netto na conferência que fez- na 
Escola Superior de Guerra, no ano passado. 

Quer dfzei" qúe na área dos países industrializados pra­
ticamente nós não tivemos esse tipo de contração. E é 
preciso lembrar que no ano de 1982 nós tivemos uma 
queda do volume físico das exportações; nós tivemos um 
crescimento de 1,3; nós tivemos é uma queda de preços, 
se não- me engano de l7%, e isso levando a uma. queda 
das receitas de 15,6%. Mas, na. verdade, nós ainda está­
vamos mantendo a capacidade de competição. 

A questão que se coloca é de que as dificuldades de ex­
portações estão muito mais ligadas a problemas de mer­
cado do que a problemas de preço. No entanto, essa ma­
Xldesvalorização trouxe, como conseqilências imediatas, 
primeirO, o grande crescimento do endividamento das 
empresas brasileiras, privadas e públicas, todas elas 
ameaçadas, hoje, de ruína, em face desse enorme cresci­
mento de endividamento que já vinha sendo agravado, 
no curso de tempo, pela prática das taxas de juros vigen­
tes no País. Além do mais, como efeito da máxi, temos o 
êjuê'? O crescimentO da inflação. As informações que te­
mos são que no mês de março a inflação ou chega a 10% 
ãu ultrapassa a to%. 

Enfim, nós pretendemos, hoje, seguir o quê? Uma 
política passiva, de acordo com as imposições do Fundo 
Monetário Internacional, que interpreta a vontade e os 
interesses _dos países industrializados. O que aconteceu 
com os países que realizaram essa proeza? Em 1982, o 
Chile, com relação a 1981, teve um decréscimo do PlB de 
lO%, de_21% na produção industrial, de 12% na pro­
dução agrícola, _e de 60% na construção civil. 

Um recente artigo publicado na Euromoney, que tem o 
tltulo sinistro d~ "Horizonte Perdido", relata as questões 
dos países sudesenvolvidos, e mostra que o México, que 
tem, hoje, já I I milhões de desempregados, se seguir o 
receituário do Fundo Monetário Internacional, poderá 
chegar a 1985 com mais 4 milhões de desempregados. 

Estamos, assim, com uma política de passividade 
diante da ingerência do Fundo Montetãrig Internacional . 
nos assuntos internos do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Interrompo o 
orador para fazer ·uma consulta ao Sr. Ministro Ernane 
Dalvêas: se S. Ex• prefere responder pergunta a pergun­
ta, somando o tempo global de 2U minutos. Penso que aí 
o_ debate ficaria mais int(!ressante para o Plenário do Se­
nado. 
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O SR. ERNANE GALV"tAS- _Sr. Presidente, se eu 
não estiver -qUebrando nenhum princípio regulamentar 
desta Casa, ou norma de_ trabalho, eu preferiria respon­
der a cada um dos oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelt10)- 1': um acordo 
entre V. Ex~ e o Senador Severo Gomes. 

O SR. ERNANE GALVEAS- O que faça com muito 
agrado. 

O SR. SEVERO GOMES - Estou à disposição do 
ilustre Ministro Ernane G3.lvéas, ao terminar a minha 
questão, para que S .. Ex• possa responder e também de­
bater. Tenho uma questão a mais pira colocar. 

Como disse recentemente o Cliallce!Cr Helmut 
Schmidt, para que não pairem dúvidas a respeito da ati­
tude do Fundo Monetãrici Internacional, em recente tra­
balho traduzido no Brasil, na Revista Senhor, e também 
no O Jornal do Brasil; "Créditos recentes a países deve­
dores precisam envolver o Fundo Monetário Internacio­
nal e o Banco Mundial para fixar não apenas aS con­
dições referentes aos termos finariCeiros dos emprésti­
mos, mas, também, a política econômica nacional do 
País devedor". 

Ora, Sr. Ministro, a noSsa Constituição diz no seu art. 
81, falando das atribuições do Senhor Presidente dá ·Re­
pública: 

"Art. 81. Compete pfiv3tiVáiTiente áo--Pfesi­
dente da República: 

X- celebrar tratados, convenções e atos inter­
nacionais, ad referendum do Congresso Nacional.'' 

Isto guarda coerência com o art. 44, que diz: 

"Art. 44. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

1- resolver definitivamente -sobre os tratados, 
convenções e atos internacionais celebrados pelo 
Presidente da República." 

O espírito desse preceito é de que todos os compromis­
sos que venham a comprometer o Pafs, o seu futuro, o 
seu trabalho, a sua ordem produtiva, devem precisar 
passar por este crivo dos representantes do povo. 

A compreensão clara da Lei e dos fatos mostfa que os 
acordos firmados com o Fundo Monetário Internacio­
nal, por não terem sido referendados pelo Congresso 
Nacional, são eles ineficazes. Quer dizer, o Brasil não es­
tá obrigado ao cumprimento dos seus termos. 

Pergunto a V. Ex•: Por que não enviou o Goii6-no, 
para apreciação do Congresso, os termos desse compro­
misso'? Ainda pretende fazê-lo, para que esses acordos 
conquistem ou não a eficácia que hoje não têm, ou essas 
questões permanecerão como estão,,. "ao arrepio" da 
Constituição'? Muito obrigado. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Meu estimado ilmigo, 
ilustre Semidor Severo Gõmes; que me honra com utlia 
amízade de mais de 20 ariõS e· com O -ratõ -de termos. fra.: 
balhado, em muitas oportunidades, na direçãO dos mes~ 
mos objetivos elevados do iriteresSe riaCionãl. 

Eu dirii-que riãO-eSfãffiOS separadoS, a:tualinente, mas 
irmanados nos mesmos propósitos de servir à causa 
pública e de trabalhar para encontrar os caminhos mais 
corretos e rápidos para dar solução à crise que confronta 
a sociedade brasileira. Vejo que as preocupações de V. 
Ex'" sâ.o também as nossas preocupações. Entendo que as 
dificuldades são muito grandes e os caminhos a percor­
rer são muíio árduos. 

O mundo atravessa uma c_onjuntu"rã econôinica não 
experimentada, talvez, desde a grande recessão dos anos 
30, e o Brasil, como disse V. Ex', possivelmente a fase 
mais difidl da sua História e_conómica, desde então. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC(ONAL (Seção I!) 

A elevação dos preços do petróleo e as dificuldades en­
frentadas para superar a crise energética, surgida a partir 
de l 974, na verdide- configuraram-se num empobreci­
mento para o País. O quesesentehoje, em termos não só 
de dificuldades, mas de agravamento das possibifidades 
de investírrienjo-OU de expansão da-PrOdUção nacíonal, é, 
realmente, o peso que representa esse empobrecimento, 
em função da elevação dos preços do petróleo e da trans_-
ferência de renda par:l o exterior. -

Vítimas da situação, fomos apanhados no meio desse 
torvelino e não tivemos condições de interferir no pro­
cesso, senão usando_ as armas à nossa disPosição, para 
realizar uma política econômica racional e termos uma 
política rr:ionetáría, fiscal --e Canlbial adequada às novas 
variações da conjUntura econ6mica. 

Não há dúvida de que convivemos com sériãS dificúl­
dades, para atingir esses objetivos. Não se limita apenas 
a uma questão de preços, como bem afirmou V. Ex•, a 

_equação do nosso problema de balanço de pagamentos. 
E, -ãiltes, um problema de mercado. Fiz questão de desta­
cai~ aqui, como foram pouco a pouco sendo afetados, 
também pelas mesmas condicionailtes, os países que re­
presentavam mercados qovos para os produtos de expor­
tação do Brasil. 

Sofiem-ÕS Õ-peso dãs taxaS de juros sobre o balanço de 
pagamen_tos, a retração da demanda, a queda dos produ­
tos primários. A mesma coisã ocor-reu com esses países 
que vinham, aceleradamente, comprando maior volume 
de produtos nacionais. Não podemos, entretanto, nos 
·curVar a essas dificuldades. Ao contráriO, temos quere­
dobrar Os esíorÇOS a partir de um diagnóstiCo cCFto; cOn-

__ forme V. Ex,. fez, no sentido de que os problemas não se 
pautam somente numa questão de preços. 

A verdade é Que os preços a vigoraf nos mercil.dOs in:. 
ternacionais vão continuar sendo determinados nos 
grandes mercados mundiais. -

Vamos acompa-nhar a evolução dessa conjuntura, na 
expectativa de que a retomada de desenvolvimento nOs 
grairdes paíseS industY.ializ<idos também fere a retomada 
do curso de _expansão do comércio internacional e as 
quedas das taxas de juros reponham, novamente, nos 
-termos- enrque desejamos, os preços dos noss-os produtos 
de exportação. 

Espera-nos um trabalho mais árduo, p_orque_s_e reduziM 
ram as_ n9ssas _possibilidades no México, na Ven~~)_~ 
-no Chile, na Argentfna, na Nigéria, em Angola, M:oçiim­
bique, Marrocos, rio Oriente Mêdio. Teremos de procu­
rar outros mercados, abrir novas oportuniades para as 
nossas exportações, Esse é, realmente, o trabalho mais 
importante a realizar hoje, para podernlos conviver com 
as dific_uldades internacionais. 

O recurso ao Fundo Monetário não foi, absolutamen­
te, para buscar a ingerência de uma instituição interna~ 
cional sobre os problemas internos no Brasil. Era neces­
sário nos ajustar à nova realidade do_ mercado financei­
ro-. Precis~vamos fin-anciar os nossoS-dé'ficits dõ balanço-­

-de pagamentos, diante de uma nova conjuntura finailcei-
-ra internacional. O trabalho de obter os financiamentOs 
necessários cOmeçava, realmente, pefõ apoio qUe nos pu-­
desse prestar o Fundo Monetário. Não porque o mon­
tante que aquele organismo poderia emprestar ao Brasil 
e- pode emprestar aos países associados constituísse a 
quantia necessária e suficiente para dar cobertura ao dé­
ficit do balanço de pagamentos, mas sim porque não só 
complementava os financiamentos necessários, como re­
presentava um elemento essencial para refazer a con­
fiança abalada do sistema financeiro interriaCional, em 
matéria de financiamento aos países em desenvolvimenM 
to, especialmente, da América Latina. 

A):tós-os casos-aqui menciOnados, como da Polônia, e, 
particúl<ián-enúb~--do ·Méxiêõ, da Argentina, do Chile, 
Equador, Peru, e da própria Venezuela, inseriram, auto­
maticamente, o Brasil no contexto de_ dificuldades da 
América Latina e passamos, realmente, a ter muito mais 
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problemas de acesso à comunidade bancãria internacio­
naL 

O Fundo Monetário Internaional representa um apor­
te importante de recursos e um instrumento relevante 
para conciliar os interesses da comunidade bancária in­
ternacionaJ com os nossos interesses. 

Todos os que leram os estatutos do Fundo Monetário 
e acompanham esta instituiÇão desde a sua fundação sa­
bem que o Brasil foi um dos primeiioS a Cfíalogar para a 

- sua criação e um dos primeiros a subscrever as cartas do 
Fundo Monetário, cujos estatutos foram submetidos ao 
CongresSO Nadõrial e por este aproVado, estabClecendo 
as margens de negociação ou de possibilidade de utili­
zação dos seus recursos, quando esses recursos fossem 
necessários ao finanCiamento de parte do balanço de pa-
gamentos do Brasil. -

As cartas de intenção fOram divulgadas amplamente 
para conhecimento público e por várias vezes, anterior­
mente, re_corremos ao Fundo Monetário Internacional. 
E verdade que em quantidades menores e em situações 
diferentes, mas rerripre dentro do mesmo princípio de 
que nos encontrávamos respatd8dos por um es'tatuto 
aprovado pelo Congresso Nacional. 

Não passamos, de agora em diante, em função dos 
nossos compromissos com o Fundo, a seguir uma políti­
ca passiva, como dizia V. Ex' Não creio, também, seja o 
casO de s.e comparar a nossa situação com a do Chile, 
porque aquele país não foi submetido às mesmas regras, 
porquanto escolhera um caminho diferente para solucio~ 
na r os seus problemas internos. Apesar de ter tomado to~ 
das ãs medidaS (rue pareciam coerefltes e racionais para 
resolver os seus problemas, a administração do governo 
chileno descuidou da taxa de câmbio. Enquanto promo~ 
via uma estabilidade interna com sacrifício para as ativi~ 
dades econômicas, no processo de reajustamento, deixou 
defasada ~ sua taxa de câmbio e pagou por essa defasa­
gem um preço caro, que V. Ex• traduziu nos números 
aqui menckuiados. 

Por isso mesmo, ao lado dessas medidas, e sentindo 
q-ue estávamos diante de um processo mais difícil do que 
aqu-ele que diagnosticáramos anteriormente, não nos res~ 
taVã outro caminho senão mobilizar todas as fontes de 
recursos necessãtios para financiar o balanço de pega~ 
mentos, estivessem elas onde estivessem, incluin-do o 
Fundo Monetário, do qual somos membros natos, para 
o_ qual contribuímoS com o nosso capital e aportes de re­
cursos, e a quem, em muitas oportunidades, empresta~ 
mos parte das nossas reservas direitos especiais de giro. 

A idéia era associar toda essa problemática do finan~ 
ciamento do balanço de pagamentos e criar condições 
para que, com as nossas exportações, os resultados dese­
jados na balança comercial pudessem ser obtidos. Ao 
percebemos que a competição intern-acional era adversa, 
que-a mobilização dos esforços não-estava produzindo 
os resultados necessários, que iniciávamos o·ano de 1983 
sem obter as respostas perseguidas, que o rumo das ex­
portações não estava sendo o desejado e, ao contrário, 
apresentava ainda um descenso perigoso para completar 
o quadro do balanço de pagamentos em 1983, foi quere­
corremos, novamente, à desvalorização cambial. 

Não se pretendeu traduzi~la numa inflação maior do 
que a anteriormente esperada. Sabemos que, infelizmen­
te, o primeiro iinpacto da desvalorização cambial, da or­
dem de 30%, refletirá sobre os preços internos e podere­
mos ter um índice, em março, superior àquele que, co­
mumente, temos nessa altura do ano. Mas V. Ex f. verá 
que grande parte dos fatores que vão responder pelo 
índice de preços em março ainda está relacionada coma 
alta de preços dos produtos de alimentação. 

Nada obstante, os efeitos internos da maxidesvalori­
zaçào encontram-se, de certa forma, limitados pelas me­
didas complementares adotadas pelo Conselho Nacional 
e pela administração do Governo brasileiro. 

Não foi uma opÇãO simples. NãO constituiu apenas 
uma opção. Foi'o reconhecimento de uma medida abs.o-
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lutLJrncntc necessária para o cumprimento dos nossos Ob­
jetivos. 

Muito obrigado, eminente Senador Severo_ Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURso· 
QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, 
SERA I'UBLICADO POSTERIORMENTE. -

O SR. ERNANE GALVEAS -Sr. Presidente, eu gos­
taria, preliminarmente, de agradecer ao prezado amigo e 
nobre Senador José Lins as arn_âveis referências aqui fei­
tas à equipe do Governo, a quem-·coube essas nego­
ci.<lçõcs numa fase tão difícil da conjuntura nacional e in­
ternadonal. Talvez pela amizade ou bondade de seu co­
ração, o Senador José Lins tenha-noS imputado maior 
efkiênda do que aquela que modestamente reconhece­
mos ter. Mas acho que S. Ex' destacou, com bastante 
propriedade, os aspectos relacionado!! com a credibilid_a­
de e a confiança que a administrã.ção atual do Governo 
João Figueiredo representa do ponto de vista_das nossas 
negociações internacionais. 

Em razão de muitos outros p:iíses não se anteciparem 
aos fatos_a_través de medidas de__ordem econõ_micã e polí­
ticas de ajustamento das suas dificuldades, especialmente 
na área externa, e depois terem que realizar as alterações 
ne_cessárias no curso das negociações com o Fundo Mo­
netário Internacional, as discussões e negociações com 
aquele organismo, ao lado de terem sido muito_mais pe­
nosas, representaram um processo muito mais lento e 
bem longo. 

Em face de termos equacionado bem os nossos proble­
mas mas, e nos antecipado, voluntariamente, adotando 
as medidas de austeridade necessárias para enfrentar a 
crise mundial, dirigimo-nos ao Fundo Monetário Inter­
nacional com o mesmo programa antes apresentado ao 
Governo como um todo, ao Conselho Monetário Nacio­
oªl_ ~-.à _Qpin_ià_Q_ públic_a __ b_ra_s_!l~ü:ª,_ 

O mesmo programa de política monetária e fiscal e de 
programação do setor externo para 1983, os mesmos do­
cumentos, a mesma estratégia, a mesma proposição fo­
ram apresentados no momento em que sentamos à mesa 
das conversações com. o Fundo Monetário Internacio­
nal. 

E por isto mesmo, meu prezado Senador José Lins, re­
cebemos a resposta desejada em tempo recorde e mais_ 
rápido do que o de todas as negociações que o Fundo vi­
nha realizando com outros países em situações iguais às 
que negociava com o Brasil. 

Exatamente pela posição desfrutada pelo Brasil, nos 
meios internacionais, bancáriOs e empres-ariãís, em ter­
mos de credibilidade e confiança, foi possív-el reunir os 
banqueiros e principais bancos internacionais, em Nova 
iorque, no dia 20 de dezembro do ano passado, e no dia 
28 de fevereiro, como destacava V. Ex'-, para assinar os 
contratos pelos quais havíamos trabalhado, neste curto 
período. 

Creio ser difícil recus_ar à administração atual à admi­
nistração do Governo João Figueiredo, a resposta rãpi­
da obtida nos foros intemaionais para os -problemas que 
com eles discutíramos, fundamentados na estratégia da 
nossa polítíca econômica. 

V. Ex' destacou- e tenho orgulho de haver participa­
do_,_de alguma forma, por um longo período, da adminis­
tração pública, há mais de 40 anos servindo_ao Governo, 
como funcionário do Banco do Brasil, da SUMOC, do 
Ministério da Fazenda, DiretOr da_SUNAMAN, da CA­
CEX, Presidente do Banco Central_e, agora, Ministro da 
Fazenda - que não se pode imputar erros impõrt3.ntes 
aos últimos Governos Federais, na administração da 
política econômica do Brasíl, quando as estatísticas mos­
tram o longo período e a longa tradição de desenvolvi· 
mento econômico que o País registra nas últimas déca­
das, com taxas seculares de mais de 7,5% e o resultado 
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extraordinário verificado no período de 1968 a 1974, 
quando atingimos cerca de ll.-5%,- em -mêdia, de desen­
volvimento econômico e em túmos reais. -

Mesmo durante a crise do Petróleo, mesmo após ã de:.- -
pressão do ano de 1975 e à rec_essão que se prolongou 

_ nos _ _anos seguintes, a economia brasileira continuou 
c_rescendo, mer~~ dos esforç~s, e eu dir!a, da adequação 
das políticas econômicas aos confrontos da conjuntura 
nacional e mundiaL 

V. Ex• destacoU bem o problema do peso do petróle~ e. 
dos juros _s;otm~ a economia nacional, que prejudicou o 
ritmo de desenvolvimento do País e empobreceu os bra­
sileiros, exigitido-lhes um maior sacrifído para respon­
der à crise. E_ aí, poder-se-ia perguntar a V. Ex•: por que 
não a moratória, advggada e proposta por alguns corno 
uma solução para os problemas da área externa no Bra­
sil? E complemento: qual a credibilidade do plano finan­
ceiro_ do Governo para adequar o balanço de pagamen­
tos_ e, realmente, não traduziu a programação da ãrea ex­
terna em termos de depressão, ou em termos de dificgl­
dades para as atividades econômicas, ou, ainda, em de­
semprego? 

-Vou-me pennltir;Sr. Presidenie, ler, a pl-OPósito, urri-
- trecho do relatório e da exposição que trouxe a V. Ext-, 

para conhecimento dos Srs. Senadores, e registro no Se­
nado Federal. Agradeço, por oportuno, ao nobre Sena­
dor José Lins a gentil iniciativa de ter pedido a V. Ex• o 
registro do trabalho nos anais dessa Casa, antecipando a 
proposta que tenciopáva_ fazer a V. Ex f. neste sentido. 

Mas, se V. Ex• me permite, vou ler, como dizia, um 
trecho desse relatório, panl respOilder"à primeira -das in­
dagações do nobre Senador José Lins;. "A configuração 
dos n(issos compromissos externos, no quadro geral de 
"encurtamento" dos mercados_ financeiros internacio­
nais, não _deixava dúvida quanto às alternativas que po­
deríamos escolher para resolver os problemas atuais do 
balanço de pagamentos: a via das negociaçõ_es com os 
creçiores, que incluía, obrigatóriameme, o recurso ao_ 
FM I, __ O L! _a _su.~p~ns~Q- .<!Qs _ P?_Ba~~!ltQs (~()r_at(Jri~}---, _ 

.. "A Poiôni_a, a Argentina e o México chegaram a optar 
pela segl!nda alternativa. A Polônia, por falta total de 
condições para tentar um refinariciamento de sua dívida 
junto à cOmunidade bancária internacional._ A Argenti­
na, porque, envolvida em um conflito bélico de pro­
porções, não tardou, porém, a recõrrer ao Fundo Mone­
táiiO; tã-o logo pôde, como condição necessária à coiripo..:­
sição de sua dívida com os bancos internacionais. E o 
MéxiCo, por não ter, com a antecedência necessária, as­
s~gurado os financiamentos temporários capazes de sus­
tentar o fluxo de pagamentos de seus compromissos ex­
ternos, enquanto se processava a renegociação com os 
bancos e com o Fundo Monetário, o que "veio a fazer, em 
seguida~ 

"A suspensão dos pagarrientos internacionais, ou a 
moratória" não é difícil perceber, "traz conseqílêncías 
dr_ásticas, do ponto de vista da credibilidade e da conti­
_nuidade dos financiamentos que amparam tanto as ope­
rações de exportação _como as de importação". 

Foi o nobre Senador Virgílio Távora que; aqui na tri­
-buna do Senado, discorre_u sobre a essencialidade dos 
nossos produtos de exportação e sobre os números liga­
dos ao finanCiamento das ~xportações e importações, 
para mostrar que a suspensão dos pagamentos criaria 
realmente um caos na economia nacional, se não fosse, 
evidentemente, cercada de outras providências que_ a 
nossa credibilidade e a necessária confiança a ser impOs­
ta aos mercados internacionais n1ro_ nos permiti, no pro­
cesso das riossas negociações. 
. "O Brasil é um País que, habitualmente, recebe do ex­

tei-lor -uma massa de financiamentos sem a qual dificil­
mente poderia sustentar o ritmo regular de seu comércio 
exterlor e os de suas atividade!! econômicas internas." 

OperaÇões reãlizadas por mais de l 00 agências de ban­
cos brasileiros nos mercados internacionais, levantando 
recursos para financiar irriportaÇõeS ou as nOsSãs expor-
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tações, estão também intimamente vinculadas à normali­
dade desse proCesso de não interrupção dos pagamentos. 

- "A suspensão dos pagamentos internacionais, por 
parte de um país, equivale à concordata, no caso das em­
presas: com a moratória cessam as correntes normais de 
fiil-ailciamento. Se a empresa não dispuser de recursos e 
caixa suficiente ou se, pela sua natureza não puder pres­
cindir de certos _ _insumos e matérias-primas, poderá so­
frer sérias conseqüências, até mesmo penalizar suas ativi­
dades. Por isso mesmo, nenhuma empresa é levada à 
concordata s_em, antes, despender todos os meios, todos 
o~ esforços, para promover uma composiçáo amigável e 
adequada de suas diVidas." 

Os países auto-suficientes em carvão e petróleo, neces­
sários não só ao consumo de suas indústrias, mas, corno 
eu dizia antes aqui, aos transportes mais indispensáveis, 
aos navios nos portos, aos caminhões nas estradas, aos 
ônibus nas cid_ades, são, sem nenhuma dúvida, menos 
dependentes do exterior e menos vulneráveis às mu­
danças ecooómicas e.s_ternas. A isso também fez referên­
cia o nobre Senador Virgílio Távora, exibindo números 
convincentes. 

Todas essas considerações, eu creio, Sr. Pfesidente, 
Srs. Senadores, não podem deixar de estar presentes no 
momento em que os representantes do Governo brasilei­
ro se sentam à mesa das negociações internacionais. 

Quem tem cr~ito, usa o crédito, não pede moratória. 

Seria muito dificil de, avaliar as conseqaências de uma 
solução violenta, unilateral, imposta aos nossos credo­
res, principalmente à comunidade bancária internado:. 
nal. Aí estão a PETROBRÁS, Vale do Rio Doce, as em­
presas siderúrgicas do grupo SIDEBRAS, utilizando im­
portanteS montantes, mais de 6 ou 7 bilhões de dólares 
de linhas e financiamento de comércio, que não pode­
riam_ ser mantidas fosse outra a forma das nossas nego­
ciações. E é por isso, meu prezado e nobre Senador José 
Lins, que eu respondo nega-t-ivamente às propcstas nessa 
direção. 

No tocante à segunda indagação, permito-me deixar 
registrado nessa exposição entregue à Mesa do Senado e 
ao_s Srs-. Senadores um quadro onde, ao lado dos resulta­
dos efetiVos dá-balanço de pagamento, em 1982, pfojeta­
mos o balanço de pagamentos estimado para 1983. 

A partTr da viabilidade dos_ objetivos fiXados para a 
balança comercial e das dificuldades de alargar a área 
dos financiamentos externos, além dos 7 bilhões de dóla­
res de déficit nas transações correntes, iremos ter uma 
necessidade de recursos externos para financiar o déficit, 
as exportações brasileiras que são vendidas a prazo e as 
amOrtizações da- dívida já acumulada, da ordem de 16 a 
17 bilhões de dólares. Neste quadro, de n9 18, 
encontram-se especificados as fontes de recursos para 
cobrir essa deficiência. 

_ Em face dos investimentos de capital de risco, que de­
ve~~-o se~ ampliados, do aumento dos financiamentos 
dos fornecedores, do aporte de recurs_os das ins_tituições 
financeiras internacionais, especialmente o Banco Mun­
dial e o Banco Interamericano, dos empréstimos em 
moeda e das negociaçõe_s do .Projeto I e do Projeto 11, te­
remos, nob_re Senador José Lins, uma margem de segu­
rança de cerca de l bilhão e 600 xnil_hões de dólares. Isto 

___ tendO em --conta uma _redução de soo milhões de dólares 
na programação do Projeto 11 e de iguais SOO_milhões de 
dólares na programação dos Projetos 111 e IV. Caso isso 
rião ocorra, a:inda assim teremos a margem de I bilhão e 
600 milhões de dólares que pOderemos descontar, no 
caso de insucesso ou de percalço na realização desses ob­
jetivos. Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Roberto Saturnino. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (Sem revisão do. 
orador.)- Sr: Presidente, Srs. Sei1adores, Sr. Ministro:~ 

Farei 4 perguntas a V. ex• Na primeira quero me refe­
rir a esta questão do fechamento do balanço de paga­
mentos do ano corrente, as afirrriações que V. Ex• fez, e 
referentes também a este poilto da rrioratóriajã antecipii­
da pelo nobre Senador José Lins. _ 

Sr.. Ministro, eu vou -ser mui"to franco com V. Eif~ 
muito franco para dizer que eu tenho direito de não acre­
ditar nas afirmações que V. Ex~ fez hoje, aqui, como tem 
feito fantas vezes em pronunciamentos, entrevistas, por 
este País afora. Adquiri esse direito, como qualquer bra­
sileiro adquiriu, de duvidar e de não acreditar na palavra 
das autoridades do setor econômico do País, tais foram 
os erros de prevísão em ma-téríã. de bafallÇo de pãgamen~ 
tos de anos anteriores, de inflação e de tudo mais: erros 
que o caderninho do nobre Senador Luiz Cavalcante, se 
aqui estivesse, poderia atestar- muito indhor do que mi­
nhas próprias palavras. Mas, não apenas os erros,-corõo 
também, principalmente, as falsas informações preSta~ 
das, em várias oportunidades, quanto à questão da dívi~ 
da de curto prazo, quanto às reservas do País e, princi~ 
palmente, quanto à questão do recurso ao Fundo Mone­
tário Internacional. Está aqui, na eXposição de V. Ex•, e 
V. Ex~ também verbalmente se referiu da mesma forma, 
página 53: .. "Em setembro mesmo, em New York e 
Washington, foram lançadas as primeiras providênCias 
visando a equacionar o problema brasileiro face à preci-
pitação da crise finanCeira". ---

Setembro de 1982. Adiante, logo na mesma pág[na: 
.. A assitência -financeíra--ao Fundo Monetário- Interna­
cionaf pãrecia imprescindível, não só pelo aporte de re­
cursos do .. "Financiamento Cómpeiisafório", Conl.o do 
"Financiamento AmpliadO", etc." 

E, entretanto, Sr. Ministro, estávamos a dois meses 
das eleições, em plena campanha e nós aqui, repetidas 
vezes, a advertir: o Brasil vai ao Fundo Monetário Inter­
nacional. E V. Ex~, como icido_s os Ministros di áfea eco­
nômica do Governo, negava peremptoriamenf~~ ''Jamais 
se cogitou disso, trata-se de uma invenção da Oposição", 
e, entretanto, as negociações jâ estavam se prOcessandO e 
o empréstimo junto ao Tesouro aniericailo "foi tomãOo 
nessa época com garantia de que o Brasil reCorreria ao 
Fundo e pagaria com recursos do Fundo este 
empréstimo-ponte. Isto por quê? O Governo dispUtaVa-- -
eleições c_om seu Partido, o PDS, e não queria trazer a -
púbtico a informação verdadeira que poderia prejudicãr 
os .seus resultados. 

Por isso tudo, Sr. Ministro, V. Ex' vai desculpar a mi­
nha franqueza, eu tenho direito e adquiri, como todo 
brasileiro, de não acreditar, âe Pôr em dúvida as afir~ 
mações que V. Ex• faz aqui, dizendo que não haverá· 
nova negociação, que o batãõço de pagamentos do ano 
1983 está definitivamen-te feChado. 

Eu mesmo faço meus cálculos modestos, na base das 
informações pobres que temos, nós congressistas deste 
País, na base das pobres informações que temos, façO oS 
meus cálculos e verifico que faltam de três a quatro bi~ 
lhões, nos meus cálculos, ainda, para fechar o balanço de 
pagamentos deste ano. 

Mas quem sou eu, pobre congressista brasileiro, desti­
tuído dessas informaÇões? Mas o BankerS Trust, grande 
banco americano, de Nova Iorque, banco credenciado 
pelo Governo brasileiro para coordenar o famoso Proje­
to IV, o mais difícil dos PrOjetos, faz também as suas 
avaliações que há, ainda, um furo a ser preenchido nas 
contas externas do Brasil em 1983, que ele estima entre 
quatro bilhões de dólares, numa hipótese Otimista, e Sete 
bilhões de dólares, numa hipótese pessimista. 

Sr. Ministro, não vou me ~longar no preâmbulo desta 
pergunta, onde, repito, tenho o direito de duvidai e àesaw 
creditar das informações que V. Ex f trãz. Mas a minha 
pergunta é a seguinte, Sr. MírilStro. Caso V. Exf; mãis 
uma vez, tenha se equivocado e que ao curso do ano, no 

meio do ano, qualquer mês deste 83, haja necessidade de 
o- Brasil, ffiãis uma vez, recorrer.aos bancos, aos credores 
e Pedir uma-renegociaÇão rio sentido de cobrir ai8uns dé­
ficits ainda existentes nas contas deste ano, porque V. 
Ex• afirma -que o saldo de seis bilhões é algo factível e, 
ffials, vejo estupefato que o Brasil preStou informações 
recentes aos banqueiros americanos dizendo até que po· 
deria chegar a um saldo de sete bílhões de dólares. Per· 
gunto eu a V. Ex•, Sr. Ministro ErnineGalvêas:-no caso 
de que isto venha a ocorrer e V. Ex.•, mais uma vez tenha 
efra-do, o qUe vai fazer V. Ex•? v: Ex• vai confessar o er­
ro? Pedir desculpas à Nação e demifír.:-se do cargo, ou V. 
Ex• vai -tentar uma extensão desta moratória de fato, 
consentida, não declarada, continuando a pedir, por fa­
vor, n-ovos empréstimos, aceitando as taxas de juros mais 
altas _do mundo, assim como flovas concessões em ter­
mos de política econômica e, até mesmo, novas corices­
sã"es em termos de venda de patrimônio nacional? -
-Ou, rtutna terceira hipótese, val V.-Ex• rever o seu pon­

tO de vista, romper cott-1 o Fundo Monetário Internacio­
nal, declarar soberanamente a moratória e exigir uma re­
negociação global da nossa dívida externa? 

V. Ex• fez seus comentários a respeito da moratória, 
invocando o caso da Polônia, da Argentina e do México, 
países obviamente em condições bastante diferentes das 
dO Brasil, países que pedirãm moratória temporária tam­
bém, de certa forina, submissa, porque a moratória que 
antev_emos é aquela que abrirá as portas para uma nova 
ordem econômica internacional. E a moratória _onde o 
País devedor diz: n~o tenho condições d~ pagar, vamos 
sentar nes.t_a _ _meSa e eu nilo pagarei n:ida até que chegue­
mos a_ um acordo a respeito de novos prazos para essa 
d_ívida que reconheço. O que fez Oswaldo Aranhã no iní­
cio da década de 30, o ine_s_q_uecív_el e grande Ministro da 
F<J.Zenda deste País. E o fato de que a Polônia, uma 
nação do bloco sodatista, por conseguinte, com Um rela­
cionamento mais precário que o do Brasil, em relação ao 
_mundo Ocident_al; de que a Argentina, um país em guer­
ra C'f perdendo uma guerra; de que o México, um país 
com uma dependência víscera! em relação aos Estados 
Un!dos, tenham pedido essa moratória temporária, não 
significa qu~_o Brasil, com as dimensões que tem, com o 
poder de barganha que tem, com a capacidade que tem 
de liderança no cenário internacional, não possa-abrir a 
porta a uma moratória que signifique a n-ova ordem eco­

_Ílômlca internciOnal. 
Quero dizer mais a V. Ex' Esses países que adotaram a 

solução da moratória pela metade não caíram em caos. 
Não caíram neste caos que nós, aqui, brasileiros, pode­
mos cair. A isto vou me referir na quarta pergUnta que 
farei a V. Ex• 

Passo à segunda pergunta: Sr. Ministro, pacotes, inú­
meros pacotes_, medidas específicas, reuniões do Conse­
lb_Q_Monetário e tudo o mais, providências de toda a or­
dem foram tomadas, supostamente para fazer baixar os 
juros internos na economia brasileira, juros como não há 
~levados em nenhuma parte -do mundo, a intermediação 
financeira neste País é a mais cara do mundo, até a maXi~­
iesvalorização também foi adotada, supostamente tendo 
como um dos argumentos a razão de que, com ela, tam­
bém, se propiciaria uma baixa dos juros no mercado in­
terno brasileiro. Os juros não baixaram, a dívida externa 
subiu a níveis estratosféricos, a especulação ganhou um 
impulso jamais visto e jamais imaginado. Coloco agora a 
minha segunda pergunta a V. Ex•: Se depois disso tudo, 
se aindã.depÕis de medidas que, eventualmente, venham 
a ser tomadas Ilos próximos dias, os juros não baiXarem 
num prazo razoável de 30 ou 60 dias, o que vai fazer V. 
-Ex'? V ãi" fiConli.eCer-o erro, pedir desculpas à Nação e se 
demitir -do cargo de MiniStro da Fazenda, ou vai conti­
nuar priv-ilegiando os especuladores e os endinheirados 

-deste País, arrebentando as empresas produtivas brasífei~ 
-ras, alimentando a inflação e arrochando os saláriOs? 
·Ou, Duma ter6eira hipótese, Vai V. Ex f fiÍlalrilenie tabelar 
os juros, fiscalizar com rigor esse tabelamento, enxugar 
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esse Open Market espe_culativo e reduzir o endividamen~ 
to lnterno? 

Terceira pergunta, Sr. Ministro: V. Ex•, como os de­
mai.S"ilustres colegas da área económica governamental, 
vem fazendo coro, lamentavelmente, com os interesses 

· ciue Q.Uerem d~struir as empresas estãtais braSileiras, fa­
lando do monstruoso déficit dessas empresas, causador 

-de quase todos os nossos males. De repente, Sr. Minis~ 
tro, somos Informados de que este gigantesco rombo das 
estatais, parece que da ordem de quatro trilhões, se com~ 
põe-, mais ou menos do seguinte: quinhentos e oitenta bi­
lhões de cruzeiros do Sistema Federal de Ensino, trezen­
tos e dez bilhões de cruzeiros da Previdência Social, tre­
zentos e oitenta bilhões de cruzeiros da Rede Ferro­
viária, trezentos e sete_nta e cinco bilhões dO DNER, tre­
zentos e setenta bilhões do BN DE, cento e quarenta e 
cinco bilhões dos órgãos de pesquisa, cento e trinta e cin­
co bilhões, dos órgãos de desenvolvimento regional, cen­
to e qUin-ze bilhões dOs órgãos de pesquisa agrícola, além 
de outros órgãos governamentais prestadores de serviços 
públicos que naturalmente, que obviamente, têm de ser 
deficitários mesmo porque são de responsabilidade dire­
ta do Governo. 

Então, este é o grande rombo das estatais que está cau­
sando tudo isso aí, a inflação o desmoronamento da eco­
nomia brasileira, até a dívida externa, porque está, inclu­
sive, confiâo nas exposíções que o Brasil faz à Comuni­
dade Financeira Internacional. 

V. Ex•, conseqüentemente, fazendo coro com esta 
campanha, desenvolVeU uma política de destruição siste­
mática das empresas estatais, cortando seus orçamentos 
de investimentos, achatando os salários de seus emprega­
dos, obrigando essas empresas a se endividarem muito 
além das próprias necessidades, para fabricarem dólares, 
e elevando essa'dívida, de repente, do dia para noite, em 
30%, obrigando essas empresas, ainda, a venderem parte 
de seu patrimônio para fazer estatística de exportação. 

V. Ex•, pergunto, que sabe que essas empresas consti­
tuem a viga- inestra da economia nacional, cuja ruptura 
faria desmoronar uma enorme parte de todo o nosso 
parque industrial e privado brasileiro, pergunto a V. Ex•: 
o que fará V. Ex• se esse desmoronamento vier a ocorrer, 
como pode ocorrer no próximo mês ou no mês seguinte, 
ou no meio do ano ou no segundo semestre? Vai reco­
nhecer o erro, pedir desculpas à Nação e demitir-se do 
~rgo de Ministro_ da F8.zenda?Qu Vai entregar esses se­
tores vitais a empresas multinacionais, as úniCàS com ca­
pacidade de investimento, que têm nível de capitalização 
e know-how, conhecimentos etc., para ocupar esses seto-
res vitais? -

Pergunto ainda a V. EX', antes que isso aconteça, será 
que V._ Ex• não vai re_ver a sua posição, denunciar esse 
complô de interesses e fortalecer as empresas estatais, 
viga mestra da economia brasileira? 

Finalmente, Sr. Ministro, minha quarta pergunta: V. 
Ex~. talvez, possivelmente, não sentiu a gravidade do 
quadro social brasileiro dos dias que estamos vivendo. 
Extremamente ocupado nos seus pleitos, junto aos ban­
queiros internacionais, viajando com enorme freqüência, 
podendo ter pouco tempo para ouvir as pessoas e ler os 
jornais, talvez V. Ex• não tenha ainda percebido o grau 
de intensidade do descontentamento, da indignação na~ 
cional que sacode este País, de trabalhadores, de empre­
sários, de brasileiros de classe média, brasileiros de todos 
os tipos, da preocupação que se alastra por todos os se­
tores_ da Na_ção. Ainda hoje, aqui neste jornalzinho -
excelente súmula que sai todos os dias -, o DF Repór­
ter, a preocupação agora de um Presidente de empresa 
multinacion~l, o Sr. Abel Carparelli, Presidente da Shell, 
dizendq~-"preocupar-se menos com o combate ao déficit 
do balanço de pagamento e precupar mais com o desem­
prego e a inflação, que poderá levar o País à explosão so­
cial". 

Esta é a prepcupaÇão que nos angustia mais. Diante 
desta recessão sem precedentes na nossa história: desem-
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prego, arrocho salarial, este decreto inorriináVel que ·ar 
está, aumento das dificuldades das--empresas, possibili~ 
dade de falância, de concordatas, desmoronamento do 
setor produtivo do País, incentivo à especulação de tÕda 
a ordem, numa política de concentração de riquezas, que 
é a maior imoralidade deste momento que nós vivemos. 
Nós que falamos tanto em corrupção e, evidentemente, 
obviamente, sabemos que a corrupção, efetivamente, toM 
mau conta da administração pública brasileira, mas até 
eu considero esta corrupção uma pequena corrupção, 
diante da imoralidade que constitui a orientação da polí­
tica econômica do País, que dá tudo aos banqueiros, qUe 
é complacente com os especuladores, que aos endinhei­
rados tudo concede - os maiores lucros, as maiores ta­
xas de rentabilidade- e que tr;ita o trabalhador com de­
semprego e com arrocho salarial. 

Esta giga-ntesca imoralidade que configura toda a polí­
tica econômica é que eStá a cat.i-sar este estado de indig­
naçào e de revolta que poderá, isto sim, levar ao caos, a 
uma comoção social, que nós ainda não cc:mhecemoS na 
História do Brasil. 

E pergunto a V. Ex•, dando este meu depoimento, aí 
digo a V. Ex', não mais tão modesto quanto o da primei­
ra pergunta, porque o contato com a população, o con­
tato com essa sofrida classe trabalhadora, temos nós, 
políticos, certamente, muito maiS do que YL Ex•, Minis­
tro de Estado. Então, digo a V. Ex•, aí com conhecimen­
to de causa, isto pode acontecer e será um .caos muito 
maior do que poderia trazer uma moratória, uma po­
sição soberana do Brasil, feita na base de uma uriião na­
cional para enfrentar esse problema com explicações ao 
povo dos sacrífícioS que sãO iiecés-SârloS, porém-sacrifí­
cios para declarar a independência do País; sacrifíciOs 
para mudar esse modelo econômico injustO-e acabar com 
essa concentraçãG de riquezas; sacrifícios para ciía"i em­
pregos e para, efetivamente, dar a essa geração e às ge­
rações futuras, realmente-, uma condição de vida que, 
dessa forma que aí está, nem essa nem as próxiiii:ã.s-terãCi. 

Pergunto a V. Ex•, Sr. Ministro, se isso, lamentavel­
mente, tragicamente, vier a acontecer, o qUe é Que vai fa­
zer V. Ex~? Vai pedir desculpas? Vai confessar o eri-o e 
demitir-se do Ministério da Fazenda? Vai deixar o Pais, 
buscar abrigo no estrangeiro? Vai Pedir às FOrças Armá_­
das que intervenham novamente para defender essa or­
dem injusta que aí está? Ou, finalmente, vai V. Ex•, antes 
que isso aconteça, convocar todos os setores da socieda­
de brasileira, trabalhadores, empresários, Partidos Polí­
ticos, da OposiÇão e do- GoVerná, para sentarem-se à 
frente uns .dos outros e, num debaie franco, aberto, ho­
nesto, colocar -os seus interesses legítimos, -de forma tal 
que se possa, não sei, ao fim de um, dois, três, seiS meSes 
que seja, mas extrair" uma grande collsenso nacional 
sobre a mudança dessa política.eCoriôm.íêa, sobre oS ru­
mos que esse País deve tomar, para superar esse proble­
ma, mas não superar de uma forma conjuntural que nos 
venha criar crises logo adiante, Supeiãr d(!' u!na (ofma 
definitiva, abrir o futuro para o Brãsil e para os brasilei­
ros de todas as categorias. 

Será que é isso que V. Ex~ vai fazer, arites que aconteça 
o pior? 

Eram essas as perguntas qUe eu tinha a fizer a V. Ex• 
(Muito bem!) 

O SR. ERNANE GALVEAS- Sr. Preside"rite, Sr. se­
nador Roberto Saturnino: não pretendo contrapor ao di­
reito enunciado por V. Ex• de duvidar e de não- acreditar 
nas autoridades governamentais. E um direito que assis­
te a V. Ex•, como Senador, como _cidadão brasileiro, de 
imputar erros e acusar de falsas as informações divulga­
das pelos órgãos oficiais, de não admitir que o-País pos- . 
sa. por razões de Estado, deliberar sobre a sua política 
econômica, com a reserva que as medidas importantes, 
como as que V. Ex• mencionou, devam ser negociadas e 
conduzidas. --

Referiu-se V. Ex• ao_fato -de que possui cálculos e in­
formações diferentes das informações oficiais e écintra-
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põe os seus cálculos aos c?lculos do Governo, e invoca, 
uma publicação do Balikers Trust para sustentar a sua 
desconfiança, a sua dúvida, a afirmação de que as contas 
nãÕ fecham, de que o equaciona~-ento do balanço de pa­
gamentos não está completado, e que o Pa-ís está frente 
ao risco de ter que, -novame~te, sair a riegÕciar crédit()S 
de 3, 4, 5, 7 bilhões de dólares nos mercados financeiros 
internacionais. Assiste a V. Ex• ess_e direito cOmo Seria­
dor e .cidadão- de colocar aqui, neste plenário do senado, 
aS suas des_confianÇas. 

Respondo à sua primeira pergunta, Sertãâor ROberto 
-· Saturnino, 00Jn as informações oficiais qUe tive ã_opor­

tunídade de recolher neste trabalho, de que fiz_ entrega à 
Mesa do Senado ~aos Srs. Senadores, com base nos, nú­
meros oficiais do Ministério da Fazerida, da Secretaria 
de Planejamento, do_Banco Central e do Banco,do Bra­
sil. Se esses n~meros são falsos, eu não saberia dizer a V. 
Ex' em q!J~ n ~meros poderíamos repousar as nossas con­
vicções e- a o_rieníação da no~a política: ecOnômica, para 
buscar respostas à responsabHidade que nos cabe frente 
à crise, na adoÇão das medidas que ela requer. 

Faço votos, __ Senado_r ~aberto SatuiTti~o, que_ V. Exf- _ 
esteja equivocado, mas equivocado dÓ que o MiÍlisi"ro da 
Fazenda, e que, baseado nas pobres informações que V. 
Ex• diz dispor, não esteja V. Ex• com os números corrC­
_tos e que o~ !"~u!tados_ da políti_ca econômica nã'! teyem 
o Brasil aos déficits qu-e V. Ex• mencionou. 

O Sr. Roberto Saturnino - Votos, também faço eu. 

O SR. ERNANE GALV.tAs- Eu não poderia, como 
parece sugerir V. Ex•, propor a convocação do Ministro 
Oswaldo Arariha para resolver os nosso-s problemas ·da 
dívida externa, porque o meu prezado e velho patriota já 
é falecido~ a conjuntura em-que viv~l!_ mudou, gani!_apdo 
n-Q-vos co:ntornos e novas conotações. 
- V. Ei.f- me coloca diante de perguntas que começam 
é'Oin ã iri~agação:."- E se V. Ex•, Sr. Ministro da Fa­
zenda, estiver equivocado?" E eu respondo a V. Ex•:­
Se- \!.,-Ex•, Si-. Seriador Roberto Saturnino, esÚver e"quí­
vocado? 

-o Sr. Roberto Saturnino - Eu não tenho a responsa­
bilidade da condução do Ministério; esta responsabilida­
de é_de··y ."Ex~ Dê-me V .Ex• a reSponsabilidade e eu res­
J?Onderei. 

, - O SR. ERNANE GALVEAS- E se as medidas que 
estamos adotando não levarem o País ao caos? E se nós 
não abrirmos as portas das negociações para a -mora­
tória? __ E se resolvermos os nossos problemas através do 
diálogo, não levando os banqueiros à mesa das nego­
ciações, mas indo, juntos, às mesas de negociações para 
equacionar os nossos problemas com racionalidade e 
com lógica. E se V. Ex• estiver equivocado? 

V. Ex• indagou, neste Senado, sobre as providências 
adotadas pelo Governo para fazer baixar as taxas de ju~ 
ros. V. Ex• não confia naS medidas- jâ adotadas. Não 
acredita nas providências tomadas_ pelo Conselho Mone~ 
tário Nacional. Não compartilha da opinião de um gran­
de segmento·da economia nacional de que as taxas de ju­
ros começam a baixar, e que as medidas adotadas estão 
cõndu.úrido na direção da convergência das taxas de ju­
ros int_ernos com as taxas de juros internacionais. -

Alega V. Ex• que convivemos com as t'axas de juros 
mais .elevãdoS--do mUn~o, o_ que, perdoe V. Ex~, não é 
uma informação perfeita. Temos as menores taxas de ju­
ros dos segmentos de financiamentõ ao credito rural, "nO 
financiamento às -C:xportã.çÕes, nos finãnciamC::ntoS-a pe­
quenas e médias empresas. '[~mos,_ assfm, um ·etenco-e 
um setor importante e amplo da economia nacional c()-
bertO pÕr taxas de juros subsidiadas. - -

V. Ex• certamente se refere a um setor que chamamos 
de se8:mento livre do mercado, onde realrriente as tixas 
de juros são muito elevadas, se comparadas ~om as taxas 
de juros sUbsldiad3.s ou corri as taxas prevalecentes nos 

-mercad-oSflnanceiros internacionais. ó eSforço que ~sta-
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mos realizàndO: Senador ROberto Saturnino: é justa- . 
mente no sentido de que os fatores que condicionam a 
elevação dessa taxa de juros possam ser eliminados ou, 
Pelo nlenos-, atenuados, a fim de que Caminhemos para 
uma estrutura de taxa de juros em que esse segmento do 
mercado p_OS_Sã igualar~se a uma taxa média de -juros 
aceitável, do ponto de vista da economia_ nacional, ell!: 
relação à taxa de retorno dos investimentos, ou das em­
presas que tomam--esses empréstimos no sistema finan­
ceiro. 

E se as medidas que estamos adotando nessa área nãQ 
derem resultado, se os juros não 6aixarêm, se a con1urii­
dade financeira não acompanhar as medidas adotadas 
p~las auiori~adeS_ Governamentais, perguiítou-me V. 
Ex•;. ··-Reconhecerá o Ministro da Fazenda o seu erro? 
Pedirá desculpas à sociedade nacional? Pf?:dirá demissão 
do seu cargo?" 
- Eu nã~ gos~aría de !esponder ãs ing.agações da mesma 

forma Como V. Ex• as calocou. Mas, perguntaria eu~-,­
E se V. Ex• estiver equivocado? E se as medidas derem 
certo? E se, com a ·combinação de vontades e de interes­
ses, as- tax~s,de J.uros continuarem baixando como já es­
tão baixando? E-se-coDsegU:imíos· equalizar as taxaS sub~ 
sici!?da~ ç_om as taxas informadas por V. Exf, colocando 
o problema das taxas de juros dentro de uma normalida­
de aceita pelas empresas nacionais, tal como ocorre para 
a agricultura, para a exportação, patã a pequena e média 
empresa? Qual será a reação de V, Ex•? 

V. Ex~ também se referiu, na sua terceira colocação, a 
um~:_~. campanha que estaria sendo desenvolvida pelas au­
toridades do governo inclusive o Ministério da Fazenda, 
c:ontra M_ empresas estatais. 

O Senado Federal conheceo pensamento de V. Ex• e a 
nitida preferência manifestada em favor da estatização 
das grandes empresas nacionais. 

Eu não pretendo discutir este ponto, porque estã fora 
da nossa programação, da convocação do Senador e 
ilustre Presid_ente do Senado, mas creio que a resposta 
possa ser dada pelos seus próprios colegas do Senado Fe­
d_~ral. Não são todos eles partícipes da mesma ·opinião. 
Não-têm eles aS mesmas Preferências, nem acham, e eu 
posso dizer isso, com base no convívio e no diálogo que 
serilpre mantive com os membros deste Senado, que ne­
nhum deles acredita no fato de que a política realizada 
na atual conjuntura pelo Governo Fe_deral esteja levando 
à. destruição das grandes empresas estatais. 

Ao contrário, Senador Roberto Saturnino, eu diria 
que está sendo realizado um enorme esforço, um eSforço 
consciente, com relação aos problemas dessas grandes 
empresas, das grandes empresas hidrelétricas, da grande 
siderurgia, do transporte ferroviário, da navegação marí­
tima, fio sentido, não só de equacionar os problemas fi­
nanceiros dessas empresas, mas de fortalecê-las na sua 
posição econômica e financeira. 

A resposta a V. Ex• pode ser dada também através dos 
resultados que estamos experimentando em relação a es­
sas mesmas empresas, objeto da preocupação de V. Ex• 
Estamos construindo hidrelétricas e represas; abrindo re­
presas para produzir energía elétrica e, não, fechando 
aquelas que temos. Não estamos reduzindo a siderurgia 
nacional, mas, sim, ampliando a sua capacidade de pro­
dução. Os problemas de transporte estão sendo equacio­
nados. Estainos fortafecelld-0 a infra-eStrutura econômi­
ca nacional, através dessas mesmas empresas, objeto do 
cuidado de V. Ex•, e que são, também, objeto de nossos 
culd8.dOS. 

-Nã."O -hâ nenhuma intenção, e nunca foi declarado isso, 
e ninguém -poderia invocar qUe estamos num processo de 
é~Íregar ~ssas gr~ndes empresas às.empres:as multinacio­
nais. Mas V. Ex• novamente me confronta com a inda­
gação;."- E se essas empresas desmoronarem? E sedes­
n10ronar a PETROBRÁS ou a ELETROURÃS ou as si­
derúrgicas pÜ as hidrelétricas nacionais?" E eu pergunto 
de vOlta a V. EX•;·, .. _ E·se V~Ext estiver equivocado? E 
se as empresas não deSnÍO~rOnã.'rem? -
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Certamente, eu não serei Ministro da Fazenda quando 
as gerações atuais assistirem e trestemunharem a consoli­
dação dessas empresas, mas considero que estã dada, ou 
estará dada, por esta forma, a resposfa às preocupações 
de V. Ex.~ 

Finalmente, Senador Roberto Saturnino, V, Ex• alega 
um contato maior com aflições sociais brasileiras e uni 
conhecimento maior delas, que o Ministro da Fazenda 
certamente não tem, ocupado que está com as nego..: 
ciações do balanço de pagamentos, com· as negociações 
com os banqueiros internacionais, com o Fundo Mone­
tãrio, com os governos dos patses amigos para resolver 
os problemas nacionais, ou com as exportações, ou com 
os problemas das empresas nacionais que enfrentam difi­
culdades e recorrem ao Ministério da Fazenda para aju­
dar a resolver os seus problemas. Tem V. Ex• uma gran­
de angústia com relação a esse problema, uma grande 
preocupação, que é também a preocupação do Goverrio 
João Figueiredo, que é a preocupação que o Presidente 
João figueiredo transmite aos seus Ministros, que é a íns-­
trução, a determinação do Presidente João Figueiredo, 
para que seja essa a orientaÇão da poHtica económica, 
tendo como a primeira preocupação cuidar do emprego, 
do homem, do brasileiro como trabalhador, do brasilei­
ro como centro de todas as preocupações da política eco-;­
nômica nacional. 

Não se diga isso nas tribunas do Senado ou do Con­
gresso Nacional. Está registrada, pelas medidas adota­
das, a preocupação clara, nítida, da polftica econômica 
na direção das preocupações que V. Ex• manifesta aqui, 
no Senado Federal. 

Não me cabe responder às afirmações de V. Ex' cO-iif 
relação às corrupções ou imoralidades da política econô­
mica, mas deixo, Senador Roberto Satlr.rn-irio~ que ares­
posta seja dada pelos seus colegas do Seil.ado Federal 
Com relação a esse problema e à forma elevada com que 
estão sendo colocados e equacionados os problemas na­
cionais para enfrentar as difiCuldades e os problemas que 
confrontamos hoje: 

V. Ex• quer mudar o modelo econômico; quer a mora­
tória; o rompimento com o Fundo Monetário Interna­
cional; a nacionatizaçào das empresas. Quer V. Ex• que o 
Ministro da Fazenda convoque toda a sociedade nacio­
nal para um debate franco, aberto, até que seja encontra­
do um consenso sobre a poHtica econômícci naciOri:ãl. 

Em grande parte, isso está sendo feito, sem a preocu­
pação de chegar à ingenuidade da proposta que, há pou­
co tempo, nos fazia uma importante figura nacional no 
sentido de que deveríamos reunir os homens do Governo 
com os representantes do Governo no Congresso Nacio­
nal, os representantes_da Oposíção, aS classes trabalha­
doras, os operários e os trabalhadores nacionaiS; e que, 
numa grande sala, ali se fechassem todos a discutir os 
_problemas nacionais, e dalí só safssCril -após encontrado 
um consenso sobre a polftica econômiCa nãdonal. 

Não trabalhamos sobre essa hipótese, e nada elabora­
mos calcados nas possibilidades de conduzir a política 
econômica nacional sobre esses pressupostos. Mas, e se 
não mudar o modelo econômico, na expressão modelo 
em que nós não acreditamos, e se nãO mudarem os ru­
mos da política nacional, se não forem feitas as mu­
danças radicais que V, Ex~ propõe, perguntou V. Ex~: 

"-O que fará o MiniStro da Fazenda? Vai confessar os 
seus erros'? Vai pedir desculpas à sociedade brasileira? 
Vai convocar o Exército Nacional'? Vai Pedir demissão? 
Vai procurar abrigo em outros pa(ses'!'' 

Eu, como brasileiro, como patriota, só posso dizer a 
V. Ex' que, no limite da m"inha capacidade, da minha 
responsabilidade funcional, do orglJlho profissional que 
não tenho em demasia, mas com a incu-mbência de reali­
zar uma tarefa no Ministério da FaZenda, confiada pelo 
Senhor- Presidente da República, vou continuar traba­
lhando, nobre Senador Roberto Saturnino, no objetivo 
de encontrar os caminhos que conduzam à solução dos 
problemas brasileiros. 
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Permanecerei com a mesma confiança, determinação e 
convicção de que estamos trabalhando séria e arduamen­
te e convocando a sociedade brasileira para juntar-se a 
esse esforço nacional, a fim de superar as dificuldades 

_ que o País atravessa neste momento. 
Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, 
ao agradecer a gentileza e a atenção do Sr. Ministro, 
aproveito para acreditar na sua sugestão de que, proxi­
mamente, o Senador Virgílio Távora ou o Senador José 
Lins responderão as minhas perguntas objetivas aqui 
apresentadas. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. 
Ministro da -Fazenda: 

Qui?eram as circunstâncias que o meu primeiro pro­
nunciamç:rt_to no Senado fosse hoje_ e que o dever me 
obrigasse a travar um diálogo com o Ministro da Fazen­

_da, nos termos eli! que tenho o dever de fazer: como Se­
nador por São Paulo, como alguém preocupado com o 
povo brasileiro; e como alguém qu6 não pode dizer, 
sobre o Ministro Galvêas, as mesmas palavras que foram 
dita~ pelo meu companheiro Severo Gomes, porque é a 

. primeira- ve+ qUe -o vejo, é, comO alguém que vem aqui 
com muita humildade, devo confessar que aprendi algo 

-nesses monientOs em que passo pelo -Seriado. 

Sabia do Ministro Galvêas pelos jornais e dele ouvi, 
repetidas vezes, afirmações de otimismo e confiança. 
Não quero ser _enfadonho, não quero rep_ortar textos. A 
cada instante que havia uma sombra, uma nuvem um 
pouco mais escura no horizonte, o Sr. Ministro da Fa­
zenda se apressava em tranqüilizar os brasileiros. Estava 
tudo sob controle. Pois bem, há pouco, sentado aqui, me 
recordei um pouco do que eu sou- professor, na con­
dição, então, agora, de aluno - e ouv_i o Ministro fazer 
uma exposição que parecia universitária; dava até a sen­
sação de-que estávamos nurrÍ sem!_nârio internaCional em 
que ninguém tem responsabilidades, a não ser com a des­
crição do que ocorre. As coisas ocorrem porque_ ocor­
rcm;--n1ngliém é responsável. Vi o Ministro da Fazenda 
fazer uma descrição que não coincide com o que ele disse 
em vários momentos da História brasileira recente, por­
que, agora, sim, uma descrição cheia de preocupações e 
de poÕtos de dúvida. 

Mas, falava como se ele fosse alguém que não o Minis­
tro da Fazenda: as coisas ã-contecem, de repente os juros 
subiram, de repente houve a crise do petróleo, ouve o 
choque do petróleo, o primeiro, o segundo.--E nós? 
Reações meramente adaptativas ou tivemos uma estraté­
gia? E não há quem tenha responsabilidãde pOr essa es­

-tratégia? E. não é melhor e mais fácil para o entendimen­
to assumir a responsabilidade e dizer: errei? 

Ouvi, há pouco, o Senador Roberto Saturnino colocar 
questões delicadas_ E sou obrigado a recolocá-las e devo 
responder de antemão que não caberá a mim a mesma 
resposta qUe foi dada ao Senador Roberto Saturnino, 
porque também não cabia a de. Perguntar o que faremos­
nós? Faz muitos anos que não temos nem vez, nem voz, 
na condução da economia brasileira. Não cabe a nós a 
pergunta sobre o que fazer. , 

A pergunta- e, realmente, peço desculpas ao Minis­
tro de ser obrigado, neste nosso primeiro encontro, de 
reiterá-Ia- é a seguinte, Sr. Ministro; as evidências não 
são tão sólidas na direção de que as coisas se.encami~ 
nhem para o melhor. Não é apenas o Bankers Trust, mas 
o Morgan também, e são as várias contas feitas por di­
versas fontes. Ainda agora, um trabalho recente, de.Luiz 
Aranha Correa do Lago, sobre as contas externas do 
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-Brasil, traz a mesma preocupação. Parece Que as contas 
não fehcam. Não seria mais fácil, pelo menos no Senã.do 
da República, dizer a verdade? Não seria mais correto, 
como postura, pedir a nossa compreensão- e eu garan­
to a V. Ex• que eu a daria - para um momento de difi­
culdades e dizer: .. Juntos vamos sair da entaladela em 
que nos encontramos'\ ao invés de V. Ex• pintar um 
quadro que não é real? 
t, repiCõ ·o quadro, ante-s de_fazer as perguntas que 

também tenho para dirigir a V. Ex' É possível talvez, to­
mara tenha V. Exf razão - como brasileiro eu assim de­
sejo -, que as contas fechem sem novas negociações. 
Mas, a que preço? As importações serão cortadas em 
17,5%. Para qualquer pessoa que não seja economista­
e eu não o sou- é fácil entender a tradução-p-olítica e 
social disso: é a recessão, é o desemprego. ~ fácil enten­
der, também, que, com as taxas de juros reais, que hoje 
oscilam - dizem que estão baixando- talvez conceda­
mos aqui que possam baixar algo de 30% do real para 
25% real. E um absurdo total, mas concebamos que haja 
uma leve tendência a baixar, com essas taxas de juros 
qual é a empresa nacional que pode enfrentar as adversi­
dades que estão pela frente? 

Acaso V. Ex~ desconhece que muitas empresas pagam 
mais juros do que folha de pagamento de salários? Que a 
questão real qUe existe hoje não é tanto a do salário, 
quanto é, realmente, a dos juros? Acaso V. Ex~ desco­
nhece o que escreveu aqui, neste documento, a respeito 
dos salários? Não é da palavra de V. Ex•, porque está em 
anexo,_ quando se diz: 

"As modificações da fórmula salarial oficial, que 
foram decretadas recentemente, reduzirão a taxa de 
aumento em salários rea:is ... " 

-forma eufêmica de se dizer -

" ... consideradas as projeções de preço do pro­
grama, a conta salário- da economia não crescerá, 
necessariamente, em termos reais em 1983, em virtu­
de da elevação da rotação de mão-de-obra e desem-

_prego". -

Cõi1:ítdera_-se este dado como componente do modelo, 
e ele o é. Assini, Sr. Ministro, se V. Ex• tiver êxito em seu 
programa, ainda assim, haverá problemas sociais muito 
graves neste País. 

- --Sei perfeitamente, e não seria irresponsável, não pedi­
ria que nesta conjuntura, de repente, tudo se resolvesse, 
mas acredito - repito - melhor ser franco e sincero, e 
dizer que o que se nos apresenta não são caminhos fá­
ceis, não são caminhos que, com palavras, possamos es­
conder a realidade. 

V. Ex~ poderá talvez me perguntar se hâ respostas, se 
há alternativas. A questão, em termos de Oposição e de 
Governo, não -procede, porque as alternativas foram 
apresentadas no tempo oportuno. E, quando nós as 
apresentávamos, quando nós dizfamos que ia ocorrer o 
que ocorreu, ouvíamos até ironia, serião de V. Ex•, de 
companheiros seus. E, hoje, repetem V. Ex•s a nós o que 
nós dizíamos ontem, sem ter a fninqueza de dizer que 
aprenderam conosco; não conosco, pessoas, povo brassi~ 
[eira, porque, realmente, os caminhos que foram trilha­
dos pelo Brasil não são nem os únicos, nem os melhores. 

Preocupa-me, francamente, V. Ex~ repetír aqui que es~ 
tá todo certo. Preocupa-me profundamente e g(Jstaria de 
acrescentar, não só porque devo recordar a V, Ex• o que 
V. Ex' seguramente já sabe,_ que o caminho que nos está 
sendo proposto é um caminho de asperezas, mas recor­
dar a V. Ex• que nenhum gesto foi feito, a não ser pala­
vras, para efetiVamente disCUtir as qUestões da maioria 
do povo brasileiro. A frase que sintetizei, que está neste 
documento, não é outra coisa senão fazer aposta na rota­
tividade do emprego, na baixa do salário e no desempre­
go. Não poss-o concordar, portai_J.to, com a análise feita. 
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Mas queria comentar e fazer' algumas indagações a V. 
Ex~ Parecia ser que a nossa dívida, embora avultada, es­
tivesse sendo bem administrada. Ouvi isto tantas veies; 
tantas vezes me disseram que a dívida era de médio e lon­
go prazos; que, quando se fazia o coeficiente entre as ex­
portações e a dívida, havia segurança; que- o horizonte 
era límpido._ Tantas vezeso se disse isso, que, agora, eu 
também tenho que duvidar do que vem de ser dito. Dis­
se, aqui, que as taxas de juros, do Brasit, estão a conten­
to. Não sei se ouvi bem, ou se üiterpreto bem. Estranha­
me porque V. Ex• hoje mesmo disse o contrário aqui, 
que um dos problemas que_ temos são as taxas de juros 
elevadas. Há uma pequena contradição nas palavras de 
V. Ex~ Mas não ê a isso que me refiro; não são as contra­
dições formais, a -que todos nós estamos sujeitos, natu­
ralmente, na discussão, a tal tipo de engano. Refiro-me a 
outra coi.sa. 

Consultei, também, alguns dados, a respeito de como 
estão sendo negociados os novos emprêstimos. V, Ex' 
mesmo, em O Globo, de 18 de março, -portanto agora, 
disse que pagamos juros elevados, com o spread de 
2,25%. Mas são os juros ilortnalmente cobrados a um 
país que está tendo _que recorrer a toda hora ao mercado 
financeiro internacional. 

Para surpresa minha, a revista Euromoney, que anota­
esse tipo de contrato, mostra que não ~bem assim. Em 
1981, pelo menos em agosto de 1981, a Polônia, jã então 
visivelmente combalida- agosto de 1981, não é preciso 
dar mais elementos para que se veja que, nesta época a 
Polônia jã estava combalida, em plena crise política, so­
cial e econômica- tinha um spread de 1,75, e nós 2,125. 
Mais tarde, em junho, julho de 1982, o Brasil, 2,125; a 
Costa do Marfim 1,5; a Venezuela 1,12; a Malásia l; o 
Chile 1; a Coréia 0,75; a Itália 0;62; a Colômbia 0,62. A 
diferença é grande: de 0,62 para2, 125 são quatrCI Vezes, 
três vezes e meia. 

Pergunto - e gostaria, realmente, de aprender- por 
que um spread tão alto, cOmparativamente com os_o_u­
tros países? Ouço dizer- e peço a V. Ex• que nos infor­
me - que os banqueiros têm, além da prática atUal a-a­
cobrança do spread, a prática de -cobrar o que chamam 
de commitment fees. Antigamente, quando se queria di­
ze-r- alguma coisda que ninguém entendesse, falava-se em 
latim, agora usa-se o inglês; commitment fees significa-­
um acréscimo ao spread, que já é um acréscimo à libor, 
perdão. 

Pois bem. Além disso- e é normal que assim o seja­
existem; também, as comissões de agenciamento da dívi­
da. Gostaria que V. Ex'- me respondesse, objetivamente: 
por que spread tão alto? Segundo: é real que existem es­
ses commitment fees'? Terceiro: cõmo Se está levando 
adiante o negociamento dessa dívida? Os bancos ou as 
pessoas - rata-se de pessoas, também, nos jornaís -
que negociam a dívida, recebem, além disso, algo mais? 
Quanto mais? Por que esses -bancos,- por que essas pes~ 
soas que aí aparecem? Pode parecer que é picUinha, mas, 
não é; é relevante, porque uma pequena movimentação 
digital, nessa _ordem de magnitude da nossa dívida exter­
na, tem uma conseqiiência de alguns milhões de dólares. 
Acho que o Brasil merece saber, e V. Ex', certamente, vai 
nos esclarecer sobre isso - não tenho dúvida a fespeiio 
- merece saber a quantas andamos, realmente. 

Por fim, queria dizei' a V. Ex' que também me estra­
nhou bastante, tendo vindo" aqui, repitO, pela prímeira 
vez, a este Senado, escutar que existem razões de Estado, 
que são razões -que não p"o"dem ser ditas a nós. No Sena­
do dos Estados Unidos, há razões de Estado, como há 
em outros países, mas se reúnem comissões, comissões 
que muitas vezes têm o compromísSõ de manter sigilo do 
que ouvem lã, mas os representantes do povo são infor­
mados. Por que haveria um banqueiro estrangeiro de sa­
ber melhor, e antes aquilo que nós, Senadores, vamos sa­
ber pelos jornais e, às vezes, mal? Não entendo como se 
possa marchar, como estamos todos querendo marchar 

para uma abertura política, sem que exista também a 
transparencia da informaç~Q_,_ 

Reconheço no gesto de V_. Ex'-, em vir aqui debater, 
um passo nesse sentido, mas esse passo precisa ser insti­
tucionaliz3do; e acredito que, medidas do tipo das que 
estão envolvendo os destinos do Brasil, nas negociações 
econômicas internacionais, deveriam ser informadas 
com anterioridade e com responsabilidade àqueles que 
são responsáveiS p-erante o povo, e-não apenas perante o 
Presidente da República. 

Muito obfigado, Sr. Ministro. Eram essas as questões 
que eu queria fazer. 

O SR. ERNANE GALVt!:AS- Sr. PreSidente, eu não 
sei se devo agradecer ao Senador Fernando H~nrique 
Cardoso, porque, confesso, que estou um pouco perpte­
JSO çiiante das suas col_ocações._ 

Disse S. Ex' que estava habituado a v~r a maneira com 
que o Ministro da Fazenda esclarecia a opinião pública, 
com o sentido de tranqüilizá-la, toda vez que se anuncia­
vam tempestades ou mudanças perigosas no curso da 
conjuntura ~nômica. S_., Ex•, entretanto, c'onsidera que 
a expressão deste pronunciamento e deste registro que 
faço, hoje, nesse Plenário do Senado Federal! por escri­
to, sob a forma de um documento entregue à Mesa do 
&enado e aos Srs. Senadores, não é realizada- como se 
partisse do Ministro da Fazenda, pois, ao procurar ques­
tionar se a situação está sob controle, S. ~· se mostra 
preocupado e considera que a afirmaçã-o de que está 
tudo certo não é correta. 

Invoca, também, alguns argut"!lentos do Sen~dor Ro­
berto Saturnino, inclusive publicações de bancos intern~ 
cionãis, -pãra-le.;anúlT- que parece é a expressão do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso- que as contas não 
fecham. E acrescenta ainda V. Ex•: se parece que as con­
tas não fecham, não seria mais fácil ao Minsitro da Fa­
zen_da vir ao Senado Federal e falar, realmente, a ~_erda­
de? 

O Senador Fernando Henrique Ca_rdoso considera 
que o quadro aqui representado, por esses números, con­
solidando informações de diversas fontes oficiais, não é 
um quadro real, porque parece que as contas não fe­
cham. E pergunta o ilustre Senador: mas se fechar, como 
vai ser? E, se as contas fecharem, vão fechar a que preço? 
O -Senador admite que as contas possam fechar, mas a 
qui preço? Ao preÇo da recessão? Ao preço do desem­
prego? 

Eu responderia ao ilustre Senador que não é "isso que 
se contém nesse documento entregue, aqui, ao Senado 
Fedel-ai, por esCrito, com os dados oficiaiS. 

EStarrios, realmente, proCurando conduzir e orientar a 
política econômica do Brasil no sentido de evitar um 

- aprofUndãmento na crise da recessãO e o mal maior de 
J.!.m aiárgamento nos níveis de desemprego. V. EXf. há de 
convír qUe esses resultados estão sendo obtidos. 

O nobre Senador José Lins desfilava, aqui, alguns nú~ 
meros ColocadOs no trabalho entregue, para mostrar a 
gravidade e a profundidade da crise econômica mundial 
sobre os Estados Unidos, sobre o colosso do Norte, cuja 
-e_conomia [oi altamellte-abalada peta crise mulldial, fa­
zendo com- que aquele País entrasse numa fase de -terríVel 
depressão, e não apenas de recessão, em 1975. E a Euro­
pa, rica, e o Japão, industrializado, sofreram em termos 
de desemprego, de queda de atividade econômiCa. 

São esses as números, Sr. Senador. Não estão registra­
dos aqui, ao lado dos números oferecidos pelas fontes 
oficiais do Governo brasileiro. São números que vêm de 
fontes oficiàis dos próprios países estrangeiros, das orga­
nizações internacionais. Assim, creio que não seria justo 
discutir oU:-duvidar desses números que mostram e põem 
a descoberto uma crise de grande profundidade, na qual 
o Brasil está inserido e cujos reflexos sobre a econQmia 
nacional são evidentes, felizmente em proporções muito 
menores. 

Agosto de 1983 

Diz S. Ex•: mas, se V. Ex•, Sr. Ministro da Fazenda, ti­
ver êxito com a política económica, nem por tsso o Pafs 
vai deixar de __ atravessar os caminhos de tantos percalços 
e de tantas dificuldades, porque julga ter escolhido o ca­
minho certo, porque usa palavras e não medidas concre­
_tãs para lidar com os acontecimentos e com as dificulda­
çles. Acrescenta, ainda, S. Ex•.: "as alter_nativas nós ofere­
cemos, mas o Governo nào ouviu, mas o Governo não as 
aCeitou, não as seguiu". 

E bem possível que sugestões tenham sido apresenta· 
das e alternativas tenham sido formuladas, sem que o 
Governo as tenha acompanhado, porque estamos colo­
çados, na maioria das yezes, diante das alternativas que 
enunciou, aqui, o -Senador Roberto Saturnino, às quais 
respondeu o Senador José Lins; ... temos que romper com 
o Fundo Monetárjo" -é uma alternativa; "temos que 

-mudar o modelo econômico"- é outra alternativa.; "te­
mos que buscar a moratória, para obrigar os banqueiros 
e os credores internacionais a virem à mesa das nego· 
ciações, discutir cónosco as condições da negociação da 
nossa dívida" - é mais outra alternativa. 

Senado( Henrique Cardoso, se são estas as altefnati­
vas, a resposta deiXO, tambéril, para ser dada pelos seus 
colegas do Senado Federal. Todavia, acrescento que, 
realmente, elas não serão acolhidas pela Administração 
do Presidente João Figueiredo. 

Estamos, como tive oportunidade de mostrar, aqui, e 
registcar nos númerps do nosso balanço de pagamentos, 
ad_ministxando,.corn conscí~ncia e com critério, a dívida 
externa !}.acionai. Não somos nós que fazemos esse reco­
nhecimento. São as instituições financeiras internacio­
nais, os banqueiros, que se apressaram em comparecer, 
juntamente conosco, à mesa das negociações, para equa­
cionar os nossos problemas financeiros. São instituições 
finan-_ceiras internacionais, como o Banco Mundial, o 
Banco lnteramericano. São organizações- como o Fundo 
MonetáriO Internacional, que se esmeram em registrar, 
nos seus relatórios, que, se há em algum país uma dívida 
exte.rna bem administrada, esta é a dívida externa do 
Brasil. 

Mas, V, Ex'- parece, também, não acreditar nessas afir­
mações e _confessa que há uma contradição na maneira 
como o Ministro da Fazenda coloca, aqui, os problemas 
dessas negociações, os problemas dos juros negociados 
como os credores internacionais. 

Por que o Brasil paga spreads de 2,25%, sobre as taxas 
pre~alecentes no mercado internacional, se a Polônia pa­
gava 1,75%, a Costa do Marflm pagava 1,5%, a Venezue­
la, 1,12%? 

Senador Henrique Cardoso, não é preciso ser econo: 
--mista - como V, Ex• o disse - para acompanhar e ter 

informações sobre as díverS"idades em relação à posição 
de cada país nos mercados internacionais. Há países qLre­
tomam empréstimos por alguns meses e renovam as suas 
dívidas com uma extraordinária velocidade. Há outros 
que realizam opera9ões com. prazo de pagamen.to em 
dois anos. 

As características principais das dívidas externas da 
Venezuela, da_Cos_ta do Marfim e da Polônia são decgr­
rentes dos empréstimos tomados a curto prazo. Por isso, 
Senador, em grande parte, esses países pagaram taxas de­
spread menorés, mas cor:re_r_arn mais riscos e, por" Vezes, 
fracassaram no equacionamento do problema de sua 
dívida externa, porque não tiveram, realmente, a cora­
gem de aceitar um_ spread maior sobre as taxas dos mer­
cados internacionais e, com isso, garantir seus emprésti­
mos financeiros, ao passo-que o Brasil só aceita emprés­
timos com prazo mínimo "de oito anos e perío.do de ca­
rência de trinta meses. 

Ademais, diSse V. Ex.~; ...... mas não é só isso, existe o 
commitmeDt fee. Já não se fala mais em latim para ocul­
tar as informações, mas sobre commitment fee, que se 

_cobra sobre as taxas de metcado". 
Sei que o Senador conhece muito a Hngua inglesa, pois 

já tive opOrtunidade de assistir a V. Ex• em alguns pro-
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gramas de televisão. V. Ex' sabe, tamOém, que commit­
ment fee é uma taxa que se cobra, como se fosse uma 
taxa de abertura de crédito, durante a espera, a tê que se 
processe_a utilização do crédito, -a:-fim de que a contra­
tação e todo o processamento de negociações até a reali­
zação dos contratos não pare. Assim, tratam-se de taxas 
temporárias, que são cobradas para que o banqueiro­
possa, realmente, separar uma parte dos seus recursos e 
deixá-las à espera de que o tomador_ do empréstimo ve­
nha a utilizá-la, 

Posso garantir a V. Ex• que, embora a palavra seja so­
fisticada, em inglês, a referida taxa não tem a maior im­
portância em relação ao custo da dívida. 

Mas, V, Ex' continua indagando; "e as taxas que se 
pagam para as negociações, para a intermediação ban­
cária, para as pessoas que negociam, que formulam, re-
formulam e redigem os contratos?". -

Só posso reSponder a V. Ex' o seguinte: o Ministério 
da Fazenda não estabelece as taxas de juros sobre os 
contratos dos empréstimos internacionais, pelo con­
trário, através do Banco Central, eú:rce uma poHtica de 
fiscalizaÇão_, para que -essas taxas sejam as menores­
possfveis dentro das possibilidades do quadro das nego­
ciações. O Banco Central, no registro de cãda OperaçãO, 
procura reduzir a taxa, mas estas são negociadas pelos 
próprios tomadores dos empréstimos- empresas priva­
das, bancos privados, empresas estatais- que têm liber­
dade e independência para negociar, cada um, ao seu fei­
tio, ao_seu critério e à sua cOnveniênCia, as dívidas que le­
vantam no mercado internacional. 

E não é possível que todas as empresas privadas, que 
todos os bancos privados e que todas as empresas esta­
tais, no Brasil, fiquem afastados da responsabilidade das 
negociações,_ para pagar a quem empresta ou para assu-­
mir as taxas que o mercado está pedindo. Obrigado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Queria agradecer, nesta oportunidade, ao esclarecimento 
do Ministro da Fazenda e pedir que ele tome em conside­
ração que, embora não ec-onomista, eu não faria o erro 
de não equatizar prazo das dívidas para calcular o spread 
- todas elas são de oito anos. 

Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palá: 
vra o Senador Gabriel Hermes. _ 

O SR. GABRIEL HERMES (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr. Minístro: 

Hoje, o Brasil mudou muito; aquilo que discutimos 
aqui, dentro destas paredes respeitáveis, e que nós temos 
que fazer respeitadas, para que o Brasil seja cada vez 
mais forte, ecoa em todos_ os cantos do País. O iádío, a 
televisão, os jornais já chegam a todas as casas, às _pes­
soas humildes, Sr. MiniStro·; às criaturas simples, àqueles 
que nós pensamos que não estão atentos; os trabalhado­
res do campo e das cidades, os estudantes que se multi­
plicaram nestes -dez -anos nas universídadcs, o povo", as 
donas-de-casa, acompanham o que aqui ocorre. E acom­
panham porque todos os brasileiros, esta é a minha im­
pressão, Sr. Ministro, nestes mais de cinqUenta anos em 
que tenho contato com a vida pública e com a vida polí­
tica, todos os brasileiros, hojl!, acompanham a vida do _ 
Brasil e são profundamente patriotas, estão tremenda­
mente interessados no que oc-Orre no Brasil, porque o 
brasileiro humilde é realmente uma criatura, graças a 
Deus, vaidosa. 

Mudei o roteiro do que deveria encaminhar como per­
guntas a V. Ex~ Dirãõ os nõsSos- ãriiigOs~-oSilOssos Com--­
panheiros da Oposição, tão respeitáveis como nós, que ê 
difícil, no caso do Vice-Líder do Governo, encaminhar 
perguntas a V. Ex~; difícil é a posição-de nós todos, Sr. 
Ministro, a de V. Ex~, amparado em dados que temos 
que considerar respeitáveis, ou, então, não respeitaría­
mos nosso País. A OposiçãO, possivelniente com meno-

-res informações, iormula perguntas, às vezes cruéis, que 
süo ffiuito bem respondidas por V. Ex' Estão ai gravadas 
por nossos Anais e vão percorrer o Pais na noite de hoje 
e, talvez, já neste momento, estejam sendo ouvidas. 

Em face disto, Sr. Ministro'- eu que havia colecionado 
uma série de fatos ligados a isto tudo, que nasceu e au­
mentou -com a maxidesvalorização, e que V. Ex• bem 
dassificou com o nome de "a crise mundial e a estratégia 
brasileira de ajustamento do balanço de pagamentos". 
Fato que menos preocupa o pequeno industrial, o peque­
no homem de empresa, o trabalhador, deve, também, 
aqui, neste momento, ser lembrado e, por isso, preferi 
co~çionar perguntas ligadas a isto, Sr. Ministro, que 
permitirá a V. Ex~ dar os esclarecimentos que precisaniOs 
ir, pouco a pOuco, Corihecindo: oS maiores- os ligados 
ao balanço de pagamentos .,.-- e os menores - os que 
abalam as pequenas e grandes empresas. E eu sei que o 
patriotismo de V. Ex~ e, acima de tudo o do Presidente 
Figueiredo, faço questão de dizer, faz com que estejam 
preocupados. Nós temos que pensar realmente, Sr. Mi­
nistro, que o que constru[mos, com sacrifício, no setor 
industrial, que o que construímos, nestes Ultimas anos, 
}:Iara sermos um país capaz de partir de uma exportação 
de_ dois bilhões para alcançar quase vinte e cinco bilhões, 
com sacrifício imensO que esta indústria qUe nasceu so­
frida, que nós temos que transformar em indústria nossa, 
em indústria brasileira, tem que ser amparada, isso deve 
estar e está, não tenho dúvida, na consciência dos nossos 
companheiros da Oposição, e está, também, muito na 
consciência do nosso governo, porque nós somos, acima 
de tudo, brasileiros -e amantes de nosso País. 

Perdoe-me o preâmbulo, Sr. Ministro, talvez a leveza 
das perguntas, mas elas serão algumas- a que muitos es­
tão atentos e esperam por uma resposta, porque estão li­
gadas aos efeitos do que está ocorrendo, e do que não so­
mos culpados, nós sabemos: nós não somos culpados do 
que está oCOrrendo no Mundo e do que _está ocorrendo 
no Brasil: nós somos todos culpados. Nós precisamos, 
agora, é sair desta situação, nos ajudando; até mesmo 
nos criticando, e outros tendo a lealdade de responder e 
receber-a crítica e procurar vencer. Por isso, pergunto, 
Sr. Ministro - é uma coisa que está na consciência de 
milhões que nos ouvem, daqueles que estão lá em Tucu­
ruf, ansiosamente esperando uma solução, daqueles que 
estão ria grande São Paulo, de todos nós, das grandes e 
pequenas empresas, sobre o desemprego. 

-Escrevi rapidamente, há pouco, antes de vir para cá, 
muitas perguntas e puxei esta: a ameaça à grande coleti­
vidade de trabalhadores da indústria: o desemprego; é 
um fato que nós reconhecemos, o problema preocupa os 
empresários, tanto quanto preocupa aqueles que serão 
os sacrificados ~ os trabalhadores e_ a realidade é que 
continuam as dispensas ern grandes e pequenas empresas 
e no setor público. E, ainda, é notório que, em todos os 
setores públicos, não são feitas nomeações e sim demis­
sões e o_utra não é-ã postura no setor privado, onde se de­
mite e evitam-se nomeações. Como, na área econômiCa 
do Governo, V. Ex' observa o futuro nesse campo de di­
ficuldades? Esta é uma pergunta que V. Ex~ poderá nos 
esclarecer e que é necessário fazê-lo. 

A segunda, Sr. Ministro, liga-se aos juros. Já se falou 
~;:m juros; eu pertenço à grande área que nós chamamos 
dos emPresários. Os grandes e pequenos, todos carregam 
dificuldades, mas _como carregam mais os pequenos, Sr. 
Ministro! Então eu perguntaria, comentando rapida­
mente: o governo tem adotad_o medidas recentes e o seu 
critério objetiva aliViar os juros internos. Nesta linha, na 
última sexta-feir~, o Banco Central, pela Circular n<:> 767, 
dispôs que os tomadores de recursos, via Resolução n9 

63, poderiam optar pela correção monetária para saldar 
seus encargos. 

A referida decisão atende à reivindicação dos empre­
sários sobre a matéria, contida em documento encami­
nhado em janeiro ao Sr. Ministro, peta Confederação 
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das Indústrias, órgão do qual sou um dos Vice­
Presidentes. 

A única ressalva que devemos mencionar, Sr. Minis­
tro, é quanto aos riscos da operação. Na proposta dos 
empresários caberia ao Governo o ônus da mesma; na 
resolução do Governo cabe aos bancos esta responsabili­
dade._ 

Tal fato pode levar que os bancos, à vista de uma 
possível futura maxidesvalorização, que poderá ocorrer, 
ou mesmo uma minidesvalorização, passo a passo, re­
passem este custo adicionaL Desta maneira, é cabivel 
questionar aO Sr. Ministro sobre qual será a postura do 
Governo. Em caso das taxas continuarem em níveis al­
tos, será que teremos tabelamento dos juros, ou que so­
lução surgirá? 

Fazendo esta segunda pergunda, Sr. Ministro, estou 
mais pensando em oferecer a V. Ex~ oportunidade de um 
esclarecimento que, como digo, é esperado por milhares, 
para não dizer, talvez, milhões de empresários, gente que 
empurra o nosso País para a frente: os menores. e os 
maiores, mais eu acredito mais nos menores. 

Um outro problema, Sr. Ministro, é o da capitali­
zação. Talvez, dissessem alguns que, nesta altura em que 
falamos em tantos problemas graves, mas esses proble­
mas graves têm~se que estar sempre atento para que não 
se desmantele a máquina pequena. 

Capitallzação das empresas privadas. Em março de 
1982, a CNI, em documento entregue ao Sr. Ministro, 
apresentou algumas propostas, objetivando a capitali­
zação das empresas privadas nacionais. Uma delas fazia 
menção à reestruturação do Fundo 157, fazendo-o rever­
ter realmente em beneficio das empresas, em especial as 
de pequeno e médio porte, com ênfase para as localiza­
das no Norte e Nordeste. Como o Governo a cada ano 
vem esvaziando o referido Fundo, é de todo pertinente 
saber qual a posição do Ministrõ -sObre a mafé[-ia. 

E uma coisa que, aparentemente - deveríamos dizer 
-venha fazer esta pergunta, quando estamos preocupa­
dos com o ajustamento da balança de pagamentos, e é 
exatamente com a balança dos pagamentos pequenos 
das pequenas empresas que eu tenho dever também neste 
momen."to de me dirigir a V. -Ex' 

Sr. Ministr_ri, parecendo leve o assunto dos juros, eu 
acho que é oportuno V. Ex• ter, nos minutos que agora 
estamos usando, a oportunidade de voltar a esclarecer e 
ajudar até a confiança daqueles que esperam longe. a_ 
preciso levar a eles J.!ma palavra, uma imagem, um retra­
to e um pensamento oficial de confiança, po-rque não po­
demos é deixar de confíar no nosso País. E confesso que 
sei que é difícil a caminhada, dos Ministros da área ec-o­
nômica, do Governo e do Presidente Figueiredo. Mas, 
confio que vamos vencer, Sr. Ministro. Confio não·ape­
n_as porque sejamos um país economkamente válido, 
mas pelos nossos esforços, e apenas enfrentando passa­
geiras sombras de uma posição financeira. 

E quanto ao desemprego, Sr. Mitlistro, que provoqUei 
e que pergunto a V. Ex• Í! também uma oportunidade 
que o nosso povo lá distante, Sr. Ministro, aguarda, e 
que gostaria de ouvir alguma coisa. 

Com essas palavras, Sr. Ministro, que repito, e comes­
sas perguntas ofereço uma oportunidade para que V. Ex• 
esclareça. 

Agradeço a atenção. 

O SR. MINISTRO ERNANE GALVli:AS- Sr. Pre­
sidente, conheço pessoalmente e admiro há muitos anos 
o nobre Senador Gabriel Hermes, pela elevação das suas 
atitudes, correção do seu comportamento, sua humilda­
de e preocupação com os pequenos e os humildes. Mui­
tas vezes tivemos oportunidade de discutir assuntos e 
propósitos comuns, buscando as mesmas soluções. E 
vejo hoje, aQui na tribuna do Senado, o Senador Gabriel 
Hermes, com a mesma convicção e determinação, com o 
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mesmo e firme propósito de defender os pequenos, os 
menores, ·aqueles que, no embate dos grandes aconteci­
mentos da economia nacional, não são os maiS bem 
aquinhoados, não são os mais- pi-otegidos. 

Admito, como S. Ex•, que muitas vezes a Oposição 
nos coloca perguntas cruéis. E imagino- que se estivesse,_ 
também, no lugar do Sr. Senador Severo Gomes ou do 
Sr. Senador Roberto Saturnino, estaria fazendo a eles, 
como Ministros, se fossem, as mesmas perguntas, possi­
velmente com um pouco menos de crueldade. 

Mas, Sr. Senador Gabriel Hermes, V. Ex~ pode acom­
panhar o elenco de providências e de medidas adotadas 
pelo Governo, na administração atual do Presidente Fi­
gueiredo onde se destacam a enorme constância e. pi"eo~ 
cupaçào com os problemas das pequenas e médias in-dús­
trias. 

Concordamos inteiramente com V, Ex~ no sentido" de 
que as indústrias pequenas e medias têm de ser ampara­
das, requerendo um cuidado especial, porque estão mais 
expostas e têm menos condições de enfreti.tar a crise. 

Há um problema de desemprego que aflige a classe 
dos trabalhadores nacionais. Felizmente, e graças a 
Deus, não constitui um problema com a dimensão do.de~ 
semprego nas grandes economias internacionais. No fi~ 
na! do ano passado, registravam-se mais de 30 milhões 
de pessoas desempregadas somente no mundo ocidental 
capitalista, Situação que caminha na direção Oe 35 mi­
lhões de desempregados. 

Esse fato evidencia, sobre outros fatos, que estamos 
colocados, hoje, sobre um ciclo econômico de recess~o, 
onde o desemprego é, realmente, uma presença lamenta­
velmente existente. Continuam algumas dispensas nas 
empresas nacionais, continua havendo algum desempre­
go na indústria do País. Esse é um fato que está registra­
do, com constância, nas estatísticas do IBGE e também 
nas estatísticas da FIESP, para um conjunto selecionado 
de empreg~s. 

Se bem me recordo, n·a ano de 1982 o IBGE registrava 
para a maioria dos grandes _centros urbanos .. do Brasil, 
taxas médias entre 8,5% e 9% nOs níveiS de desemprego 
que, ao final do ano de 1982, haviam declinado, princi­
palmente em São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e 
outros grandes centros, para uma taxa média em torno 
de 4,5%. Uma tendência nítida na situação de desempre­
g~ ao longo do ano de 1982. 

Caberia salientar os índiceS de desemprego apresenta­
dos nos primeiros meses de 1983, que foram elevados, 
mais elevados ainda nos grandes centros urbanos, deno~ 
tando, à primeira vista, o recrudescimento do desempre­
go na indústria nacional. Gostaria, porém, de lembrar a 
V. Ex f, ao utilizar essas estatíSticaS, a sazonalidade desse 
fenômeno, porque também nos primeiros meses de 1981 
e de 1982 · essa rriesrriã tendência de crescimento dos 
níveis de desemprego foram registradas nos meses de ja­
neiro e fevereiro. 

Nobre Senador Gabriel Hermes: toda a política reali~ 
zada na administração do Presidente João Figueiredo es­
tá dirigida e enfocada para o objetivo de sustentar \,!I!'Hl 

taxa de desenvolvimento econômico elevada, acelerada, 
criando condições, não sô para ritanter a estabilidade nos 
níveis de emprego, como criar oportunidades de empre~ 
go para os novos trabalhadores que, a cada ano, chegam 
ao mercad.o de trabalho. 

As medidas adotadas, principalmente aquelas visando 
a reforçar a expansão das exportações, não têm outra, 
senão, essa direção, ·pOrque estamos convenéidos, e as­
shn têm ensinado a experiência brasileira e a experiência 
internacional, que, estaremos ampliando as oportunida~ 
des no mercado interno. Da mesma forma, na medida 
em que substituirmos as importações essenciais, estare~ 
mos criando condições de trabalho nas indústrias nacio­
nais, com possíbilidade de maior emprego para os traba­
lhadores brasileiros. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É esse, Senador Gabriel Hermes, o trabalho que vem 
sendo realizado. f: esse o contexto em que se realiza a es~ 
tratégia da política econômica: criar empregoS é o nome 
dessa polítca; criar empregos por todas as formas, e por 
todos as meios, pela política monetária, poHtca fiscal, 
política cambiaf, ptilã expansão das exportações. 

Por que tudo se resume, na verdade, em sustentar esse 
processo. de ampliação dos níveis de emprego. O que 
também procuramos e, às vezes, parece contraditório, é 
evitar que haja elevações inesperadas na expansão destas 
atividades e no nível de emprego e no momento seguinte 
esses níveis sejam reduzidos penosamente. A estabilida­
de, a continuidade, o processo continuad.o_.de desenvolvi­
mento econômico e social têm que ser perseguidos~ pela 
própria natureza da estratégia de estabilização. 

f: isso que eu posso dizer ao" Senãdor Gabrid Hermes 
e que está contido nas medidas adotadas mais recente~ 
mente. 

Sobre as taxas de juros, nobre Senador, creio que a 
primeira indagaçil.o qUe devemos fazer é: por que as ta­
xas de juros são elevadas no Brasil? E volto aqui a repetir 
a resposta que havia dado anteriormente, Existem várias 
taxas de juros no mercado brasileiro. Não existe só uma 
taxa de juros. Nós convivemos, como dizia o Senador 
Roberto Saturnino, com as taxas de juros mais eleVadas 
do mundo em termos reais, mas também convivemos 
com as taxas de juros mais baixas do mundo em termos 
de taxa subsidiada. 

Então, temos de examinar o caso, analísá-lo ou buscar 
um diagnóstico e uma terapêutica para o problema das 
taxas de juros, confrontando os vários segmentos do 
mercado onde as taxas são mais baixas, com aqueles 
onde as taxas são mais elevadas. A taxa nominal é eleva­
da fundamentalmente porque a taxa de inOação é eleva~ 
da. Não basta pensar apenas na taxa de juros que paga o 
tomador de empréstimos, mas também, na taxa de remu­
neração que recebe aquete que faz poupança e deixa de 
consumir, guardando suas economias no siStema finan­
ceiro. São. dois lados e dois interesses. .. E a conciliação 
desses dois interesses é que permeia a pOlítica moiletária. 

A taxa de juros é alta porque o patamar das taxas de 
juros externos, que determina, de uma certa forma, e 
condiciona as taxas de juros do segmento livTe no merca­
do interno, é elevada. Nós partiffios de uma taxa de tO% 
do libor, mais 2,5% de pread - que aliás ao Seiiãdor 
Férnando Car.doso não agrada-mais o Imposto cfe Ren­
da de 2,5% sobre a remessa dos juros, que não consegui­
mos evitar por falta de resposta de um pais industrializa­
do como os Estados Unidos, exportador de capitais, que 
não têm, na sua legislação, como abrigar a isenção des~ 
sas taxas, e mais a comissão de Tntermedíção bancária. 
Então, temos··hoje, paru os empréstirriõs realizados com 
moeda estrangeira, uma taxa real de juros entre 18 e 
20%. 

Essa taxa realmente marca o patamar das taxas de ju­
ros que são realizadas no segmento !ivre de mercã.do. 
Mas é precido não perder de vista que as taxas de juros 
da agricultura, da pequena e média empresa e da expor­
tações são taxas altamente subsidiadas. 

V. Ex~ coloca o problema das pequenas e mé9ias in~ 
dústrías qUe se encontram neste contexto. Pergunta 
mãis: e o risco cambial? E as taxas elevadas'? E a possibi­
lidade de que, realizando operações, pela Circular n' 
767, a· Governo possa estar recebendo um ônus desse 
subsídio ou desse risco'? A idéia que preside esta direção, 
a opção abúta para que o sistema trabalhe com taxa de 
correção cambial ou com correção monetária, está colo­
cada dentro do princípio de que há liberdade do sistema 
para escolher as formas como pode operar o empresta~ 
dor e o tomador do ~mpréstimo. 

Estamos procurando evitar as formas que aumentam a 
ingerência do Governo nas atividades econômicas priva­
das. Tenta-se devolver às forças de mercado condução 
dos acon.tecimentos e retirar da( o excesso de ingerência 
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do Governo, a qual ainda existe hoje nas regulamen· 
tações do mercado privado. 

De riloào que o tabelamentO a que V. ·EX• se ·referia, 
embora seja uma possibilidade que não descartamos in­
teiramente, está afastada na presente conjuntura, pela 
forma como estão sendo condicionados os problemas 
das taxas de juros~· V. Ex' indaga finalmente: E a capitali­
zação? E a impOrtância da capitalização das empresas 
nacionais, que reconheço, como V. Ex•., excessivamente 
endividadas? E a importância no sentido de que se refor~ 
cem seus capitais para que possam se defender das eleva­
das taxas de juros? 
· A Confederação Nacionãf da Indústriã, dizia V. EX~ 
em março- de 82 apresenou às autoridades do Goverllõ 
um elenco de sugestões. Várias delas V. Ex' sabe porque 
e membro daquela Confederação foram atendidas; ares­
peito de várias delas recebemos-manifestã.ções de agrado 
e de satisfação por vê~las adotadas, se não no todo, em 
parte, pelas autoridades do Governo Federal. 

PÚguntou V. Ex~ pelo Fundo l57 e a destinação dos 
recursos desse Fundo para o Norte e Nordeste, reivindi~ 
cação que não tollltendida. Não atendemos aessasolici~ 
tação esPecífica da Con-fedCração Nacional-da- Indústria, 
porque se entende que o Fundo !57 representa um pro-

- cissõ educ"ativo, corri sua função de iim1tida no terilpo, 
devendo ser gradualmente ajustado às possibilidades e à 
orientação da política fiscal. Por isso ele foi redirilensio­
nado .e reduzido .. Por isso mesmo deixamos em aberto, e 
nas suas dimensões originais, o FINOR, que atende es­
pecificamente ao Nordeste, e FINAM, destinado ao 
Norte. 

Destes últimos três anos a Administração do GovernO 
Figueiredo, eu poderia mandar a V. Ex•, e o farei com 
satisfação e com mesmo esplrito público que orieilta as 
indagações de V. Ex•, a lista das medidas que foram ado­
tadas na área creditícia, na área do mercado de capitais e 
na área dos incetlvos fiscais, para contemplar es-pecificá:. 
mente o problema de capitalização das pequenas empre­
sas: Medidas Ciscais que propiCiariam a capilalização 
pela venda de pa"trimônio dos s"ócios, pela venda de pa­
trimônio das próprias empresas, pela facilidade de. dedu­
zir no imposto de renda determinadas parcelas do im~ 
posto, pela própria capitalização de patrmôriio, pelo 
alargamentO -doS fundos de investimentos, reduÇâo da 
participaçãO dos títulos públicos para alargar a partici­
pa~ão dos títulos privados. abertura dos fundos de previ­
dência prívada para abrigar também esse processo de ca­
pitalização. De modo que, também aí, nobre S.enador 
Gabriel Hermes, vamos coincidir com mesmo propóSifó 
e verificar que as medidas que estão sendo tomadas ca­
minham na direção que V. Ex• deseja. 

Por fim, Sr. Presidente, nobre Senador, registro, com 
satisfação, O fecho do pronunciamento de V. Exf A pala~ 
vra de ordem é confiança. A pálaVra de ordem é confiar. 
Vamos vencer a crise. Vamos vencer a crise porque esta­
mos ·determinados a vencê-la; porque, em outras oportu­
nidades em que o Brasil confrontou~se c.om dificuldades, 
elas for:am vencid_as; porque tef!lOS recursos naturais, 
porque temos uma classe trabalhadora, laboriosa e dili­
gente; porque temos empresários abertos à iniciativa, 
agreSsivos pai"a produzir quando há oportunidade de 
vender, para exportar quando há mercados e há retorno 
para suas operações de exportação. 

Estamos buscando reunir essas vontades e conciliares­
ses fatores dos quais o País está plenamente dotado e que 
podem ser mobilizados para superar a crise. Não que 
possamos resolver os problemas da crise. Estamos colo­
cados sobre um ramo descendente de um ciclo econômi~ 
co de graves profundidades. Assim estão os Estados Uni­
dos, a Europa, os outros países industrializados e, como 
nós, os menos desenv.olvidos. Não vamos resolver a crise 
que caracteriza esse descenso do ciclo econômico e que 
se traduz na recessão .atual. São pequenas as nossas 
forças para chegar lá, mas vamos tomar, aqui dentro. na 
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área da política econômica nacio"mi.l, as medidas neceS­
sâriãS-para rri.infmizar a crise, para ganhar tempo, para 
aumentar a resistência da estrutura da economia naCio­
nal, vencer percalços e, daqui a pouco, voltar a colocar a 
eco_n_o.mía política brasileira nos caminhos do desenvol­
vimento acelerado e do progresso econômico-social. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - Conce-do a 
palavra ao nobre Senador José FrageHL 

O SR. JOSl!: FRAGELLI (Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr. Ministro, meus colegas Senadores: A 
minha presença nesta tribuna é a do homem do povo -fei­
to Senador. Eu sou um símples advogado provincíano 
que há quase quarenta anos faz polltic:i, mas nunca pôde 
aprofundar seus conhecimentos, sobretudo em matéria 
de economia e de finanças. 

Usaram da palavra aqui, pela Oposição, além de emi­
nentes Senadores do F DS, à Senador SeverO Gomes, em- · 
presário, conhecedor de .. todos os assuntos referentes_ a 
economia e a finanças; ó Senador Roberto Saturnino, 
perito nesses assuntos, que tem pronunciado nesta Casa 
e fora dela conferências, proferido lições que a todos nós 
tem instruído, e o Professor Fernando Henrique Cardo­
so que, embora não sendo economista, como ele disse, 
no entanto é um dos professare" mais conceituados neste 
País e _em São Paulo. 

Vem agora, portanto, um simples Advogado de 
província, feito Seria-dor, ousando fazer uma indação ú­
nica ao eminente Ministro GãJVêas, quC tantos serviços, 
em tão altos postos tem prestado ao Brasil. 

Senho' Ministro: a pergunta que voU fazer, poder-se-­
ia dizer que não é minha. I:_ uma indagação que me tem 
sido feita pelos meus concidadãos, homens simples de to­
das as categorias, lá na miriha pequena cidade provincia­
na de Aquidauana. Eles sempre me perguntam: - Frã­
gelli -os amigos- Senador, comO é que_ o Brasil che­
gou a dever tanto a tal ponto que não pode pagar o que 
deve e é-a Nação mais endiVidada do mundo? E essa a 
pergunta que nos termos-em-que vou colocar, quero diri­
gir ao ilustre Ministro da Fazenda. 

Tenho, aqui em mãos, Sr. Miriistro, a dívida externa 
brasileira desde 1967 até 1981 OU poderia dizer atê 1982, 
e verifiCO cjue, qUando Se encerroU o Governo do emi~ 
nente Presidente Médici, os nossos compromissos exter­
nos iam a 12 bilhões e 572_milhões de cruzeiros; no perío­
do Geilscl, em 5 anos, essa divida elevou-se para 43 bi­
lhões e 510 mílhões. Em verdade, nesse mesmo ano de 
1978 as. reservas cambiais ating-iram-parece que o seu 
ponto maiS alto: 11 bHhões e 895 milhões de dólares. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, veinos que no Governo 
Geisel a nossa dívida externa saltou de 12 bilhões e meio 
para 43 bilhões. Portanto, em 5 anos: 30 bilhões, 938 mi­
lhões a mais do que toda a dívida_atê então comprometi­
da pelo Brasil no exterior. O Governo Médici fechou 
com 12 bílhões e meio e o Governo Geisel com quase 40 
bilhões a mais. 

Se esses dados impressionam, Sr. Ministro, e configu­
ram um desastre, pelo menos para um leigo, como eu, 
um cidadão do povo, no Governo Figueiredo esse desas­
tre ganhou contornos que thcgam a ser estarrecedores, 
porque o débito de 43 bilhões e meio, chegou, em 81, a 
61 bilhões. E, segundo eu ouvi num desses pronuncia­
mentos de Sua. Excelência, o Sr. Presidente, a diVida ex: 
terna já atingiã a 90 bilhões. Não sei se pela franq-ueza 
habitual do Presidcnte_da República, sua maneira de co­
locar as questões _com uma franqueza muitas -vezes bru­
tal, que ele tenha fornecido ao povo brasileiro, através 
da televisão, esse dado de 90 bifhões de dólares, como 
comprometimento brasileiro no exterior. 

Impressionado, Sr. Ministro, com esses dados, procu­
rei ler alguma coisa a respeito, para saber se aquela inda­
gação que ouço constantemente dos meus concidadãoS, 
quando perambulo pelas ruas da minha Aquidauana. E, 

claro, chega ao Senador da terra, de uma pequena cida­
de, quã"ndo vou ao banCo, para constatar que o meu sal­
d-o positivo deixado quando vim para Brasília já-é saldo 
neg-atiVo quando voltei; ali se forma um grup-o e as inda-
gações vêill ao Senador. - -

Nas ruas, ali na esquina, onde há dois bares de cafezi­
nhO;~eúnem-se os homens da-terra, os mliis esclarecidos 
e os mais simples. E no mercado onde vou, constante­
mente, também, falando com o lixeiro, com () açouguei-

- ro, com o vendedor de hortigranjeiros, essas pergUntas s_e 
apresentam. 

Devo dizer aqui que, se alguma coisa de positivo está 
acontecendo neste Pais, com a situação grave que ele vi­
ve, é de ter despertado todos os brasileiros, desde os ho~ 
mens mais simples. Eu acho que todos os Srs. Senadores 
e Deputados que convivem, como eu procuro conviver, 
com o povo da minha terra, hão de dar o seu testemunho 
ele que, hoje, as pessoas mais simples procuram conhecer 
e discutir" a sítUação econômica e firüinceira do nosso 
País, e, com aqUela intuição que é própria do povo, mui­
tas v~s manifestar opiniões sobretudo de bom senso 
que nos deixam admirados. 

EnotàQ, repito, Sr. Ministro, a pergunta aqui" vai ser a 
do Senador, homem do povo, c9m9 que trazendo a este 
alto Plenário çio Senado da Repúbtica aquilo que o povo 
simples hoje discute em todos os lugares: nas ruas, nas 
praças públicas, nos cafés. Acompanhando este endivi­
âamento brutal, de 73 para cá, saltando de 12 bilhões e 
meio para 90 bilhões de dólares, ouvii1do, repito, aquel~ 
que comigo conversam e ouvindo a mim mesmo, pergun~ 
to, Sr. Minístro, sempre me perguntei: se_i"á que ·os- diri­
gentes das nossas finanças; consultando as possibilidades 
da nossa economia nunca fizeram uma previsão, ou pro­
curaram fazer uina previsãO da capacidade de endivida­
mento do Estado brasileiro? Não haveria um teto que 

-não poderia ser ultrapassado, além do qual a N-ação bra~ 
sileira já não poderia responder aos seus compromissos 
finanCeiros nO exterior? ESsas indagações, por serem tão 
simples, partidas de gente sirrij:lles como eu,-inclusive 
pro-Curei sabú se os entendidos também-, em algurrl mo· 
-menta, colocaram o problema. E encontrei, coffiO vOu 

_ rilostrar. Mas,- antes disso, seja-me permitido ler dois pe­
QuenO-s -trechos de observações Pertinentes, dO mõrilento, 
feíias por JoãO Scatim Araújo; rium excelente ellsafo de"­
norriinado_ "A Crise da República Presidencialista". 

Logo no prefácio, Sr. Ministro, ele tem essas obser­
vaÇões- qlfê, a meu ver, cabem no caso! 

.. Se o Brasil quer entrar na História como grande 
potêncla~-deve orS:anizú-se em todas as suas catego~ 

- rias, a política, a social, a econômica. Já estamos in­
dividual e coletivamerite na era da prospectiva. A 
multiplicação dos seguros, a segurança social insti­
tuída pelo Estado, abarcando vastas áreas humanas; 
as carreiras profissionais como um plano elaborado 
pacientemente pela pessoa; a economia doméstica 
organizada segundo desdobramentos futuros; os 
acordos coletivos de trabalho; os reajustamentos sa~ 
lariais previstos através _de acordos intersindicais, 
são tantos dos itens da prospecção individual. 

Da coletiva, temos os planos, as previsões, os 
programas que se elaboram para a empresa e para o 
Estado. A sociedade da abundância deve ser pros­
pectiva, se não quiser malograr. A previsibilidade, a 
prcvisibilidade caracteriza a idade tecnológica, na 
qual fomos violentamente introduzidos, nos últimos 
anos, e onde devemos viver, adaptando-nos aos seus 

~ ím:perativos cada vez mais atuantes. Nada mais deve 
~er deixado ao azar das decisões sincopadas." 

E logo adiante: 

"O acaso é hoje intruso na vida dos homens e das 
Nações. A política dos conchavos, que é a própria 
política das improvis-ações, não cabe em nossos 
dias, na esfera do Estado." 
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A símples leitura dos dados que enumerei e que nos le~ 
Varatn a um -impasse· qUe V. Ex• diz que vai ser superado, 
mas deixa a Nação mais do que inquieta, sobressaltada 
e, às vezes, desesperada, esse impasse a que chegamos, 

- diante dos dados brutais do endividamento externo bra~ 
sileíro, fazem com que duVidemos que a prospectiva te~ 
nha sidõ Um- exercício dos dirigentes da política econô­
mica e financeira do País. 

Então, volto, Sr. Ministro, àquela questão: Não have­
ria um limite para o en-diVidamento externo? Não have­
ria um momento em que se pudesse detectar que esse en­
dividamento não poderia ser superado, porque superaria 
também a capacidade de pagamento do Brasil dos seus 
compromissos externos? 

A indagação_ que eu fazia a mim mesmo procurei ver 
se encontraria respaldo em algum ensinamento de um 
entendido, de__ um professor de economia e finanças, 
como ê V. Ex• e como são tantos os que aqui se enCon~ 
tram. Encontrei, Sr. Ministro, na Cortferência do Profes­
sor Alfred Holthus, pronunciada, se não me engano, no 

_ano passad!), o seguinte, na parte em que ela fala sobre 
serviço da dívida, crises de liquídez e indicadores de en­
dividamento, ele faz uma breve exposição, para chegar a 
este exe~plo, citando justamente o Brasil: 

"A dívida externa acumulada do Brasil era de 
49;9 billl.ões de dólares em 1979, dos quais 6,7 bi­
lhões deviam ser amortizados em 1980, alêm dos 6,3 
bilhões em juros. A cãptação de 13 bilhões, mais do 
que a dívida pendente total da Iugoslávia em 1979 
-teria elevado a dívida externa brasileira a 56,2 bi­
lhões de dólares no final de 1980, sem transferência 
Hquida alguma. 

Ou seja, não teria sobrado fundos para cobrir 
nem o aumento no preço do petróleo, nem qualquer 
investimento." 

E, agora, o ponto a que quero chegar ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Peço pennis­
são ao nobre orador que está na tribuna, para submeter 
ao Plenário- a prorrogação da sess~o pqr 30 minutos. 
Nós temos uma sessão do_ Congress-o Nacional, que tem 
matéria conStífUCion-a( que -não pode ser adiada, às 19 
horas. O nosso Regi_mento é draConiano. --~enho a im­
pressão de que há um artigo elaborado pelo Senador Ro­
berto Saturnino, propondo uma outra sessão para o Mi­
nistro comparecer para novas interpelações. Mas, como 
I 1 Srs. Senadores istão--inscritos e as três lideranças dese­

jam apenas formular um agradecimento ao Sr~ Ministro, 
vou submeter a prorrogação por mais 30 minutos que, 
creio, vai dar para responder ao Senador José Fragelli, e 
concluirmos a nossa sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE - Submeto a votos o requeri­
mento. (Pausa.) 

Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli, e 

eu geço que conclua, porque já falou, a mais, oito rriínu­
tos. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Vou continuar na leitura 
da lição-dada pelO Professor Holthus: E este_o ponto, Sr. 
Ministro: 

"Este -quadro feVa a sUSpeitar que um país não 
pode tomar montantes de cada vez maiores- Créditos, 
se~ incorrer em -dificuldades de pagamento." 

E esse o ponto qUe eU frisaria. 

"Ê que, em algum momento, -chegará ao limite de 
_ sua capacidadé de endividamento." 

Então, a minha pergunta, Sr. Ministro, é justamente 
esta: 

Em algum momento, não chegaram as nossas altas au­
toridades financeiras à conclusão de que esse limite de 
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endividamento e., além do qual, a nossa capacidade de 
pagamento, de honrar os compromissos, teria sido supe­
ra<.lo'! 

l~~sc momento, Sr. Ministro, é claro, eu não vou pedir 
a V. Ex• que o fixe em hora, em dia, em mês, ou mesmo 
em ano. Mas, neste período de nove anos, em que a dívi­
<.la externa foi de do:ce bilhões e meio a noventa bilhões 
<..te ~.:ruzeiros, deve ter havido um momento, um perído, 
no qual ienha sido detectado esse limite máximo de ca­
pacilla<.lc de endividamento do País, com possibilidade 
de pagamento. 

Esta é a pergunta que eu deixo a V, Ex•, reduzindo urõ 
tanto o que eu teria de falar. 

Antes <..te encerrar, Sr. Presidente, me permita uma ob­
servação. Acho que a vinda de um Ministro ao Senado 
da República devia, Sr. PreSidente, Superar também as 
exigências regimentais. -Muito mais importante ê -a pre­
sença do Sr. Ministro do que uma sessão extrãordlnária 
do Congresso, e essas _sessões já têm _sido, por vezes, sus­
pensas pura voturmos aqui aprovação de embaixadores. 
Quer diler, matérias de muito menor re(evância do que 
está rtos debates que aqui estão se verificando, e-a respei­
to das quuis nós deveríamos ouvir pelo menos ainda a 
puluvra dos dois eminentes lideres, o da Maioria e o da 
Minoria, Muito obrigado a V, Ex~ 

O SR. ERNANE GALVEAS- Sr. Presidente, eu en­
tendo esgotado o tempo regulamentar e, por isso, me 
proponho a transmitir, posteriormente, ao prezado ami­
go c ilustre Senador José Fragellt a resposta às suas inda­
gaçpes. Vou upenas corrigir uma cifra; quando coinpara­
mof a citada dívida de 12 bilhões de dõ"lares em 1973 
corh a dívida esperada para o final de 1983, estamos in­
cluindo cifras diferentes. Se não foi -incluída na Cifra de 
12 bilhões de dólares a dívida de curto prazo, não deve­
mos fazê-lo com relação à dívida do final deste período 
de 82/83, porque entãO- os númCiios seriam menores. As~ 
sim, para o final de 83, teríamos 78 ou poucos mais de 78 
bilhões de dólares. 

O Sr. José Fragelli - Mas são iguatmente compro­
missos. 

O SR. ERNANE GALVI!::AS - Sim. Mas teríamos 
que comparar as duas dívidas. Não estou me peniten~ 
ciando, porque os argumentos de V, Ex', inclusive, bene­
ficiariam um período de governo onde eu tinha respon­
subilidudes, como Presidente do Banco Central. 

O Sr. José Fragelli - Mui to bem! 

O SR. ERNANE GALVI!::AS- Mas eu não quero dar 
uma resposta a V. Ex", sem o cuidado de faZê-lo nas di­
mensões e na profundidade que V. Ex• merece, 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Por isso se V. Ex' 
aquiesce, vou fazê-lo depois, transmitindo a resposta 
pessoalmente ou de qualquer outra forma. Apenas diria 
o seguinte: O Brasil, realmente, escotheu o endividamen­
to como uma forma de responder à crise internacíonãl e 
parece-me que o fez de maneira Cuidadosa e criteriosa. 
Levantou recursos internacionais, primeiro Para finan­
ciar os desequilíbrios causados pelo aUmento dos preços, 
principalmente do petróleo, evitandO promover o racio­
namento de combustível no Brasil, de modo a não criar 
um trauma na economia brasileira. Fez isso. por curto 
prazo. Em seguida, o endiVidamento externo ê represen­
tado por gfandes investimentos, aqui mencionados, tan­
to na área do setor priYado, quanto na do setor público, 

Se V. Ex• quisesse, realmente, ou tivesse a possibilida­
de de responder de uma forma curta aos seus compa­
nheiros nas ruas de Aquidauana, sobre a dfvida externa 
do Brasil, poderia dizer, sem maiores preocupações na 
elaboração da resposta, que o Brasil tomou esses recur­
sos e investiu em coisas essenciais ptira reforçar e conso-

lidar a infraestrutura da economia nacional, para criar 
produção, novos empregos, aumentar as oportunidades 
dos trabalhadores brasileiros, ou criar possibilidades de 
abrir empregoS para os contingentes que, a cada ano -
Cerca de t milhão e meio de pessoas- vão Chegando ao 
mercado de trabalho. 

E aí estão os grandes projetos: ftaipu, Tucuruí, as side­
rúrgicas, até mesmo alguns mais questionados, como os 
metrôs em São Paulo e no Rio de Janeiro: Pode v:_ Ex• 
fazer uma figura para convencer a gente simples -de 
Aquidauana: o Brasil poderia pagar a sUa dívida externa, 
remetendo para o exterior esses projetos de ene-rgia elê­
trica ou de siderurgia. E apenas uma figura de imagi­
nação, Mas, se o Brasil exportasse ltaipu, Tucuruí, a Si­
derúrgica Nacional e a Siderurgia de Tubarão, estaria o 
_Brasil mais rico ou mais pobre? Haveria mais possibili-
9~9es de ~mprego para o homem simples de Aquidaua­
nã, ou haYeria menos possibilidades de emprego- para o 
trabalhador nacional? t isso, Senador Fragelli, e o resto 
eu-complemento por escrito, a fim de que _v. qx_! receba 
U?Ja res(IOSt~ em _profundidade. 

- O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V, Ex~. e espe­
ro essa resposta por escrito, porque confesso a V, Ex' 
que não fiquei inteiramente convencido. Muito obrigado 
ao eminente Ministro. 

O SR. ERNANE GALVEAS - Muíto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (N;]o Coelho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Ministro, Srs. Se­
nadores: 

Felicidade de V. Ex' encerrarmos a fila de oradores e 
de debatedores com V. Ex•, pois, o poder de síntese que 
permitimo-nos sem vaidade, proclamar, vai fazer nossa 
intervenção curtíssima: I, 2, 3, 4. 

l ~Parabéns pela exposição que fez, principalmente 
pela divulgação desse documento. Poucos terão se aper­
cebido que, anexo ao mesmo, está não só a carta qUe o 
país enViou ao FMl, como depois o memorando técnico 
de-eflt<:lldinlento mostrando que a administração -brasi­
leira nada tem_a esconder de ninguém; e, de suple_n;~.ento, 
ainda, uma carta feíta pdas mesmas autOridades finan-

-- ceiras, em 24 de fevereiro último. Portanto, não ii'iaffiais 
perder tempo em dizer da nossa concordância a respeito, 

Coube-nos, aqui, por delegação do eminente Líder 
Aloysio Chaves, deferlder a polftica adotada pelo Gover· 
no na contratação de sua dívida externa, Jâ tivemos o 
primeiro debate com o eminente Senador Roberto Satur­
nino e outro com o Senador Pedro Simoh; estamos espe­
_rando a sua contradita, Mas aqui só queremos reafumar, 
em atenção a tudo o que V. Ex' dis-se, que um pafs que 
69% das suas importações em valor, são financiadas atê 
180 dias, que tem uma necessidade absoluta de crédito lá 

_fora, só em última análise, em último momento, em últi­
- ma rario, iria apelar para a moratória e deixar de seguir o 

caminho que foi bem trilhado por riôs. 
Mas, pennita-me servir agora d~. "advogado do dia­

bo", isto é, acredito que dUas perguntas feitas câ, não 
pelo Vice-líder do Governo, mas justamente por um Se­
nador, serviriam bastante para elucidar pontos que atê 
aQuí não foram tocados, pelo menos não vi. 

Meu caro Ministro, como Yamos conciliar, nos próxi­
mos anos, o corte substancial proclamado nos gastos e 
investimentos das estatais com a estrutura de produção 
das empresas privadas que foram dimensionadas na base 
de encomendas públicas? Este ê um caso. O número I. 

O número 2- Razões há, mas 8ostaria de saber por 
que o Governo brasileiro, antes de recorrer à organi­
zação desse seu plano, não tentou o apoio de outros 
gra-ndes devedçres, não para fazer a moratória, que-aqui 
o noSsO Senador Roberto Saturnino por ela tanto pro­
pugna, mas para preparar um corijunto de medidas que 
forçassem aqueles bancos a atitudes mais acomodadoras 
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e à redução generalizad~ dos juros? Mais síntese dJ que 
isso, não é possíveL 

Estas as perguntas. 

O Sr. Emane Galvêas ....:.. Sr. Presidente, para conciliar 
com os interesses da Mesa, pediria ao nobre Senador 
Virgílio Távotá ·que aceitasse uma resposta também cur­
ta, concisa. 

Estamos, de fato, promovendo um ajustamento dos 
gastos e orçamentos das empresas estatais, porque acre-­
ditamos que há uma pressão de demanda do lado do se­
tor público, inclusive da parte dessas empresas, que está 
criando pressões inflacionárias insustentáveis. 

E preciso, realmente, redimensionar o setor Governo, 
nesta oportunidade, para abrir espaços de modo_ a que as 
empresas privadas possam se desenvolver e encontrar os 
recursos com que vão satisfazer as suas necessidades 
atuais, assim como superar a crise. 

Os números, a respeito, estão colocados neste docu­
m_ento,_ nobre Senado~ Virgílio Távora, e eu pediria a V. 
Ex• que, se não estiverem completas as informações, com 
relação ao setor público, que fizesse constar ó devido re­
gistro a respeito, a fim de que eu ficasse na obrigação ô.e 
_encaminhar a V. Ex• dados mais completos sobre a parte 
do setor público, no contexto dessa estratêgia de equa~ 
cionamento das estabilidades interna e externa. 

V. Ex' me surpreendeu com a pergunta, antes qualifi­
cida, de por que o Brasil, realmente, não se orientou no 
sentido de buscar um acordo entre os grandes devedores 
para forçar os credores, os banqueiros internacionais, a 
u_ma renegociação global, com taxas de juros, como dizia 
o Senador Saturnino, mais justas, mais humanas, mais 
impostas pelos devedores, do que impostas pelos credo~ 
res? _ 

Eu teria uma grande dificuldade, Senador Virgílio Tá~ 
vora, em conduzir esse processo, pela simples razão de 
não saber por onde começar. Nós, no Brasil, nós, brasi­
leiros, nós, Governo do Brasil, tomaríamos a iniciativa 
de propor, ao Peru, ao Equador, à Nova Guinê, à Costa 
do- Marfim, um- plano internacional de enfrentarmos os 
banqueiros ouma negociação gtobal? Ou esperaríamos 
que alguns desses países nos trouxessem a iniciativa e nos 
conduzissem à mesa de tais negociações? Como eu não 
s7f•_f!?~!~_ª-_enador Virgílio :Távora, por onde comeÇar, 
também não sei coriio responder a sua pergunta. 

O Sr. Virgílio Távora- Veja o Senhor que foi mesmo 
uma pergunta do_ad~ogado do diabo, não ê? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~Pronuncia discur­
so que, entregue à revisão do orador, será publicado pos­
teriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Ministro Ernane Gatvêas para respon­
der -às indagações. 

O SR. ERNANE GALV€AS- Sr. Presidente, como 
o Senador Humberto Lucena remarcou no infcio da sua 
exposição, não há um questionamento que possa deman­
dar uma resposta de nossa parte. Por isso, pediria, ape­
nas, para registrar o fatQ de que existem diferenças pe­
quenas e grandes entre a opinião e a posição da Opo­
sição, em relação ao GoYerno. Mas, quero destacar que, 
realmente, entre essas posições, temos reiterado a nossa 
cÕnvicção e determinação de não aceitar uma atitude de 
derrotisino, para, e"fetivamente, manifestar e Insi'stir, 
com confiança, de que há soluções para os problemas 
brasileiros. Estamos tentando. Vamos chegar a superá­
los. Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
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O Sr. Humberto Lucena....__ Agradeço a atenção de V. 
Ex•, embora os seus argumentos e as suas conclusões não 
sejam por nós aceitas. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, que falará 
como UdÚ, dentro do prazo solicitado- por S. Ex•, de 2-

mente_, lamentavelmente, as minhas previsões, as nossas 
previsões, dos colegas de Oposição que tenham usado a 
tribuna, têm se aproximado muito mais da verdade do 
que das previsões trazidas pela Bancada Governista, na­
turalmente em consonância com os pontos de vista e as 
informações que tem dos Ministérios da área econômica. 
E, de outra parte, parece-me que ficou eviclente a falta de 
uma política alternativa, que leve em conta a possibilida­
de de que venham a ocorrer fatores, emergências, dife­
rentes daquela visã_o otimista, com a_ qual o Governo, sis­
tematicamente; tem trabalhado e tem encontrado, na 
realidade, fatores que não correspondem, muito freqüen­
temente, a essas previsões. E esta falta de uma política ai-

minutos. ----

O SR. ROBERTO SATURNINO (Como Líder, sem 
revisão do orador.)- Sr. Mínistro: V. Ex• usou, ao res­
ponder ao Senidor Gabriel Hermes, uma expressão que 
me tocou: V. Ex• se sentiu inquirido, com uma dose de 
crueldade por parte de Senadores da Oposição, citando _a 
mim nominalme-nte. 

Quero dizer a V. Ex• que se houve esse sentimento, 
não houve, de maneira alguma, a intenção de ser cruel, 
assim como de nossa parte, cumprindo aqui o nosso d-e­
ver, temos que dizer também que achamos que a política 
que V. Ex• desenvolve, juntamente com o seu colega do 
setor econômico, o MiflislrOT>elfim Netto, ê úina -políti­
ca extremamente cruel para uma maioria imensa -da po­
pulação brasileira. Mas, nem por isso, nós queremos ver, 
também, intenção de crueldade por parte da ação de V. 
Ex• e do Ministro Delfim Netto. t uma questão de pon­
to de vista e de posição política. 

Eu desejaria brevemente, muito rapidamente, salientar 
três pontos das intervenções de V. Ex•, respondendo a 
mim e a outros Senadores. V. Ex• respondeu às minhas 
perguntas com outras perguntas. E se eu estivesse errado 
e V. Ex• estivesse certo? Devo dizer, nobre Ministro, que, 
de um lado, além da forma de responder não ter para nós 
nenhuma eficácia, de vez que V. Ex• é que tem a respon­
sabilidade da condução da política e não nós da Opa-­
sição, devo salientar dois pontos: primeiro, que no curso 
dos debates que têm sido travados nesta Casa, infeliz-

--- ternativa, esta falta de uma estratégia alternativa, para o 
caso do não -cumprimento das previsões otimistas, isso 
nos alarma muito. O segundo ponto para o qual eu que­
ria ch~ar a atenção do ilustre Ministro, é qli"rb eSta- eX­
plicação dos spreads altos não convenceu. Para nós, não 
há explicação para o fato de o Brasil estar pagando 
-spreads tão altos, a não ser uma falta de agressividade, 
uma falta de maior empenho, uma falta de competência 
nessas negociações, qu-e -oUtios pa(ses devem estar tendo 
e que nós, infelizmente, não estamos apresentando nes­
sas negociações. E aí, então, eu ligo uma questão à outra, 
que este procedimento que chamei de moratória consen­
tida, onde vamos pagando o que rios pedem, onde va­
mos, simplesmente, deixando de usar a competência, a 
negociação competente, a agressívidade nesses entendi­
mentos e vamos, simplesmente, concordando com tudo 
aquilo que é exigjdo do Brasil em matéria de spread, de 
taxas de juros, de concessões, de política econômica, 
aqui e ali. E a mim, Sr. Ministro, sinceramente, me estar­
rece, me espanta, a declaração de V. Ex•, segundo a qual 
não -saberia como iniciar um entendimento com Outros 
países, em situaÇão semelhante à do Brasil. Porque isso -
deveria estar sendo feito há muito teinpo. Destã. tribuna, 
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quantas vezes advertimos para a necessidade de um en­
tendimento dessa natureza. V. Ex', a esta altura, decl_ara 
que não saberia nem como começar! Então, isso tem 
muito a ver com a explicação desses spreads altos, desta 
complacência geral do Brasil, em relação a todas as exi­
gências que nos são impostãs-nesta moratória: consenti­
da, pela qual estamos passando. -

Finalmente, atendendo ao Presidente e agradecendo a 
sua benevolência, quero dizer ao Sr. Ministro que a vin­
da de V. Ex• aqui foi muito positiva, não obstante dis­
cordarmos em quase tudo, não obstante não nos satisfa­
zermos, mutuamente, nas indagações que fizemos a V. 
Ex•, nas respostas que recebemos, assim como nas colo­
cações que fizeni.os, não obstante isto possa Ser o início 
de um debate Que estamos tallto a pedir nesta Casa, que 
se discuta, precipuamente, esta questão que está a nos 
angustiar a todos. 

Concordo aqui com V. Ex• de que aquela sugestão de 
nos trancarmos todos numa sala até que emergisse uma 
solução é inaceitávd. Entretanto, com esforço, vamos 
procurar uma alternativa, um esforço para que se desen­
volva, dentro do Congresso, algum tipo de audiência, de 
debate, alguma comissão especial, enfim, alguma inicia­
tiva do Congresso que possa encaminhar esta discussão. 
E, ao fim dela, se esclarecer muita coisa, se encontrarem 
-conjUnções, pontos de concordância a respeito de novos 
c·am1nhãs da política econômica. Parece-me que isso é 
algo diferente da solução da sala e algo que pode vir a ser 
_extremamente construtivo e extremamente importante 
neste momento que atravessamos. Era o que tinha a di­
zer. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

O SR. ERNANE _GÃLVEAS- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Eu não teria nada a acrescentar. 


